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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 177/2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 

FLÁVIA NUNES BATALHA URIBE, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pedido o Sr. IRANILSON CARLOS 

AMARAL DE SOUZA, portador do CPF Nº 920.955.262-87, PIS Nº 

2044095073-7, do cargo em Comissão de ASSESSOR 

PARLAMENTAR DE GABINETE , lotado na Câmara Municipal de 

Anamã. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ANAMÃ, em 01 de outubro de 2026. 
  

FLÁVIA NUNES BATALHA URIBE 
Presidente da Câmara Municipal de Anamã 

Publicado por: 
Lanna Jessy Siqueira Correa 

Código Identificador:2197BBB6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 085 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 085 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA 

COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA 

Nº 067/2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ, Estado 

do Amazonas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, pelo Regimento Interno da Câmara 

Municipal e demais normas aplicáveis, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente os arts. 7º e 8º, quanto à designação dos 

agentes públicos responsáveis pela condução dos procedimentos de 

contratação; 

CONSIDERANDO as disposições das Resoluções nº 001/2024 e nº 

002/2024 da Câmara Municipal de Apuí/AM, que regulamentam 

procedimentos administrativos, contratações públicas e atribuições 

dos agentes envolvidos; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 067/2026, que designou os 

servidores integrantes da Comissão de Contratação da Câmara 

Municipal de Apuí/AM; 

CONSIDERANDO o Requerimento nº 005/2026 – SIHJ, de 06 de 

outubro de 2026, apresentado pelo servidor ITAJAIR HUBERTI 

JUNG, por meio do qual requereu sua dispensa das funções de 

confiança de Membro da Equipe de Apoio da Divisão de Licitação e 

de Presidente da Comissão de Contratação; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a adequação da 

composição da Comissão de Contratação, de modo a assegurar a 

continuidade e o regular desenvolvimento dos trabalhos; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica exonerado, a pedido do servidor ITAJAIR HUBERTI 

JUNG, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, da função de 

Presidente da Comissão de Contratação da Câmara Municipal de 

Apuí/AM, para a qual foi designado pela Portaria nº 067/2026. 

Art. 2º Fica designada a servidora JULIANA ALMEDINA VIEIRA 

DA SILVA, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, para 

exercer a função de Presidente da Comissão de Contratação da 

Câmara Municipal de Apuí/AM. 

Art. 3º Fica designado o servidor DHIODINES FABRICIO SOUZA 

DA COSTA, ocupante do cargo de Técnico em Tecnologia da 

Informação – TI, para exercer a função de Secretário da Comissão de 

Contratação da Câmara Municipal de Apuí/AM. 
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Art. 4º Fica mantida a designação da servidora CLAUDIANA 

PEREIRA MENEGUITE, ocupante do cargo de Contadora, como 

Apoio Técnico da Comissão de Contratação, nos termos da Portaria nº 

067/2026. 

Art. 5º Em decorrência das alterações promovidas por esta Portaria, o 

art. 1º da Portaria nº 067/2026 passa a vigorar com a seguinte 

composição: 

I – Presidente da Comissão de Contratação: 
Nome: JULIANA ALMEDINA VIEIRA DA SILVA 

Cargo/Função: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

II – Secretário da Comissão de Contratação: 
Nome: DHIODINES FABRICIO SOUZA DA COSTA 

Cargo/Função: TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

– TI 

III – Apoio Técnico: 
Nome: CLAUDIANA PEREIRA MENEGUITE 

Cargo/Função: CONTADORA 

Art. 6º Fica revogada a designação anteriormente constante do inciso 

III do art. 1º da Portaria nº 067/2026, relativa à função de Membro da 

Comissão de Contratação, em razão da designação do respectivo 

servidor para a função de Secretário. 

Art. 7º Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 

067/2026 que não conflitarem com esta Portaria. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 06 de outubro de 2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 06 de 

outubro de 2026. 

  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí - AM 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:5B9E642F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2026 

Processo nº 05/2026 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, por meio de sua 

Comissão de Contratação, torna público que a Administração pretende 

realizar contratação direta por Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento de menor preço, com fundamento no art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E FLUIDOS 

AUTOMOTIVOS PARA A MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 

VEÍCULO OFICIAL, VISANDO O RESTABELECIMENTO 

DAS CONDIÇÕES ADEQUADAS DE USO, SEGURANÇA E 

DESEMPENHO DO BEM, conforme as especificações, 

quantitativos e condições estabelecidas neste instrumento. 
  

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no 

prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a 

Administração escolherá a mais vantajosa.  
  

Propostas deverão ser encaminhadas a Comissão de contratação 
até 13/10/2026. 

  

Os interessados devem apresentar proposta e documentações, através 

do e-mail: divisao.licitacao@bocadoacre.am.leg.br. ou Prococolar na 

sede da Câmara Municipal de Boca do Acre. 

O Edital e Termo de Referência pode ser obtido através do e-mail 

acima descrito, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. 

  

Boca de Acre-AM, 06 de outubro de 2026. 

  

GESSILDA LEITE DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:90412772 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

PORTARIA Nº 083/2026/CMI/RH 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Iranduba, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em lei, 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias a Servidora Efetiva Aldineia Morais de Medeiros, 

lotada no SETOR LEGISLATIVO, referente ao período aquisitivo de 

2024/2025, a serem gozadas a contar de 09/10 a 08/11/2026, com 

retorno no dia 09/11/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Iranduba, Estado do 

Amazonas, 06 de outubro de 2026. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  

WALDINEY FURTADO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Vanilson de Nazaré Silva Leal 

Código Identificador:E8474616 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE JURUÁ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE JURUA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO 

TERMO DE CONTRATO Nº 024/2025 

 

MODALIDADE: ADESÃO A ARP Nº 003/2025 - PP 005/2025. 

  

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 03 (três) meses. 

  

PARTES: EMPRESA: MR TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS. 

  

ELDO PEREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Maria Elsani Pereira da Silva 

Código Identificador:A3D8EB43 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

PORTARIA Nº 098/2026 – GP, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Exonera do Cargo de Provimento em Comissão (CC-

4) de ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara 

Municipal de Manicoré e dá outras providências. 

  



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                3 

 

O EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MANICORÉ – Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 16, Parágrafo 2º e Art. 17, Inciso I, 

alínea “a” da Resolução nº 004 de 29/11/2022 – Regimento Interno e, 

  

CONSIDERANDO o teor do oficio datado de 30/09/2026 da 

vereadora Inara Socorro Coutinho de Assunção; 

  

CONSIDERANDO o Art. 37, Inciso II, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o Art. 56 e 57, da Lei Municipal nº 925/2018 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manicoré); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1088/2026, 

Anexo I, I - B; e 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR o servidor ANASTACIO ELEUTERIO 

PRADO, portador do CPF. nº 029.501.352-42 e da C.I. nº 28413970 

– SSP/AM, do Cargo de Provimento em Comissão (CC-4) de 

ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara Municipal de Manicoré, 

lotado no gabinete da Vereadora Inara Socorro Coutinho de Assunção. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º/10/2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ-AM, em 30 (trinta) de setembro de 2026 (dois mil e 

vinte e seis). 

  

WELLINGTON YURI LELO EIS 
Vereador/Presidente 

Publicado por: 
Paulo de Jesus Barros de Azevedo 

Código Identificador:41D7F4DC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

PORTARIA Nº 099/2026 – GP, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Exonera do Cargo de Provimento em Comissão (CC-

4) de ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara 

Municipal de Manicoré e dá outras providências. 

  

O EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MANICORÉ – Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 16, Parágrafo 2º e Art. 17, Inciso I, 

alínea “a” da Resolução Legislativa nº 004 de 29/11/2022 do 

Regimento Interno e, 

  

CONSIDERANDO o teor do oficio datado de 30/09/2026 do 

vereador Eliaquim Cordeiro Duarte; 

  

CONSIDERANDO o Art. 37, Inciso II, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o Art. 56 e 57, da Lei Municipal nº 925/2018 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manicoré); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1088/2026, 

Anexo I, I - B; e 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR o servidor JOSÉ MILENO GARCIA DA 

SILVA, portador do CPF. nº 016.779.372-11 e da C.I. nº 3838910-0 – 

SSP/AM, do Cargo de Provimento em Comissão (CC-4) de 

ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara Municipal de Manicoré, 

lotado no gabinete do Vereador Eliaquim Cordeiro Duarte. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º/10/2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ-AM, em 30 (trinta) de setembro de 2026 (dois mil e 

vinte e seis). 

  

WELLINGTON YURI LELO REIS 
Vereador/Presidente 

Publicado por: 
Paulo de Jesus Barros de Azevedo 

Código Identificador:EB28E122 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

PORTARIA Nº 100/2026 – GP, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Nomeia no Cargo de Provimento em Comissão (CC-

4) de ASSESSORA PARLAMENTAR da Câmara 

Municipal de Manicoré e dá outras providências. 

  

O EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MANICORÉ – Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 16, Parágrafo 2º e Art. 17, Inciso I, 

alínea “a” da Resolução Legislativa nº 004 de 29/11/2022 do 

Regimento Interno e, 

  

CONSIDERANDO o teor do oficio datado de 30/09/2026 do 

vereador Eliaquim Cordeiro Duarte; 

  

CONSIDERANDO o Art. 37, Inciso II, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o Art. 56 e 57, da Lei Municipal nº 925/2018 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manicoré); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1088/2026, 

Anexo I, I - B; e 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR a senhora ROSIELE DA SILVA SOUZA 

BENETATI, portadora do CPF. nº 022.619.582-18 e da C.I. nº 

4134849-4 – SSP/AM, no Cargo de Provimento em Comissão (CC-4) 

de ASSESSORA PARLAMENTAR da Câmara Municipal de 

Manicoré, lotada no gabinete do Vereador Eliaquim Cordeiro Duarte. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º/10/2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ-AM, em 30 (trinta) de setembro de 2026 (dois mil e 

vinte e seis). 

  

WELLINGTON YURI LELO REIS 
Vereador/Presidente 

Publicado por: 
Paulo de Jesus Barros de Azevedo 

Código Identificador:F8D9F523 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

PORTARIA Nº 101/2026 – GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Nomeia no Cargo de Provimento em Comissão (CC-

4) de ASSESSORA PARLAMENTAR da Câmara 

Municipal de Manicoré e dá outras providências. 

  

O EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MANICORÉ – Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 17, do regimento Interno deste Poder 

Legislativo, e, 
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CONSIDERANDO o teor do oficio nº 009 datado de 02/10/2026 do 

vereador abaixo mencionado; 

  

CONSIDERANDO o Art. 37, Inciso II, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o Art. 56 e 57, da Lei Municipal nº 925/2018 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manicoré); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1088/2026, 

Anexo I, I - B; e 

  

CONSIDERANDO, o Art. 30, XIX, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR a sra. NATALIA ALICE CAETANO 

LABORDA, portadora do CPF. nº 034.058.662-19 e da C.I. nº 

30827930 – SSP/AM, no Cargo de Provimento em Comissão (CC-4) 

de ASSESSORA PARLAMENTAR da Câmara Municipal de 

Manicoré, lotada no gabinete do Vereador Jose Antônio Pinto Gomes. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ-AM, em 05 (cinco) de outubro de 2026 (dois mil e vinte 

e seis). 

  

WELLINGTON YURI LELO REIS 

Vereador/Presidente 

Publicado por: 
Paulo de Jesus Barros de Azevedo 

Código Identificador:5304204C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

PORTARIA Nº 102/2026 – GP, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS À 

VEREADOR DESTE PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MANICORÉ – Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 17, do Regimento Interno deste Poder 

Legislativo de Manicoré, e, 

CONSIDERANDO o Ofício nº 005/2026 – GAB.VJAPG de 

06/10/2026 do vereador abaixo mencionado. 

CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do servidor para 

representar este Poder Legislativo Municipal junto aos órgãos e 

instituições públicas ou privadas, instaladas na Cidade de Manaus – 

Capital do Estado do Amazonas, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – AUTORIZAR o Ilmo. Senhor JOSE ANTONIO PINTO 

GOMES – Vereador da Câmara Municipal, viajar para a cidade de 

Manaus – Estado do Amazonas – para o exercício de atividades 

parlamentares na Capital do Estado, para tratar de assuntos relevantes 

ao Município de Manicoré/Am. 

  

Art. 2º – à Tesouraria o pagamento de 02 (duas) diárias, no valor de 

R$ 1.105,92 (Um mil, cento e cinco reais e noventa e dois centavos) 

ao referido vereador, para custear as despesas com transporte, 

alimentação e estadia, afim de que possa dar cumprimento ao que 

dispõe o Art. 1º, da presente Portaria. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 

  

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ-AM, em 06 (seis) de outubro de 2026 (dois mil e vinte e 

seis). 

  

WELLINGTON YURI LELO REIS 
Vereador/Presidente 

Publicado por: 
Paulo de Jesus Barros de Azevedo 

Código Identificador:1B2F91F2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 298/SF-CMP, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 298/SF-CMP, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR AZAMOR PAULO 

CARDOSO PESSOA PARA VIAJAR A ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO DE PARINTINS (AM), 

AUTORIZA PAGAMENTO DE DIÁRIAS E COTA 

DE GASOLINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador AZAMOR 

PAULO CARDOSO PESSOA, matrícula Nº 634, a viajar à Zona 

Rural de Parintins – AM, para realização das atividades pré-agendadas 

que serão desenvolvidas nas comunidades rurais do Município de 

Parintins, no período de 07 a 09 de outubro de 2026, bem como 

conceder cota de 250 (duzentos e cinquenta) litros de gasolina 

comum, que será utilizada para execução dessas atividades e autorizar 

o pagamento de 03 (três) diárias integrais, no valor unitário de R$ 

450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), totalizando R$ 1.350,00 (mil 

e trezentos e cinquenta reais), que serão utilizadas nas seguintes 

comunidades rurais: 07/10/2026: Visita a Comunidade Simeão 

Socorro,- Região do Mamurú; 08/10/2026: Visita a Comunidade 

Moriá- Região do Mamurú, 09/10/2026: Visita a Comunidade São 

Antônio do Araúá,- Região do Mamurú. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 06 de 

outubro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:23940526 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 299/SF-CMP, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 299/SF-CMP, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR PAULO CÉSAR 

RODRIGUES LINHARES PARA VIAJAR A 

ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE PARINTINS 

(AM), AUTORIZA PAGAMENTO DE DIÁRIAS E 

COTA DE GASOLINA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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A Vereadora MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA, 

Vice-Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador PAULO 

CÉSAR RODRIGUES LINHARES, matrícula Nº 434, a viajar à 

Zona Rural de Parintins – AM, para realização das atividades pré-

agendadas que serão desenvolvidas nas comunidades rurais do 

Município de Parintins, no período de 07 a 10 de outubro de 2026, 

bem como conceder cota de 250 (duzentos e cinquenta) litros de 

gasolina comum, que será utilizada para execução dessas atividades e 

autorizar o pagamento de 04 (quatro) diárias integrais, no valor 

unitário de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), totalizando R$ 

1.800,00 (mil e oitocentos reais), que serão utilizadas nas seguintes 

comunidades rurais: Dia 07/10/2026: Reunião na Comunidade 

Menino Deus, região do Itaboraí do meio; Dia 08/10/2026: Reunião 

na Comunidade Boa Vista, região do Itaboraí; Dia:09/10/2026: 

Reunião na Comunidade Santo Antônio, região do Caburi; Dia 

10/10/2026: Reunião na Comunidade Betel, Região do Rio Mamurú. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 06 de 

outubro de 2026. 

  

VER. MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:EC4D638C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/SRH/2026-CMP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/SRH/2026-CMP 

  

Assunto: Pedido de Concessão de Adicional de Escolaridade. 

  

DECISÃO 

  

1. Trata-se de procedimento administrativo iniciado por determinação 

dessa Presidência, em atenção ao requerimento de autoria do servidor 

público VALDELINO FERREIRA DE SOUZA, pleiteando a 

majoração do Adicional de Escolaridade em razão da conclusão, em 

22 de setembro de 2026, do Curso de Especialização MBA em 

Logística Empresarial, ministrado no nível de pós-graduação lato 

sensu, realizado pela Faculdade Líbano. 

  

2. Submetido à análise da Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 

esta manifestou-se favoravelmente considerando que o servidor 

preenche os requisitos previstos no art. 70-A, inciso II, da Lei 

Complementar nº 010/2011-CMP, fazendo jus ao Adicional de 

Escolaridade no percentual correspondente à pós-graduação lato 

sensu. Por fim, submetido à Secretaria Financeira, o respectivo Estudo 

de Impacto Orçamentário concluiu que a concessão não compromete 

o limite máximo de despesa com pessoal, previsto no art. 29-A, §1º, 

da Constituição Federal. 

  

3. Razão pela qual resolvo: 

  

a) Acolher o Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica e o 

Estudo de Impacto Orçamentário elaborado pela Secretaria 

Financeira, deferindo o pedido do servidor VALDELINO FERREIRA 

DE SOUZA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 337, 

reconhecendo-lhe o direito ao Adicional de Escolaridade no 

percentual total de 15% (quinze por cento) sobre o seu vencimento, 

em razão da conclusão de curso de pós-graduação lato sensu , em 

nível de especialização, correspondendo, diante do percentual de 10% 

já percebido pelo servidor, a um acréscimo de 5% (cinco por cento), 

com efeitos a contar de outubro de 2026; 

  

b) Determinar à Secretaria de Recursos Humanos da Casa que edite a 

respectiva Portaria e adote as providências necessárias à implantação 

do benefício na folha de pagamento do servidor. 

  

4. Publique-se, dê-se ciência ao interessado e arquive-se. 

  

Parintins-AM, 06 de outubro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:FAF0D998 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

004/2026 

 

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO DE VALOR 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 124, inciso I, alínea “b”, 

combinado com o art. 125, da Lei n.º 14.133/2021 

DATA DA ASSINATURA: 06/10/2026 

VIGÊNCIA: 03 (três) meses. 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO e a EMPRESA: DEUSIMAR M. DA SILVA & CIA 

LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL ANUAL: GASOLINA E 

DIESEL S-10, PARA O PODER LEGISLATIVO. 

VALOR: de R$ 411.886,68 (quatrocentos e onze mil, oitocentos e 

oitenta e seis reais e sessenta e oito centavos) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 

termo aditivo de valor, correrão à conta do orçamento de 2026, 

através da seguinte dotação orçamentária: 

Projeto Atividade: 0101.01.031.0001.2001.0000 – Manutenção da 

Câmara Municipal 

Natureza de Despesa: 33.90.30.00 – Material de Consumo – Pessoa 

Jurídica. 

Fonte: 1500 – Recursos Próprios 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, em 06 

de outubro de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal / Contratante 

Publicado por: 
Luanne Padinha Regis Rodrigues 

Código Identificador:47AD4580 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE IRANDUBA - INPREVI 

 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA - RPPS 

PORTARIA Nº 061/2026- INPREVI 

 

Designa o(a) Responsável pela Segurança da 

Informação do Instituto de Previdência de Iranduba 

– INPREVI e dá outras providências. 

  

O(A) PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 

IRANDUBA – INPREVI, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 11, alínea "f", da Lei Municipal nº 179, de 28 de janeiro de 2011, 

e 

  

CONSIDERANDO a aprovação da Política de Segurança da 

Informação (PSI) do INPREVI pela Resolução CMP nº 001/2026, de 
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21 de setembro de 2026, do Conselho Municipal de Previdência – 

CMP; 

  

CONSIDERANDO que a Seção 7.3 da referida Política estabelece 

que o Responsável pela Segurança da Informação será designado por 

portaria da Presidência, diante da ausência de área de Tecnologia da 

Informação própria na estrutura organizacional do INPREVI; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, §3º, da Lei Municipal nº 

105/2005 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Iranduba), 

que admite a atribuição de atividades diversas das relativas ao cargo 

do servidor mediante designação especial prevista em regulamento, 

como é o caso da Política de Segurança da Informação, aprovada pelo 

órgão de governança competente do INPREVI, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar JADSON MARINHO DOS SANTOS SOARES, 

ocupante do cargo de CONTROLADOR(a) do INPREVI, para 

exercer, cumulativamente às suas atribuições regulares, a função de 

Responsável pela Segurança da Informação, nos termos da Seção 

7.3 da Política de Segurança da Informação do INPREVI, aprovada 

pela Resolução CMP nº 001/2026. 

  

Art. 2º Compete ao Responsável pela Segurança da Informação, sem 

prejuízo de outras atribuições previstas na Política de Segurança da 

Informação: 

Zelar pela execução e atualização das rotinas de backup dos sistemas 

e bancos de dados do Instituto; 

Controlar e manter atualizada a relação de usuários e respectivos 

perfis de acesso aos sistemas e ambientes informatizados; 

Acompanhar e registrar incidentes de segurança da informação, 

adotando as medidas de contenção cabíveis e reportando-os à 

Presidência; 

Servir de ponto focal perante empresas terceirizadas de suporte 

técnico, hospedagem e desenvolvimento de sistemas, quando 

contratadas; 

Propor à Presidência ações de capacitação e conscientização em 

segurança da informação; 

Emitir, com a periodicidade exigida pelo Pró-Gestão RPPS, relatório 

de conformidade das ações de segurança da informação, a ser 

encaminhado à Presidência e ao Conselho Municipal de Previdência – 

CMP. 

  

Art. 3º O exercício da função de que trata esta Portaria dar-se-á, 

enquanto não formalizada gratificação específica nos termos do art. 

155 da Lei Municipal nº 105/2005, a título de encargo cumulativo, 

sem prejuízo da remuneração regular do servidor designado. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE IRANDUBA – INPREVI, EM 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANDERSON CORDEIRO MOTA 
Presidente do INPREVI 

Decreto Municipal 080/2021 

Publicado por: 
Anderson Cordeiro Mota 

Código Identificador:ED13BF90 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 35, DE 5 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Institui e nomeia a Comissão Organizadora do 

Concurso Público de 2026 do Município de Alvarães, 

revoga o Decreto Municipal nº 121, de 9 de junho de 

2022, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVARÃES, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, especialmente o art. 93, inciso VII, e demais disposições 

legais aplicáveis; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso 

II, estabelece que a investidura em cargo ou emprego público depende 

de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, ressalvadas as hipóteses constitucionalmente previstas; 

CONSIDERANDO que a Administração Pública Municipal deve 

observar, em todos os atos relacionados ao concurso público, os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, isonomia, transparência, segurança jurídica e vinculação ao 

instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO que o Município de Alvarães está adotando as 

providências administrativas, legais, orçamentárias e operacionais 

necessárias à realização do Concurso Público de 2026, destinado ao 

provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal municipal; 

CONSIDERANDO que a adequada preparação do certame exige 

acompanhamento permanente por comissão formalmente instituída, 

composta por servidores efetivos, com atribuições de organização, 

supervisão, fiscalização e interlocução institucional; 

CONSIDERANDO que compete à Administração assegurar que o 

edital, o cronograma, as etapas do certame e os atos praticados pela 

instituição organizadora observem a legislação vigente, os cargos 

legalmente criados, os quantitativos de vagas autorizados e os 

requisitos de ingresso previstos na legislação municipal; 

CONSIDERANDO que a Comissão Organizadora atua em apoio à 

Administração e na fiscalização do certame, sem substituir as 

atribuições técnicas da instituição ou banca organizadora contratada, 

especialmente quanto à elaboração, guarda, aplicação e correção das 

provas, quando tais atividades estiverem compreendidas no objeto 

contratado; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 121, de 9 de junho 

de 2022, instituiu comissão destinada ao Concurso Público nº 

01/2022, cuja composição e finalidade não mais correspondem às 

necessidades administrativas do Concurso Público de 2026; 

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de atualizar a composição 

da Comissão Organizadora, assegurando continuidade, regularidade, 

transparência e controle dos atos preparatórios e executórios do novo 

concurso público municipal; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída a Comissão Organizadora do Concurso Público 

de 2026 do Município de Alvarães, responsável pelo 

acompanhamento, supervisão e fiscalização dos atos preparatórios e 

executórios do certame, composta pelos seguintes servidores efetivos: 

I – GRADSON BAIMA COSTA, matrícula nº 3124-1 – Presidente; 

II – RONALDO RODRIGUES GOMES, matrícula nº 1040-1 – 

Membro; 

III – MARIA DO SOCORRO XAVIER, matrícula nº 1319-1 – 

Membro. 

§ 1º O Presidente coordenará os trabalhos da Comissão, convocará e 

presidirá suas reuniões, distribuirá tarefas e representará o colegiado 

perante os órgãos da Administração e a instituição organizadora do 

certame. 

§ 2º As deliberações da Comissão serão tomadas por maioria de votos, 

cabendo ao Presidente o voto de desempate, devendo as decisões 

relevantes ser registradas em ata ou documento equivalente. 

Art. 2º Compete à Comissão Organizadora do Concurso Público de 

2026, sem prejuízo das atribuições próprias dos demais órgãos 

municipais e da instituição organizadora contratada: 

I – acompanhar o planejamento, a organização e a execução 

administrativa do concurso público; 

II – subsidiar a Administração na definição do cronograma geral do 

certame e acompanhar o cumprimento de suas etapas e prazos; 

III – conferir a compatibilidade das minutas de edital e de seus anexos 

com a legislação municipal aplicável, especialmente quanto aos 

cargos, requisitos de ingresso, jornada de trabalho, remuneração, 

quantitativos de vagas, reserva de vagas e demais condições 

legalmente estabelecidas; 
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IV – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato celebrado com a 

instituição organizadora, sem prejuízo das competências do gestor e 

dos fiscais formalmente designados para a contratação; 

V – manter interlocução institucional com a empresa ou instituição 

responsável pela organização do concurso, solicitando informações, 

relatórios e esclarecimentos necessários ao acompanhamento do 

certame; 

VI – acompanhar a divulgação dos editais, comunicados, resultados, 

retificações e demais atos públicos relacionados ao concurso; 

VII – acompanhar as providências relativas às inscrições, pedidos de 

isenção, atendimento especial, recursos, aplicação das provas, 

divulgação dos resultados e demais etapas, respeitadas as 

competências técnicas da banca organizadora; 

VIII – comunicar imediatamente ao Chefe do Poder Executivo e aos 

órgãos competentes qualquer irregularidade, inconsistência ou fato 

relevante capaz de comprometer a legalidade, a isonomia, a segurança 

ou a regular execução do concurso; 

IX – solicitar às Secretarias Municipais, à Procuradoria-Geral do 

Município, à Controladoria-Geral e aos demais órgãos da 

Administração as informações e documentos necessários ao 

desempenho de suas atribuições; 

X – praticar os demais atos de acompanhamento e apoio 

administrativo indispensáveis à regular realização e conclusão do 

Concurso Público de 2026. 

Art. 3º Caberá ao Secretário Municipal de Administração homologar 

as deliberações intermediárias da Comissão, apreciar eventuais 

relatórios conclusivos e submeter os resultados finais à homologação 

do Prefeito Municipal. 

Art. 4º A elaboração, o sigilo, a guarda, a aplicação, a correção e a 

avaliação das provas, bem como outras atividades de natureza técnica 

atribuídas por contrato à instituição organizadora, permanecerão sob 

responsabilidade desta, cabendo à Comissão exercer o 

acompanhamento e a fiscalização administrativa do certame. 

Art. 5º Os membros da Comissão deverão atuar com independência, 

imparcialidade, confidencialidade e observância aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

§ 1º Os membros da Comissão não poderão inscrever-se ou participar, 

na condição de candidatos, do Concurso Público de 2026. 

§ 2º O membro que identificar situação de impedimento, suspeição ou 

conflito de interesses deverá comunicá-la imediatamente ao 

Presidente da Comissão e ao Chefe do Poder Executivo, abstendo-se 

de atuar no ato ou matéria correspondente. 

Art. 6º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

prestarão à Comissão, com prioridade, o apoio técnico, administrativo, 

documental e logístico necessário ao desempenho de suas atribuições. 

Art. 7º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante, exercida sem prejuízo das atribuições ordinárias dos 

servidores e sem remuneração adicional específica, salvo disposição 

legal superveniente em sentido diverso. 

Art. 8º A Comissão permanecerá em funcionamento até a 

homologação do resultado final do Concurso Público de 2026 e a 

conclusão dos atos administrativos diretamente relacionados ao 

encerramento de suas atribuições, quando será automaticamente 

extinta. 

Art. 9º Fica expressamente revogado o Decreto Municipal nº 121, de 

9 de junho de 2022. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, em 5 de 

outubro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

  

ROGÉRIO DA SILVA RODRIGUES 
Procurador-Geral do Município 

OAB/AM nº 9.949 

Decreto nº 01/2026 

  

CLOVENILDO SOUZA DE MACEDO 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Decreto nº 02/2026  

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:48F6BC2F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

A PREFEITA DE AMATURÁ, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a realização do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

013/2026 – PMA, para qual teve por finalidade a Formação de 

Registro de Preços para o fornecimento futuro e eventual, de forma 

parcelada, de medicamentos especiais, incluindo aqueles de uso 

contínuo, alto custo ou sujeitos a controle especial, destinados à 

manutenção e à continuidade da assistência farmacêutica no âmbito da 

rede pública municipal de saúde de Amaturá/AM; CONSIDERANDO 

a deliberação do Pregoeiro do Município no PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 013/2026 – PMA; e, CONSIDERANDO a inexistência de recurso 

pendente de julgamento. 

RESOLVE: 

I – ADJUDICAR em favor das empresas: 1) HOSPLAB COMÉRCIO 

DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 02.246.196/0001-24, o item 01, com o valor unitário de R$ 

1,59 (um real e cinquenta e nove centavos); o item 04, com o valor 

unitário de R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos); o item 05, com o 

valor unitário de R$ 6,55 (seis reais e cinquenta e cinco centavos); o 

item 06, com o valor unitário de R$ 10,86 (dez reais e oitenta e seis 

centavos); o item 09, com o valor unitário de R$ 0,40 (quarenta 

centavos); o item 14, com o valor unitário de R$ 6,06 (seis reais e seis 

centavos); o item 15, com o valor unitário de R$ 0,16 (dezesseis 

centavos); o item 17, com o valor unitário de R$ 1,83 (um real e 

oitenta e três centavos); o item 18, com o valor unitário de R$ 2,20 

(dois reais e vinte centavos); o item 20, com o valor unitário de R$ 

0,82 (oitenta e dois centavos); o item 24, com o valor unitário de R$ 

0,30 (trinta centavos); o item 29, com o valor unitário de R$ 0,15 

(quinze centavos); o item 37, com o valor unitário de R$ 0,33 (trinta e 

três centavos); o item 43, com o valor unitário de R$ 34,80 (trinta e 

quatro reais e oitenta centavos); o item 44, com o valor unitário de R$ 

0,28 (vinte e oito centavos); o item 46, com o valor unitário de R$ 

1,60 (um real e sessenta centavos); o item 49, com o valor unitário de 

R$ 15,67 (quinze reais e sessenta e sete centavos); o item 56, com o 

valor unitário de R$ 0,46 (quarenta e seis centavos); 2) DCR 

COMERCIO PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 08.472.454/0001-77, o item 02, com o valor unitário de R$ 

17,20 (dezessete reais e vinte centavos); o item 03, com o valor 

unitário de R$ 0,17 (dezessete centavos); o item 08, com o valor 

unitário de R$ 35,95 (trinta e cinco reais e noventa e cinco centavos); 

o item 12, com o valor unitário de R$ 4,95 (quatro reais e noventa e 

cinco centavos); o item 16, com o valor unitário de R$ 0,88 (oitenta e 

oito centavos); o item 23, com o valor unitário de R$ 8,90 (oito reais e 

noventa centavos); o item 26, com o valor unitário de R$ 1,58 (um 

real e cinquenta e oito centavos); o item 27, com o valor unitário de 

R$ 1,18 (um real e dezoito centavos); o item 28, com o valor unitário 

de R$ 2,15 (dois reais e quinze centavos); o item 30, com o valor 

unitário de R$ 0,11 (onze centavos); o item 33, com o valor unitário 

de R$ 14,25 (quatorze reais e vinte e cinco centavos); o item 34, com 

o valor unitário de R$ 0,49 (quarenta e nove centavos); o item 35, 

com o valor unitário de R$ 0,80 (oitenta centavos); o item 40, com o 

valor unitário de R$ 2,62 (dois reais e sessenta e dois centavos); o 

item 45, com o valor unitário de R$ 0,48 (quarenta e oito centavos); o 

item 47, com o valor unitário de R$ 5,40 (cinco reais e quarenta 

centavos); o item 48, com o valor unitário de R$ 9,90 (nove reais e 

noventa centavos); o item 50, com o valor unitário de R$ 2,39 (dois 

reais e trinta e nove centavos); o item 53, com o valor unitário de R$ 

4,78 (quatro reais e setenta e oito centavos); o item 55, com o valor 

unitário de R$ 1,28 (um real e vinte e oito centavos); 3) E C ALVES 

COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E REPRESENTAÇÃO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 34.389.291/0001-73, o item 07, com o valor 

unitário de R$ 12,68 (doze reais e sessenta e oito centavos); o item 10, 

com o valor unitário de R$ 17,95 (dezessete reais e noventa e cinco 

centavos); o item 11, com o valor unitário de R$ 0,85 (oitenta e cinco 

centavos); o item 13, com o valor unitário de R$ 0,14 (quatorze 
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centavos); o item 19, com o valor unitário de R$ 1,05 (um real e cinco 

centavos); o item 21, com o valor unitário de R$ 0,50 (cinquenta 

centavos); o item 22, com o valor unitário de R$ 0,20 (vinte 

centavos); o item 25, com o valor unitário de R$ 2,59 (dois reais e 

cinquenta e nove centavos); o item 31, com o valor unitário de R$ 

0,69 (sessenta e nove centavos); o item 32, com o valor unitário de R$ 

0,72 (setenta e dois centavos); o item 36, com o valor unitário de R$ 

1,08 (um real e oito centavos); o item 38, com o valor unitário de R$ 

13,65 (treze reais e sessenta e cinco centavos); o item 39, com o valor 

unitário de R$ 0,85 (oitenta e cinco centavos); o item 41, com o valor 

unitário de R$ 0,40 (quarenta centavos); o item 42, com o valor 

unitário de R$ 0,29 (vinte e nove centavos); o item 51, com o valor 

unitário de R$ 13,70 (treze reais e setenta centavos); o item 52, com o 

valor unitário de R$ 1,72 (um real e setenta e dois centavos); o item 

54, com o valor unitário de R$ 11,15 (onze reais e quinze centavos); o 

item 57, com o valor unitário de R$ 1,25 (um real e vinte e cinco 

centavos). 

II – HOMOLOGAR a decisão final da Pregoeira, referente ao 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2026 – PMA. 

III – PUBLIQUE-SE. 

  

Amaturá/AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ ROCHA DA SILVA 
Prefeita de Amaturá 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:679305B8 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

A PREFEITA DE AMATURÁ, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a realização do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

019/2026 – PMA, para qual teve por finalidade a formação de registro 

de preços para eventual e futura aquisição de materiais de rouparia, 

vestuário hospitalar e similares, compreendendo roupas de cama, 

banho, peças de uso hospitalar, uniformes, vestimentas profissionais e 

demais materiais têxteis correlatos, destinados ao atendimento das 

necessidades das unidades, estabelecimentos e serviços vinculados à 

Secretaria Municipal de Saúde; CONSIDERANDO a deliberação do 

Pregoeiro do Município no PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2026 – 

PMA; e, CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento. 

RESOLVE: 

I – ADJUDICAR em favor da empresa: 1) A. N. C. DE SÁ, CNPJ 

nº 26.313.743/0001-05, vencedora dos itens: 01, com o valor 

unitário de R$ 137,90 (cento e trinta e sete reais e noventa 

centavos); o item 02, com o valor unitário de R$ 95,00 (noventa e 

cinco reais); o item 03, com o valor unitário de R$ 135,00 (cento e 

trinta e cinco reais); o item 04, com o valor unitário de R$ 87,50 

(oitenta e sete reais e cinquenta centavos); o item 05, com o valor 

unitário de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais); o item 06, com o valor 

unitário de R$ 118,80 (cento e dezoito reais e oitenta centavos); o 

item 07, com o valor unitário de R$ 79,20 (setenta e nove reais e 

vinte centavos); o item 08, com o valor unitário de R$ 59,40 

(cinquenta e nove reais e quarenta centavos); o item 09, com o 

valor unitário de R$ 59,40 (cinquenta e nove reais e quarenta 

centavos); o item 10, com o valor unitário de R$ 91,80 (noventa e 

um reais e oitenta centavos); o item 11, com o valor unitário de R$ 

91,80 (noventa e um reais e oitenta centavos); o item 12, com o 

valor unitário de R$ 91,80 (noventa e um reais e oitenta centavos); 

o item 13, com o valor unitário de R$ 85,50 (oitenta e cinco reais e 

cinquenta centavos); o item 14, com o valor unitário de R$ 153,90 

(cento e cinquenta e três reais e noventa centavos); o item 15, com 

o valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais); o item 16, com o 

valor unitário de R$ 170,00 (cento e setenta reais); o item 17, com 

o valor unitário de R$ 170,00 (cento e setenta reais); o item 18, 

com o valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais); o item 19, com 

o valor unitário de R$ 82,80 (oitenta e dois reais e oitenta 

centavos); o item 20, com o valor unitário de R$ 130,50 (cento e 

trinta reais e cinquenta centavos); o item 21, com o valor unitário 

de R$ 130,50 (cento e trinta reais e cinquenta centavos); o item 22, 

com o valor unitário de R$ 105,40 (cento e cinco reais e quarenta 

centavos); o item 23, com o valor unitário de R$ 142,00 (cento e 

quarenta e dois reais); o item 24, com o valor unitário de R$ 

126,00 (cento e vinte e seis reais); o item 25, com o valor unitário 

de R$ 259,90 (duzentos e cinquenta e nove reais e noventa 

centavos); o item 26, com o valor unitário de R$ 259,90 (duzentos 

e cinquenta e nove reais e noventa centavos); o item 27, com o 

valor unitário de R$ 259,90 (duzentos e cinquenta e nove reais e 

noventa centavos); o item 28, com o valor unitário de R$ 259,90 

(duzentos e cinquenta e nove reais e noventa centavos); o item 29, 

com o valor unitário de R$ 284,50 (duzentos e oitenta e quatro 

reais e cinquenta centavos); o item 30, com o valor unitário de R$ 

216,80 (duzentos e dezesseis reais e oitenta centavos); o item 31, 

com o valor unitário de R$ 174,50 (cento e setenta e quatro reais e 

cinquenta centavos); o item 32, com o valor unitário de R$ 174,40 

(cento e setenta e quatro reais e quarenta centavos); o item 33, 

com o valor unitário de R$ 184,00 (cento e oitenta e quatro reais); 

o item 34, com o valor unitário de R$ 177,30 (cento e setenta e sete 

reais e trinta centavos); o item 35, com o valor unitário de R$ 

196,20 (cento e noventa e seis reais e vinte centavos); o item 36, 

com o valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais); o item 37, com 

o valor unitário de R$ 165,90 (cento e sessenta e cinco reais e 

noventa centavos); o item 38, com o valor unitário de R$ 199,00 

(cento e noventa e nove reais); o item 39, com o valor unitário de 

R$ 192,00 (cento e noventa e dois reais); o item 40, com o valor 

unitário de R$ 187,00 (cento e oitenta e sete reais); o item 41, com 

o valor unitário de R$ 234,90 (duzentos e trinta e quatro reais e 

noventa centavos); o item 42, com o valor unitário de R$ 196,00 

(cento e noventa e seis reais); o item 43, com o valor unitário de 

R$ 177,30 (cento e setenta e sete reais e trinta centavos); o item 44, 

com o valor unitário de R$ 182,00 (cento e oitenta e dois reais); o 

item 45, com o valor unitário de R$ 59,00 (cinquenta e nove 

reais); o item 46, com o valor unitário de R$ 72,00 (setenta e dois 

reais); o item 47, com o valor unitário de R$ 91,80 (noventa e um 

reais e oitenta centavos); o item 48, com o valor unitário de R$ 

130,00 (cento e trinta reais); o item 49, com o valor unitário de R$ 

189,00 (cento e oitenta e nove reais); o item 50, com o valor 

unitário de R$ 118,80 (cento e dezoito reais e oitenta centavos); o 

item 51, com o valor unitário de R$ 335,00 (trezentos e trinta e 

cinco reais); o item 52, com o valor unitário de R$ 173,00 (cento e 

setenta e três reais); o item 53, com o valor unitário de R$ 205,00 

(duzentos e cinco reais); o item 54, com o valor unitário de R$ 

205,00 (duzentos e cinco reais); o item 55, com o valor unitário de 

R$ 128,70 (cento e vinte e oito reais e setenta centavos); o item 56, 

com o valor unitário de R$ 205,20 (duzentos e cinco reais e vinte 

centavos). 
II – HOMOLOGAR a decisão final da Pregoeira, referente ao 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2026 – PMA. 

III – PUBLIQUE-SE. 

  

Amaturá/AM, em 05 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ ROCHA DA SILVA 
Prefeita de Amaturá 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:FE52BA59 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANAMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
O Município de Anamã, através do Setor de Compras Públicas 

Municipais, torna público a realização do seguinte certame: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021/2026. Objeto: Contratação de empresa para a 

prestação de serviços de capacitação profissional, na modalidade 

presencial, compreendendo o planejamento, organização, 

coordenação, execução, acompanhamento pedagógico, 

disponibilização de instrutores qualificados, material didático, 

emissão de certificados e demais recursos necessários à realização de 

cursos de capacitação destinados aos profissionais da Atenção 

Primária à Saúde do Município de Anamã/AM. Tipo: Menor preço 
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por item. Data da abertura: 20 de outubro de 2026. Hora: 10:00. 

Regência legal: Lei nº 14.133/21, e suas alterações posteriores, 

Portaria Nº 190/2026 – GP, e demais normas pertinentes. 

Informações: O edital bem como seus anexos poderão ser retirados na 

íntegra no Setor de Compras localizada na Rua Álvaro Maia, nº 38, 

Centro, Anamã/AM – CEP.: 69.445-000, no horário das 8h às 12h, de 

segunda-feira a sexta-feira, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e do Portal de Transparência 

da Prefeitura Municipal de Anamã. Maiores esclarecimentos serão 

prestados pelo e-mail: liciteanama@outlook.com. 

  

Anamã (AM), 07 de outubro de 2026. 

  

ADRIANE DA SILVA RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Portaria nº 190/2026 – GP 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:4F19CC43 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE APUÍ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 053/2026 PE Nº 005/2026 – PL 

Nº 050/2026 

 

1 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ, CNPJ: 

22.812.960.0001-99, e a empresa SPEEDY REPRESENTACOES 

COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMOVEIS LTDA - 

DEMAIS, CNPJ: 36.544.507/0001-53. 

2 - OBJETO: Aquisição de Gerador e Veículo Picape Conforme 

Convênio Nº 996590/2026.  
3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Decreto Municipal nº 018/2023 e demais legislações 

aplicáveis. 

4 - DO VALOR: 
O valor total da presente contratação é de R$ 188.000,00 (cento e 

oitenta e oito mil reais). 

5 - VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, com início em 

06/10/2026 à 05/10/2027. 

O termo integral encontra-se disponibilizado para consulta no setor de 

contratos – SEMAD. 

  

Apuí/AM, 06/10/2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:1ED5D96F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 698/2026, DE 21 DE STEMBRO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso das atribuições legais, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 
Art. 1 0 - Conceder Adicional de PRODUTIVIDADE no percentual 

70% do vencimento base, ao servidor ADEMIR MAURO 

THEOBALD, matrícula nº 1178, concursado no Cargo de 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria Municipal 

de Obras Transportes e Urbanismo. 

  

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos jurídicos a contar de 01 de setembro de 2026, 

vigorando até 31 de dezembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 21 DE 

DEZEMBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra.  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:3FC03884 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 704/2026, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso das atribuições legais, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 
Art. 1 0 - Conceder Adicional de PRODUTIVIDADE no percentual 

40% do vencimento base, ao servidor ELIVELTON 

FORMENTINI, matrícula nº 945, concursado no Cargo de 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES lotado na Secretaria Municipal de 

Obras Transportes e Urbanismo. 

  

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos jurídicos a contar de 01 de setembro de 2026, 

vigorando até 31 de dezembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 21 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra.  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:1E8A9939 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 718/2026, DE 01 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Apuí, no uso das atribuições legais, e de 

acordo com a Lei 003/97, Art.85, do Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Apuí/AM, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 002/2024 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 

Art. 1 0 - CONCEDER, LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, por um período de 90 (noventa) dias 

consecutivos a servidora TANIA SOARES BERNADO, concursada 

no cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, matrícula nº 812, 

lotada na Secretaria Municipal de Administração, conforme o que 

dispõe a Lei 003/97, Art. 85 do Estatuto dos Servidores Públicos, do 

Município de Apuí/AM, no período de 06 de Outubro de 2026 a 04 

de Janeiro de 2027. Referente ao Concurso Público N° 001/2008: 

Período aquisitivo de 02/06/2008 a 01/06/2013. 

  

Art. 2 0 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

seus efeitos jurídicos a contar de 06 de outubro de 2026. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 01 DE 

OUTUBRO DE 2026.  
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ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra.  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:BE1AD495 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 719/2026, DE 01 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Apuí, no uso das atribuições legais, e de 

acordo com a Lei 003/97, Art.85, do Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Apuí/AM, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 002/2024 do Município de Apuí/AM.  

RESOLVE: 
Art. 1 0 – CONCESSÃO de Abono Pecuniário substitutivo á 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, a servidora GISELE 

MARIOTTI PUTTON, concursada no cargo de PROFESSOR 20H, 

matrícula nº 344, lotado na Secretaria Municipal de Educação. 

Referente ao Concurso Público N° 001/2004: Período aquisitivo de 

01/02/2020 a 31/01/2025. 

  

Art. 2° – Fica autorizado o pagamento da Licença Prêmio não gozada 

em Abono Pecuniário, conforme o Processo Administrativo nº 

501/2026 em virtude de atender o serviço público. 

  

Art. 3 0 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 01 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra.  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:0D7DA520 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 720/2026, DE 01 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Apuí, no uso das atribuições legais, e de 

acordo com a Lei 003/97, Art.85, do Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Apuí/AM, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 002/2024 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 

Art. 1 0 - CONCEDER, LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, por um período de 90 (noventa) dias 

consecutivos a servidora DAIANE FONSECA DE PAULA, 

concursada no cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

matrícula nº 1149, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

conforme o que dispõe a Lei 003/97, Art. 85 do Estatuto dos 

Servidores Públicos, do Município de Apuí/AM, no período de 01 de 

Outubro de 2026 a 29 de Dezembro de 2026. Referente ao 

Concurso Público N° 001/2008: Período aquisitivo de 31/05/2021 a 

30/05/2026. 

  

Art. 2 0 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 01 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra.  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:5E915933 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 722/2026, DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso de suas atribuições Legais, que lhe confere o artigo 88, II, "a" 

da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1 0 - Nomear a Sra. TAYMARA DA SILVA ALCANTARA, 

para o cargo de COORDENADOR II, lotando-a na Secretaria 

Municipal de Administração, a contar de 02 de Outubro de 2026. 

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 02 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:A89A3133 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO TERMO DE ADITIVO - TACT N° 051-D/2026 - 

PMATN 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 094/2025 – PMTATN. 

PARTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE/AM e RST 

SERVICE LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 35.905.651/0001-05  

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

SERVIÇO POR INTERMÉDIO DE OPERADORA OU 

AGENCIAMENTO PARA RESERVA E FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS FLUVIAIS INTERMUNICIPAL, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE ATALAIA DO 

NORTE/AM”. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

PRORROGAÇÃO e da vigência da Ata de Registro de Preço por 

mais 12 (doze) meses, a contar da data do seu vencimento, nos termos 

previstos no art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 5.1 da Ata de 

Registro de Preços nº 094/2025. 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 

a vigência do contato a contar de 07 de Agosto 2026 a 07 de Agosto 

de 2027. 

DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de preço inicial, firmado 

entre as partes. 

DATA DA ASSINATURA: 07 de agosto de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 07 

DE AGOSTO DE 2026. 
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DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:4667D3ED 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO TERMO DE ADITIVO - TACT N° 051-E/2026 - 

PMATN 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 096/2025 – PMTATN. 

PARTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE/AM e R Y 

KING COMMERCE, sob o CNPJ: 48.806.911/0001-37  

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

SERVIÇO POR INTERMÉDIO DE OPERADORA OU 

AGENCIAMENTO PARA RESERVA E FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS FLUVIAIS INTERMUNICIPAL, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE ATALAIA DO 

NORTE/AM”. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

PRORROGAÇÃO e da vigência da Ata de Registro de Preço por 

mais 12 (doze) meses, a contar da data do seu vencimento, nos termos 

previstos no art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 5.1 da Ata de 

Registro de Preços nº 096/2025. 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 

a vigência do contato a contar de 07 de Agosto 2026 a 07 de Agosto 

de 2027. 

DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de preço inicial, firmado 

entre as partes. 

DATA DA ASSINATURA: 07 de agosto de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 07 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:D079E00D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 405/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5435/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) a 

Acompanhante IZANETE OLIVEIRA GARCIA, para custear 

despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-

AM do Paciente CARLOS ALVES SOARES, conforme documentos 

em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:0A771E96 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 406/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5436/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos reais) 

Aos Pacientes LUCIMARA GOMES MARQUES e ENZO 

GABRIEL MARQUES RIOS, para custear despesas com 

Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM, conforme 

documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CBA59ACA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 012/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a aprovação ad referendum de Emenda 

Individual nº 130030020260002 no valor de R$ 

450.000,00, destinada ao Município de Autazes/AM, 

no âmbito da Política de Assistência Social. 

  

A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Autazes 

- CMAS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742/1993) e pelo 

Regimento Interno deste Conselho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar, ad referendum do plenário do Conselho Municipal 

de Assistência Social - CMAS, a Emenda Individual no valor de R$ 

450.000,00 (Quatrocentos e Cinquenta Mil Reais), destinada ao 

Município de Autazes/AM, para o fortalecimento das ações e serviços 

da Política Municipal de Assistência Social. 

  

Art. 2º A presente aprovação será submetida à apreciação e 

ratificação do plenário do CMAS na primeira reunião ordinária ou 

extraordinária subsequente. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

  

Autazes/AM, 02 de outubro de 2026.  
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ANA LÚCIA CAMPOS QUEIROZ 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - 

Autazes - AM - Em Exercício 

Decreto nº 023 de 29 de Abril de 2025.  

Publicado por: 
José Marques Queiroz Neto 

Código Identificador:018BF219 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARCELOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 095/2026-GP/PMB, EM 02 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A DECRETAÇÃO DE PONTO 

FACULTATIVO NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 

BARCELOS/AM, NO DIA 5 DE OUTUBRO DE 

2026, EM RAZÃO DO PROCESSO ELEITORAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARCELOS, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o Art. 90, Item VII da Lei Orgânica do 

Município de Barcelos; 

CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais no dia 4 de 

outubro de 2026, com a consequente mobilização de eleitores, 

servidores públicos, mesários e demais cidadãos envolvidos no 

processo eleitoral; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições adequadas 

para o retorno e a reorganização das atividades administrativas após o 

pleito eleitoral; 

CONSIDERANDO o interesse público e a conveniência 

administrativa, sem prejuízo da continuidade dos serviços públicos 

considerados essenciais e indispensáveis à população; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica decretado PONTO FACULTATIVO, no âmbito dos 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, no dia 5 de 

outubro de 2026 (segunda-feira), em decorrência da realização das 

Eleições Gerais de 2026. 

Art. 2º O disposto neste Decreto não se aplica aos serviços públicos 

essenciais que, por sua natureza, não possam sofrer interrupção, 

devendo os titulares dos respectivos órgãos adotar as providências 

necessárias para assegurar o seu regular funcionamento, 

especialmente os seguintes: 

I – Serviços Emergenciais de Saúde e de Assistência Social (serviço 

funerário); 

II – Serviços de Limpeza Pública e de Vigilância Municipal; 

III – Departamento Aeroportuário e Comissão Municipal de 

Contratação. 

Parágrafo único. Caberá aos Secretários Municipais e aos 

responsáveis pelos órgãos abrangidos por este artigo estabelecer as 

escalas de trabalho e adotar as providências necessárias para garantir a 

continuidade e a adequada prestação dos serviços essenciais à 

população. 

Art. 3º O expediente normal nos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal será retomado no dia 6 de outubro de 2026, 

observados os horários regulamentares de funcionamento. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLICA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  

RADSON RÓGERTON DOS SANTOS ALVES 
Prefeito do Município de Barcelos/AM 

  

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:180852A0 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 342/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA 

TEMPORÁRIA DO EXERCÍCIO DO CARGO DE 

PREFEITO MUNICIPAL À VICE-PREFEITA 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RADSON RÓGERTON DOS SANTOS ALVES, Prefeito 

Municipal de Barcelos, Estado do Amazonas, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

CONSIDERANDO o Art. 85 da Lei Orgânica do Município de 

Barcelos; 

CONSIDERANDO a necessidade de afastamento temporário do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, para tratar de assuntos de 

interesse do Município na Capital do Estado; 

CONSIDERANDO que, durante o período de afastamento do Chefe 

do Poder Executivo Municipal, a Vice-Prefeita assumirá o exercício 

do cargo, nos termos da Lei Orgânica do Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica transmitido o exercício do cargo de Prefeito Municipal à 

Senhora FRANCISLENE DE BRAGA MOREIRA, Vice-Prefeita 

Municipal, delegando-lhe, durante o período de substituição, todas as 

atribuições, competências e prerrogativas inerentes ao cargo. 

Art. 2° A Vice-Prefeita Municipal permanecerá no exercício do cargo 

de Prefeito Municipal no período de 05 a 14 de outubro de 2026, 

totalizando 10 (dez) dias. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARCELOS. 
  

RADSON RÓGERTON DOS SANTOS ALVES 
Prefeito do Município de Barcelos/AM  

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:A391B901 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 343/2026 – GP/PMB, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS AO 

PREFEITO MUNICIPAL PARA DESLOCAMENTO 

À CAPITAL DO ESTADO DO AMAZONAS, COM A 

FINALIDADE DE CUMPRIR AGENDA 

INSTITUCIONAL. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARCELOS, em exercício, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal 

e demais legislações aplicáveis, 

CONSIDERANDO o Art.90, Item VII da Lei Orgânica do Município 

de Barcelos; 

CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do Chefe do 

Poder Executivo Municipal à Capital do Estado, para o cumprimento 

de agenda institucional, conforme programação oficial previamente 

estabelecida de 06 a 14 de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO a transmissão temporária do cargo de Prefeito à 

Vice-Prefeita, Sra. FRANCISLENE DE BRAGA MOREIRA, nos 

termos da Portaria nº 342/2026–GP/PMB; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – CONCEDER 10 (dez) diárias ao Prefeito Municipal, Sr. 

RADSON RÓGERTON DOS SANTOS ALVES, em razão de seu 

deslocamento à Capital do Estado, para cumprimento de agenda 

institucional. 

Art. 2º – O valor das diárias observará a legislação municipal e 

cobrirá despesas com alimentação, hospedagem e deslocamento. 
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Art. 3º – O beneficiário deverá prestar contas da viagem no prazo e 

nas condições estabelecidas pela legislação municipal pertinente. 

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

FRANCISLENE DE BRAGA MOREIRA 
Prefeita em Exercício do Município de Barcelos/AM  

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:DBE15304 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VIGÊNCIA 

AO CONTRATO Nº 4835/2025-PMB 

 

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VIGENCIA AO 

CONTRATO Nº 4835/2025 – PMB, ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, E MR JOMAR 

SERVICOS DE INTERNET LTDA, CNPJ N 02.891.541/0001-82. 
OBJETO: "CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

INTERNET BANDA LARGA VIA FIBRA ÓTICA, VISANDO 

ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DO PROGRAMA 

DA UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL -UAB, 

PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

– SEMED, DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHA/AM, DE 

ACORDO COM O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP, 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS”. 

DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, o 

prazo de Vigência dos serviços a contar do dia 01/10/2026, conforme 

a clausula contratual, da Vigência e Prorrogação. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 02.000 – Poder 

Executivo; UNIDADE: 02.004 – Secretaria Municipal de Educação; 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.010 - Manutenção da Secretaria 

Municipal de Educação; ELEMENTO: 3.3.90.39 - Outros Serviços 

de Pessoa Jurídica; RECURSO: 500 - Transferência De Recursos 

Não Vinculados De Impostos 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 107 da Lei Federal 

n°14.133/2021. 

FUNDAMENTO DO ATO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

022/2024-CMC/PMB/ PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2024-

CMC/PMB. 

  

BARREIRINHA/AM, 01 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Excelentíssimo Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:B9E04462 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VIGENCIA 

AO CONTRATO Nº 4836/2025-PMB 

 

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VIGENCIA AO 

CONTRATO Nº 4836/2025 – PMB, entre a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, E MR JOMAR 

SERVICOS DE INTERNET LTDA, CNPJ N 02.891.541/0001-82. 
OBJETO, "CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

INTERNET BANDA LARGA VIA FIBRA ÓTICA, VISANDO 

ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DO CENTRO DE 

INCLUSÃO DIGITAL PERTENCENTES A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED DE BARREIRINHA/AM, 

DE ACORDO COM O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP, 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS”. 

DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, o 

prazo de Vigência dos serviços a contar do dia 01/10/2026, 

estendendo-se até o dia 30/09/2027, conforme a clausula terceira da 

Vigência e Prorrogação. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 02.000 – Poder 

Executivo; UNIDADE: 02.004 – Secretaria Municipal de Educação; 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.010 - Manutenção da Secretaria 

Municipal de Educação; ELEMENTO: 3.3.90.39 - Outros Serviços 

de Pessoa Jurídica; RECURSO: 500 - Transferência De Recursos 

Não Vinculados De Impostos 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 107 da Lei Federal 

n°14.133/2021. 

FUNDAMENTO DO ATO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

022/2024-CMC/PMB/ PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2024-

CMC/PMB. 

  

BARREIRINHA/AM, 01 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Excelentíssimo Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:3125F31D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026-

CMC/PMB 

 

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 022/2026-CMC/PMB, 
resultante do Pregão Eletrônico nº 018/2026-CMC/PMB. 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada em Manutenção Predial preventiva e corretiva 

nos Prédios Públicos Municipais, para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais, Órgãos Municipais, Fundos Municipais, 

Autarquias e demais unidades Administrativas da Prefeitura 

Municipal de Barreirinha/AM, de acordo com o Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, Termo de Referência e seus anexos. 

TIPO: “Menor preço por item”. As contratações oriundas da Ata de 

Registro de Preços serão processadas, de acordo com as necessidades 

e previsões orçamentárias dos órgãos participantes. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 3.555/2000, 

Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar 123/2006, Decreto 

Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024 e Decreto Municipal nº 180, 

de 21 de fevereiro de 2025-GPMB e demais legislações 

complementares. 

Assinatura da Ata:05/10/2026. 

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

  

DOS PREÇOS REGISTRADOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E 

DOS QUANTITATIVOS. 
Os preços registrados, as especificações dos objetos e as demais 

condições ofertadas na proposta de preços são as que seguem: 

  

EMPRESA E DE JESUS GONCALVES CONSTRUCAO LTDA, 

CNPJ Nº 27.631.380/0001-19, conforme quadro a seguir: 

  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

01 

Manutenção Predial Corretiva e Preventiva nos 

Prédios Públicos da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED – Lote 1. 

LOTE 01 R$ 5.080.079,15 

  

EMPRESA S R ENGENHARIA LTDA, CNPJ Nº 

25.265.142/0001-01, conforme quadro a seguir: 

  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

02 

Manutenção Predial Corretiva e Preventiva nos 

Prédios Públicos da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSA – Lote 2. 

LOTE 01 R$ 3.263.406,69 

03 

Manutenção Predial Corretiva e Preventiva nos 

Prédios Públicos da Secretaria Administração e 

Planejamento – SEMAP – Lote 3. 

LOTE 01 R$ 3.682.477,66 

  

Fica registrado para Empresas, a saber: E DE JESUS GONCALVES 

CONSTRUCAO LTDA, CNPJ Nº 27.631.380/0001-19, para o lote 

01; e S R ENGENHARIA LTDA, CNPJ Nº 25.265.142/0001-01, 

para os lotes 02 e 03, para um período de 12 (doze) meses, conforme 

Ata e Planilhas apensas na forma da Lei. 

  

CUMPRA-SE E 
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PUBLIQUE-SE. 
  

Barreirinha/AM, em 05 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha 

  

S R ENGENHARIA LTDA 
CNPJ Nº 25.265.142/0001-01 

  

E DE JESUS GONCALVES CONSTRUCAO LTDA 
CNPJ Nº 27.631.380/0001-19 

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:E42D8EBD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E DE 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026-

CMC/PMB 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, no uso de suas 

atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o teor da ATA DE SESSÃO, O JULGAMENTO 

DA PROPOSTAS DE PREÇOS E OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, apresentado pelo Agente de Contratação, referente à 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025-

CMC/PMB, objetivando o Registro de Preços para Futura e Eventual 

Contratação de Empresa Especializada em Manutenção Predial 

preventiva e corretiva nos Prédios Públicos Municipais, para atender 

as necessidades das Secretarias Municipais, Órgãos Municipais, 

Fundos Municipais, Autarquias e demais unidades Administrativas da 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, de acordo com o Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, Termo de Referência e seus anexos. 

TIPO: “Menor preço por item”; 

CONSIDERANDO que no referido certame licitatório, foram 

respeitados todos os prazos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 
I - HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro de adjudicar na Ata de 

Recebimento e Julgamento das Propostas de Preços e Documentação 

de Habilitação, do Processo Licitatório do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 018/2026-CMC/PMB, em favor das Empresas, a 

saber: E DE JESUS GONCALVES CONSTRUCAO LTDA, CNPJ 

Nº 27.631.380/0001-19, para o lote 01; e S R ENGENHARIA 

LTDA, CNPJ Nº 25.265.142/0001-01, para os lotes 02 e 03, para um 

período de 12 (doze) meses, conforme Ata e Planilhas apensas na 

forma da Lei. 

II - Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 
  

Barreirinha/AM, em 05 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha/AM 

  

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:E5B740EB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 556, DE 11 DE 

MARÇO DE 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº. 556 DE 11 DE MARÇO DE 2026 - GPMB 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 71A81D73, edição nº 

4205 do dia 02 de outubro de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I - REAJUSTAR o valor de 10% (dez por cento), sobre os 

vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Titulares de cargos 

do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal nomeado 

pelo Decreto nº 090/2000, em consonância com a Lei nº 383/2025, 

produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, com 

pagamento realizado em fevereiro. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 11 de março de 2026. 

  

Leia-se:  
  

I - REAJUSTAR o valor de 10% (dez por cento), sobre os 

vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Titulares de cargos 

do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal nomeado 

pelo Decreto nº 063/1999, em consonância com a Lei nº 383/2025, 

produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, com 

pagamento realizado em fevereiro. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 11 de março de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:75B39224 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 2.466/2026 - GPMB. 

 

Tornar sem efeito a Portaria n°. 1.864/2026 – GPMB, 

dispõe sobre a designação de servidores públicos 

desta Prefeitura Municipal do quadro efetivo para 

atuarem na Instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa. 

  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha/AM, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, nos termos da legislação vigente. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº. 1.864, de 30 de julho de 

2026, publicada no Diário Oficial de 31 de julho de 2026, edição 

4161, código identificador: A56BCB6B, que tratava da designação de 

servidores do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de 

Barreirinha/AM, para comporem a Comissão de Processo de 

Sindicância Administrativa nos termos nos termos da Lei Orgânica do 

Município de Barreirinha e da Lei Municipal nº 100/1997, destinada à 

apuração de eventual caracterização de infração funcional. 

Art. 2º - Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, 

em 02 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de maço de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:2415431D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 2.474/2026 - GPMB. 
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Dispõe sobre a designação de servidores públicos 

desta Prefeitura Municipal do quadro efetivo para 

atuarem na Instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa e dá outras providências. 

  

O Senhor DRALAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, usando das atribuições que lhe são conferidas, com 

fundamento disposto na Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica 

Municipal e; 

  

CONSIDERANDO a observância estrita as disposições da 

Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37; 

  

CONSIDERANDO o dever que a Administração Pública possui de 

apurar minuciosamente todas as irregularidades e ilegalidades 

ocorridas em seu âmbito; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de dar a maior transparência 

possível aos atos da administração municipal, em atendimento aos 

seus princípios norteadores e aos cânones constitucionais; 

  

CONSIDERANDO que para as sindicâncias administrativas e 

processos disciplinares devem ser instruídos por meio de comissão 

composta em sua maioria por servidores públicos efetivos; 

  

CONSIDERANDO nos termos do art. 3º da Lei nº 100/1997, o cargo 

público envolve responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar os servidores públicos municipais do quadro 

efetivo Nazaré Lima Reis e Gleide Gomes Conceição, ambas 

exercendo o cargo de agente social, bem como determinar a 

instauração de Processo de Sindicância Administrativa, nos termos da 

Lei Orgânica do Município de Barreirinha e da Lei Municipal nº 

100/1997, assegurando-se a observância do contraditório, da ampla 

defesa e da decisão motivada, conforme o art. 7º, §7º da Lei Orgânica, 

em face a solicitação de análise jurídica e emissão de ofício-resposta 

ao Ministério Público – Notícia de Fato nº 268.2025.000104  

Art. 2º - A presente Portaria constitui peça inicial do processo 

administrativo de sindicância e será acompanhada dos autos 

referenciados. 

  

Art. 3º - Para o fiel cumprimento de suas atribuições, os servidores 

designados terão acesso a toda a documentação necessária à 

elucidação dos fatos, podendo colher depoimentos e demais provas 

que entenderem pertinentes. 

  

Art. 4° - Os (as) servidores (as) designados (as) terão o prazo de até 

30 (trinta) dias, para a constituição dos trabalhos, admitida 

prorrogação por igual período quando as circunstâncias o exigirem ou 

em razão de fatos alheios à vontade da Administração, devendo, ao 

final, apresentar relatório conclusivo à Administração Superior. 

  

Art. 5° - Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

BARREIRINHA/AM, em 05 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110. De 19 de maço de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:F19EA028 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 2.480/2026 – GPMB. 

 

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal e, no uso de atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, etc. 

  

R e s o l v e: 
  

I – DESIGNAR a senhora IACI GAIA DE CARVALHO, servidora 

pública municipal do quadro efetivo, lotado na Secretaria Municipal 

de Saúde-SEMSA, para desempenhar suas funções laborais no 

Colegiado do Conselho Tutelar de Barreirinha, a partir de 07 de 

outubro de 2026. 

  

II – Revogada as disposições em contrário, está Portaria entrará em 

vigor a partir da data de sua publicação. 

  

III – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 06 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:DB43A08C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO 

DE DÉBITO 02451-2026 

 
TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 

CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 02451/2026) 

RETIFICADOR 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: Barreirinha/AM 
CNPJ: 04.283.040/0001-

49 

Endereço: RUA MILITÃO DUTRA 242   

Bairro: CENTRO CEP: 69160-000 

Telefone: 9299311-6307 Fax: 

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com   

Representante DARLAN TAVEIRA PERES   

CPF: 740.397.682-72   

Cargo: Prefeito Complemento: 

E-mail: prefeito@barreirinha.am.gov.br Data início da 01/01/2025 

CREDOR   

Unidade Gestora: Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores 

Públicos do 

CNPJ: 11.067.260/0001-

09 

Endereço: Rua Militão Dutra S/N   

Bairro: Centro CEP: 69160-000 

Telefone: 923531-7049 Fax: 

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com   

Representante RAIMUNDO LUIZ NASCIMENTO DA SILVA   

CPF: 654.472.632-04   

Cargo: Presidente Complemento: 

E-mail: rai.luiznascimento@gmail.com Data início da 02/01/2025 

  

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de 

Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com 

fundamento na Lei n° LEI MUNICIPAL 424 DE 20 DE AGOSTO 

DE 2026 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo : 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do 

Município de Barreirinha é CREDOR junto ao DEVEDOR 

Municípios de Barreirinha da quantia de R$ 24.273.444,21 (vinte e 

quatro milhões e duzentos e setenta e três mil e quatrocentos e 

quarenta e quatro reais e vinte e um centavos), correspondentes aos 

valores de Contribuição Patronal - EC 136 (300 meses) devidos e não 
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repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos 

servidores públicos, relativos ao período de 04/2017 a 08/2025, cujo 

detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do 

Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Barreirinha confessa ser 

DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma 

aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto 

ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade 

pela exatidão do montante declarado e confessado, ficando, 

entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer 

tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 24.273.444,21 (vinte e quatro milhões e duzentos e 

setenta e três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e um 

centavos), será pago em 300 (trezentos) parcelas mensais e sucessivas 

de R$ 80.911,48 (oitenta mil e novecentos e onze reais e quarenta e 

oito centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula 

Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 80.911,48 (oitenta mil e novecentos e 

onze reais e quarenta e oito centavos), vencerá em 10/10/2026 e as 

demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, 

comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas 

fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula 

Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada 

exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas 

e das contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é 

definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial 

da dívida, atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a 

data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao 

Ministério da Previdência Social as informações referentes ao 

presente acordo de parcelamento através dos documentos constantes 

nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o 

mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua 

consolidação em que tenha sido disponibilizado pelo órgão 

responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 

0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 

desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da 

consolidação, e multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento), 

conforme Lei n° LEI MUNICIPAL 424 DE 20 DE AGOSTO DE 

2026. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula 

Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da 

consolidação dos débitos até o segundo mês anterior ao do 

vencimento da respectiva parcela. Além disso, incidirão juros 

legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 

mês), calculados desde o mês da consolidação dos débitos até o mês 

anterior ao vencimento da parcela. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer 

das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento 

incidirá atualização monetária pelo INPC acumulado desde o mês do 

vencimento até o segundo mês anterior à data de pagamento. Além 

disso, incidirão juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula 

cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento 

até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela, bem como 

multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

para pagamento dos valores das prestações acordadas neste termo de 

acordo de parcelamento, atualizadas na forma da cláusula terceira e da 

legislação do Município. A vinculação será formalizada, por meio do 

fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM, 

da "Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e 

deverá permanecer em vigor até a quitação integral do acordo de 

parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de 

parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, a revogação da autorização 

fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM prevista na 

Cláusula Quarta ou a ocorrência de alguma das demais hipóteses 

rescisórias estabelecidas na lei municipal que autorizou este acordo. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa 

em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique 

em novação ou transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, 

nos temos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil, 

devendo o montante parcelado ser devidamente reconhecido e 

contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a 

unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos 

previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no 

decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, 

elegem o foro de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

  

Barreirinha - AM / 28/08/2026 

  
RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO 

CPF NOME RESPONSABILIDADE 
ASSINATURA 

DIGITAL 

74039768272 
DARLAN TAVEIRA 

PERES 
Representante Legal do Ente 

Assinado digitalmente 

em 02/10/2026 

65447263204 
RAIMUNDO LUIZ 

NASCIMENTO DA SILVA 
Representante da Unidade 

Assinado digitalmente 

em 02/10/2026 

57556571220 
Maria Ecilene de Lima 

Vasconcelos 
Ordenador de despesa – 

Assinado digitalmente 

em 02/10/2026 

Este documento foi assinado digitalmente por completo em 02/10/2026 11:56:25. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://cadprev.previdencia.gov.br/ui/validacao- assinatura?verificador=2616329&crc=1BBCF970, 

informando o código verificador: 2616329 e código CRC: 1BBCF970. 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:C672D74C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO 

DE DÉBITO 02462-2026 

 
TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS 

PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 02462/2026) 

RETIFICADOR 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: Barreirinha/AM CNPJ: 04.283.040/0001-49 

Endereço: RUA MILITÃO DUTRA 242 

Bairro: CENTRO CEP: 69160-000 

Telefone: 9299311-6307 Fax: 

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com 

Representante DARLAN TAVEIRA PERES 

CPF: 740.397.682-72 

Cargo: Prefeito Complemento: 

E-mail: prefeito@barreirinha.am.gov.br Data início da 01/01/2025 

CREDOR 

Unidade Gestora: Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores 

Públicos do 
CNPJ: 11.067.260/0001-09 

Endereço: Rua Militão Dutra S/N 

Bairro: Centro CEP: 69160-000 

Telefone: 923531-7049 Fax: 

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com 

Representante RAIMUNDO LUIZ NASCIMENTO DA SILVA 

CPF: 654.472.632-04 

Cargo: Presidente Complemento: 

E-mail: rai.luiznascimento@gmail.com Data início da 02/01/2025 

  

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de 

Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com 

fundamento na Lei n° LEI Nº 424 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 e em 

conformidade com as cláusulas e condições abaixo : 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do 

Município de Barreirinha é CREDOR junto ao DEVEDOR 

Municípios de Barreirinha da quantia de R$ 10.708.066,39 (dez 
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milhões e setecentos e oito mil e sessenta e seis reais e trinta e nove 

centavos), correspondentes aos valores de Contribuição Patronal - EC 

136 (300 meses) devidos e não repassados ao Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao 

período de 01/2014 a 08/2025, cujo detalhamento encontra-se no 

Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Barreirinha confessa ser 

DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma 

aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto 

ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade 

pela exatidão do montante declarado e confessado, ficando, 

entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer 

tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 10.708.066,39 (dez milhões e setecentos e oito mil 

e sessenta e seis reais e trinta e nove centavos), será pago em 300 

(trezentos) parcelas mensais e sucessivas de R$ 35.693,55 (trinta e 

cinco mil e seiscentos e noventa e três reais e cinquenta e cinco 

centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 35.693,55 (trinta e cinco mil e 

seiscentos e noventa e três reais e cinquenta e cinco centavos), 

vencerá em 10/10/2026 e as demais parcelas na mesma data dos 

meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as 

parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 

determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada 

exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas 

e das contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é 

definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial 

da dívida, atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a 

data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao 

Ministério da Previdência Social as informações referentes ao 

presente acordo de reparcelamento através dos documentos constantes 

nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o 

mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua 

consolidação em que tenha sido disponibilizado pelo órgão 

responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 

0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 

desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da 

consolidação, e multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento), 

conforme Lei n° LEI Nº 424 DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula 

Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da 

consolidação dos débitos até o segundo mês anterior ao do 

vencimento da respectiva parcela. Além disso, incidirão juros legais 

simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), 

calculados desde o mês da consolidação dos débitos até o mês anterior 

ao vencimento da parcela. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer 

das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento 

incidirá atualização monetária pelo INPC acumulado desde o mês do 

vencimento até o segundo mês anterior à data de pagamento. Além 

disso, incidirão juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula 

cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento 

até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela, bem como 

multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

para pagamento dos valores das prestações acordadas neste termo de 

acordo de parcelamento, atualizadas na forma da cláusula terceira e da 

legislação do Município. A vinculação será formalizada, por meio do 

fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM, 

da "Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e 

deverá permanecer em vigor até a quitação integral do acordo de 

parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de 

parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, a revogação da autorização 

fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM prevista na 

Cláusula Quarta ou a ocorrência de alguma das demais hipóteses 

rescisórias estabelecidas na lei municipal que autorizou este acordo. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa 

em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique 

em novação ou transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, 

nos temos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil, 

devendo o montante parcelado ser devidamente reconhecido e 

contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a 

unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos 

previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no 

decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, 

elegem o foro de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

  

Barreirinha - AM / 28/08/2026 

  
RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO 

CPF NOME RESPONSABILIDADE 
ASSINATURA 

DIGITAL 

74039768272 DARLAN TAVEIRA PERES 
Representante Legal do 

Ente 

Assinado digitalmente em 

02/10/2026 

65447263204 
RAIMUNDO LUIZ 

NASCIMENTO DA SILVA 
Representante da Unidade 

Assinado digitalmente em 

02/10/2026 

57556571220 
Maria Ecilene de Lima 

Vasconcelos 
Ordenador de despesa – 

Assinado digitalmente em 

02/10/2026 

  

Este documento foi assinado digitalmente por completo em 

02/10/2026 11:56:25. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://cadprev.previdencia.gov.br/ui/validacao- 

assinatura?verificador=2616373&crc=5DAC5D71, informando o 

código verificador: 2616373 e código CRC: 5DAC5D71. 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:7EC49A3C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO 

DE DÉBITO 02463-2026 

 

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E CONFISSÃO 

DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 

02463/2026) 

RETIFICADOR 
  
DEVEDOR 

Ente 

Federativo/UF: 
Barreirinha/AM CNPJ: 

04.283.040/0001-

49 

Endereço: RUA MILITÃO DUTRA 242 

Bairro: CENTRO CEP: 69160-000 

Telefone: 9299311-6307 Fax:   

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com 

Representante DARLAN TAVEIRA PERES 

CPF: 740.397.682-72 

Cargo: Prefeito Complemento:   

E-mail: prefeito@barreirinha.am.gov.br Data início da 01/01/2025 

CREDOR 

Unidade 

Gestora: 

Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores 

Públicos do 
CNPJ: 

11.067.260/0001-

09 

Endereço: Rua Militão Dutra S/N 

Bairro: Centro CEP: 69160-000 

Telefone: 923531-7049 Fax:   

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com 

Representante RAIMUNDO LUIZ NASCIMENTO DA SILVA 

CPF: 654.472.632-04 

Cargo: Presidente Complemento:   

E-mail: rai.luiznascimento@gmail.com Data início da 02/01/2025 
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As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de 

Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com 

fundamento na Lei n° LEI Nº 424 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 e em 

conformidade com as cláusulas e condições abaixo : 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do 

Município de Barreirinha é CREDOR junto ao DEVEDOR 

Municípios de Barreirinha da quantia de R$ 6.130.952,45 (seis 

milhões e cento e trinta mil e novecentos e cinquenta e dois reais e 

quarenta e cinco centavos), correspondentes aos valores de 

Contribuição Segurados - EC 136 (300 meses) devidos e não 

repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos 

servidores públicos, relativos ao período de 01/2014 a 08/2025, cujo 

detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do 

Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Barreirinha confessa ser 

DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma 

aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto 

ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade 

pela exatidão do montante declarado e confessado, ficando, 

entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer 

tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 6.130.952,45 (seis milhões e cento e trinta mil e 

novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), será 

pago em 300 (trezentos) parcelas mensais e sucessivas de R$ 

20.436,51 (vinte mil e quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta e 

um centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula 

Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 20.436,51 (vinte mil e quatrocentos e 

trinta e seis reais e cinquenta e um centavos), vencerá em 10/10/2026 

e as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, 

comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas 

fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula 

Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada 

exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas 

e das contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é 

definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial 

da dívida, atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a 

data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao 

Ministério da Previdência Social as informações referentes ao 

presente acordo de reparcelamento através dos documentos constantes 

nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o 

mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua 

consolidação em que tenha sido disponibilizado pelo órgão 

responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 

0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 

desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da 

consolidação, e multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento), 

conforme Lei n° LEI Nº 424 DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula 

Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da 

consolidação dos débitos até o segundo mês anterior ao do 

vencimento da respectiva parcela. Além disso, incidirão juros legais 

simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), 

calculados desde o mês da consolidação dos débitos até o mês anterior 

ao vencimento da parcela. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer 

das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento 

incidirá atualização monetária pelo INPC acumulado desde o mês do 

vencimento até o segundo mês anterior à data de pagamento. Além 

disso, incidirão juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula 

cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento 

até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela, bem como 

multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

para pagamento dos valores das prestações acordadas neste termo de 

acordo de parcelamento, atualizadas na forma da cláusula terceira e da 

legislação do Município. A vinculação será formalizada, por meio do 

fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM, 

da "Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e 

deverá permanecer em vigor até a quitação integral do acordo de 

parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de 

parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, a revogação da autorização 

fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM prevista na 

Cláusula Quarta ou a ocorrência de alguma das demais hipóteses 

rescisórias estabelecidas na lei municipal que autorizou este acordo. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa 

em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique 

em novação ou transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, 

nos temos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil, 

devendo o montante parcelado ser devidamente reconhecido e 

contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a 

unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos 

previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no 

decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, 

elegem o foro de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

  

Barreirinha - AM / 28/08/2026 

  
RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO 

CPF NOME RESPONSABILIDADE 
ASSINATURA 

DIGITAL 

74039768272 DARLAN TAVEIRA PERES 
Representante Legal do 

Ente 

Assinado digitalmente em 

02/10/2026 

65447263204 
RAIMUNDO LUIZ 

NASCIMENTO DA SILVA 

Representante da 

Unidade 

Assinado digitalmente em 

02/10/2026 

57556571220 
Maria Ecilene de Lima 

Vasconcelos 
Ordenador de despesa – 

Assinado digitalmente em 

02/10/2026 

  

Este documento foi assinado digitalmente por completo em 

02/10/2026 11:56:25. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://cadprev.previdencia.gov.br/ui/validacao-

assinatura?verificador=2616380&crc=9202DF18, informando o 

código verificador: 2616380 e código CRC: 9202DF18. 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:866DC881 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DO TERMO DE ADITIVO - TACT N° 136/2026 - 

PMBC 

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 075/2026 - PMBC. 
CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT e a 

TORRES E COSTA CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 28.857.380/0001-02. 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE CRECHE PRÉ-ESCOLA – TIPO 

2, SITUADA NA COMUNIDADE TICUNA FILADÉLFIA DO 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT/AM. 
  

DO ADITAMENTO: Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado a 

PRIMEIRA PRORROGAÇÃO vigência do contrato por mais 90 

(noventa) dias a partir de 06/10/2026 a 03/01/2027, podendo ser 
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prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: A despesa oriunda deste termo 

aditivo será de acordo com rubrica orçamentária, a ser empenhado na 

rubrica orçamentária descrita no contrato: 

  

Gestão/Unidade: 02.08.01. – Secretaria Municipal de Educação. 

Programa de Trabalho: 12.365.0003.1005.000 – Const., Amp. e/ou 

Reforma e Aquis. De Equip. p/Unid. Educacionais do Ens. Infantil. 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00. – Obras e Instalações. 

Fonte de Recursos: FNDE 

Fonte de Recursos: 500 – RP 

  

DAS RATIFICAÇÕES: Permanecem inalteradas todas as demais 

cláusulas e condições da Concorrência Eletrônica nº 005/2026 do 

TERMO DE CONTRATO N° 075/2026 – PMBC, como se aqui 

transcritas integralmente, e cuja ratificação é feita pelas partes. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO: Com fundamento no art.124, da Lei 

14.133/21 e da Cláusula Décima Segunda do referido Contrato. 

  

DATA DA ASSINATURA: 05/10/2026 

  

GABINETE DO PREFEITO 
  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant 

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:BF8F8D3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.464, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

NO ÂMBITO DO SISTEMA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE BENJAMIN CONSTANT, 

ESTABELECE PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, 

DIRETRIZES, MECANISMOS DE 

IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SEMEIDE BERMEGUY 

PORTO, M.D. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BENJAMIN 

CONSTANT, ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 

atribuições legais, expressas no inciso IV do Art. 69 da Lei Orgânica 

do Município, faz saber a todos os habitantes, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

  

LEI 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Benjamin Constant, destinada à garantia do direito à educação, ao 

desenvolvimento integral dos estudantes e à promoção da equidade 

educacional. 

Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

observará, no que couber: 

I – a Constituição Federal; 

II – a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

III – a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o 

Plano Nacional de Educação – PNE; 

IV – o Plano Municipal de Educação – PME; 

V – a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

VI – a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o 

Programa Escola em Tempo Integral; 

VII – a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, que 

institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral 

em Tempo Integral na Educação Básica, e suas alterações; 

VIII – a Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026; 

IX – a legislação federal relativa ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – Fundeb; 

X – a Resolução CIF nº 23, de 17 de março de 2026, e demais normas 

federais correlatas; 

XI – as normas do Conselho Estadual de Educação aplicáveis ao 

Sistema Municipal de Ensino; e 

XII – as normas do Conselho Municipal de Educação de Benjamin 

Constant. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – Educação Integral: concepção educativa que reconhece o 

estudante em suas múltiplas dimensões, intelectual, física, emocional, 

social, ética, cultural e cidadã; 

II – Educação Integral em Tempo Integral: oferta educacional em 

que o estudante permanece na escola ou em atividades escolares por 

tempo igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) 

horas semanais, durante todo o período letivo, organizada na 

perspectiva da formação e do desenvolvimento integral; 

III – Currículo Integrado: organização curricular articulada entre os 

componentes da formação geral e as experiências educativas 

diversificadas, considerando as características regionais, locais e dos 

estudantes; 

IV – Territórios Educativos: espaços escolares, comunitários e do 

território que, mediante planejamento pedagógico, potencializam 

experiências de aprendizagem e desenvolvimento integral. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
  

Art. 4º São princípios da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

I – garantia do direito à aprendizagem; 

II – equidade e justiça educacional; 

III – educação inclusiva; 

IV – respeito à diversidade étnico-racial, cultural, linguística e 

religiosa; 

V – valorização das identidades territoriais; 

VI – gestão democrática do ensino público; 

VII – participação da família e da comunidade; 

VIII – articulação intersetorial; 

IX – valorização dos profissionais da educação; 

X – respeito às especificidades das populações indígenas, 

quilombolas, ribeirinhas, do campo, das águas, das florestas e das 

demais comunidades tradicionais; 

XI – promoção da acessibilidade e da inclusão; 

XII – integração entre os tempos, espaços, sujeitos e experiências 

educativas; e 

XIII – promoção da proteção integral e do desenvolvimento pleno dos 

estudantes. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

I – ampliar o acesso à Educação Integral em Tempo Integral; 

II – assegurar o desenvolvimento integral dos estudantes; 

III – fortalecer os processos de alfabetização e recomposição das 

aprendizagens; 

IV – reduzir as desigualdades educacionais; 

V – prevenir a evasão e o abandono escolar; 

VI – ampliar oportunidades culturais, científicas, esportivas, 

tecnológicas e de participação social; 

VII – fortalecer os vínculos entre escola, família e comunidade; 

VIII – promover a formação cidadã e a cultura de paz; 

IX – contribuir para a proteção integral das crianças e dos 

adolescentes, mediante articulação com as políticas públicas e os 

órgãos competentes; 

X – promover práticas pedagógicas contextualizadas e integradas ao 

território; e 

XI – fortalecer a equidade na oferta educacional. 

  

CAPÍTULO IV 
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DA OFERTA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 

INTEGRAL 
  

Art. 6º A Educação Integral em Tempo Integral será implementada de 

forma progressiva, observadas as características e necessidades da 

rede municipal de ensino. 

Art. 7º A expansão da Educação Integral em Tempo Integral 

observará: 

I – as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação; 

II – as metas e estratégias do Plano Nacional de Educação; 

III – o diagnóstico da rede municipal de ensino; 

IV – critérios de equidade e redução das desigualdades educacionais; 

V – a disponibilidade orçamentária e financeira; 

VI – as condições de infraestrutura física e pedagógica; 

VII – os aspectos territoriais, culturais e logísticos; e 

VIII – as normas nacionais e do Sistema Municipal de Ensino 

aplicáveis à oferta em tempo integral. 

Art. 8º Terão prioridade na expansão da Educação Integral em Tempo 

Integral, observados os critérios técnicos definidos pelo Sistema 

Municipal de Ensino: 

I – estudantes em situação de vulnerabilidade social; 

II – escolas com baixos indicadores educacionais; 

III – unidades escolares localizadas em territórios de maior 

vulnerabilidade; 

IV – escolas indígenas, do campo, ribeirinhas e de difícil acesso, 

quando existentes; e 

V – unidades escolares cuja ampliação contribua para a redução das 

desigualdades educacionais e territoriais. 

  

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
  

Art. 9º O currículo das unidades escolares que ofertarem Educação 

Integral em Tempo Integral será organizado de forma integrada, 

articulando a Base Nacional Comum Curricular, a parte diversificada 

e as experiências educativas previstas no Projeto Político-Pedagógico. 

Art. 10. A organização curricular poderá contemplar, entre outras, as 

seguintes experiências educativas: 

I – leitura e produção textual; 

II – recomposição das aprendizagens; 

III – iniciação científica; 

IV – educação ambiental; 

V – educação financeira; 

VI – educação digital e midiática; 

VII – arte e cultura; 

VIII – esporte e lazer; 

IX – empreendedorismo; 

X – direitos humanos; 

XI – educação patrimonial; e 

XII – valorização dos saberes tradicionais. 

Art. 11. É vedada a fragmentação entre turno e contraturno, devendo 

a jornada ampliada constituir uma proposta pedagógica integrada, 

articulada ao currículo, ao Projeto Político-Pedagógico e às 

necessidades dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VI 

DA INTERSETORIALIDADE 
  

Art. 12. O Poder Executivo promoverá, respeitadas as competências 

legais de cada órgão e entidade, ações intersetoriais destinadas à 

implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral, especialmente nas áreas de: 

I – educação; 

II – saúde; 

III – assistência social; 

IV – cultura; 

V – esporte e lazer; 

VI – meio ambiente; 

VII – direitos humanos; e 

VIII – segurança alimentar e nutricional. 

Parágrafo único. A articulação intersetorial será realizada mediante 

planejamento, cooperação institucional e definição das 

responsabilidades de cada órgão ou entidade participante. 

  

CAPÍTULO VII 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
  

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação assegurará formação 

continuada aos profissionais envolvidos na implementação da Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, observadas a 

legislação educacional, o plano de carreira e as normas do Sistema 

Municipal de Ensino. 

Art. 14. A formação continuada poderá contemplar, entre outros, os 

seguintes temas: 

I – Educação Integral; 

II – avaliação formativa; 

III – metodologias pedagógicas diversificadas; 

IV – currículo integrado; 

V – educação inclusiva; 

VI – interculturalidade; 

VII – recomposição das aprendizagens; 

VIII – gestão do tempo integral; 

IX – educação para as relações étnico-raciais; 

X – educação escolar indígena, do campo, ribeirinha e demais 

modalidades pertinentes ao território; e 

XI – articulação escola-família-comunidade. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO COMITÊ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL 
  

Art. 15. Fica instituído o Comitê Municipal de Educação Integral, 

como instância consultiva, propositiva e de acompanhamento da 

Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

Art. 16. O Comitê Municipal de Educação Integral terá caráter 

consultivo, propositivo e de acompanhamento, sem prejuízo das 

competências legais do Conselho Municipal de Educação. 

Art. 17. Compete ao Comitê Municipal de Educação Integral: 

I – acompanhar a implementação da Política; 

II – propor aperfeiçoamentos; 

III – acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas; 

IV – apoiar a elaboração e o acompanhamento do Plano Municipal de 

Expansão da Educação Integral em Tempo Integral; 

V – promover a participação social; 

VI – emitir recomendações técnicas no âmbito de suas competências; 

e 

VII – propor ações de articulação intersetorial e participação 

comunitária. 

Art. 18. A composição, as atribuições complementares e o 

funcionamento do Comitê Municipal de Educação Integral serão 

regulamentados por decreto do Poder Executivo. 

  

CAPÍTULO IX 

DO PLANO MUNICIPAL DE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO 

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 
  

Art. 19. Fica instituído o Plano Municipal de Expansão da Educação 

Integral em Tempo Integral, instrumento de planejamento destinado a 

orientar a ampliação progressiva das matrículas em tempo integral na 

rede municipal de ensino. 

Art. 20. O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em 

Tempo Integral terá vigência compatível com o Plano Municipal de 

Educação e com o Plano Nacional de Educação, admitidas revisões 

periódicas necessárias à adequação das metas, estratégias e 

disponibilidade orçamentária. 

Art. 21. O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em 

Tempo Integral conterá, no mínimo: 

I – diagnóstico da rede; 

II – metas anuais; 

III – estimativa de criação e ampliação de matrículas; 

IV – cronograma de expansão; 

V – etapas e modalidades priorizadas; 

VI – planejamento financeiro; 

VII – estratégias de formação dos profissionais da educação; 

VIII – adequação da infraestrutura; 

IX – ações relativas à alimentação e ao transporte escolar; e 

X – mecanismos de monitoramento e avaliação. 

Art. 22. O Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em 

Tempo Integral será elaborado pela Secretaria Municipal de 
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Educação, com participação do Comitê Municipal de Educação 

Integral e apreciação do Conselho Municipal de Educação, no âmbito 

de suas competências. 

Parágrafo único. A elaboração e a execução do Plano observarão as 

diretrizes e normas nacionais e estaduais aplicáveis à Educação 

Integral em Tempo Integral. 

  

CAPÍTULO X 

DO FINANCIAMENTO 
  

Art. 23. O financiamento da Política Municipal de Educação Integral 

em Tempo Integral observará a legislação constitucional, federal, 

estadual e municipal aplicável, especialmente as normas relativas ao 

Fundeb e às demais fontes destinadas à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino. 

Art. 24. O Município adotará as providências necessárias ao 

cumprimento das normas nacionais relativas à destinação de recursos 

para criação e expansão de matrículas em tempo integral, inclusive 

aquelas estabelecidas pela Comissão Intergovernamental de 

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade – CIF, 

observados os prazos e condições definidos na legislação federal. 

Art. 25. Os recursos destinados à Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral poderão ser aplicados nas despesas de 

manutenção e desenvolvimento do ensino admitidas pela legislação, 

inclusive em ações de custeio e investimento destinadas à expansão e 

qualificação da oferta. 

Art. 26. O registro, a execução, o acompanhamento e a prestação de 

contas das despesas observarão as normas dos órgãos federais 

competentes, a legislação orçamentária e financeira e as normas 

municipais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO XI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 27. O monitoramento da Política Municipal de Educação Integral 

em Tempo Integral será realizado com base, entre outros, nos 

seguintes indicadores: 

I – dados do Censo Escolar; 

II – indicadores de acesso e permanência; 

III – frequência escolar; 

IV – resultados de aprendizagem; 

V – indicadores de equidade; 

VI – metas e estratégias do Plano Municipal de Educação; 

VII – metas e estratégias do Plano Nacional de Educação; 

VIII – condições de infraestrutura; 

IX – indicadores de alimentação e transporte escolar; e 

X – demais indicadores definidos pelo Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Educação apresentará relatório 

anual de acompanhamento da Política, contendo, no mínimo: 

I – número de matrículas em tempo integral; 

II – evolução das metas; 

III – investimentos realizados; 

IV – indicadores de acesso, permanência e aprendizagem; 

V – desafios identificados; e 

VI – recomendações para o aperfeiçoamento da Política. 

  

CAPÍTULO XII 

DA ADEQUAÇÃO DOS PROJETOS POLÍTICO-

PEDAGÓGICOS 
  

Art. 29. As unidades escolares que ofertarem Educação Integral em 

Tempo Integral deverão adequar seus Projetos Político-Pedagógicos 

às disposições desta Lei, às normas do Conselho Municipal de 

Educação e às Diretrizes Curriculares Nacionais aplicáveis. 

Art. 30. A adequação dos Projetos Político-Pedagógicos deverá 

contemplar, no mínimo: 

I – a concepção de Educação Integral; 

II – a organização curricular integrada; 

III – a avaliação formativa; 

IV – a participação da comunidade escolar; 

V – estratégias inclusivas; 

VI – a organização dos tempos e espaços educativos; 

VII – a articulação com o território; e 

VIII – mecanismos de acompanhamento da aprendizagem e do 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

  

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 

(noventa) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 32. O primeiro Plano Municipal de Expansão da Educação 

Integral em Tempo Integral deverá ser elaborado no prazo de até 180 

(cento e oitenta) dias, contado da publicação desta Lei, observadas as 

normas nacionais e as orientações expedidas pelo Ministério da 

Educação. 

Art. 33. O Conselho Municipal de Educação acompanhará a 

implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral, no âmbito de suas competências legais. 

Art. 34. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

municipal, observadas as disposições do Plano Plurianual, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e da legislação 

de responsabilidade fiscal. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM, EM 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant  

Publicado por: 
Alice Josianne de Albuquerque Oliveira 

Código Identificador:0B564737 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BERURI 

 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

ERRATA 022/2026 

 

ERRATA 
O DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO – 

DAFI da Prefeitura Municipal de Beruri/AM torna público aos 

interessados a retificação do AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 022/2026-DAFI. 

Onde se lê: 
Abertura: 29/07/2025 às 09:30h 

Leia-se: 
Abertura: 29/07/2026 às 09:30h  

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:14EF0FBF 

 
FUNPREB 

PORTARIA Nº. 077/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro  

CNPJ: 14.720.662/0001-40 
  

PORTARIA Nº 077/2026– GDG/FUNPREB.  
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA 

AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do 

Amazonas, usando das atribuições que lhes são conferidas por Leis, 

etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para 

desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na 

Cidade de Manaus-AM. 
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CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 

234/2014. 

  

R E S O L V E:  
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor(a) Carolini Pinheiro Vasconcelos, 

RG nº. 2900650-3, CPF nº. 029.626.422-92, Assessor(a) de diretoria 

do Fundo Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à 

Manaus-AM, no período de 13/08/2026 a 18/08/2026, conforme o 

seguinte cronograma: 

  
CRONOGRAMA/PAUTA DE VIAGEM 

DATA HORA ATIVIDADE 

13/08/2026 5;30h 

Deslocamento do Município de Beruri para Manaus/AM. 

Organização da documentação e definição da agenda de 

atividades técnicas. 

14/08/2026 9h 

Reunião técnica para acompanhamento das demandas 

administrativas e previdenciárias do FUNPREB, com análise 

de pendências e documentação do RPPS. 

15/08/2026 9h 

Organização, conferência e preparação de documentos 

necessários às demandas do FUNPREB junto às instituições e 

órgãos sediados em Manaus. 

16/08/2026 9h 

Permanência no município de destino em razão da 

continuidade da agenda institucional, organização das 

atividades e documentos para a semana seguinte. 

17/08/2026 9h 

Reunião na sede da assessoria/contabilidade responsável pelo 

acompanhamento do FUNPREB, para análise de informações 

contábeis, previdenciárias e de prestação de contas. 

18/08/2026 5;30h 
Retorno/saindo de manaus por via terrestre e de Manacapuru 

para Beruri por via Fluvial. 

  

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Carolini Pinheiro 

Vasconcelos, a importância de $ 715,00 (sete centos e quinze reais), 

referente ao pagamento do valor equivalente a 05 (cinco) diárias, para 

custeio das despesas com alimentação, pousada e locomoção urbana, 

de acordo com o art. 7º, da Lei Municipal nº 234/2014, a fim de que 

possa dar cumprimento as determinações da presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, 

da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de prova dos meios de transporte utilizados e relatório 

das atividades desenvolvidas. 

  

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições emcontrário. 

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do 

Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 13 dias do 

mês de Agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA 

PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.09.0211:57:45 -04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO  
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:8ADC6D58 

 
FUNPREB 

PORTARIA Nº. 078/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro 

CNPJ: 14.720.662/0001-40 

PORTARIA Nº. 078/2026– GDG/FUNPREB.  
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA 

AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do 

Amazonas, usando das atribuições que lhes são conferidas por Leis, 

etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para 

desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na 

Cidade de Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 

234/2014. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor Andre Santos da Silva, RG nº. 

2490364-7, CPF nº. 008.309.932-82, Assessor Técnico do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à Manaus-AM, 

no período de 26/08/2026 a 30/08/2026, conforme o seguinte 

cronograma: 

Período: 26 a 30 de agosto de 2026 

Local: Manaus – Amazonas 

Duração: 05 dias 

Participante: André Santos da Silva 

  
Data Dia Atividade programada 

26/08/2026 
Quarta- 

feira 

Deslocamento para a cidade de Manaus/AM. Credenciamento, apresentação da 

programação e participação nas atividades iniciais do curso de capacitação. 

27/08/2026 
Quinta- 

feira 

Participação no curso de capacitação – atividades teóricas, orientações técnicas e 

atualização de conhecimentos relacionados às atividades administrativas e 

previdenciárias. 

28/08/2026 
Sexta- 

feira 

Continuidade do curso de capacitação – aprofundamento dos conteúdos, análise 

de procedimentos, estudos de casos e aplicação prática dos conhecimentos. 

29/08/2026  Sábado 

Participação nas atividades programadas do curso – oficinas práticas, debates, 

esclarecimento de dúvidas e orientações para aplicação dos conhecimentos 

adquiridos no âmbito do FUNPREB. 

  
Data Dia Atividade programada 

30/08/2026 Domingo 
Encerramento da capacitação, consolidação dos conhecimentos adquiridos e 

retorno ao Município de Beruri/AM. 

  

Objetivo da viagem: promover a capacitação, atualização e 

aperfeiçoamento técnico dos servidores, visando aprimorar os 

procedimentos administrativos e previdenciários, fortalecer a gestão 

do Fundo Municipal de Previdência Social de Beruri – FUNPREB 

e contribuir para maior eficiência no desempenho das atribuições 

institucionais. 

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Andre Santos da 

Silva, a importância de R$ 572,00 (quinhentos e setenta e dois reais), 

referente ao pagamento do valor equivalente a 04 (quatro) diárias, 

para custeio das despesas com alimentação, pousada e locomoção 

urbana, de acordo com o art. 7º, da Lei Municipal nº 234/2014, a fim 

de que possa dar cumprimento as determinações da presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, 

da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de prova dos meios de transporte utilizados e relatório 

das atividades desenvolvidas. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições emcontrário. 

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do 

Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 26 dias do 

mês de Agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066 492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA 

PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.09.15 10:23:33 -04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO 
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:41AA477A 

 
FUNPREB 

PORTARIA Nº. 079/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                23 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro 

CNPJ: 14.720.662/0001-40 

PORTARIA Nº. 079/2026– GDG/FUNPREB.  
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA 

AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do 

Amazonas, usando das atribuições que lhes são conferidas por Leis, 

etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para 

desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na 

Cidade de Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 

234/2014. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor Murilo Vinicius Simoes Picanço, 

RG nº. 3157169-7, CPF nº. 058.545.652-69, Assessor Técnico do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à 

Manaus-AM, no período de 26/08/2026 a 30/08/2026, conforme o 

seguinte cronograma: 

Período: 26 a 30 de agosto de 2026 

Local: Manaus – Amazonas 

Duração: 05 dias 

Participante: Murilo Vinicius Simões Picanço 

  
Data Dia Atividade programada 

26/08/2026 
Quarta- 

feira 

Deslocamento para a cidade de Manaus/AM. Credenciamento, apresentação da 

programação e participação nas atividades iniciais do curso de capacitação. 

27/08/2026 
Quinta- 

feira 

Participação no curso de capacitação – atividades teóricas, orientações técnicas e 

atualização de conhecimentos relacionados às atividades administrativas e 

previdenciárias. 

28/08/2026 
Sexta- 

feira 

Continuidade do curso de capacitação – aprofundamento dos conteúdos, análise 

de procedimentos, estudos de casos e aplicação prática dos conhecimentos. 

29/08/2026 Sábado 

Participação nas atividades programadas do curso – oficinas práticas, debates, 

esclarecimento de dúvidas e orientações para aplicação dos conhecimentos 

adquiridos no âmbito do FUNPREB. 

30/08/2026 Domingo 
Encerramento da capacitação, consolidação dos conhecimentos adquiridos e 

retorno ao Município de Beruri/AM. 

  

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Murilo Vinicius 

Simoes Picanço, a importância de R$ 715,00 (sete centos e quinze 

reais), referente ao pagamento do valor equivalente a 05 (cinco) 

diárias, para custeio das despesas com alimentação, pousada e 

locomoção urbana, de acordo com o art. 7º, da Lei Municipal nº 

234/2014, a fim de que possa dar cumprimento as determinações da 

presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, 

da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de prova dos meios de transporte utilizados e relatório 

das atividades desenvolvidas. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições emcontrário. 

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do 

Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 26 dias do 

mês de Agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA 

PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.09.15 11:16:29 -04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO 
Diretor Geral do FUNPREB 

DEC.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:4B65CBFD 

 

FUNPREB 

PORTARIA Nº. 081/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro 

CNPJ: 14.720.662/0001-40 

PORTARIA Nº. 081/2026– GDG/FUNPREB.  
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA 

AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do 

Amazonas, usando das atribuições que lhes são conferidas por Leis, 

etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para 

desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na 

Cidade de Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 

234/2014. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor(a) Raiza Miranda Bragança, RG 

nº3825273-2, CPF nº. 079.013.982-05, Assessor(a) de diretoria do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à 

Manaus-AM, no período de 26/08/2026 a 30/08/2026, conforme o 

seguinte cronograma: 

Período: 26 a 30 de agosto de 2026 

Local: Manaus – Amazonas 

Duração: 05 dias 

Participante: Raiza Miranda bragança 

  
Data Dia Atividade programada 

26/08/2026 
Quarta- 

feira 

Deslocamento para a cidade de Manaus/AM. Credenciamento, apresentação da 

programação e participação nas atividades iniciais do curso de capacitação. 

27/08/2026 
Quinta- 

feira 

Participação no curso de capacitação – atividades teóricas, orientações técnicas 

e atualização de conhecimentos relacionados às atividades administrativas e 

previdenciárias. 

28/08/2026 
Sexta- 

feira 

Continuidade do curso de capacitação – aprofundamento dos conteúdos, análise 

de procedimentos, estudos de casos e aplicação prática dos conhecimentos. 

29/08/2026 Sábado 

Participação nas atividades programadas do curso – oficinas práticas, debates, 

esclarecimento de dúvidas e orientações para aplicação dos conhecimentos 

adquiridos no âmbito do FUNPREB. 

30/08/2026 Domingo 
Encerramento da capacitação, consolidação dos conhecimentos adquiridos e 

retorno ao Município de Beruri/AM. 

  

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Raiza Miranda 

Bragança, a importância de R$ 715,00 (sete centos e quinze reais), 

referente ao pagamento do valor equivalente a 05 (cinco) diárias, para 

custeio das despesas com alimentação, pousada e locomoção urbana, 

de acordo com o art. 7º, da Lei Municipal nº 234/2014, a fim de que 

possa dar cumprimento as determinações da presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, 

da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de prova dos meios de transporte utilizados e relatório 

das atividades desenvolvidas. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições emcontrário. 

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do 

Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 26 dias do 

mês de Agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066 492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA 

PICANCO:66066492268 Dados: 2026.09.15 12:41:01 -04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO 
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 
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Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:6A0E0081 

 
FUNPREB 

PORTARIA Nº. 082/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro 

CNPJ: 14.720.662/0001-40 

PORTARIA Nº. 082/2026– GDG/FUNPREB.  
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA 

AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do 

Amazonas, usando das atribuições que lhes são conferidas por Leis, 

etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para 

desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na 

Cidade de Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 

234/2014. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor Ari de Oliveira Picanço, RG nº. 

1505476-4, CPF nº. 660.664.922-68, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à Manaus-AM, 

no período de 11/08/2026 a 14/08/2026, conforme o seguinte 

cronograma: 

  
CRONOGRAMA/PAUTA DE VIAGEM 

DATA HORA ATIVIDADE 

11/08/2026 5;30h 
Deslocamento do município de Beruri para Manaus, chegada, hospe organização 

para participação nas atividades de capacitação. 

12/08/2026 9h 

Participação em curso/capacitação voltado ao RPPS, com abordagem sobre 

legislação previdenciária, organização e funcionamento dos Regimes Próprios de 

Previdência Social. 

13/08/2026 9h 

Continuidade da capacitação, com estudos relacionados à gestão administrativa e 

previdenciária, CADPREV, Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP e 

procedimentos para manutenção da regularidade do RPPS. 

14/08/2026 5;30h 
Retorno/saindo de manaus por via terrestre e de Manacapuru para Beruri por via 

Fluvial. 

  

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Ari de Oliveira 

Picanço, a importância de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais), 

referente ao pagamento do valor equivalente a 04 (quatro) diárias, 

para custeio das despesas com alimentação, pousada e locomoção 

urbana, de acordo com o art. 7º, da Lei Municipal nº 234/2014, a fim 

de que possa dar cumprimento as determinações da presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, 

da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de prova dos meios de transporte utilizados e relatório 

das atividades desenvolvidas. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do 

Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 31 dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA 

PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.09.18 10:43:17 -04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO 
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:C712D5F6 

 
FUNPREB 

PORTARIA Nº. 083/2026– GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro  

CNPJ: 14.720.662/0001-40 
  

PORTARIA Nº. 083/2026– GDG/FUNPREB.  
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA 

AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do 

Amazonas, usando das atribuições que lhes são conferidas por Leis, 

etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para 

desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na 

Cidade de Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 

234/2014. 

  

R E S O L V E:  
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor Ari de Oliveira Picanço, RG nº. 

1505476-4, CPF nº. 660.664.922-68, Diretor Geral do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à Manaus-AM, 

no período de 19/08/2026 a 26/08/2026, conforme o seguinte 

cronograma: 

  
CRONOGRAMA/PAUTA DE VIAGEM 

DATA HORA ATIVIDADE 

19/08/2026 5;30h 

Deslocamento do município de Beruri para Manaus, 

chegada, hospedagem e organização para participação nas 

atividades de capacitação. 

20/08/2026 9h 

Participação em curso/capacitação voltado ao RPPS, com 

abordagem sobre legislação previdenciária, organização e 

funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

21/08/2026 9h 

Continuidade da capacitação, com estudos relacionados à 

gestão administrativa e previdenciária, CADPREV, 

Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP e 

procedimentos para manutenção da regularidade do RPPS. 

22/08/2026 9h 

Participação nas atividades técnicas do curso, com 

abordagem sobre benefícios previdenciários, atos 

concessórios, compensação previdenciária – COMPREV e 

controles internos do RPPS. 

23/08/2026 9h 

Permanência no município de destino em razão da 

continuidade da agenda institucional, organização das 

atividades e documentos para a semana seguinte. 

24/08/2026 Segunda 9h 

Participação no curso de capacitação – atividades teóricas, 

orientações técnicas e atualização de conhecimentos 

relacionados às atividades administrativas e previdenciárias. 

25/08/2026 Terça 9h 

Participação nas atividades programadas do curso – oficinas 

práticas, debates, esclarecimento de dúvidas e orientações 

para aplicação dos conhecimentos adquiridos no âmbito do 

FUNPREB. 

26/08/2026 Quarta 9h 

Continuidade do curso de capacitação – aprofundamento 

dos conteúdos, análise de procedimentos, estudos de casos e 

aplicação prática dos conhecimentos. 

27/08/2026 5;30 
Retorno/saindo de manaus por via terrestre e de Manacapuru 

para Beruri por via Fluvial. 

  

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Ari de Oliveira 

Picanço, a importância de R$ 1.935,00 (mil e novecentos e trinta e 

cinco reais), referente ao pagamento do valor equivalente a 09 (nove) 

diárias, para custeio das despesas com alimentação, pousada e 

locomoção urbana, de acordo com o art. 7º, da Lei Municipal nº 

234/2014, a fim de que possa dar cumprimento as determinações da 

presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do 

Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, 

da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de prova dos meios de transporte utilizados e relatório 

das atividades desenvolvidas. 
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Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do 

Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 31 dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA 

PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.10.06 08:34:56-04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO  
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:72108B3D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

MUNICÍPIO DE BORBA 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO FISCAL TÉCNICO DE OBRA 

PÚBLICA Nº 002/2026 

 

Designa Fiscal Técnico de obra pública, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 

11.246/2022 e da Resolução TCE-AM nº 27/2012. 

  

O Sr. RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS, Prefeito de 

Borba/AM, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e no Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022; 

  

CONSIDERANDO as exigências de qualificação profissional técnica 

e de registro em conselho de classes previstas na Resolução nº 

27/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar o servidor abaixo qualificado para atuar como Fiscal 

Técnico de obra pública: 

  

FISCAL TÉCNICO: 
Nome: GUTIEL DE GÓES BARROS 

Cargo: Engenheiro Civil 

Registro Profissional CREA/AM nº 29.228 

Nomeação: Decreto Municipal nº 208/2025 

  

Art. 2º A presente designação vincula-se estritamente à seguinte 

contratação: 

  

Obra: SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO, 

COM SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO, SINALIZAÇÃO, 

DENTRE OUT ROS NO MUNICÍPIODE BORBA/AM. Termo de 

Convênio nº 019/2025-UGPE. 

Contrato Administrativo nº: 018/2026 

ART de fiscalização: AM20260611371 

Empresa Contratada: CONSTRUTORA NORTE AMAZONAS 

LTDA – CNPJ nº 15.120.428/0001-45. 

Valor Global: R$ 15.120.428/0001-45 

  

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico o acompanhamento da execução 

física e de engenharia do contrato, cabendo-lhe especificamente: 

  

I – Acompanhar e avaliar a fiel execução do objeto segundo os 

projetos, memoriais técnicos e cronograma físico-financeiro; 

II – Registrar as ocorrências e providências no Diário de Obra; 

III – Providenciar e manter atualizada a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) de fiscalização junto ao CREA/CAU; 

IV – Emitir boletins de medição e atestar as notas fiscais para fins de 

pagamento; 

V – Preencher os dados técnicos de acompanhamento exigidos pelo 

sistema de controle do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

(TCE-AM); 

VI – desempenhar quaisquer atividades para a condução da execução 

física e de engenharia do contrato. 

  

Art. 4º O servidor designado declara ter sido previamente 

cientificados desta indicação, bem como a inexistência de conflito de 

interesses e de nepotismo perante a contratada, nos termos do art. 8º 

do Decreto nº 11.246/2022. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Borba/AM, 16 de junho de 2026. 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito de Borba/AM 

  

GUTIEL DE GÓES BARROS 
Engenheiro Civil – CREA/AM nº 29.228  

Publicado por: 
Maria de Nazaré Chaves 

Código Identificador:1D6A76A0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

Dispensa em Razão do Valor 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 013/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 049/2026 - CCSC 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

especialmente pela Lei Orgânica do Município, considerando os 

elementos constantes do Processo Administrativo em epígrafe e a 

necessidade de assegurar o adequado abastecimento de água da Escola 

Municipal Pedro Batalha II, localizada na zona rural do Município de 

Canutama/AM; 

  

CONSIDERANDO, a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura – SEMEC, a necessidade 

administrativa devidamente caracterizada e os demais elementos que 

instruem o procedimento; 

  

CONSIDERANDO, que o processo administrativo foi devidamente 

instruído com todos os documentos exigidos pela Lei Federal nº 

14.133/2021, notadamente o Documento de Formalização de 

Demanda (DFD), o Estudo Técnico Preliminar (ETP), a Justificativa 

de Dispensa de Licitação e a Justificativa de Preços e da Escolha do 

Contratado; 

  

CONSIDERANDO, que a contratação possui valor global de R$ 

54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) e se enquadra na hipótese 

legal de Dispensa de Licitação em Razão do Valor, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 010/2024-GP e demais normas aplicáveis; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que restou caracterizada a 

vantajosidade da contratação para a Administração Pública Municipal, 

observando-se os princípios da economicidade, eficiência, 

continuidade dos serviços públicos e interesse público; 

  

RESOLVE: 
I - RATIFICAR a Dispensa de Licitação nº 013/2026, destinado à 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
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Perfuração e Instalação de Poço Artesiano, com fornecimento de 

materiais, equipamentos, acessórios e demais componentes 

necessários à sua completa instalação e funcionamento, destinado 

ao abastecimento de água da Escola Municipal Pedro Batalha II, 

localizada na BR-319, Linha Trans Purus, Km 13, Zona Rural do 

Município de Canutama/AM. 

  

II – AUTORIZAR a contratação da empresa HIDRO VILHENA 

POÇOS ARTESIANOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.823.123/0001-86, pelo valor global de R$ 54.000,00 (cinquenta e 

quatro mil reais), conforme proposta constante dos autos e demais 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

III – DETERMINAR a adoção das providências necessárias à 

formalização da contratação, emissão do respectivo empenho e 

instrumento hábil correspondente, bem como à publicidade do 

presente ato, na forma estabelecida pela legislação aplicável. 

  

IV – DETERMINAR que a execução e o pagamento observem 

integralmente as condições constantes do procedimento 

administrativo, do Termo de Referência, da proposta aceita e do 

instrumento de formalização da contratação. 

  

Por fim, DETERMINO, ainda, que seja dado a devida publicidade 

legal. 

  

Canutama/AM, 06 de outubro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama-AM  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:82A72A3D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

RESULTADO FINAL 

 

Canutama-AM, 06 de outubro de 2026 

  

A Prefeitura Municipal de Canutama-AM, torna pública o 

RESULTADO FINAL do Chamamento Público: EDITAL POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC (n. 14.399/2022) CICLO 2. 

Na categoria A não houve inscritos, por isso, de acordo com o edital, 

os valores foram remanejados para que os projetos selecionados 

atendam um maior número de pessoas por meio das atividades 

propostas. 

  

Categoria B: projetos de ações culturais 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ VALOR 

01 Antonio Lima da Silva 020.***.632-41 R$ 29.000,00 

02 Antonio Marcos da Silva Simões 750.***.292-91 R$ 22.200,00 

03 Francisco Antônio Rodrigues 215.***.058-69 R$ 30.000,00 

04 Nathan Augusto Faria Valdanha 400.***.030-01 R$ 30.000,00 

05 Rodrigo Stuchi 359.***.478-08 R$ 18.000,00 

  

RAIMUNDO NONATO SALES DA SILVA 
Secretário Munic. De Educação E Cultura 

Publicado por: 
Gessinei Monteiro de Freitas 

Código Identificador:719BCC88 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 147/2026 – GP, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Convoca a 9º Conferência Municipal de Saúde do 

Município de Carauari, e dá outra Providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI(AM), em 

conjunto com o Presidente do Conselho Municipal de Saúde, no uso 

de suas atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e propor 

diretrizes para melhoria da Saúde no Município, 

  

DECRETA: 
  

Artigo 1º - A Conferência Municipal de Saúde é o fórum máximo de 

deliberação da Política de Saúde conforme dispõe a Lei Federal 

8.142/1990. 

  

Artigo 2º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Saúde fica 

convocada a 9ª Conferência Municipal de Saúde para os dias 26 e 

27 de novembro de 2026. 
  

Artigo 3º - O tema central da Conferência será “Saúde, Democracia, 

Soberania e SUS: cuidar do povo é cuidar do Brasil”, pelo qual 

serão abordados os Eixos Temáticos: 

  

I Democracia, Saúde como direito e soberania Nacional; 

II – Financiamento adequado e suficiente para o SUS, com base 

na justiça tributária e na sustentabilidade fiscal e social; 

III – Os desafios para o SUS na agenda nacional da defesa da vida 

e da saúde; 

IV Modelo de atenção e gestão, territórios integrados e cuidados 

integral. 
  

Artigo 4º - A Conferência de Saúde será realizada no Auditório da 

Escola Estadual Carauari, situada à Rua Juscelino Kubitschek, s/nº – 

Nova República. 

  

Artigo 5º - A Conferência será presidida pelo Prefeito Municipal e 

coordenada pelo Secretário Municipal de Saúde. 

  

Artigo 6º - As normas de organização e funcionamento da 

Conferência serão expedidas em Portaria deliberada pela Secretaria 

Municipal de Saúde e devidamente publicada pela mesma instituição. 

  

Artigo 7º - Publique-se, divulgue-se, cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI - 

AM, em 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:0E037A16 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ERRATA ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 064/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI torna público aos 

interessados a retificação do ATO DE AUTORIZAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 064/2026 publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas no dia 

10/09/2026. Edição Nº 4189. 

  

Onde se lê: 
  

R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, durante 12meses, totalizando 

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) 

  

Leia-se: 
  

R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) mensais, durante 12 meses, 

totalizando R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais) 
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Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:D12A23A0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ERRATA EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 138/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI torna público aos 

interessados a retificação do EXTRATO DO TERMO DE 

CONTRATO nº 138/2026 publicado no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Amazonas no dia 11/09/2026. Edição Nº 4190 

  

Onde se lê:  

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), pagos em 12 parcelas de 

R$ 400,00 (quatrocentos reais) 

  

Leia-se: 
  

R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), pagos em 12 parcelas de R$ 

420,00 (quatrocentos e vinte reais) 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:7FF77EF4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024 

 

RESULTANTE DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 013/2023/PMCV PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS (Processo Administrativo Nº 

266/2023/PMCV); ESPECIE: Ata de Registro de Preços 001/2024, 

resultante do Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial Nº 

013/2023/PMCV, realizado em 05/01/2024, é parte integrante do 

respectivo Processo Administrativo, Termo de Referência, assim 

como a Proposta de Preços, Ata Circunstanciada e a Planilha 

Demonstrativa de Lances Verbais, que integram esta Ata de Registro 

de Preços, independentemente de transcrição; PARTES: Município 

de Careiro da Várzea, através da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, e E DE A QUADROS -ME (CNPJ: 

08.666.634/0001-90); OBJETO: ACRÉSCIMO DE VALOR: Ata de 

Registro de Preços 001/2024 de 10 de Janeiro de 2024, em 

conformidade com planilha abaixo relacionada: 

  

E DE A QUADROS -ME (CNPJ: 08.666.634/0001-90) 
  
Item Descrição Valor Registrado Acréscimo (R$) Valor Corrigido 

01 GÁS GLP - 13 KG R$ 123,20 R$ 5,73 R$ 128,93 

02 GASOLINA COMUM R$ 6,45 R$ 0,55 R$ 7,00 

03 ÓLEO DIESEL R$ 6,20 R$ 1,05 R$ 7,25 

  

VIGÊNCIA: Permanece inalterado o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preço n° 001/2024 de 10 de Janeiro de 2024. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133/2021 

  

Careiro da Várzea/AM, 01 de Outubro de 2026. 

  

MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA ALENCAR  
Secretária Municipal de Planejamento e Administração 

Gestor da Ata de Registro de Preços 

Órgão Gerenciador 

Publicado por: 
Douglas Matos Amora 

Código Identificador:CBE8576D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 019/2026/PMCV 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 019/2026/PMCV, celebrado em 27 de maio de 2026. PARTES: 

Prefeitura Municipal de Careiro da Várzea, CNPJ Nº 

23.006.331/0001-34 e a Empresa BRITO DA AMAZONIA 

SOLUCAO EM ENGENHARIA CONSTRUCAO E COMERCIO 

LTDA-EPP, sob o CNPJ n° 84.098.367/0001-80. OBJETO: O 

presente aditamento tem por: I – Acréscimo de serviços no percentual 

de 6,83%, valor do acréscimo R$ 50.115,77 (cinquenta mil, cento e 

quinze reais e setenta e sete centavos), referente à obra da Escola 

Municipal Indígena Álvaro Cordeiro, passando o valor global do 

contrato para R$ 783.910,00 (setecentos e oitenta e três mil, 

novecentos e dez reais). DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária 

02.04.01; Atividade 12.365.0061.1023.0000; Elemento de Despesa 

4.4.90.51; Fonte 500. SUPORTE LEGAL: Cláusula Nona do Termo 

de Contrato nº 019/2026/PMCV e Art. 124, I, “a” e “b”, c/c Art. 125 

da Lei 14.133/2021. 

  

Careiro da Várzea/AM, em 10 de setembro de 2026. 

  

PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Matos Amora 

Código Identificador:E1C2D950 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO NO 088 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

“Declara em situação anormal, caracterizada como 

Situação de Emergência nas áreas do Município de 

Careiro da Várzea – AM, afetadas por Fenômeno 

Climatológico - Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, 

conforme Portaria Nº 3.646, de 20 de dezembro de 

2022, que altera a Portaria MDR N.º 260/2022. ” 

  

O Senhor PEDRO DUARTE GUEDES, Prefeito do município de 

Careiro da Várzea, estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Art. 67 Inciso XVII da Lei Orgânica do 

Município e pelo Art. 8°, inciso VI da Lei Federal nº 12.608, de 10 de 

abril de 2012, e 

CONSIDERANDO que o município de Careiro da Várzea está 

experimentando um quadro crítico de estiagem que vem assolando a 

região devido a significativa redução das precipitações pluviométricas 

e perda da umidade dos solos, ficando o desastre natural na margem 

da média histórica de estiagem do Rio Solimões 

CONSIDERANDO que a decorrência dos seguintes fatores, 

isolamento de comunidades, o alto número de pessoas afetadas pelo 

desastre registrado e relacionado à estiagem, os danos humanos e 

econômicos como a perdas em plantações e criações de animais e 

outros, há necessidade de adoção de providências imediatas capazes 

de minorar os prejuízos e evitar o comprometimento da segurança do 

patrimônio e da população que reside próximo das áreas afetadas; 

CONSIDERANDO que os distritos e comunidades encontram-se 

isolados devida a grande estiagem ocasionando a falta de água 

potável/não potável, tanto para o consumo humano quanto para o uso 

nas plantações e trato de animais, em grande parte da extensão de área 

rural do Município, que se prolonga sem definição de recuperação que 

possa retornar a situação de normalidade e recobramento de prejuízos 

irreversíveis já instalados e que abrangem mais de 15.000 mil pessoas. 

CONSIDERANDO as dificuldades apresentadas nesse período de 

estiagem, para a escoamento da produção agrícola nas áreas de terra 

firma e várzea no Município; 

CONSIDERANDO que algumas escolas municipais se encontram 

em local de difícil acesso devido a grande estiagem que assola o 

município, dificultando o deslocamento fluvial e terrestre do alunos, 

professores e funcionários de suas casas para as unidades escolares em 

isolamento. 

CONSIDERANDO a estação fluviométrica 15040000 (ANA) no dia 

05 de outubro o nível do rio em Careiro da Várzea é de 5,40m, apesar 

de ainda não ter alcançado as maiores secas, vale destacar que esses 

dois últimos anos estão sendo atípicos tendo em vistas que várias 

praias (bancos de areia) se formaram em locais onde não existiam, 
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isolando assim inúmeras famílias e que durante esse mês de setembro 

o nível do rio baixou mais que 5 metros de profundidade. 

CONSIDERANDO que algumas Unidades Básica de Saúde (UBS’s) 

do município foram afetadas pelo fenômeno climatológico da 

Estiagem estão interditadas, o que agrava ainda mais o serviço da 

saúde pública, dentre as UBS’s estão: Posto de Saúde da Comunidade 

Murumurutuba, UBS dos Distritos de Curari, Terra Nova, Cumã, 

Monte Sinai (Apipica) e Parauá. 

CONSIDERANDO que alguns Postos e Saúde e UBS’s estão em 

local de difícil acesso devida a grande estiagem que assola o 

município, dificultando o acesso das equipes da saúde da família 

nessas localidades. 

CONSIDERANDO que é competência do Município preservar o bem 

estar da população e das atividades socioeconômicas em regiões 

atingidas pela estiagem dos rios, bem como adoção de imediata 

medida que se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, 

combater e atenuar situações anormais; 

CONSIDERANDO que o parecer da Secretaria de Proteção e Defesa 

Civil, relatando o agravamento deste evento natural é assim favorável 

à declaração de SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA.  

DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência, pelo prazo de 90 

(noventa) dias, nas áreas do Município contidas no Formulário de 

Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este 

Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Fenômeno Climatológico – Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, 

conforme Portaria Nº 3.646, de 20 de dezembro de 2022, que altera a 

Portaria MDR N.º 260/2022. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da Secretaria municipal de Proteção e 

Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do 

cenário e reconstrução, conforme portaria nº 260, de fevereiro de 

2022, em sue artigo 5º, inciso II, e §2º que trata do desastre em nível 

II ou de média intensidade ensejando-se a declaração de situação de 

emergência. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar às 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos, mantimentos e alimento junto à comunidade, 

com o objetivo de facilitar às ações de assistência à população afetada 

pelo desastre, sob a coordenação do Secretário Municipal de Proteção 

e Defesa Civil. 

Art. 4º - De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 

artigo 5º da Constituição Federal, autoriza-se às autoridades 

administrativas e aos agentes de Defesa Civil, diretamente 

responsáveis pelas ações de respostas aos desastres, em caso de risco 

iminente, a: 

I - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 

II - usar de propriedade particular, no caso de iminente período 

público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

Parágrafo Único - Será responsabilizado o Agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º - De acordo com o estabelecido no artigo 5º do Decreto Lei nº 

3.365/1.941, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de Processo 

de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastres; 

§ 1º - No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorre em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º - Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por 

outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º - Com base no inciso VIII, do artigo 75 da Lei nº 14.133 de 

01.04.2021, sem prejuízo das restituições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), é dispensável a licitação nos casos de 

emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 

de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias consecutivos e ininterruptos, 

contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO CAREIRO DA 

VÁRZEA/AM, 05 de outubro de 2026. 

  

PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito Municipal do Careiro da Várzea  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:F3D5EAFF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 400/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor JOSE 

ARNALDO MARQUES RIBEIRO, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 400/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017 e 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido ao servidor JOSE ARNALDO MARQUES 

RIBEIRO, ocupante do cargo efetivo de AGENTE EDUCACIONAL 

III A-1, matrícula nº 1416, 180 (cento e oitenta) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 19 de setembro de 2026 a 17 de março de 

2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE.  
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:5014C719 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 445/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

ALCELINA PORTO NUNES, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 445/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido à servidora ALCELINA PORTO NUNES, 

ocupante do cargo efetivo de MERENDEIRA, matrícula nº 1147, 90 

(noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem 

prejuízo de sua remuneração, para fruição no período de 23 de 

setembro de 2026 a 21 de dezembro de 2026, por este ato e nos 

termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:0DFB7B66 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 415/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora MARIA 

DA CONCEIÇÃO ARAUJO DOS SANTOS, protocolado e autuado 

sob o Processo Administrativo nº 415/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido à servidora MARIA DA CONCEIÇÃO 

ARAUJO DOS SANTOS, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 1482, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 19 de setembro de 2026 a 17 

de dezembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:1B71B7B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 357/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor DANIEL 

DA SILVA PEREIRA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 357/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido ao servidor DANIEL DA SILVA PEREIRA, 

ocupante do cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, 

matrícula nº 1228, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 22 de setembro de 2026 a 20 de dezembro de 2026, por 

este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:927EED11 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 007/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora LEILA 

PEREIRA DA SILVA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 007/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017 e 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora LEILA PEREIRA DA SILVA, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR OPERACIONAL DE 

SAÚDE, matrícula nº 3247, 180 (cento e oitenta) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 01 de outubro de 2026 a 29 de março de 

2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:D05C77E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 428/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

JUCIELMA ROCHA DE ARAUJO E SILVA, protocolado e autuado 

sob o Processo Administrativo nº 428/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 
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processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido à servidora JUCIELMA ROCHA DE 

ARAUJO E SILVA, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM, matrícula nº 3240, 90 (noventa) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 01 de outubro de 2026 a 29 de dezembro 

de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:44BE51CE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 174/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora MARIA 

SOCORRO RAOLINO DE ANDRADE, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 174/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2020/2025. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido à servidora MARIA SOCORRO RAOLINO 

DE ANDRADE, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, 

matrícula nº 2649, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 01 de outubro de 2026 a 29 de dezembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:CD839ABC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 238/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

DERLANGE GONÇALVES DE SOUZA, protocolado e autuado sob 

o Processo Administrativo nº 238/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido à servidora DERLANGE GONÇALVES DE 

SOUZA, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, matrícula nº 1231, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 05 de outubro de 2026 a 02 

de janeiro de 2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 
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acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:0616F1EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 303/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora MARIA 

VALERIANA NOGUEIRA PEREIRA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 303/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2007/2012. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1º Fica concedido à servidora MARIA VALERIANA 

NOGUEIRA PEREIRA, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 806, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 01 de outubro de 2026 a 29 

de dezembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:58E6DD70 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 

2026.DECRETO MUNICIPAL DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 469/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDOo requerimento formulado pelo servidor 

MANOEL DA SILVA LARANJA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 469/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 1997/2002, 2007/2012, 2012/2017 e 

2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor MANOEL DA SILVA LARANJA, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, matrícula nº 1463, 

360 (trezentos e sessenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de outubro de 2026 a 25 de setembro de 2027, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 05 de outubro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:ADD07248 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 5 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve:  

REVOGA o Decreto de 05 de outubro de 2026, que colocou à 

disposição do Tribunal de Justiça do Estado Amazonas, a contar de 1 

de outubro de 2026, pelo prazo de 12 (doze) meses, com ônus para o 

órgão de origem, os servidores ocupantes de cargo em comissão da 

Prefeitura Municipal de Coari, conforme as especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

DANNA DIAF PINHO CRAVEIRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

KAMILE MARTINS DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

RAFAELA LARANJEIRA MAGALHAES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 5 de outubro de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:E21A5E5D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 5 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

COLOCAR a pedido do Poder Judiciário, à disposição do Tribunal de 

Justiça do Estado Amazonas, a contar de 1 de outubro de 2026, pelo 

prazo de 12 (doze) meses, com ônus para o órgão de origem, os 

servidores ocupantes de cargo em comissão da Prefeitura Municipal 

de Coari, conforme as especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

DANNA DIAF PINHO CRAVEIRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

KAMILE MARTINS DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 5 de outubro de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:276BADFA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0201, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a transferência temporária da Chefia do 

Poder Executivo ao Vice-Prefeito. 

  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA no exercício das 

atribuições que lhe conferem a Lei e, 

  

CONSIDERANDO os Artigos 55, §4º, e Art. 83, Inciso II, da Lei 

Orgânica do Município de Envira. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Transferir, temporariamente, a Chefia do Poder Executivo 

Municipal ao Vice-Prefeito JAMES PINHEIRO DE FRANÇA, no 

período de 06 a 15 de outubro de 2026, em decorrência de viagem 

oficial do Prefeito com destino a Capital do Estado do Amazonas, 

Manaus. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Envira-AM, 06 de outubro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:AA7C165E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2026 

 

Ata de Registro de Preços n. 020/2026. Secretaria Municipal de 

administração. Pregão Presencial para ARP n. 020/2026. Objeto 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, EM 

ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS QUE COMPÕE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DO MUNICÍPIO DE ENVIRA - AM. 
  

Assinatura da Ata: 26/08/2026. Vigência 12 (doze) meses. Fornecedor 

(es) adjudicatários e homologados: 

  

LAZARO EUGALY RAMOS JUNIOR LTDA-EPP, CNPJ sob nº 

24.552.516/0001-07: vencedora dos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 

27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 

46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 

65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83 

e 84. Os valores registrados em Ata são previsões de consumo, não 

estando a Administração Pública obrigada a utilizar o saldo na íntegra. 

  

Envira - AM, 28 de agosto de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito de Envira – AM 

  

LAZARO EUGALY RAMOS JUNIOR LTDA-EPP 
CNPJ sob nº 24.552.516/0001-07 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:7FAFD8BB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação 

vigente e, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, após a conclusão regular de todas as 

fases do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 

020/2026, considerando a manifestação do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, a regularidade dos atos praticados, o 

cumprimento dos princípios que regem as contratações públicas, bem 
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como a emissão de parecer jurídico conclusivo atestando a legalidade 

e a regularidade formal do procedimento. 

Objeto Licitado: PRESENCIAL Nº 020/2026 - SRP, para a 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, EM 

ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS QUE COMPÕE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DO MUNICÍPIO DE ENVIRA - AM. 
  

ADJUDICA o objeto licitado em favor da empresa: 

  

LAZARO EUGALY RAMOS JUNIOR LTDA-EPP, CNPJ sob nº 

24.552.516/0001-07, vencedora dos itens:01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 

27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 

46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 

65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83 

e 84. por apresentarem propostas mais vantajosas à Administração 

Pública e atendido integralmente às exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

  

Em ato contínuo, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, HOMOLOGA o resultado do Pregão 

Presencial nº 020/2026, ratificando todos os atos praticados no curso 

do procedimento licitatório, por estarem em conformidade com os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, planejamento, transparência, economicidade e seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública. 

  

Determina-se, por conseguinte, a adoção das providências 

administrativas subsequentes necessárias à formalização da 

contratação, observando-se a disponibilidade orçamentária, a emissão 

do instrumento contratual ou documento equivalente, bem como a 

publicação dos atos oficiais pertinentes, garantindo-se a plena eficácia 

e transparência do procedimento. 

  

Envira/AM, 28 de Agosto de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito de Envira/AM 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:92BEAD71 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

- Nº 006/2026 

 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO-CMC, da 

Prefeitura Municipal de Fonte Boa/AM, torna público aos 

interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 006/2026, tipo menor preço 

global, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE MELHORIAS 

SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICIPIO DE FONTE 

BOA/AM CONVÊNIO 943496/2023; 

  

No dia 13/11/2026 às 10h30min (HORÁRIO DE BRASILIA), 

através do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

O Edital da Concorrência Eletrônica está disponível no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e poderá ser adquirido em 

formato PDF através de ofício/requerimento assinado sem custos 

através do e-mail: fonteboalicita.2528@gnail.com. 

  

Fonte Boa-AM, 07 de outubro de 2026 

  

JOAO LUIZA CEZAR CORREA JUNIOR 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:14159C70 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 

 

Onde se lê: 
  

I – ADJUDICAR em favor da empresa: IZA CONSTRUÇÕES E 

COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 84.479.351/0001-17, 

vencedor com os seguintes valores: 

  

Nº DESCRITIVO Unid. QUANT. 

VALOR DO 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

1 

(ID-149563) - MISTURA ASFÁLTICA, Tipo: 

CBUQ e/ou CAUQ a definir; À granel; Aplicação 

a frio, para manutenção e recuperação de vias 

urbanas e rurais do Município de Fonte Boa/AM; 

Sob demanda; Conforme Termo de Referência. 

T 4000 R$ 1.000,00 R$ 4.000,00 

TOTAL R$ 4.000,00 

  

Leia-se:  
  

I – ADJUDICAR em favor da empresa: IZA CONSTRUÇÕES E 

COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 84.479.351/0001-17, 

vencedor com os seguintes valores: 

  

Nº DESCRITIVO Unid. QUANT. 

VALOR 

DO 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

1 

(ID-149563) - MISTURA ASFÁLTICA, Tipo: 

CBUQ e/ou CAUQ a definir; À granel; 

Aplicação a frio, para manutenção e 

recuperação de vias urbanas e rurais do 

Município de Fonte Boa/AM; Sob demanda; 

Conforme Termo de Referência. 

T 4000 R$ 1.000,00 
R$ 

4.000.000,00 

TOTAL 
R$ 

4.000.000,00 

  

II – HOMOLOGAR a decisão final da CMC, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 016/2026. 

III – PUBLIQUE-SE. 
  

Fonte Boa, 06 de outubro de 2026. 

  

LÁZARO ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de Fonte Boa 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:AF60E980 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 010/2026 

 

Pregão Eletrônico nº. 016/2026 - REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FABRICAÇÃO DE MISTURA 

ASFÁLTICA, PARA AQUISIÇÃO, SOB DEMANDA, DE 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE (CBUQ), 

PARA APLICAÇÃO À FRIO, PARA A MANUTENÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VIAS URBANAS DO 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA/AM. 
  

Onde se lê: 
  

Nº DESCRITIVO Unid. QUANT. 

VALOR 

DO 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

1 

(ID-149563) - MISTURA ASFÁLTICA, Tipo: 

CBUQ e/ou CAUQ a definir; À granel; Aplicação a 

frio, para manutenção e recuperação de vias 

urbanas e rurais do Município de Fonte Boa/AM; 

Sob demanda; Conforme Termo de Referência. 

T 4000 R$ 1.000,00 R$ 4.000,00 

TOTAL R$ 4.000,00 

  

Leia-se:  
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Nº DESCRITIVO Unid. QUANT. 

VALOR 

DO 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

1 

(ID-149563) - MISTURA ASFÁLTICA, Tipo: 

CBUQ e/ou CAUQ a definir; À granel; 

Aplicação a frio, para manutenção e 

recuperação de vias urbanas e rurais do 

Município de Fonte Boa/AM; Sob demanda; 

Conforme Termo de Referência. 

T 4000 R$ 1.000,00 
R$ 

4.000.000,00 

TOTAL 
R$ 

4.000.000,00 

  

FONTE BOA, 06 de outubro de 2026 

  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

JOSÉ SUEDINEY DE SOUZ ARAÚJO 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

  

IZA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
CNPJ sob o n° 84.479.351/0001-17 

Fornecedor 

  

Testemunhas: 

_______________________ 

_______________________ 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:60976C3D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO – CMDCA 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA de Humaitá/AM, por intermédio de seu Presidente, 

CONVOCA os representantes titulares e suplentes das instituições 

que compõem este Conselho para participarem da Reunião 

Ordinária do CMDCA, a ser realizada no dia 07 de outubro de 

2026 (quarta-feira), às 10h, nas dependências do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, 

localizado na Rua Pará, s/nº, Bairro São Cristóvão, Humaitá/AM.  

A reunião terá como pauta: 

  

I - análise e discussão da Lei Municipal que dispõe sobre o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, o 

Conselho Tutelar e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA; 

  

II - organização e planejamento da Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; 

  

III - discussão de demais assuntos de interesse do CMDCA e da 

política municipal de promoção, proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente. 

  

A presente convocação destina-se aos representantes das seguintes 

instituições: 

  

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO: 
Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Fazenda; 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 

  

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL: 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Humaitá/AM – 

APAE; 

  

Igreja Adventista de Humaitá; 

  

Associação É Preciso Saber Viver de Humaitá/AM; 

  

Diocese de Humaitá. 

  

Ressalta-se a importância da participação dos representantes titulares, 

devendo os respectivos suplentes participar nas hipóteses de ausência 

ou impedimento dos titulares, conforme as normas que disciplinam o 

funcionamento do CMDCA. 

  

Humaitá/AM, 5 de outubro de 2026. 
  

Atenciosamente, 

  

DOUGLAS DA SILVA MAGALHÃES 
Presidente do CMDCA de Humaitá/AM 

  

MARIELHE FARIAS SOARES 
Secretária Executiva do CMDCA 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:F9C7DC14 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 

001/2026 

 

OBJETO: Chamamento para credenciamento e cadastramento de 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs) sem fins lucrativos, sediadas 

no Município de Humaitá/AM, atuantes na área de proteção, resgate, 

controle populacional e bem-estar animal, com vistas à eventual 

celebração de parcerias e projetos conjuntos com a Administração 

Pública Municipal. 

  

1. DO OBJETO 
  

1.1. O presente Edital visa mapear, cadastrar e habilitar Organizações 

da Sociedade Civil (OSCs) regularmente constituídas, localizadas e 

atuantes no Município de Humaitá que tenham em seus estatutos 

sociais a defesa do bem-estar e proteção animal. 

  

2. DOS REQUISITOS PARA CADASTRAMENTO 
  

2.1. Poderão se credenciar as entidades que apresentarem: 

  

a) Estatuto social registrado em cartório há pelo menos 2 (dois) ano, 

com expressa previsão de atuação na causa animal; 

  

b) CNPJ ativo com sede ou filial comprovada no Município de 

Humaitá/AM; 

  

c) Ata de eleição e posse da diretoria em vigor; 

  

d) Comprovação de capacidade técnica e operacional de atendimento 

animal no município. 

  

3. DOS PRAZOS E DA PUBLICAÇÃO 
  

3.1. As entidades interessadas deverão apresentar a documentação 

perante a Secretaria Gestora no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da publicação deste edital no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

do Amazonas. 

  

3.2. A ausência de inscritos ou a habilitação de entidade única 

instruirá a comprovação de exclusividade para fins do disposto no Art. 

30, II, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

  

Humaitá - AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:EC469870 

 
GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 
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Processo Administrativo nº. 251/2026 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Prestação de Serviços n.º 

38/2026, celebrado em 04 de agosto de 2026. 

  

2. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CNPJ 

63.675.521/0001-69). CONTRATADO: CLEIDE SILVA DE 

GOES (CPF: 755.334.722-15). 
  

3. OBJETO: Aquisição de gênero alimentícios da Agricultura 

Familiar e do empreendedor familiar rural, itens 02, 05, 06, 10, 18, 21, 

22, 23, 26 e 29, para atender as necessidades da rede municipal de 

ensino da zona urbana e rural, no exercício de 2026. 

  

4. VALOR GLOBAL: R$ 5.056,35 (Cinco Mil e Cinquenta e Seis 

Reais e Trinta e Cinco Centavos). 

  

5. PRAZO: O prazo será de 05 (cinco) meses, a contar da data de 04 

de agosto de 2026 até 31 de dezembro de 2026, conforme nota de 

empenho. 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.30.07.00.00.00.1.552.0000. Nota de 

Empenho sob o nº. 640/2026, datado de 04/08/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da 

Constituição Federal, bem como, o estabelecido pela Lei n.º 

14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

  

8. PROCESSO LICITATÓRIO: O Contrato teve origem e 

embasamento no Processo Administrativo n° 251/2026, 

Credenciamento/Chamada Pública nº 002/2026 (Arts. 74, caput, 

inciso IV, 78, inciso I e 79), Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:C9E6B0D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 

 

Processo Administrativo nº. 2231/2025 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Prestação de Serviços n.º 

70/2026, celebrado em 02 de fevereiro de 2026. 

  

2. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CNPJ 

63.675.521/0001-69). CONTRATADO: RAIMUNDO JOSÉ 

GOMES PEQUENO (CPF 821.910.932-72). 
  

3. OBJETO: Aquisição de gênero alimentícios da Agricultura 

Familiar, específica para povos e comunidades tradicionais via 

credenciamento, itens 01, 02, 03, 04, 05, 07, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 

17, 19, 21, 22 e 27, para atender ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) da rede municipal de ensino de 

Humaitá-AM. 

  

4. VALOR GLOBAL: R$ 6.691,00 (Seis Mil, Seiscentos e Noventa 

e Um Reais). 

  

5. PRAZO: O prazo será de 11 (onze) meses, a contar da data de 02 

de fevereiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026, conforme nota de 

empenho. 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.30.07.00.00.00.1.552.0000. Nota de 

Empenho sob o nº. 462/2026, datado de 02/02/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da 

Constituição Federal, bem como, o estabelecido pela Lei n.º 

14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

  

8. PROCESSO LICITATÓRIO: O Contrato teve origem e 

embasamento no Processo Administrativo n° 2231/2025, 

Credenciamento/Chamada Pública nº 002/2025 (Arts. 74, caput, 

inciso IV, 78, inciso I e 79), Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:B517B130 

 
GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 

 

Processo Administrativo nº. 251/2026 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Prestação de Serviços n.º 

41/2026, celebrado em 04 de agosto de 2026. 

  

2. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CNPJ 

63.675.521/0001-69). CONTRATADO: LUCINEIDE FERREIRA 

MENDONÇA (CPF: 825.957.122-68). 
  

3. OBJETO: Aquisição de gênero alimentícios da Agricultura 

Familiar e do empreendedor familiar rural, itens 02, 05, 06, 10, 19, 20, 

23, e 27, para atender as necessidades da rede municipal de ensino da 

zona urbana e rural, no exercício de 2026. 

  

4. VALOR GLOBAL: R$ 5.923,90 (Cinco Mil, Novecentos e Vinte 

e Três Reais e Noventa Centavos). 

  

5. PRAZO: O prazo será de 05 (cinco) meses, a contar da data de 04 

de agosto de 2026 até 31 de dezembro de 2026, conforme nota de 

empenho. 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.30.07.00.00.00.1.552.0000. Notas de 

Empenho sob o nº. 643/2026 e 701/2026, datado de 04/08/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da 

Constituição Federal, bem como, o estabelecido pela Lei n.º 

14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

  

8. PROCESSO LICITATÓRIO: O Contrato teve origem e 

embasamento no Processo Administrativo n° 251/2026, 

Credenciamento/Chamada Pública nº 002/2026 (Arts. 74, caput, 

inciso IV, 78, inciso I e 79), Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:0D1A4084 

 
GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 

 

Processo Administrativo nº. 251/2026 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Prestação de Serviços n.º 

52/2026, celebrado em 04 de agosto de 2026. 

  

2. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CNPJ 

63.675.521/0001-69). CONTRATADO: LUCIANO BACHES 

(CPF: 621.101.522-49). 
  

3. OBJETO: Aquisição de gênero alimentícios da Agricultura 

Familiar e do empreendedor familiar rural, itens 06 e 28, para atender 
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as necessidades da rede municipal de ensino da zona urbana e rural, 

no exercício de 2026. 

  

4. VALOR GLOBAL: R$ 24.705,00 (Vinte e Quatro Mil, Setecentos 

e Cinco Reais). 

  

5. PRAZO: O prazo será de 05 (cinco) meses, a contar da data de 04 

de agosto de 2026 até 31 de dezembro de 2026, conforme nota de 

empenho. 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.30.07.00.00.00.1.552.0000. Notas de 

Empenho sob o nº. 653/2026, 671/2026, 692/2026, 708/2026 e 

717/2026, datado de 04/08/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da 

Constituição Federal, bem como, o estabelecido pela Lei n.º 

14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

  

8. PROCESSO LICITATÓRIO: O Contrato teve origem e 

embasamento no Processo Administrativo n° 251/2026, 

Credenciamento/Chamada Pública nº 002/2026 (Arts. 74, caput, 

inciso IV, 78, inciso I e 79), Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:ABC17CD6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 

 

Processo Administrativo nº. 251/2026 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Prestação de Serviços n.º 

55/2026, celebrado em 04 de agosto de 2026. 

  

2. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CNPJ 

63.675.521/0001-69). CONTRATADO: RAIMUNDA DE SOUZA 

ALMEIDA (CPF: 962.009.362-34). 
  

3. OBJETO: Aquisição de gênero alimentícios da Agricultura 

Familiar e do empreendedor familiar rural, itens 14, 15 e 30, para 

atender as necessidades da rede municipal de ensino da zona urbana e 

rural, no exercício de 2026. 

  

4. VALOR GLOBAL: R$ 39.972,00 (Trinta e Nove Mil, Novecentos 

e Setenta e Dois Reais). 

  

5. PRAZO: O prazo será de 05 (cinco) meses, a contar da data de 04 

de agosto de 2026 até 31 de dezembro de 2026, conforme nota de 

empenho.  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.30.07.00.00.00.1.552.0000. Nota de 

Empenho sob o nº. 656/2026, datado de 04/08/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da 

Constituição Federal, bem como, o estabelecido pela Lei n.º 

14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

  

8. PROCESSO LICITATÓRIO: O Contrato teve origem e 

embasamento no Processo Administrativo n° 251/2026, 

Credenciamento/Chamada Pública nº 002/2026 (Arts. 74, caput, 

inciso IV, 78, inciso I e 79), Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:BA2EC0F4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

008/2026 

 

2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços da 

Concorrência Nº 001/2026. 

Data: 25/09/2026. 

Partes: Prefeitura Municipal de Ipixuna e a Empresa H A DE 

AGUIAR LTDA. 

Espécie: Termo Aditivo ao Contrato de Serviços “Pavimentação em 

vias urbanas no município de Ipixuna”. 

Objeto: Prorrogação de prazo de execução do Contrato Original, 

previsto na cláusula sétima por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar 

de 14/10/2026 a 10/02/2027. 

Fundamento Legal: Processo Licitatório modalidade Concorrência Nº 

001/2026. 

  

Publicado por afixação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal 

de Ipixuna em 25/09/2026, em consonância com o art. 100 da Lei 

Orgânica do Município.  

Publicado por: 
Carloneris Martins de Lima 

Código Identificador:F3BF5DFC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 084/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) ELIANNY DOS SANTOS CRUZ, na 

função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 17 de agosto de 2026. 

  

Iranduba, 17 de agosto de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:E32EDB8B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 085/2026-CCI/PMI 
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ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) RAFAEL DE MATOS 

MARAMALDO, na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 01 de agosto de 2026. 

  

Iranduba, 01 de agosto de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:4C4B22A2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 086/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) ARINO JUNIOR MARTINS 

PEREIRA, na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 10 de agosto de 2026. 

  

Iranduba, 10 de agosto de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:32EDF91D 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 087/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) MARIA IOLANDA OLIVEIRA DA 

SILVA, na função de Auxiliar de serviços Gerais. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 11 de agosto de 2026. 

  

Iranduba, 11 de agosto de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:5C064619 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 088/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) AFONSO BEZERRA DA COSTA 

FILHO, na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 01 de setembro de 2026. 

  

Iranduba, 01 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI  
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Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:6D4C0830 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 089/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo.  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba.  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) ESTER ANDRADE SAMPAIO, na 

função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 16 de setembro de 2026. 

  

Iranduba, 08 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:80517315 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 090/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) LUAN DA SILVA MACHADO, na 

função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 20 de setembro de 2026. 

  

Iranduba, 08 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:1275AF4D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 091/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) MICHAEL BARBOSA AMAZONAS, 

na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 17 de setembro de 2026. 

  

Iranduba, 08 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:5D408198 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 092/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) KARLA PINHEIRO AMARANTE, na 

função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 17 de setembro de 2026. 

  

Iranduba, 08 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 
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WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:62C6434D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 093/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) AMANDA RODRIGUES DOS 

SANTOS, na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 02 de setembro de 2026. 

  

Iranduba, 08 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B6385839 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 094/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) POLIANE BALLESTER DO 

CARMO na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 13 de outubro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de outubro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  

Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO  

Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:C2EE5BC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 095/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) EDILSON FERREIRA DIAS, na 

função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 13 de outubro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de outubro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  

Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO  

Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:EF0DD88D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 096/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) GABRIELLY TEIXEIRA DUARTE 

FERREIRA, na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 13 de outubro de 2026. 
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Iranduba, 06 de outubro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  

Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO  

Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:D35E28C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 097/2026-CCI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Casa Civil 

do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) JULIA GABRIELLY DE SOUZA 

BALIEIRA, na função de Agente Administrativo. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

do dia 14 de outubro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de outubro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

WALDIR JUNIOR DE SOUZA CARVALHO 
Chefe da Casa Civil 

Portaria nº 1.128/2023-GAB/PMI  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B4E60188 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.231/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) IVANILDE 

ROCHA DE OLIVEIRA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 294/2026-PGMI e Despacho nº 1.176/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 05/2009 a 05/2014, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) IVANILDE ROCHA DE OLIVEIRA, 

Matrícula nº 278-8A, admitido (a) em 03 de maio de 2004, na função 

de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado (a) na Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 19 (dezenove) de 

outubro de 2026 até o dia 16 (dezesseis) de janeiro de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 17 (dezessete) de janeiro de 2027, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:9CDBAA51 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.232/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) JOAQUIM 

DOS SANTOS, conforme informações da Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho nº 547/2026-

PGMI e Despacho nº 1.159/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 05/2014 a 04/2019, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) JOAQUIM DOS SANTOS, Matrícula nº 1.043-

8A, admitido (a) em 03 de maio de 2004, na função de Professor (a), 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de 

Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 22 (vinte e dois) de 

outubro de 2026 até o dia 19 (dezenove) de janeiro de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 20 (vinte) de janeiro de 2027, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:A20A1CA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.233/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências.  
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O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) ELDO JUNIOR GUEDES DA SILVA, 

matrícula nº 4.598-8A, função de Vigia, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, referente ao 

biênio de 04/2025 a 04/2026, a serem gozadas a contar de 15/10/2026 

a 13/11/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:7671B486 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.234/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) MANOEL 

FEITOZA DA SILVA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 543/2026 - PGMI e Despacho nº 1.157/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 03/2013 a 03/2018, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) MANOEL FEITOZA DA SILVA, Matrícula nº 

386-8A, admitido (a) em 18 de março de 1998, na função de Vigia, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de 

Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 27 (vinte e sete) de 

outubro de 2026 até o dia 24 (vinte e quatro) de janeiro de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 25 (vinte e cinco) de janeiro de 2027, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:503E51CB 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.235/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) JORGINA 

FREITAS DOS SANTOS BATISTA, conforme informações da 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, 

Despacho nº 545/2026-PGMI e Despacho nº 1.158/2026-

DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 05/2009 a 05/2014, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) JORGINA FREITAS DOS SANTOS 

BATISTA, Matrícula nº 312-8A, admitido (a) em 03 de maio de 2004, 

na função de Professor (a), lotado (a) na Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 03 (três) de novembro 

de 2026 até o dia 31 (trinta e um) de janeiro de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 01 (um) de fevereiro de 2027, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:8B460A84 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.236/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) RUBINELY 

LEÃO PIMENTEL FERREIRA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 557/2026-PGMI e Despacho nº 1.170/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 06/2010 a 06/2015, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) RUBINELY LEÃO PIMENTEL FERREIRA, 

Matrícula nº 675-8A, admitido (a) em 01 de junho de 1995, na função 

de Professor (a), lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Lazer de Iranduba. 
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Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 04 (quatro) de 

novembro de 2026 até o dia 01 (um) de fevereiro de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 02 (dois) de fevereiro de 2027, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:F0671B42 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.237/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) MARCINEY 

CONCEIÇÃO PEIXOTO COELHO, conforme informações da 

Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho nº 326/2026 - 

PGMI e Despacho nº 798/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 03/2013 a 03/2018, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) MARCINEY CONCEIÇÃO PEIXOTO 

COELHO, matrícula nº 399-7A, admitido (a) em 25 de março de 

1998, na função de Odontólogo (a), lotado (a) na Secretaria Municipal 

de Saúde de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 02 (dois) de janeiro de 

2027 até o dia 03 (três) de abril de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 04 (quatro) de abril de 2027, independente de aviso ou notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:6530AE81 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº 039/2026 – PMI 

 

PREGÃO PRESENCIAL 
  

O Município de Itacoatiara/AM, por intermédio da Comissão de 

Licitação, torna público que realizará a licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, como critério de julgamento por 

MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é a AQUISIÇÃO, PELO 

MENOR PREÇO POR ITEM, DE ENFEITES NATALINOS, PARA 

FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

ITACOATIARA/AM, observadas as disposições pertinentes da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, Lei Complementar nº 147, de 2014 e 

Decreto Municipal nº 096/2024 e ainda de acordo com as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

  

O Edital estará disponível na plataforma eletrônica LICITANET 

(www.licitanet.com.br) no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); no Site Oficial da Prefeitura de Itacoatiara/AM: 

https//prefeituradeitacoatiara.com.br ou pelo e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br e na sede da Comissão de 

Licitação, localizado na Rua Quintino Bocaiuva, n° 2292, 2° andar, 

Bairro Centro – Itacoatiara/AM – CEP: 69.100-069, de segunda a 

sexta-feira, no horário de atendimento ao público, podendo ser 

retirado mediante o pagamento do DAM, no Setor de Tributação da 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara, referente às custas das cópias 

reprográficas do conteúdo da Licitação e gratuitamente se solicitado 

em mídia, neste caso necessário apresentação de PEN DRIVE. 

  

Data da Sessão Pública: 21/10/2026 

Horário da Sessão Pública: 09h:00min 

Local da Sessão Pública: Secretaria Municipal de Educação 

(Auditório da SEMED) - Av. Parque, Nº 314, Centro, CEP 69100-

063, Itacoatiara (AM). 

Referência de Tempo: Horário Local/AM. 

  

Itacoatiara/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

ROSANY SIMÕES CHAVES 
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Itacoatiara/AM  

 

Publicado por: 
Jose Alfredo Rodrigues de Lima 

Código Identificador:BC27BB74 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JAPURÁ 

 

COMISSÃO MUNICPAL DE LICITAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 020/2026 - CP- PMJ. 

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 020/2026 - CP- PMJ. 

1º TERMO DE CONTRATO Nº. 020/2026-CP, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPURÁ E A 

EMPRESA W R ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, 

ATRAVÉS DO PROCESSO DE ADESÃO Nº. 004/2026-CPC/PMJ 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2025 DO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 024/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVO ARIPUANÃ TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTINUADOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA E MATERIAIS PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA DE NOVO 

ARIPUANÃ, NA FORMA ABAIXO : 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPURÁ, 

pessoa jurídica de direito público, interno inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob o n° 04.505.509/0001-47, 

doravante designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 

VANILSO MONTEIRO DA SILVA, Brasileiro, casado, Portadora 

da Cédula de Identidade n° 1171263-5-SSP-AM e do CPF N° 

587.791.082-53, residente e domiciliada TV SAO FRANCISCO, S/N° 

- Centro - Japurá/AM, 

  

CONTRATADA: W R ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

- EPP, inscrita no CNPJ sob o nº. 36.450.495/0001-06, estabelecida 

na cidade de Manaus/AM, na Av. Silves, 995, Raiz, CEP 69068-010, 
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neste ato representada pela sua representante legal, a Sra. Nayra 

Thauana Eres Martins, portadora do CPF nº. 001.134.732-57 têm 

justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado com base no art. 

89, da Lei Federal nº 14.133/2021 

1.1 Prazo de vigência: do Termo de contrato Nº 020/2026 – PMJ que 

findava em 17 de agosto de 2026. fica prorrogado por mais 60 

(sessenta dias), a contar de 18 de agosto de 2026 a 17 de outubro 

2026. 

1.2 Prazo de Execução: do Termo de contrato Nº 020/2026 – PMJ que 

findava em 17 de agosto de 2026. fica prorrogado por mais 60 

(sessenta dias), a contar de 18 de agosto de 2026 a 17 de outubro 

2026. 

1.3 Objeto da Licitação: “Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de engenharia visando a reforma da creche 

Nossa Senhora de Aparecida no Município de Japurá. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

  

2.1 objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no 

art. 57, § Io, inciso V, da Lei n.º 8.666/93. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

6.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

contratuais não modificadas direta ou indiretamente por este 

Instrumento. 

  

E assim, por estarem as partes justas e acordadas, lavram e assinam 

este Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam seus 

jurídicos efeitos. 

  

Japurá - AM, 14 de agosto de 2026 

  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Japurá 

  

VINICIUS FREITAS MONTE 
Representante Legal 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1- ____________________ 

RG:_________________ 

  

2 - ______________________ 

RG:_________________ 

  

Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:09758985 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

003/2026-CPL 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 

Manacapuru-AM torna público aos interessados a data do 

procedimento eletrônico conforme abaixo: 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE E SEGURANÇA 

DOTRABALHO – SST. 

  

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De: 07/10/2026 

Até:09/10/2026 

  

DATA DA SESSÃO 

De 09/10/2026 

  

PERÍODO DE LANCES 

Das:10:00 horas 

Até: 16:00 horas 

  

LOCAL Link: https://portal.licitanet.com.br/ 

  

Manacapuru/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

ERIVALDO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Sandra Maria Jesus Araujo 

Código Identificador:8CDB3B74 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – CPC/PMM/SEMSA 

 

Com base nas informações constantes do PROCESSO Nº. 039/2026 

– CPC/PMM/SEMSA, referente à PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

039/2026 - CPC/PMM/SEMSA, que tem como objeto: FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, 

ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR DESTINADOS AO 

HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 

E considerando que foram observados os prazos recursais, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, artigo 165, adjudico o objeto licitado 

cotado por menor preço por item, pela empresa: 

  

:VOGUE IND E COM DE COLCHOES LTDA | Tipo: EPP/SS - 

LC123: Sim-Documento 51.812.818/0001-40 - Endereço: Avenida 

Circular - CEP: 74375764-UF: GO - Município: Goiânia - Telefone: 

(62)9981-0585, para os itens 06, 07, 14, 21, 22, 23, 28, 31, 32, 41 e 44 

no valor global de R$ 38.450,00 (Trinta e Oito Mil, Quatrocentos e 

Cinquenta Reais). 
  

ECOTEXTIL LTDA | Tipo: EPP/SS - LC123: Sim – Documento 

63.697.619/0001-17- Endereço: AV DJALMA BATISTA - CEP: 

69050010 - UF: AM - Município: Manaus - Telefone: (92)98121-

6378, para os itens 24 e 25 no valor global de R$ 7.120,80 (Sete Mil, 

Cento e Vinte Reais e Oitenta Centavos). 
  

MS CONFECCOES HOSPITALAR LTDA | Tipo: ME - LC123: 

Sim –Documento 19.575.409/0001-64- Endereço: Rua Maria 

Gonçalves de Araújo - CEP: 74369675 -UF: GO - Município: Goiânia 

- Telefone: (62)99138-9700, para os itens 02, 03, 05, 08, 26, 29, 30, 

33, 34, 38, 39, 42 e 43 no valor global de R$ 82.747,74 (Oitenta e 

Dois Mil, Setecentos e Quarenta e Sete Reais e Setenta e Quatro 

Centavos). 
  

NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA | 

Tipo: ME -LC123: Sim – Documento 06.253.085/0001-04 Endereço: 

AV GUANABARA - CEP: 76804131-UF: RO - Município: Porto 

Velho -Telefone: (69)3222-5705, para os itens 04, 09, 10, 12, 13, 15, 

16, 17, 18, 19, 27, 35, 36, 37 e 40 no valor global de R$ 27.332,98 

(Vinte e Sete Mil, Trezentos e Trinta e Dois Reais e Noventa e 

Oito Centavos). 
  

SANA SERVTECH LTDA | Tipo: ME - LC123: Sim – Documento 

08.192.409/0001-69 - Endereço: RUA DOM JOSE - CEP: 69800000 - 

UF: AM - Município: Humaitá -Telefone: (97)98109-4992, para os 

itens 01, 11 e 20 no valor global de R$ 9.196,80 (Nove Mil, Cento e 

Noventa e Seis Reais e Oitenta Centavos). 
  

Encaminho o referido Processo para superior homologação por parte 

do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Manicoré. 

  

Manicoré – Amazonas, 06 de Outubro de 2026. 
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AUGUSTO VIEIRA DO NASCIMENTO 
Agente de Contratação Municipal  

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:80469B1A 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

CPC/PMM/SEMSA 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANICORÉ, no uso de suas 

atribuições legais, CONSIDERANDO o que consta no Processo 

Administrativo, oriundo da Comissão Permanente de Contratação, 

referente à Licitação na Modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 

COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

CPC/PMM/SEMSA; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO que foram atendidos todos os prazos de recursos 

pendentes ao referido procedimento licitatório.  

RESOLVE: 
I – HOMOLOGAR a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação, constante do processo supracitado, referente ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 039/2026 – CPC/PMM/SEMSA, 

pelo “MENOR PREÇO POR ITEM”, contratação de empresa Jurídica 

especializada em: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE ENXOVAL, ROUPARIA E HOTELARIA 

HOSPITALAR DESTINADOS AO HOSPITAL REGIONAL DR. 

HAMILTON CIDADE (HRDC), NA SEDE DO MUNICÍPIO, E 

AO HOSPITAL NARDÉLIO DELMIRO GOMES (HNDG), NO 

DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS 

VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MANICORÉ/AM. 
II – HOMOLOGAR o Objeto da Licitação a Empresa: 

  

:VOGUE IND E COM DE COLCHOES LTDA | Tipo: EPP/SS - 

LC123: Sim-Documento 51.812.818/0001-40 - Endereço: Avenida 

Circular - CEP: 74375764-UF: GO - Município: Goiânia - Telefone: 

(62)9981-0585, para os itens 06, 07, 14, 21, 22, 23, 28, 31, 32, 41 e 44 

no valor global de R$ 38.450,00 (Trinta e Oito Mil, Quatrocentos e 

Cinquenta Reais). 
  

ECOTEXTIL LTDA | Tipo: EPP/SS - LC123: Sim – Documento 

63.697.619/0001-17- Endereço: AV DJALMA BATISTA - CEP: 

69050010 - UF: AM - Município: Manaus - Telefone: (92)98121-

6378, para os itens 24 e 25 no valor global de R$ 7.120,80 (Sete Mil, 

Cento e Vinte Reais e Oitenta Centavos). 
  

MS CONFECCOES HOSPITALAR LTDA | Tipo: ME - LC123: 

Sim –Documento 19.575.409/0001-64- Endereço: Rua Maria 

Gonçalves de Araújo - CEP: 74369675 -UF: GO - Município: Goiânia 

- Telefone: (62)99138-9700, para os itens 02, 03, 05, 08, 26, 29, 30, 

33, 34, 38, 39, 42 e 43 no valor global de R$ 82.747,74 (Oitenta e 

Dois Mil, Setecentos e Quarenta e Sete Reais e Setenta e Quatro 

Centavos). 
  

NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA | 

Tipo: ME -LC123: Sim – Documento 06.253.085/0001-04 Endereço: 

AV GUANABARA - CEP: 76804131-UF: RO - Município: Porto 

Velho -Telefone: (69)3222-5705, para os itens 04, 09, 10, 12, 13, 15, 

16, 17, 18, 19, 27, 35, 36, 37 e 40 no valor global de R$ 27.332,98 

(Vinte e Sete Mil, Trezentos e Trinta e Dois Reais e Noventa e 

Oito Centavos). 
  

SANA SERVTECH LTDA | Tipo: ME - LC123: Sim – Documento 

08.192.409/0001-69 - Endereço: RUA DOM JOSE - CEP: 69800000 - 

UF: AM - Município: Humaitá -Telefone: (97)98109-4992, para os 

itens 01, 11 e 20 no valor global de R$ 9.196,80 (Nove Mil, Cento e 

Noventa e Seis Reais e Oitenta Centavos). 
  

III - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito de Manicoré - Amazonas, 06 de Outubro de 

2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré  

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:B9503294 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 426/2026 DO PREGÃO 

ELETRONICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

PMM/SEMSA 

 

ESPÉCIE: Aquisição. 

DA LEGALIDADE: regerá pelas disposições da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. E alterações posteriores, Código Civil Brasileiro. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de Outubro de 2026. 

  

PARTICIPES: Município De Manicoré/AM por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa :VOGUE 

IND E COM DE COLCHOES LTDA, CNPJ: 51.812.818/0001-40. 

Para os itens 06, 07, 14, 21, 22, 23, 28, 31, 32, 41 e 44 no valor global 

de R$ 38.450,00 (Trinta e Oito Mil, Quatrocentos e Cinquenta Reais). 

  

OBJETO: O presente contrato tem por fim a FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, 

ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR DESTINADOS AO 

HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

ORGÃO: 02.000 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

UNIDADE: 2.008 / SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE: 2.045 – MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO DE 

MATERIAL PERMANENTE 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO 

  

Manicoré/AM, 06 de Outubro de 2026. 

  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:6EF83444 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 427/2026 DO PREGÃO 

ELETRONICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

PMM/SEMSA 

 

ESPÉCIE: Aquisição. 

DA LEGALIDADE: regerá pelas disposições da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. E alterações posteriores, Código Civil Brasileiro. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de Outubro de 2026. 

  

PARTICIPES: Município De Manicoré/AM por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa 

ECOTEXTIL LTDA, CNPJ: 63.697.619/0001-17. Para os itens 24 e 

25 no valor global de R$ 7.120,80 (Sete Mil, Cento e Vinte Reais e 

Oitenta Centavos). 
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OBJETO: O presente contrato tem por fim a FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, 

ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR DESTINADOS AO 

HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

ORGÃO: 02.000 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

UNIDADE: 2.008 / SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE: 2.045 – MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO DE 

MATERIAL PERMANENTE 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO 

  

Manicoré/AM, 06 de Outubro de 2026. 

  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:E66B1396 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 428/2026 DO PREGÃO 

ELETRONICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

PMM/SEMSA 

 

ESPÉCIE: Aquisição. 

DA LEGALIDADE: regerá pelas disposições da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. E alterações posteriores, Código Civil Brasileiro. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de Outubro de 2026. 

  

PARTICIPES: Município De Manicoré/AM por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa MS 

CONFECCOES HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 19.575.409/0001-

64. Para os itens 02, 03, 05, 08, 26, 29, 30, 33, 34, 38, 39, 42 e 43 no 

valor global de R$ 82.747,74 (Oitenta e Dois Mil, Setecentos e 

Quarenta e Sete Reais e Setenta e Quatro Centavos). 

  

OBJETO: O presente contrato tem por fim a FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, 

ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR DESTINADOS AO 

HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

ORGÃO: 02.000 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

UNIDADE: 2.008 / SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE: 2.045 – MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO DE 

MATERIAL PERMANENTE 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO 

  

Manicoré/AM, 06 de Outubro de 2026. 

  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:759F9DF1 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 429/2026 DO PREGÃO 

ELETRONICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

PMM/SEMSA 

 

ESPÉCIE: Aquisição. 

DA LEGALIDADE: regerá pelas disposições da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. E alterações posteriores, Código Civil Brasileiro. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de Outubro de 2026. 

  

PARTICIPES: Município De Manicoré/AM por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa 

NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, 

CNPJ: 06.253.085/0001-04. Para os itens 04, 09, 10, 12, 13, 15, 16, 

17, 18, 19, 27, 35, 36, 37 e 40 no valor global de R$ 27.332,98 (Vinte 

e Sete Mil, Trezentos e Trinta e Dois Reais e Noventa e Oito 

Centavos). 

  

OBJETO: O presente contrato tem por fim a FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, 

ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR DESTINADOS AO 

HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

ORGÃO: 02.000 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

UNIDADE: 2.008 / SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE: 2.045 – MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO DE 

MATERIAL PERMANENTE 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO 

  

Manicoré/AM, 06 de Outubro de 2026. 

  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:764525E4 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 430/2026 DO PREGÃO 

ELETRONICO COM REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2026 – 

PMM/SEMSA 

 

ESPÉCIE: Aquisição. 

DA LEGALIDADE: regerá pelas disposições da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. E alterações posteriores, Código Civil Brasileiro. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de Outubro de 2026. 

  

PARTICIPES: Município De Manicoré/AM por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa SANA 

SERVTECH LTDA, CNPJ: 08.192.409/0001-69. Para os itens 01, 
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11 e 20 no valor global de R$ 9.196,80 (Nove Mil, Cento e Noventa e 

Seis Reais e Oitenta Centavos).  

OBJETO: O presente contrato tem por fim a FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, 

ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR DESTINADOS AO 

HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

ORGÃO: 02.000 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

UNIDADE: 2.008 / SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE: 2.045 – MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO DE 

MATERIAL PERMANENTE 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO 

  

Manicoré/AM, 06 de Outubro de 2026. 

  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:EBFA69EC 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 431/2026 DA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2026 - PMM 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Locação 

DATA DA ASSINATURA: 06 de outubro de 2026. 

PARTÍCIPES: MUNICÍPIO DE MANICORÉ e a senhora CÍCERA 

MARIA PINHEIRO DE MATOS, inscrita no CPF nº 191.794.302-

44, residente na Linha Nova Vida, zona rural, Distrito de Santo 

Antônio do Matupi, Manicoré/AM, CEP 69.299-800. 

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NO DISTRITO 

DE SANTO ANTÔNIO DO MATUPI, MUNICÍPIO DE 

MANICORÉ/AM, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DE 

ALMOXARIFADO DE APOIO AO HOSPITAL NARDÉLIO 

DELMIRO GOMES, PARA ARMAZENAMENTO DE 

INSUMOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS UTILIZADOS 

PELA UNIDADE HOSPITALAR. 
  

VALOR ANUAL: R$ 21.600,00 (VINTE E UM MIL E 

SEISCENTOS REAIS). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão 04.000 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade 04.001 – Fundo 

Municipal de Saúde; Projeto/Atividade 2.119 – Atenção à Saúde da 

População para Procedimento em Média e Alta Complexidade; 

Elemento 3.3.90.36.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Física; Fonte 1.600.0000 – Transferências de Recursos do 

SUS – Bloco de Manutenção. 

  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

Manicoré – Amazonas, 30 de outubro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:65C80EB6 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO – 014/2026 CPC PMM 

 

Processo de Inexigibilidade: Nº 014/2026. 
À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente 

instruído e justificado, CONSIDERANDO que o PARECER 

JURÍDICO reconhece a possibilidade jurídica da contratação direta 

por inexigibilidade, em conformidade com o art. 74, inciso V, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, RATIFICO a inexigibilidade do 

PROCEDIMENTO Nº 014/2026. 

  

OBJETO: A presente inexigibilidade de licitação visa à LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL SITUADO NO DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO 

DO MATUPI, MUNICÍPIO DE MANICORÉ/AM, DESTINADO 

AO FUNCIONAMENTO DE ALMOXARIFADO DE APOIO AO 

HOSPITAL NARDÉLIO DELMIRO GOMES, PARA 

ARMAZENAMENTO DE INSUMOS, MATERIAIS E 

SUPRIMENTOS UTILIZADOS PELA UNIDADE 

HOSPITALAR. 
  

FAVORECIDA: CÍCERA MARIA PINHEIRO DE MATOS, 

inscrita no CPF nº 191.794.302-44, residente na Rua das Castanheiras, 

Distrito de Santo Antônio do Matupi, Manicoré/AM. 

  

VALOR MENSAL R$ 1.800,00 (MIL E OITOCENTOS REAIS) e 

VALOR TOTAL R$ 21.600,00 (VINTE E UM MIL E 

SEISCENTOS REAIS). 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES. 

  

Justificativa anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 

014/2026. 

Dotação Orçamentária: 
Órgão 04.000 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade 04.001 – Fundo 

Municipal de Saúde; Projeto/Atividade 2.119 – Atenção à Saúde da 

População para Procedimento em Média e Alta Complexidade; 

Elemento 3.3.90.36.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Física; Fonte 1.600.0000 – Transferências de Recursos do 

SUS – Bloco de Manutenção. 

  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no parágrafo único do artigo 72 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e que o presente expediente seja devidamente autuado e 

arquivado. 

  

Manicoré - Amazonas, 29 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:D13D458B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MARAÃ 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 051/2026 DO PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2026 - 

PMNA/AM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 040/2026 -CMC/PMM 
ORGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVO AIRÃO  

VIGÊNCIA: 12 Meses 

ÓRGÃO ADERENTE: Prefeitura Municipal de Maraã/AM 

OBJETO: ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS 

ITENS 5, 06, 07, 08, 09, 13, 14, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 35, 36, 37, 

38, 41 ,44 ,45, 46, 47, 48, 49, AQUISIÇÃO DE MOBILIA POR 
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO/AM. 
  

FORNECEDOR: C.N DE O.C DA SILVA LTDA CNPJ Nº 

57.729.032/0001-40 AQUI DENOMINADA CONTRATADA, COM 

BASE NO, PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2026, E EM 

OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DO ART. 28, INCISO I DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 

E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: DERIVA DO PROCESSO DE 

ADESÃO DE ATA, DE ACORDO COM O ART. 28, INCISO I DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

  

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE PREFEITURA 

MUNICÍPIAL DE MARAÃ/AM, PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 

04.505.640/0001-04, C.N DE O.C DA SILVA LTDA, PESSOA 

JURÍDICO DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO CNPJ Nº: 

57.729.032/0001-40. 

  

Maraã, 19 de setembro de 2026. 

  

EDIR COSTA CASTELO BRANCO 
Prefeito Municipal de Maraã  

Publicado por: 
Victor Ayan Gonçalves de Oliveira 

Código Identificador:651A1166 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 001/SINDICÂNCIA/SEMSA, DE 09 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAUÉS, no uso 

de suas atribuições legais e considerando o disposto no Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, bem como o Art. 3-D do Decreto 

Municipal n° 049, de 15 de maio de 2026 que regulamenta as 

Sindicâncias Administrativas Setoriais; 

CONSIDERANDO a observância estrita das disposições da 

Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37; 

CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade que cause ou possa 

causar prejuízo à Administração Pública, há de ser examinada, não 

apenas com finalidade de aplicação do estatuto disciplinar, mas 

também, como forma de criar mecanismos eficazes de controle da 

atividade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos, 

assegurando-se o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa; 

CONSIDERANDO que os atos praticados por qualquer servidor 

poderão ser apurados por Sindicância Administrativa, observando o 

disposto no Art. 6º do Decreto Municipal nº 098/2018. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA 

ADMINISTRATIVA, na forma do art. 189 da Lei Municipal Nº 

08/1985 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Maués-

AM e do Decreto Municipal Nº 098/2018, conforme Despacho 

exarado no Processo Nº 001/2026-SINDICÂNCIA/SEMSA, tendo 

em vista suposta conduta merecedora de apuração, para comprovar a 

existência de infração aos deveres e proibições de servidor público, a 

fim de que sejam apurados os fatos indicados no Relatório 

Circunstanciado encaminhado pela Coordenação da Farmácia 

Hospitalar indicando se há elementos correspondentes, em tese, às 

tipificações dos artigos 164 e 165 da Lei Municipal 08/1985. 

Art. 2º - DESIGNAR para comporem a Comissão Sindicante os 

servidores nomeados pela Portaria Nº 1.462/2026, de 12 de junho de 

2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, em 18/06/2026, Edição nº 4130. 

Art. 3º - Na instrução probatória observar-se-á o disposto na Lei 

Municipal Nº 08/1985, na Lei Complementar Nº 11/2018 e no 

Decreto Municipal Nº 098, de 13 de dezembro de 2018. 

  

Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 

a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 

poderá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 

pertinentes. 

Art. 5º- A determinação de intimação/notificação da sindicada, será 

conforme instrução probatória a comando da Comissão de 

Sindicância, para exercer o direito de defesa em 10 (dez) dias úteis. 

Art. 6º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo para decisão, que 

não poderá exceder a 30 (trinta) dias, admitida a sua prorrogação por 

igual período, em atendimento ao Art. 7º, § 1º, do Decreto Municipal 

nº 098/2018, a partir da data da publicação desta Portaria, para 

concluir a apuração dos fatos, dando ciência à Administração 

Superior. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

ANDRÉA ARAÚJO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Municipal nº 118/2025 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:45428003 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2158, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no art. 92, II, “a”, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando a Avaliação da Perícia Médica; 

  

R E S O L V E:  
  

I – CONCEDER ao (à) Servidor (a) MARILSON RODRIGUES 

DA SILVA, Professor (a) I- Efetivo (a), Matrícula nº 984-1, lotado (a) 

na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, órgão vinculado à 

Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, 30 (Trinta) 

dias de Licença para Tratamento de Saúde, de acordo com o 

disposto no § 2° do art. 112, do Estatuto dos funcionários Públicos do 

Município de Maués, e requerimento em anexo, no período de 

19/08/2026 a 17/09/2026. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar de 19/08/2026. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 11 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:41A1A01D 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2206, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no art. 92, II, “a”, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando a Avaliação da Perícia Médica; 

  

R E S O L V E:  
  

I – CONCEDER ao (à) Servidor (a) IDINETE ALMEIDA DA 

SILVA, Auxiliar de Serviços Municipais - Efetivo (a), Matrícula nº 

10-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Assistência Social - 

SEMAS, órgão vinculado à Estrutura Organizacional do Poder 

Executivo Municipal, 180 (Cento e Oitenta) dias de Licença para 

Tratamento de Saúde, de acordo com o disposto no § 2° do art. 112, 

do Estatuto dos funcionários Públicos do Município de Maués, e 

requerimento em anexo, no período de 11/09/2026 a 09/03/2027. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar de 11/09/2026. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 24 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:4B15ED29 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2207, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no art. 92, II, “a”, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando a Avaliação da Perícia Médica; 

  

R E S O L V E:  
  

I – CONCEDER ao (à) Servidor (a) JOSE EDUARDO 

BRAGANÇA DOS SANTOS, Farmacêutico – Bioquímico - Efetivo, 

Matrícula nº 816-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSA, órgão vinculado à Estrutura Organizacional do Poder 

Executivo Municipal, 90 (Noventa) dias de Licença para 

Tratamento de Saúde, de acordo com o disposto no § 2° do art. 112, 

do Estatuto dos funcionários Públicos do Município de Maués, e 

requerimento em anexo, no período de 22/07/2026 a 10/10/2026. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar de 22/07/2026. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 24 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C2D61DFC 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2209, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no art. 92, II, “a”, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando a Avaliação da Perícia Médica; 

  

R E S O L V E:  
  

I – CONCEDER ao (à) Servidor (a) ROSIANE CARDOSO 

ALVES, Assistente Administrativo (a) – Efetivo (a), Matrícula nº 

10931-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 

órgão vinculado à Estrutura Organizacional do Poder Executivo 

Municipal, 90 (Noventa) dias de Licença para Tratamento de 

Saúde, de acordo com o disposto no § 2° do art. 112, do Estatuto dos 

funcionários Públicos do Município de Maués, e requerimento em 

anexo, no período de 01/09/2026 a 29/11/2026. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/09/2026. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 25 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:E0A0A49F 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2210, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, “a”, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO a Avaliação da Perícia Médica do dia 

24/09/2026, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER à Servidora VANUSA CORREA PEREIRA, 

Professora II– Efetiva, Matrícula nº 1569-1, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED, 90 (Noventa) dias de Licença por 

Motivo de Doença em Pessoa da Família, de acordo com o disposto 

no § 2° do Art. 119, do Estatuto dos funcionários Públicos do 

Município de Maués, e requerimento em anexo, no período de 

18/09/2026 a 16/12/2026. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar de 18/09/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 25 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADO A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
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ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C12DD82C 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2212, DE 27 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no art. 92, II, “a”, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando a Avaliação da Perícia Médica; 

  

R E S O L V E:  
  

I – CONCEDER ao (à) Servidor (a) PEDRO ARILDO ROLIM DA 

CRUZ, Professor II – Efetivo, Matrícula nº 352-1, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, órgão vinculado à 

Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, 45 (Quarenta 

e cinco) dias de Licença para Tratamento de Saúde, de acordo com 

o disposto no § 2° do art. 112, do Estatuto dos funcionários Públicos 

do Município de Maués, e requerimento em anexo, no período de 

08/09/2026 a 22/10/2026. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar de 08/09/2026. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 27 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:1B696422 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026 

FUNDAMENTO: ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021 
A Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, torna público que 

realizará contratação direta por dispensa de licitação, com critério de 

julgamento pelo menor preço por item, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições 

estabelecidas neste Aviso e em seus anexos. 

  
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
09/10/2026, às 07:30 horas 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário local de Nhamundá/AM 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO cpl@nhamunda.am.gov.br 

ENDEREÇO PARA ENTREGA FÍSICA 
Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, CEP 69.140-000, 

Nhamundá/AM 

LOCAL DE DIVULGAÇÃO / ACESSO AO 

AVISO 

Portal de Compras Públicas e sítio eletrônico oficial 

do Município, conforme divulgação administrativa 

  

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de brinquedos diversos, destinados à distribuição 

gratuita às crianças matriculadas na Rede Municipal de Ensino de 

Nhamundá/AM, em ação alusiva ao Dia das Crianças, conforme 

quantitativos e referências constantes do Anexo I – Termo de 

Referência. 

1.2. Integram este Aviso, para todos os fins, o Termo de Referência, o 

Modelo de Proposta Comercial, o Modelo de Declarações e a Minuta 

de Instrumento Contratual, quando cabível. 

2. FUNDAMENTO LEGAL E ENQUADRAMENTO 
2.1. A contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, por se tratar de aquisição de bens e desde que o valor 

estimado permaneça dentro do limite legal vigente e seja demonstrada 

a inexistência de fracionamento indevido de despesa. 

2.2. Para o exercício de 2026, o limite atualizado do art. 75, inciso II, 

é de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos), conforme Decreto Federal nº 12.807, de 29 de 

dezembro de 2025. 

2.3. A contratação somente será autorizada após a verificação do 

somatório das despesas da respectiva unidade gestora no exercício e 

das despesas com objetos de mesma natureza, na forma do art. 75, § 

1º, da Lei nº 14.133/2021. 

3. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
3.1. Os interessados poderão apresentar proposta e documentação 

durante o período mínimo de 03 (três) dias úteis contado da 

divulgação do presente Aviso, observado o prazo final indicado na 

tabela de abertura. 

3.2. As propostas e documentos deverão ser encaminhados ao e-mail 

cpl@nhamunda.am.gov.br, identificando no assunto “DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 004/2026”, ou entregues fisicamente no endereço 

indicado. 

3.3. Considerando a necessidade de assegurar o prazo mínimo legal de 

divulgação, a Administração deverá registrar nos autos a data e o 

horário efetivos da publicação do Aviso. Se a divulgação ocorrer em 

horário que comprometa o prazo mínimo, a data-limite deverá ser 

automaticamente ajustada antes da abertura. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto e que atendam às condições deste Aviso, 

ressalvadas as hipóteses legais de impedimento. 

4.2. Não será exigido cadastro no SICAF como condição autônoma de 

participação. 

4.3. É vedada a participação de empresa declarada inidônea, impedida 

de licitar e contratar ou que se enquadre em qualquer outra hipótese de 

impedimento prevista na legislação. 

4.4. A participação implica ciência e aceitação integral das condições 

deste Aviso e de seus anexos. 

5. PROPOSTA COMERCIAL 
5.1. A proposta deverá ser apresentada conforme o Anexo II, 

contendo, no mínimo, descrição do item, marca/fabricante e modelo 

ou referência comercial, quando existentes, quantidade, preço 

unitário, preço total por item, prazo de validade da proposta e 

identificação do proponente. 

5.2. Os preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao fornecimento, inclusive tributos, fretes, seguros, 

embalagem, carga, descarga e demais encargos. 

5.3. A validade mínima da proposta será de 90 (noventa) dias, salvo 

prazo superior ofertado pelo interessado. 

5.4. Não serão aceitas propostas com preços manifestamente 

inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado ou superiores 

aos valores máximos admitidos pela Administração, quando estes 

estiverem previamente definidos no processo. 

5.5. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, comprovações, 

catálogos ou fichas técnicas para verificar a conformidade do produto 

ofertado, sem alteração da proposta. 

6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
6.1. Para fins de habilitação, o fornecedor classificado em primeiro 

lugar deverá apresentar, conforme aplicável e proporcionalmente ao 

objeto: 

Comprovante de inscrição no CNPJ ou, quando cabível, documento 

de identificação e inscrição correspondente; 

Ato constitutivo, contrato social, estatuto ou documento equivalente, 

devidamente registrado, ou Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – MEI; 

Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da 

União; 

Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do 

fornecedor; 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando aplicável; 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Declarações constantes do Anexo III, inclusive quanto ao 

cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e à 

inexistência de impedimentos para contratar com a Administração. 

6.2. Não será exigida cópia de documento de identidade dos sócios 

como requisito autônomo, salvo necessidade de identificação do 

representante legal ou hipótese expressamente justificada no processo. 

6.3. A exigência de atestado de capacidade técnica não será 

automática. Somente será exigida se houver justificativa técnica 

específica e proporcionalidade com o objeto, formalizada nos autos. 

7. CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO 
7.1. O critério de julgamento será o menor preço por item, desde que 

atendidas integralmente as especificações do Termo de Referência e 

os requisitos de habilitação. 

7.2. Em caso de empate entre propostas, serão observados os critérios 

de desempate previstos na Lei nº 14.133/2021 e, quando aplicável, as 

regras de tratamento favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

7.3. A Administração poderá negociar condições mais vantajosas com 

o primeiro colocado, sem prejuízo da isonomia e da vinculação ao 

objeto. 

7.4. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências 

deste Aviso, apresentar preço incompatível com o mercado, deixar de 

apresentar informação essencial à identificação do produto ou oferecer 

item em desacordo com as especificações mínimas. 

8. VALOR ESTIMADO 
8.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 67.217,69 

(Sessenta e sete mil, duzentos e dezessete reais e sessenta e nove 

centavos), conforme pesquisa de preços constante dos autos. 

8.2. O valor estimado é inferior ao limite de R$ 65.492,11 vigente em 

2026 para a hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.3. A Administração deverá conferir, antes da autorização da 

contratação, a atualização da pesquisa de preços e a inexistência de 

fracionamento de despesa. 

9. ENTREGA E RECEBIMENTO 
9.1. O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, 

observadas as condições do Termo de Referência. 

9.2. O local de entrega será o Almoxarifado da Secretaria Municipal 

de Educação de Nhamundá/AM ou outro endereço situado no 

Município expressamente indicado pela Administração. 

9.3. Produtos em desacordo deverão ser substituídos, sem ônus para a 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ou em 

prazo menor quando a urgência da distribuição, devidamente 

justificada, assim exigir. 

10. PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo, o 

atesto da nota fiscal e a regular liquidação da despesa, em até 05 

(cinco) dias úteis, desde que não haja pendência imputável à 

contratada. 

10.2. Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 

aplicável. 

11. CONTRATAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES 
11.1. A contratação será formalizada por contrato ou instrumento 

equivalente, nas hipóteses admitidas pelo art. 95 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.2. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor 

formalmente designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando o responsável às sanções 

dos arts. 156 a 163, assegurados contraditório e ampla defesa. 

11.4. A multa moratória e eventual multa compensatória observarão a 

proporcionalidade, os limites e o procedimento previstos no 

instrumento de contratação e na legislação aplicável. 

12. PUBLICIDADE E DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. O processo de contratação direta será instruído com os 

documentos previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, inclusive 

estimativa de despesa, comprovação de habilitação, razão da escolha 

do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade 

competente. 

12.2. O ato que autorizar a contratação direta ou o extrato decorrente 

do contrato será divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, na forma do art. 72, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.3. A contratação deverá ser divulgada no PNCP, observados os 

prazos e requisitos legais aplicáveis, especialmente o art. 94 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.4. O Município poderá revogar o procedimento por motivo de 

conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, observado o 

regime jurídico da contratação direta. 

12.5. A Administração poderá corrigir erros materiais que não alterem 

a formulação das propostas. Havendo alteração que possa afetar a 

elaboração das propostas, deverá ser realizada nova divulgação com 

reinício do prazo aplicável. 

12.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

  

Nhamundá/AM, 06 de outubro de 2026. 
  

MOISÉS HOLANDA DA MOTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Moisés Holanda da Mota 

Código Identificador:84907006 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 754/2026. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 754/2026. 
  

Institui a Política Municipal de Alfabetização de 

Nhamundá, denominada “Alfabetiza + Nhamundá”, 

no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Nhamundá, Lei Nº 639 de 03 de dezembro de 2019, 

em consonância com o Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada, a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC, o Plano Nacional de Educação, o 

Plano Municipal de Educação e as demais normas 

aplicáveis e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal, pelo art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO o direito à educação e à aprendizagem 

assegurado pela Constituição Federal de 1988, especialmente os 

princípios estabelecidos nos artigos 205, 206, 208, 211, 214; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– especialmente quanto à garantia da alfabetização plena e da 

formação de leitores; 

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 

Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que assegura à criança e ao 

adolescente o direito à educação, ao acesso e à permanência na escola; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e 

as demais normas do Conselho Nacional de Educação relativas à 

Educação Básica e à alfabetização; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica – FUNDEB; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, 

que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE, estabelecendo 

diretrizes para a garantia do direito à educação, a redução das 

desigualdades e a melhoria da aprendizagem; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, com o objetivo de garantir o direito à alfabetização das 

crianças brasileiras; 

CONSIDERANDO os eixos estruturantes do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada, relacionados à governança e gestão, formação, 

infraestrutura e recursos pedagógicos, avaliação e reconhecimento e 

compartilhamento de boas práticas; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 47.958, de 22 de agosto de 

2023, que institui o Programa Amazonas + Alfabetizado, em regime 

de colaboração com os Municípios; 

CONSIDERANDO os eixos do Programa Amazonas + Alfabetizado, 

referentes à governança e gestão, formação dos profissionais da 
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educação, infraestrutura física e pedagógica, avaliação e 

reconhecimento e compartilhamento de boas práticas; 

CONSIDERANDO o Plano Estadual de Educação do Amazonas, o 

Plano Municipal de Educação de Nhamundá e as demais normas que 

orientam a política educacional municipal; 

CONSIDERANDO as especificidades territoriais, culturais, sociais e 

educacionais de Nhamundá, incluindo escolas urbanas, rurais, 

ribeirinhas e indígenas, bem como as condições de acesso, transporte, 

conectividade, sazonalidade dos rios e demais fatores que interferem 

na oferta educacional; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a todas as crianças e 

estudantes da Rede Municipal de Ensino o direito de aprender a ler, 

escrever e desenvolver conhecimentos matemáticos fundamentais com 

equidade e respeito às suas especificidades. 

  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização de 

Nhamundá – Alfabetiza + Nhamundá, como política pública 

permanente da Rede Municipal de Ensino destinada assegurar o 

direito de todas as crianças à alfabetização, ao letramento e ao 

desenvolvimento das competências essenciais de leitura, escrita, 

oralidade e matemática observadas às diretrizes da legislação 

educacional vigente. 

Art. 2º A Política será implementada em regime de colaboração e 

articulada ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, ao 

Programa Amazonas + Alfabetizado, ao Plano Nacional de Educação, 

ao Plano Estadual de Educação e ao Plano Municipal de Educação de 

Nhamundá. 

Parágrafo único: A Política Municipal de Alfabetização 

compreenderá ações articuladas entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares, os profissionais da educação, as 

famílias e a comunidade, visando à melhoria contínua da qualidade da 

aprendizagem. 

Art. 3º A implementação desta Política observará as especificidades 

das escolas urbanas, rurais (ribeirinhas, do campo), indígenas e das 

demais realidades educacionais do Município, respeitando os 

contextos socioculturais, econômicos e territoriais de cada 

comunidade escolar. 

Art. 4º São finalidades da Política Municipal de Alfabetização: 

I – Assegurar que todas as crianças desenvolvam competências de 

leitura, escrita, oralidade e matemática compatíveis com sua etapa de 

escolarização; 

II – Garantir o direito à alfabetização até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental, sem prejuízo das ações de recomposição das 

aprendizagens para estudantes que apresentem defasagens, observadas 

as avaliações diagnósticas e o desenvolvimento individual do 

estudante; 

III – Promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes do 

3º ao 5º ano que apresentem defasagens em leitura, escrita e 

matemática e habilidades afins; 

IV – Promover a equidade educacional, reduzindo desigualdades de 

aprendizagem fortalecendo o letramento, o letramento matemático e a 

cultura leitora e escrita nas unidades escolares; 

V – Fortalecer a articulação da transição entre Educação Infantil e 

Ensino Fundamental; 

VI – Incentivar a participação das famílias no processo de 

alfabetização; 

VII – Promover práticas pedagógicas fundamentadas em evidências 

científicas e alinhadas à Base Nacional Comum Curricular; 

VIII – Assegurar acompanhamento sistemático da aprendizagem dos 

estudantes. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E PÚBLICO-ALVO 
  

Art. 5º São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem; 

II – equidade e redução das desigualdades educacionais; 

III – inclusão e respeito à diversidade; 

IV – valorização dos profissionais da educação; 

V – respeito às especificidades culturais, territoriais e linguísticas; 

VI – regime de colaboração e gestão democrática; 

VII – acompanhamento contínuo da aprendizagem; e 

VIII – reconhecimento e valorização das boas práticas educacionais. 

  

Art. 6º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantir a alfabetização das crianças até o final do 2º ano do 

Ensino Fundamental; 

II- promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes do 3º 

ao 5º ano que apresentem defasagens em leitura, escrita e matemática; 

III -fortalecer as experiências de oralidade, leitura e escrita desde a 

Educação Infantil; 

IV – fortalecer as práticas de leitura, escrita, oralidade e alfabetização 

matemática; 

V – promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes do 3º 

ao 5º ano; 

VI - fortalecer a articulação entre Educação Infantil e Ensino 

Fundamental; 

VII – fortalecer a formação continuada dos profissionais da educação; 

VIII – garantir avaliação diagnóstica e acompanhamento sistemático 

da aprendizagem; 

IX– assegurar materiais, recursos pedagógicos e condições adequadas 

de aprendizagem; 

X – reduzir as desigualdades educacionais entre os diferentes 

territórios do município; 

XI – fortalecer a participação das famílias e comunidades; 

XII – valorizar e compartilhar experiências exitosas de alfabetização; 

e 

XIII – articular as ações municipais às políticas estadual e nacional de 

alfabetização. 

Art. 7º A Política Municipal de Alfabetização abrangerá 

prioritariamente, o seguinte público alvo: 

I – estudantes da educação infantil; 

II - estudantes do 1.º ao 5.º ano do ensino fundamental; 

III - professores da educação infantil e do 1.º ao 5.º ano do ensino 

fundamental; 

IV - Coordenadores Pedagógicos; 

V - Diretores Escolares. 

  

CAPÍTULO III 

DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
  

Art. 8º A Política Municipal de Alfabetização será organizada nos 

seguintes eixos: 

I – Governança e Gestão; 

II – Formação Continuada dos Profissionais da Educação; 

III – Infraestrutura, Materiais e Recursos Pedagógicos; 

IV – Avaliação, Monitoramento e Recomposição das Aprendizagens; 

e 

V – Reconhecimento e Compartilhamento de Boas Práticas. 

  

Seção I 

Da Governança e Gestão 
Art. 9º O eixo de Governança e Gestão compreenderá: 

I – planejamento estratégico da alfabetização; 

II – definição de metas e indicadores municipais; 

III – articulação com as políticas do Ministério da Educação, SEMED 

com as ações do Amazonas + Alfabetizado SEDUC/AM, escolas, 

Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização, Conselho Municipal 

de Educação e demais instituições parceiras; 

IV – acompanhamento da execução da política nas unidades 

escolares; 

V – fortalecimento da gestão pedagógica das escolas; 

VI – elaboração de planos de ação anuais; 

VII – monitoramento periódico das metas de alfabetização e de fluxo. 

Seção II 

Da Formação Continuada dos Profissionais 
  

Art. 10º A SEMED implementará programa permanente de formação 

continuada para: 

I – professores da educação infantil e do 1.º ao 5.º ano do ensino 

fundamental; 

II – Coordenadores Pedagógicos; 

III – Diretores Escolares. 

IV – Equipes técnicas da SEMED. 

Art. 11 As formações deverão considerar temáticas, como: 
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I – alfabetização baseada em evidências e práticas pedagógicas 

contextualizadas; 

II – alfabetização, letramento e formação de leitores; 

III – desenvolvimento da consciência fonológica e do sistema de 

escrita alfabética; 

IV – fluência leitora; 

V – compreensão leitora; 

VI – produção escrita; 

VII – alfabetização matemática; 

VIII – avaliação diagnóstica e formativa; 

IX – recomposição das aprendizagens; 

X – educação especial / inclusiva na perspectiva da alfabetização e 

letramento e suas especificidades; 

XI – educação para as relações étnico-raciais; 

XII – educação escolar indígena; 

XIII – especificidades das escolas do campo e ribeirinhas; 

XIV – uso pedagógico de tecnologias e recursos educacionais 

(midiáticos, plataformas, programas, entre outros, associados a BNCC 

Computação). 

Seção III 

Infraestrutura, Materiais e Recursos Pedagógicos 
  

Art. 12 O Município buscará assegurar às unidades escolares 

condições adequadas para o desenvolvimento das ações de 

alfabetização, considerando as especificidades de cada território. 

Art. 13 As ações poderão contemplar: 

I – acervos literários; 

II – materiais estruturados e complementares de alfabetização; 

III – jogos e recursos pedagógicos; 

IV – materiais para alfabetização matemática; 

V – recursos de acessibilidade; 

VI – equipamentos tecnológicos; 

VII – conectividade; 

VIII – espaços de leitura; 

IX – adequação dos ambientes de aprendizagem; 

X – materiais contextualizados às realidades culturais e territoriais de 

Nhamundá. 

Parágrafo único. Nas comunidades indígenas, rurais e ribeirinhas, os 

materiais e recursos pedagógicos deverão considerar os contextos 

culturais, linguísticos, territoriais e sociais das comunidades atendidas. 

Seção IV 

Da Avaliação, Monitoramento e Recomposição das 

Aprendizagens 
Art. 14 A Política Municipal de Alfabetização adotará sistema 

permanente de avaliação e monitoramento da aprendizagem, 

articulado às avaliações estaduais e nacionais. 

Art. 15 As avaliações deverão possuir caráter diagnóstico, formativo 

e pedagógico, não se limitando à produção de indicadores. 

Art. 16 Os resultados das avaliações deverão subsidiar: 

I – planejamento docente; 

II – acompanhamento individual dos estudantes; 

III – formação continuada; 

IV – intervenção pedagógica; 

V – recomposição das aprendizagens; 

VI – planejamento da gestão escolar; 

VII – definição de estratégias de apoio às escolas. 

Art. 17 A SEMED deverá estabelecer instrumentos de 

acompanhamento da alfabetização, considerando, entre outros 

aspectos: 

I – conhecimento do sistema de escrita; 

II – leitura; fluência leitora; 

III – compreensão textual; 

IV – produção escrita; 

V – oralidade; 

VI – conhecimentos matemáticos; 

VII – frequência e participação escolar; 

VIII – evolução individual do estudante. 

Art. 18 Os estudantes que apresentarem dificuldades de aprendizagem 

deverão ser acompanhados por meio de estratégias de intervenção 

pedagógica e recomposição das aprendizagens, respeitadas suas 

necessidades e especificidades. 

Seção V 

Do Reconhecimento e Compartilhamento de Boas Práticas 

Art. 19 Fica instituído, no âmbito da Política Municipal de 

Alfabetização, o reconhecimento anual de Boas Práticas de 

Alfabetização – Alfabetiza + Nhamundá, em consonância com a Lei 

Municipal nº 556, de 08 de outubro de 2013, que institui o Prêmio 

Destaques Pedagógicos. 

Parágrafo único: Poderão ser reconhecidos: 

I – professores, diretores, pedagogos; 

II – projetos desenvolvidos pelas unidades de ensino; 

III – experiências inovadoras de alfabetização. 

Art. 20 As experiências reconhecidas poderão ser sistematizadas, 

publicizadas e compartilhadas entre as escolas da rede municipal, 

respeitados os direitos autorais e as normas aplicáveis. 

CAPÍTULO IV 

DAS ESPECIFICIDADES DO MUNICÍPIO 
Art. 21 A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

“Alfabetiza + Nhamundá” deverá considerar as especificidades das 

escolas e comunidades do município, especialmente: 

I – escolas urbanas, rurais (escolas do campo, ribeirinhas) e indígenas; 

II – diferentes condições de acesso e deslocamento; 

III – sazonalidade dos rios, períodos de cheia e estiagem; 

IV – diversidade cultural e linguística; 

V – condições de conectividade e infraestrutura; 

VI – estudantes público-alvo da Educação Especial; e 

VII – demais situações que possam impactar o acesso, a permanência 

e a aprendizagem. 

  

Art. 22 A Política Municipal de Alfabetização assegurará atenção 

específica às escolas e estudantes da Educação Escolar Indígena, 

respeitando: 

I – identidades e culturas indígenas; 

II – línguas maternas; 

III – processos próprios de aprendizagem; 

IV – conhecimentos tradicionais; 

V – organização social das comunidades; 

VI – participação das comunidades na definição das estratégias 

educacionais; 

VII – formação específica dos profissionais que atuam nessas escolas.  

CAPÍTULO V 

DA ARTICULAÇÃO COM AS FAMÍLIAS 
Art. 23 A SEMED e as unidades escolares promoverão ações de 

mobilização e participação das famílias no processo de alfabetização. 

Art. 24 As escolas poderão desenvolver: 

I – encontros com famílias e responsáveis de alunos regularmente 

matriculados; 

II – oficinas de leitura; 

III – campanhas de incentivo à leitura; 

IV – orientações para acompanhamento das atividades escolares; 

V – projetos de leitura em família; 

VI – ações de busca ativa e prevenção da infrequência escolar. 

  

CAPÍTULO VI 

DA GOVERNANÇA E DO MONITORAMENTO 
Art. 25 Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, 

implementar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 26 Compete ao Comitê Municipal do Compromisso com a 

Alfabetização -COMCA, acompanhar a implementação da Política, 

analisar resultados, propor estratégias e fortalecer a articulação entre a 

SEMED, as unidades escolares e os demais órgãos e instituições 

envolvidos. 

Parágrafo único. A composição, as atribuições e o funcionamento do 

Comitê serão regulamentados por ato da Secretaria Municipal de 

Educação de Nhamundá – AM. 

Art. 27 O acompanhamento da Política considerará indicadores de 

aprendizagem, alfabetização, frequência, participação nas formações, 

execução das ações e redução das desigualdades educacionais. 

Art. 28 As unidades escolares deverão elaborar planos de ação de 

alfabetização, em consonância com as orientações da Secretaria 

Municipal de Educação. 

CAPÍTULO VII 

DO FINANCIAMENTO 
Art. 29 As ações da Política Municipal de Alfabetização serão 

financiadas por dotações orçamentárias próprias, recursos do 
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FUNDEB e demais recursos oriundos de programas, transferências, 

convênios, parcerias e outras fontes legalmente admitidas. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à implementação da Politica Municipal 

de Alfabetização “Alfabetiza + Nhamundá”. 

Art. 31 A Política Municipal de Alfabetização será articulada às 

metas e estratégias do Plano Municipal de Educação em consonância 

com as metas nacionais, estaduais. 

Art. 32 A execução deste Decreto observará a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município e a legislação vigente. 

Art. 33 A Política Municipal de Alfabetização deve ser revisada e ou 

atualizada de acordo com as políticas educacionais que possibilitem 

cumprir sua implementação, execução e finalidade mediante atos 

normativos. 

Art. 34 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, em 05 de outubro de 

2026. 

  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá 

  

JOSIVALDO DE LIMA CONCEIÇÃO 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:8EB499B0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 052/2026 - PGMP 

 

ALTERA O QUADRO DOS CARGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO CONSTANTE 

DO ANEXO III NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

047/2025-PGMP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito do Município de 

Parintins, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

65, inciso III da Lei Orgânica do Município. 

  

Faz saber aos cidadãos de Parintins que a Câmara Municipal de 

Parintins - CMP, em Sessão Ordinária do dia 29 de setembro de 2026, 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte: 

  

LEI COMPLEMENTAR: 
  

Art. 1º. Fica alterado o quadro I dos cargos de provimento em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Parintins, constante do ANEXO 

III, da Lei Complementar nº 047/2025-PGMP, que passa a constar 

com a seguinte redação. 

  

ANEXO III – QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO 

QUADRO I – DEMONSTRATIVO DE CARGOS PARA 

PROVIMENTO EM COMISSÃO POR 

UNIDADE/SECRETARIA 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  
CARGO QTD SALÁRIO 

SECRETARIO 1 R$ 12.000,00 

SUBSECRETARIO 1 R$ 8.000,00 

GERENTE ESPECIAL DA EDUCAÇÃO 1 R$ 6.000,00 

COORDENADOR ESPECIAL DE EDUCAÇÃO 1 R$ 7.000,00 

GERENTE DA EDUCAÇÃO 2 R$ 5.000,00 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO I 5 R$ 1.518,00 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO II 5 R$ 1.800,00 

ASSESSOR JURIDICO 1 R$ 3.557,08 

ASSESSOR TECNICO I 2 R$ 2.615,50 

ASSESSOR TECNICO II 2 R$ 4.184,80 

ASSISTENTE DE DOCENCIA 150 R$ 1.518,00 

COORDENADOR DA EDUCAÇÃO 18 R$ 4.500,00 

COORDENADOR DE ESCOLA 20H 30 R$ 2.500,00 

COORDENADOR DE ESCOLA 40H 30 R$ 5.000,00 

COORDENADOR PEDAGOGICO 20H 40 R$ 2.500,00 

COORDENADOR PEDAGOGICO 40H 40 R$ 5.000,00 

COORDENADOR PEDAGÓGICO DE POLO 40H 10 R$ 4.000,00 

CHEFE DO CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 1 R$ 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE VIGIAS ESCOLARES 1 R$ 2.500,00 

GESTOR DE CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL 16 VARIÁVEL 

GESTOR DE ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL 
62 VARIÁVEL 

TÉCNICO EM EDUCAÇÃO SME 20H 30 R$ 2.500,00 

TÉCNICO EM EDUCAÇÃO SME 40H 48 R$ 5.000,00 

  

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais cargos de provimento em 

comissão, que previstos pela Lei Complementar nº 046/2025-PGMP e 

Lei Complementar nº 047/2025-PGMP, que não forem abrangidos 

pela presente Lei. 

  

Art. 3º. As despesas decorrentes desta Lei atenderão os termos 

expressos no art. 49 da Lei Complementar nº 016/2014-PGMP. 

  

Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário e que estejam em 

discordância com a expressa alteração, esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 

  

Parintins/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito do Município de Parintins 

Publicado por: 
Kellen Alves Dos Santos 

Código Identificador:08D5FB83 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – CC, da Prefeitura 

Municipal de Presidente Figueiredo/AM, torna público para 

conhecimento dos interessados que a Pregão Eletrônico Nº 

018/2026- CC/PMPF, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE UMA AMBULÂNCIA SEMI 

UTI, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM, ORIUNDA DA EMENDA IMPOSITIVA DE 

LEI Nº 018/2025, DO GABINETE DO VEREADOR 

MARONILSON COSTA DE FONTES. Tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, foi declarada FRACASSADA. 
  

Presidente Figueiredo (AM), 02 de outubro de 2026. 

  

CAROLINA SOUSA PAIVA DA SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:40883DD0 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 - CC 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, 

no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a realização do CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 005/2026 - CC, que visa a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE (UBS) NA COMUNIDADE RUMO CERTO DO 

MUNICIPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO - AM, oriunda de 

Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 018/2025. 
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CONSIDERANDO a deliberação da Comissão de Contratação da 

Prefeitura Municipal na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

005/2026 - CC; 
  

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

  

RESOLVE: 

  
I – ADJUDICAR em favor da empresa J W VIANA JUNIOR 

ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 17.783.899/0001-

69, com o valor global de R$ 1.459.618,57 (um milhão, quatrocentos 

e cinquenta e nove mil, seiscentos e dezoito reais e cinquenta e sete 

centavos), pelo período de vigência de 180 (cento e oitenta) dias. 

  

II – HOMOLOGAR a decisão final da Comissão de Contratação, 

referente a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 – CC. 

  

III – PUBLIQUE-SE. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, 

em 30 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito Municipal de Presidente Figueiredo 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:69868000 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 573, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE RETORNO da Licença para Tratar de 

Interesse Particular, a pedido, a Servidora que 

menciona, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, no uso da competência 

que lhe é atribuída pela Lei Orgânica em vigor, e tendo em vista o que 

consta no Parecer Nº 183/2026–PGM, referente ao Processo Nº 

1063/2026-PMRPE, que prevê concessão ao servidor estável, 

Licença para Tratar de Interesse Particular, sem remuneração, 

  

R E S O L V E: 
  

I – CONCEDER o Retorno, a pedido, da Licença para Tratar de 

Interesse Particular, sem ônus, concedida através da PORTARIA 

Nº 797, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025, a funcionária pública 

efetiva, no cargo de Auxiliar Administrativo, Nível I, RONÁGILA 

IDALILA DA SILVA FERREIRA, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, da 

Prefeitura de Rio Preto da Eva, a partir do dia 12.10.2026.  

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA, em 06 de outubro de 2026. 
  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:75607E25 

 
SETOR DE COMPRAS 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 019/2026 

 

CONSIDERANDO os elementos constantes nos autos da 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 019/2026, para a AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS FISIOTERÁPICOS, cuja instrução justifica a 

escolha da contratada e a adequação do preço, obedecendo à formação 

de valores disciplinada pelo Decreto Municipal nº 014/2025, que 

regulam o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme artigo 72 da 

Lei Federal 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

  

DECIDE 
  

I – AUTORIZAR a contratação da(s) empresa(s) C DA S 

MIRISTENE, inscrita no CNPJ n° 67.983.393/0001-71, para a 

execução do objeto, no valor de R$ 64.339,50 (Sessenta e quatro 

mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta centavos), pelo 

prazo de 30 (trinta) dias. 

  

II – DETERMINO a devida publicidade legal deste ato e de seu 

contrato, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

  

GABINETE DA PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, em 06 de 

outubro de 2026 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Jheremy Monteiro Moreira 

Código Identificador:2B1FC4F0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a transferência de cargo de Prefeito 

Municipal à Vice-Prefeita e dá outras providencias. 

  

O Prefeito Municipal de São Gabriel da Cachoeira, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 81, 126 – inciso I e 127 – 

inciso II da Lei Orgânica do Municipal. 

CONSIDERANDO a necessidade de viagem do Chefe do Poder 

Executivo Municipal, a capital do Estado do Amazonas (Manaus), 

para cumprimento de agendas institucionais e outras demandas desta 

municipalidade; 

RESOLVE: 
Art. 1º Transferir o cargo de Prefeito Municipal a Senhora Eliane 

Farias Falcão Vice-Prefeita, que passa responder em exercício pelo 

Município no período de 06 a 10 de outubro de 2026. 

Art. 2º Este Decreto produz seus efeitos a contar do dia 06 de outubro 

de 2026. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE! 
  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito Municipal 

São Gabriel da Cachoeira/AM.  
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Publicado por: 
Barbara Auristela da Silva Ferreira 

Código Identificador:2DBE1373 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

EXONERAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - EZILENE 

MARÁGUA GARCIA. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Exoneração de cargo comissionado e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, e Lei nº 0209/2023. 

  

RESOLVE:  

Art. 1° EXONERAR a Sra. EZILENE MARÁGUA GARCIA, do 

Cargo comissionado de Diretor de Departamento de Expediente e 

Apoio Administrativo, vinculado à Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, a partir de 01 de outubro de 2026. 

Parágrafo único: Fica autorizado a dispensa de representação do 

cargo comissionado, na forma do art. 56, da Lei nº 210/2023 de 07 de 

dezembro de 2023, na vigência deste Decreto. 

Art.2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de outubro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:18E2A1C9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

RESCISÃO DE CONTRATO “A PEDIDO” DE SERVIDOR 

MUNICIPAL - GELCYARA RAMAN ALMEIDA AFTO. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Rescisão de Contrato “a pedido” de 

servidor municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, e Lei nº 0209/2023: 

  

Considerando o Ofício nº 2421/2026 - SEMEDI. 

Considerando o pedido de exoneração por meio de requerimento. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° RESCISÃO DE CONTRATO “a pedido” da Sra. 

GELCYARA RAMAN ALMEIDA AFTO, da função de Auxiliar de 

Ensino, vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Educação 

Escolar Indígena – SEMEDI, a partir de 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de outubro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito Municipal de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:728599BA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 039/2026, DE 28 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

INSTITUI A AGENDA TRANSVERSAL DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA/AM, 

NO CONTEXTO DAS AÇÕES VINCULADAS AO 

SELO UNICEF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR NAZARENO SOUZA 

MARTINS, M.D. PREFEITO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA/AM, no uso de suas atribuições legais, ex vi, conferidas 

na Constituição Federal e no artigo 153, VII da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo de Olivença-AM. 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os 

direitos à vida, à saúde, à educação, à dignidade, ao respeito e à 

convivência familiar e comunitária;  

  

CONSIDERANDO disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece a necessidade 

de articulação das políticas públicas voltadas à proteção integral da 

criança e do adolescente;  

  

CONSIDERANDO a necessidade de integração e coordenação das 

políticas públicas municipais voltadas à infância e à adolescência, 

especialmente nas áreas de saúde, educação e assistência social; 

  

CONSIDERANDO a participação do Município de São Paulo de 

Olivença/AM nas ações relacionadas ao Selo UNICEF, iniciativa que 

visa fortalecer políticas públicas voltadas à garantia dos direitos de 

crianças e adolescentes; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo de 

Olivença/AM, a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, 

instrumento de articulação intersetorial destinado ao planejamento, à 

execução e ao monitoramento das políticas públicas voltadas à 

promoção e proteção dos direitos da infância e da adolescência. 

  

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem por 

objetivos: 

I – promover a integração das políticas públicas municipais voltadas à 

infância e adolescência; 

II – fortalecer a articulação entre os órgãos da administração pública 

municipal responsáveis pelas políticas de saúde, educação e 

assistência social; 

III – estabelecer metas, indicadores e estratégias destinadas ao 

acompanhamento das ações voltadas à garantia dos direitos da criança 

e do adolescente; 

IV – aprimorar o monitoramento das políticas públicas relacionadas à 

infância e adolescência no âmbito municipal. 

  

Art. 3º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente será 

implementada de forma articulada entre os órgãos da administração 

pública municipal, especialmente: 

I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal de Educação; 

III – Secretaria Municipal de Saúde. 
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Parágrafo único. Outros órgãos e entidades da administração pública 

municipal poderão participar da execução das ações previstas na 

Agenda Transversal, conforme necessidade administrativa. 

  

Art. 4º A Agenda Transversal deverá contemplar, entre outros 

elementos: 

I – objetivos estratégicos; 

II – eixos de atuação das políticas públicas; 

III – indicadores de monitoramento; 

IV – metas a serem alcançadas; 

V – mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações 

desenvolvidas. 

  

Art. 5º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Acompanhamento da 

Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, responsável pela 

articulação, acompanhamento e monitoramento das ações previstas 

neste Decreto. A Comissão Intersetorial está composta conforme a 

seguir: 

I – Articulador Municipal do Selo UNICEF; 

II – Presidente do CMDCA; 

III – Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV - Representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V - Representante da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 6º. A composição, o funcionamento e as atribuições do Comitê 

Intersetorial poderão ser disciplinados por ato próprio do Poder 

Executivo. 

  

Art. 7º A implementação das ações previstas neste Decreto deverá 

observar a compatibilidade com os instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município, especialmente: 

I – Plano Plurianual – PPA; 

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

III – Lei Orçamentária Anual – LOA. 

  

Art. 8º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente integra o 

presente Decreto na forma de Anexo, contendo os eixos estratégicos, 

objetivos, indicadores e metas das políticas públicas municipais 

voltadas à infância e à adolescência. 

  

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA/AM, em 28 de setembro de 2026. 
  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito de São Paulo de Olivença-AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 177 DA LEI ORGÂNICA DE SÃO 

PAULO DE OLIVENÇA-AM. 
  

ADAHILTON GONÇALVES MARTINS 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sara de Fátima Martins da Silva 

Código Identificador:3AB37EAB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 - SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ EM MOVIMENTO SELEÇÃO DE 

PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO 

CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA (LEI Nº 

14.399/2022) 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 - SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ EM MOVIMENTO 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA (LEI 

Nº 14.399/2022) 
  

Olá, agentes culturais do São Sebastião do Uatumã! 

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste 

chamamento público. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura. Aqui você vai encontrar as regras do edital e 

como fazer para se inscrever. 

Boa leitura. 

Desejamos sucesso! 

  

• POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA 
  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura, baseada na parceria da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da 

cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à 

universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A Política Nacional Aldir Blanc objetiva também estruturar o sistema 

federativo de financiamento à cultura mediante repasses da União aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios de forma contínua. 

As condições para a execução da Política Nacional Aldir Blanc foram 

criadas por meio do engajamento da sociedade e o presente edital 

destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais 

doSão Sebastião do Uatumã. 

Deste modo, aSecretaria de Turismo e Cultura de São Sebastião do 

Uatumã (Semturc)torna público o presente edital elaborado com base 

na Lei nº 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc), na Lei nº 

14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no Decreto nº 

11.740/2023 (Decreto Política Nacional Aldir Blanc) com suas 

alterações posteriores, no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN de Ações 

Afirmativas e Acessibilidade da Política Nacional Aldir Blanc). 

  

• INFORMAÇÕES GERAIS  

  

Objeto do edital 
O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais propostos por 

agentes culturais do Município de São Sebastião do Uatumã, 

destinados à realização de apresentações e ações artístico-culturais 

integrantes da Feira Cultural de São Sebastião do Uatumã, mediante 

concessão de apoio financeiro e celebração de Termo de Execução 

Cultural, nos termos da Lei nº 14.903/2024. 

  

Quantidade de projetos selecionados 
Serão selecionados 7 (sete) projetos, distribuídos na Categoria A 

(Apresentações Artísticas). A descrição detalhada da categoria consta 

no Anexo I. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da Política 

Nacional Aldir Blanc oriundo de outros editais ou rendimentos, as 

vagas podem ser ampliadas. 

  

Valor total do edital 
Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I. 

O valor total deste edital é de R$43.024,66 (Quarenta e três mil, vinte 

e quatro reais e sessenta e seis centavos) 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade 

Orçamentária 040501 - Fundo Municipal de Cultura - FMC, 

Proj/Ativ: 2.079 – Implementação e Operacionalização de Programas 

de Incentivo às Manifestações Culturais e Artística, Elemento de 

Despesa 3.3.90.31 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, 

Desportivas e outras, provenientes da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 

Sobre o valor total repassado pelo Município de São Sebastião do 

Uatumã ao agente cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto 

Sobre Serviços – ISS, e eventuais impostos próprios da contratação de 

serviços. 
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Prazo de inscrição 
De xx horas do dia xx/xx/2026 até às xx horas do dia xx/xx/2026. 

As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 

4 deste edital.  

Quem pode participar 
Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua ou 

reside em São Sebastião do Uatumãhá pelo menos 2 anos. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por 

criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, 

músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, 

produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI) 

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno 

porte, empresa de grande porte, etc) 

III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc) 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em 

declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 

podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII. 

  

Quem NÃO pode participar 
Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

I - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, 

da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de 

recursos; 

II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), 

Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo 

(Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, 

Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, 

Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

IV - que possuam pendências na prestação de contas de editais ou 

termos de fomento anteriores celebrados com a Secretaria de Turismo 

e Cultura de São Sebastião do Uatumã (Semturc), especialmente 

aquelas relativas ao exercício de 2025 

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura 

somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se 

enquadrar nas vedações previstas no item 2.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem 

pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas 

cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadram nas 

situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas 

não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. 

Ou seja, a mera participação do agente cultural nas audiências e 

consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste 

edital 
Cada agente cultural poderá concorrer neste Edital com, no máximo, 1 

(um) projeto e poderá ser contemplado com, no máximo, 1 (um) 

projeto. 

  

• ETAPAS 

  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais 

Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa 

anterior serão convocados para apresentar documentos de habilitação 

Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os 

agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo 

de Execução Cultural 

  

• INSCRIÇÕES 

  

O agente cultural deve encaminhar por meio deformulário de 

inscrição (https://forms.gle/Htv3perjbksGted37) disponibilizado pela 

Secretaria de Turismo e Cultura de São Sebastião do Uatumã 

(Semturc), a seguinte documentação: 

a) Formulário de inscrição (Anexo II), preenchido diretamente no 

sistema de inscrição online (Google Forms) 

b) Plano de Trabalho (projeto), conforme Anexo III; 

c) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que 

o projeto será inscrito conforme Anexo I, quando houver; 

d) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for 

concorrer às cotas; 

e) Declaração de representação, se for concorrer como um coletivo 

sem CNPJ; e 

f) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para 

auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos 

e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu 

projeto. 

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concordância dos 

termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura), na Lei nº 

14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 

11.740/2023 (Decreto Política Nacional Aldir Blanc) e no Decreto nº 

11.453/2023 (Decreto de fomento). 

  

• COTAS 

  

Categoria de cotas 
Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas); 

pessoas indígenas; 

pessoas com deficiência. 

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está 

descrita no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma 

autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em 

vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

  

Concorrência concomitante 
Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 

vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 

sua nota ou classificação no processo de seleção. 

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem 

nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para 

ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o 

preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da 

ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 

optante pela cota. 

  

Desistência do optante pela cota 
Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não 

preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de 

acordo com a ordem de classificação. 

  

Remanejamento das cotas 
No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 

cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, 

as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

  

Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, 

desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

I - pessoas jurídicas em que mais da metade dos sócios são pessoas 

negras, indígenas ou com deficiência, 
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II - pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência em posições de 

liderança no projeto cultural; 

III - pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do 

projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras, 

indígenas ou com deficiência; e 

IV - outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem 

CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do 

Anexo VIII e Anexo IX. 

  

• COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 

  

Preenchimento do modelo 
O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de 

Inscrição, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III - 

Plano de Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e a 

planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto 

e documentos encaminhados, isentando a Secretaria de Turismo e 

Cultura de São Sebastião do Uatumã (Semturc) de qualquer 

responsabilidade civil ou penal. 

  

Previsão de execução do projeto 
Os projetos apresentados deverão ser executados na data indicada para 

o evento sinalizado pela Secretaria no ato de assinatura do Termo de 

Execução Cultural. 

  

Custos do projeto 
O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no 

Anexo III indicando os custos do projeto, por categoria, acompanhado 

dos valores condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural 

pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as 

características e realidades do projeto. 

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas 

de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas 

variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de 

povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades 

quilombolas e tradicionais. 

Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo 

destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser 

acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, 

patrocínio direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, 

estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de 

fontes de recursos no custeio de um mesmo item de despesa. 

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os 

recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, 

devendo ser apresentada na planilha orçamentária a previsão de 

arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados 

com esse recurso. 

  

Recursos de acessibilidade  
Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 

atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas características, 

nos termos do disposto naLei nº 13.146, de 6 de julho de 2015(Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o 

acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde 

se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para 

permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou 

visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores 

sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e 

usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 

projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 

participação de consultores e colaboradores com deficiência e a 

representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas 

das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 

protagonismo e participação poderão ser concretizados também por 

meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos 

com desenho universal; 

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas 

com deficiência. 

  

• ETAPA DE SELEÇÃO 

  

Quem analisa os projetos 
Os projetos apresentados serão selecionados pela Secretaria 

Municipal de Turismo e Cultura (Semturc), por intermédio de uma 

Comissão de Seleção, que avaliará e pontuará as propostas conforme 

os critérios estabelecidos neste Edital. Todas as atividades serão 

registradas em ata. 

Os membros da comissão de avaliação, designados pela Secretaria 

Municipal de Turismo e Cultura (Semturc), atuarão de forma 

independente e imparcial, observando os critérios estabelecidos neste 

edital, bem como os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e transparência. 

  

Quem não pode analisar os projetos 
  

Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 

impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

I - tiverem interesse direto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenha 

composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 

membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 

ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 

terceiro grau; e 

IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente 

cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de 

impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, 

imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos. 

Atenção! Os parentes de que trata o item III são: pai, mãe, filho/filha, 

avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, 

cunhado/cunhada. 

  

Análise do mérito cultural  
Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural 

dos projetos. 

Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes 

dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de 

apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 

critérios descritos no Anexo IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais 

de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros 

projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é 

atribuída em função desta comparação. 

  

Análise da planilha orçamentária 
Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores 

informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços 

praticados no mercado. 

Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise 

comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas 

referenciais de valores, ou com outros métodos de verificação. 

  

Valores incompatíveis com o mercado 
Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 

vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 

análise, não forem considerados com preços compatíveis aos 
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praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 

desconformidade com o projeto apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá 

apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o item 7.6. 

  

Recurso da etapa de seleção 
O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário 

oficial de São Sebastião do Uatumã e no site oficial da Secretaria de 

Turismo e Cultura de São Sebastião do Uatumã (Semturc). 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado 

aComissão de seleção, que deve ser apresentado por meio do e-mail 

leialdirblancssu@gmail.com no prazo de3 dias úteis (CONFORME 

INCISO III DO ART. 9º DA LEI Nº 14.903/2024.)a contar da 

publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção 

será divulgado no link disponível na bio do instagram da Secretaria 

Municipal de Turismo e Cultura de São Sebastião do Uatumã 

(Semturc) através do endereço eletrônico 

https://linktr.ee/municipiossu. 

  

• REMANEJAMENTO DE VAGAS 

  

Caso não sejam preenchidas todas as vagas previstas neste Edital, os 

recursos remanescentes poderão ser destinados à convocação de 

projetos suplentes da Categoria A, observada a ordem de classificação 

e a disponibilidade orçamentária. 

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos 

remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da Política 

Nacional Aldir Blanc. 

  

•  ETAPA DE HABILITAÇÃO 

  

Documentos necessários 
O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá 

encaminhar no prazo de 10 dias corridos após a publicação do 

resultado final de seleção, por meio de formulário disponibilizado 

(https://forms.gle/wZJwPQzdTgYjw4826), os seguintes documentos: 

Se o agente cultural for pessoa física: 

I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 

e Dívida Ativa da União; 

III - certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários 

estaduais e municipais, expedidas pelaSecretaria de Estado da 

Fazenda (Sefaz/AM) e pela Secretaria Municipal de Finanças de São 

Sebastião do Uatumã; 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho; 

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

  

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais: 

I - pertencentes à comunidade indígena, quilombola, cigana ou 

circense; 

II - pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 

III - que se encontrem em situação de rua. 

  

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

I - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida 

no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 

jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações 

da sociedade civil; 

III – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

IV - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida 

pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com 

fins lucrativos; 

V - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

VI - certidões negativas de débitos estaduais e municipais, expedidas 

pelo domicílio ou sede do proponente; 

VII - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS; 

VIII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no 

site do Tribunal Superior do Trabalho; 

  

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade 

jurídica (sem CNPJ): 
I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos aos créditos tributários 

federais e Dívida Ativa da União em nome do representante do grupo; 

III - certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários 

estaduais e municipais, expedidas pelaSecretaria de Estado da 

Fazenda (Sefaz/AM) e pela Secretaria Municipal de Finanças de São 

Sebastião do Uatumã em nome do representante do grupo 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho em nome do representante do 

grupo; 

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, 

em nome do representante do grupo. 

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como 

certidões negativas, desde que não haja referência expressa de 

impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 

administração pública. 

Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público 

responsável pela seleção e com a União não será possível o 

recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão 

convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos 

de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

Recurso da etapa de habilitação 
Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado à 

Comissão de seleção, que deve ser apresentado por meio do e-mail 

leialdirblancssu@gmail.com no prazo de 3 dias úteis a contar da 

publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de 

habilitação será divulgado no link disponível no Diário Oficial do 

Município de São Sebastião do Uatumã e na mídia social oficial pelo 

instagram (https://www.instagram.com/turismoecultura_uatuma/). 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

• ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOSFINANCEIROS 
  

Termo de Execução Cultural 
Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será 

convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo 

V deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser 

assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pelaSecretaria 

de Turismo e Cultura de São Sebastião do Uatumã (Semturc)contendo 

as obrigações dos assinantes do Termo. 

  

Recebimento dos recursos financeiros 
Obrigatoriedade de Conta Exclusiva: Após a assinatura do Termo 

de Execução Cultural, o agente cultural deverá obrigatoriamente 

abrir e apresentar uma conta bancária 100% exclusiva e 

específica (conta corrente ou poupança), aberta unicamente para o 

recebimento dos recursos deste Edital em bancos tradicionais, 

públicos (isentos de tarifas) ou em bancos digitais. 

Vedação de Contas Existentes: Não será permitida a utilização de 

contas correntes ou de poupança já existentes que possuam 

movimentações anteriores, saldos ou outras finalidades. A conta deve 

ser integralmente dedicada à gestão da verba do projeto contemplado. 
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Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o 

recebimento dos recursos estão condicionados à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como expectativa de direito do agente cultural.  

• DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 

  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos 

exibirão as marcas do Governo federal e do Município de São 

Sebastião do Uatumã, de acordo com as orientações técnicas do 

manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, 

observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das 

Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos, nos termos do § 1ºdo art. 37 da Constituição 

Federal. 

  

• MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

  

Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria de Turismo 

e Cultura de São Sebastião do Uatumã (Semturc) 
Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como a prestação de informação à 

administração pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 

11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do 

sistema de financiamento à cultura, observadas às exigências legais de 

simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

  

Como o agente cultural presta contas à Secretaria de Turismo e 

Cultura de São Sebastião do Uatumã (Semturc) 
O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do 

Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento 

constante no Anexo VI deste edital. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural deve ser apresentado 

até60 diasa contar do fim da vigência do Termo de Execução Cultural. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente 

nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio 

da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 

irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de 

admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

• DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Desclassificação de projetos 
Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificados, com fundamento no disposto 

noinciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal,garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, 

implicarão na desclassificação do agente cultural. 

  

Acompanhamento das etapas do edital 
O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no 

sitehttps://linktr.ee/municipiossu. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância 

quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes 

culturais. Para tanto, devem ficar atentos às publicações noDiário 

Oficial do Município de São Sebastião do Uatumã e nas mídias 

sociais oficiais. 

  

Informações adicionais 
Demais informações podem ser obtidas pelo e-

mailleialdirblancssu@gmail.com. 

Os casos omissos ficarão a cargo daSecretaria de Turismo e Cultura 

de São Sebastião do Uatumã (Semturc). 

  

Validade do resultado deste edital 
O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até 12 meses após a publicação do resultado final. 

  

Anexos do edital 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição; 

Anexo III - Plano de Trabalho; 

Anexo IV - Critérios de seleção; 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo; 

Anexo VIII - Declaração étnico-racial; 

Anexo IX – Declaração PCD; 

Anexo X – Formulário de interposição de recurso 

Publicado por: 
Rodrigo Celestino de Oliveira 

Código Identificador:85B299D0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA 009/2026 

 

O Município de Silves, por intermédio da Comissão de Contratação 

da Prefeitura Municipal, torna público que realizará sessão de: 

  

CONCORRÊNCIA Nº 009/2026 - Objeto: Contratação de empresa 

especializada para execução, sob regime de empreitada por preço 

global, da obra de construção de piscina coberta no Centro de 

Convivência do Idoso, no Município de Silves/AM. Tipo: Menor 

preço global. A data e o horário da sessão de abertura constarão no 

Edital, garantindo-se a observância do prazo mínimo de publicidade 

exigido pelo art. 55 da Lei nº 14.133/2021. Local da abertura: 

Auditório da Prefeitura de Silves, localizada na Av. Senador Álvaro 

Maia, 01, Centro, Silves-AM. Informações: O Edital desta licitação 

poderá ser consultado no Portal da Transparência da Prefeitura de 

Silves (https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves). Outras 

informações pelo e-mail: licitacao@silves.am.gov.br. 

  

Silves, 06 de outubro de 2026. 

  

NÚBIA CARVALHO BATISTA 
Membro da Comissão de Contratação 

CC/SEMAD/PMS 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:D7C5C699 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

RESOLUÇÃO 13/2026 - CMS 

 

RESOLUÇÃO CMS – Nº 13/2026, DE 29 DE JUNHO DE 2026. 
  

Dispõe sobre nova data para o chamamento e rito 

formal para a Etapa Municipal da 9ª Conferência 

Municipal de Saúde, que antecederá a 18ª 

Conferência Nacional de Saúde (CNS). 

  

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Silves, em 

sua 48ª (quadragésima oitava) Reunião Ordinária, realizada no dia 

25 de junho de 2026 no uso de suas atribuições e competências 

regimentais. 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e cria Conferência de Saúde 

enquanto instância colegiada de caráter deliberativo, a se reunir a 

cada quatro anos; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 

de 2012, que determina a obrigatoriedade de que os Conselhos de 

Saúde, entre outras atribuições, deliberem sobre as diretrizes 

para o estabelecimento de prioridades na definição dos Planos 
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Plurianuais, das leis de diretrizes orçamentárias, das leis 

orçamentárias e dos planos de aplicação de recursos dos fundos 

de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Munícipios;  

CONSIDERANDO o Art. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 797, DE 09 DE 

OUTUBRO DE 2025 que dispõe sobre a aprovação da realização da 

18ª Conferência Nacional de Saúde e outras medidas a ela 

concernentes. Aprova que a 18ª Conferência Nacional de Saúde será 

realizada em três etapas: 

I – Etapa Municipais – Etapa 1: 16 de março de 2026; 

II – Etapas Municipais – Etapas 2: novembro de 2026 a fevereiro 

de 2027; 

III – Etapas Estaduais, Distritais e Livres: março a maio de 2027. 
  

CONSIDERANDO que a participação da comunidade é uma diretriz 

do Sistema Único de Saúde, conforme estabelecido no art. 198 da 

Constituição Federal de 1988 e representa um importante mecanismo 

de controle social; 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e institui a Conferência de Saúde como 

instância colegiada de caráter deliberativo; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CNS nº 797, de 9 de outubro de 

2025, que dispõe sobre a aprovação da realização da 18ª Conferência 

Nacional de Saúde e outras medidas a ela concernentes; 

CONSIDERANDO que a 18ª Conferência Nacional de Saúde, como 

processo participativo nacional, demanda planejamento compatível 

com a segurança jurídica, a moralidade administrativa, a 

impessoalidade e a preservação da legitimidade institucional do 

controle social, especialmente na definição de prazos e etapas de 

realização das conferências municipais; 

  

CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO CES/AM Nº 032/2025 DE 16 

DE DEZEMBRO DE 2025, que dispõe sobre o Chamamento para a 

realização da 10ª Conferência Estadual de Saúde do Amazonas com o 

tema: Brasil dos brasileiros e das brasileiras: SUS e Soberania - cuidar 

do povo é cuidar do Brasil, e dá outras providências. 

  

CONSIDERANDO O parecer favorável do Conselho Municipal de 

Saúde – CMS. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 APROVAR a realização da 9ª Conferência Municipal de 

Saúde de Silves com o tema: Brasil dos brasileiros e das brasileiras: 

SUS e Soberania - cuidar do povo é cuidar do Brasil, e dá outras 

providências para II – Etapa Municipal de Saúde: novembro de 2026 a 

fevereiro de 2027 

  

Art. 2 APROVAR a data da realização da 9ª Conferência Municipal 

de Saúde de Silves para o dia 11 de dezembro de 2026. 

  

ERLEN ÁKILA BATISTA DA SILVA 
Presidenta do Conselho Municipal de Saúde 

  

HOMOLOGO as decisões contidas na Resolução Nº 13/2026 do 

Conselho Municipal de Saúde de Silves, na data de 30 de junho de 

2026. 

  

ELEM CRISTINA P. DE MATOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 04/2025 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:DE0EC018 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 704/GP-PMT DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO EM 

CARÁTER EXCEPCIONAL, O PRAZO PARA A 

CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DA 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR, INSTAURADA PELA PORTARIA 

Nº 388/GP-PMT, DE 29 DE MAIO DE 2026, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLÍNIO SOUZA DA CRUZ, 

PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas atribuições 

legais e na forma do Art. 103, II, b, da Lei Orgânica de Tabatinga, 

CONSIDERANDO, os termos da Portaria nº 388/GP-PMT, de 29 de 

maio de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios 

do Estado do Amazonas em 01 de junho de 2026 (Edição 4117); 

CONSIDERANDO, os termos da Portaria nº 524/GP-PMT, de 27 de 

julho de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios 

do Estado do Amazonas em 29 de julho de 2026 (Edição 4159); 

CONSIDERANDO, que diante da necessidade de continuidade das 

atividades processuais, o prazo inicialmente estabelecido foi 

prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, nos termos da Portaria nº 

524/GP-PMT, de 29 de julho de 2026; 

CONSIDERANDO, que mesmo após a prorrogação anteriormente 

concedida, não foi possível concluir os trabalhos da Comissão dentro 

do prazo estabelecido, em razão da necessidade de realização e/ou 

conclusão de diligencia indispensáveis à adequada instrução e 

apuração dos fatos; 

CONSIDERANDO, a solicitação formalizada pela Presidente da 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, através do 

Memorando nº 035/2026 - CPAD/PMT, datado de 30 de setembro de 

2026, justificando a imperiosa necessidade de dilação de prazo para a 

instrução processual; 

CONSIDERANDO, o que dispõe o Art. 3º da referida Portaria nº 

388/GP-PMT, bem como o Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Tabatinga (Lei nº 473/2007). 

  

RESOLVE 
Art. 1º Fica concedido, EM CARÁTER EXCEPCIONAL A 

PRORROGAÇÃO por mais 30 (trinta) dias, à Comissão de Processo 

Administrativo Disciplinar constituída pela Portaria 388/GP-PMT, de 

29 de maio de 2026, para conclusão dos trabalhos referentes ao 

Processo Administrativo Disciplinar nº 006/2026, instituída nos 

termos do Decreto nº 466/GP-PMT, de 24 de julho de 2025; 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a 30 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 
  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Thiago Silva da Cruz 

Código Identificador:9C4186EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

023/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA, através da 

Comissão Especial de Contratação – CEC torna público aos 

interessados que realizará o processo licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 023/2026, TIPO: MENOR PREÇO 

POR ITEM, cujo objeto contempla a” CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                63 

 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE TABATINGA/AM – 

ITENS CANCELADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026. 
Data de Abertura da sessão e recebimento das propostas: 23/10/2026 

às 11:30 h (horário de Brasília). 

Local de disponibilidade de Edital no sítio eletrônico: 

www.licitanet.com.br. https://www.gov.br/pncp/pt-br 

  

Tabatinga (AM), 06 de outubro de 2026 

  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:E4BD9847 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

024/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA, através da 

Comissão Especial de Contratação – CEC torna público aos 

interessados que realizará o processo licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 024/2026, TIPO: MENOR PREÇO 

POR LOTE, cujo objeto contempla a” CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE LOGÍSTICA E TRANSPORTE AÉREO DE 

MATERIAIS DE SAÚDE, INCLUINDO AMOSTRAS 

BIOLÓGICAS E INSUMOS ESTRATÉGICOS, NO TRECHO 

TABATINGA/AM – MANAUS/AM TABATINGA/AM, PARA 

ATENDER ÁS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE TABATINGA/AM.”, 
Data de Abertura da sessão e recebimento das propostas: 21/10/2026 

às 11:00:00hs (horário de Brasília). 

Local de disponibilidade de Edital no sítio eletrônico: 

www.licitanet.com.br. https://www.gov.br/pncp/pt-br 

  

Tabatinga (AM), 06 de outubro de 2026 

  

JANDERSON BEZERRA FELIX 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:3703DF7A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 18/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, ANDRE 

ALMEIDA DA SILVA LTDA – ME, pessoa jurídica privado, inscrito 

no CNPJ/MF nº 19.244.926/0001-50. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR, 

BATERIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

TABATINGA/AM. Conforme os Itens 01, 02, 03, 04, 05, 08, 10, 13, 

17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 27, 28, 32, 36, 38, 39, 41, 42, 43, 47, 49, 52, 

54, 61, 65, 67, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76 e 77. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 051/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 

  

Tabatinga (AM), 05 de outubro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:E72BBAD3 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 18/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, J. C. G. 

DA COSTA – ME, pessoa jurídica privado, inscrito no CNPJ/MF nº 

05.481.242/0001-68. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR, 

BATERIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

TABATINGA/AM. Conforme os Itens 

09,15,29,30,31,33,37,40,45,48,53,59,62 e 66. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 051/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 

  

Tabatinga (AM), 05 de outubro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:247D77E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 18/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, POSTO 

IRMÃOS NUNES COMERCIO VAREGISTA DE COMBUSTIVEIS 

LTDA – ME, pessoa jurídica privado, inscrito no CNPJ/MF nº 

24.281.318/0001-56. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR, 

BATERIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

TABATINGA/AM. Conforme os Itens 11,12,44,46,50,51,55,57,58 e 

68. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 051/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 

  

Tabatinga (AM), 05 de outubro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:43AD2ED3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 18/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, S. DE S. 

BARBOSA – ME, pessoa jurídica privado, inscrito no CNPJ/MF nº 

07.269.456/0001-09. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR, 

BATERIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

TABATINGA/AM. Conforme os Itens 

06,07,14,16,20,28,26,34,35,56,60,63,64 69. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 051/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 

  

Tabatinga (AM), 05 de outubro de 2026. 
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PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:86D64BA6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 075, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre exoneração do cargo comissionado de 

Representante do Município de Tefé em Manaus, e dá 

outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ, ESTADO DO 

AMAZONAS, NICSON MARREIRA LIMA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo artigo 86, inciso VII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

DECRETA:  

Art. 1º Fica EXONERADO o senhor DANIEL SACHA 

CAMINHA BESERRA, do cargo comissionado de Representante do 

Município de Tefé em Manaus. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em 06 

de outubro de 2026. 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:D62B2969 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 

Município de Tonantins/AM, por meio da Comissão de Contratação a 

abertura do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, nos 

termos da Lei nº14.133/2021: Pregão Eletrônico nº 020/2026, 

Processo nº 146/2026, objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, 

INSUMOS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TONANTINS, data 

de abertura 22/10/2026, às 14:30hs da tarde (horário de Brasília), 

Pregão Eletrônico nº 021/2026, Processo nº 147/2026, objeto: 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE USO TÓPICO, ORAL, 

CONTROLÁVEIS, E INJETÁVEL, data de abertura 23/10/2026, 

às 14:30hs da tarde (horário de Brasília): Sistema BLL compras, 

retirada do edital no Portal Nacional de compras e 

http://bllcompras.com/Process. 

  

Tonantins/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

ROMARIO SILVA GONÇALVES 
Agente de Contratação 

Portaria nº 18 de 2025 

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:F9A2DFFC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 036/2026 – GAB PREF. EM 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 

PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 

2027, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de URUCURITUBA, Estado Amazonas, faz 

saber a todos os habitantes do Município, que encaminhou para 

análise e aprovação na Câmara Municipal a seguinte: 

  

L E I 
Art. 1 º - O Orçamento do Município de URUCURITUBA, Estado 

Amazonas, para o exercício de 2027 será elaborado e executado 

observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 

nesta lei, compreendendo: 

I - as Metas Fiscais; 

II - as Prioridades da Administração Municipal; 

III - a Estrutura dos Orçamentos; 

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 

VIII - as Disposições Gerais. 

  

1-DAS METAS FISCAIS 

  

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 

receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 

pública para o exercício de 2027, estão identificados nos 

Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria STN nº 

1.447, de 14 de junho de 2022. 

  

Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 

Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, 

Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 

Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social. 

Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece 

às determinações do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS 

DA Portaria STN nº 1.447, de 14 de junho de 2022. 

  

Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, 

constituem-se dos seguintes: 

  

01.00.00 PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E 

PROVIDÊNCIAS. 

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METASFISCAIS 

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS. 

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR. 

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS 

COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 

ANTERIORES. 

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO. 

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO 

FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. 

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E 

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA. 

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 
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Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 

apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 

nas Metas Fiscais do Município. 

  

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

  

Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO 2027, deverá conter o Anexo de 

Riscos Fiscais e Providências. 

  

METAS ANUAIS 

  

Art. 7º - Em cumprimento ao§ 1°, do art. 4º, da Lei de Complementar 

nº 101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em 

valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 

Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

Exercício de Referência 2027 e para os dois seguintes. 

§ 1 º - Os valores correntes dos exercícios de 2027, 2028 e 2029 

deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 

despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 

salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 

ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 

constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 

dentre os sugeridos pela Portaria STN nº 1.447, de 14 de junho de 

2022. 

§ 2º - Os valores da coluna "% PIB", são calculados mediante a 

aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB 

Estadual, multiplicados por 100. 

  

§ 3º - Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN nº 1.447, de 

14 de junho de 2022, as METAS ANUAIS DA LDO 2027 contam 

com o cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do 

respectivo Estado da Federação. 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 

  

Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 

entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 

anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 

Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 

análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 

estabelecidos como metas. 

Parágrafo único - Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN 

nº 1.447, de 14 de junho de 2022, as METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR da LDO 2027, passam a conter o cálculo 

do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do respectivo 

ente da Federação. 

  

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 

NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

  

Art.9º - De acordo com o§ 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 

Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 

Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

Política Econômica Nacional. 

Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às 

análises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e 

constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no 

Demonstrativo 1. 

  

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

  

Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 

variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

Consolidação. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 

situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

  

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

  

Art. 11º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução 

do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 

com a alienação de ativos que 

integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de 

capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, 

geral ou próprio dos servidores públicos. O 

  

Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os 

recursos e onde foram aplicados. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 

situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

  

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 

REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS 

  

Art. 12º - Em razão do que está estabelecido no§ 2º, inciso IV, alínea 

"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da 

situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores 

municipais, nos três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria 

STN nº 1.447, de 14 de junho de 2022, estabelece um comparativo de 

Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o 

Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

  

Art. 13º - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da 

LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 

indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 

propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

  

§ 1 º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 

subsídio, crédito presumido, etc. 

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 

aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

  

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 

DE CARÁTER CONTINUADO. 

  

Art. 14º - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 

continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 

ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 

sua execução por um período superior a dois exercícios. 

  

Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das 

Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 

inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 

caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

  

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, 

RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 

  

Art. 15º – O § 2°, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 

demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional. 
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Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria STN nº 1.447, de 

14 de junho de 2022, a base de dados da receita e da despesa 

constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 

executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2027, 

2028 e 2029. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL. 

  

Art. 16º - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 

os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 

arrecadação, ou seja, se as receitas não -financeiras são capazes de 

suportar as despesas não-financeiras. 

  

Art. 17º - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 

metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 

pela STN. 

§ 1 º - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias 

expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional e às normas da 

contabilidade pública. 

§ 2º - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá 

levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o 

Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar 

Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que 

somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 

Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

§ 3º - A unificação dos Demonstrativos de Resultados Primário e 

Nominal, obedeceram às determinações da Portaria STN Nº 495/2017 

e o modelo de relatório da Portaria STN nº 286, de 7 de maio de 2019. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

  

Art. 18º - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 

ente da Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, 

operações de créditos e precatórios judiciais. 

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 

para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 

anteriores e da projeção dos valores para 2027, 2028 e 2029. 

  

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

  

Art. 19º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 

exercício financeiro de 2027, estão definidas e demonstradas no Plano 

Plurianual de 2026 a 2029, compatíveis com os objetivos e normas 

estabelecidas nesta lei. 

§ 1 º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, o Poder 

Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 

nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 

de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

  

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS. 

  

Art. 20º - O orçamento para o exercício financeiro de 2027 abrangerá 

os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 

Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 

Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 

Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 

Municipal. 

Art. 21º - A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as Receitas e 

Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 

vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 

programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 

natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 

modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 

SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 

deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 

Tesouro Nacional - STN. 

Art. 22º - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta 

Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso Ida Lei 

4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação vigente. 

  

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

  

Art. 23º - O Orçamento para exercício de 2027 obedecerá entre 

outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e 

despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, 

Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1°, § 1° 4º I, "a" e 48 LRF). 

  

Art. 24º - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 

2027 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 

econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes (art. 12 da LRF). 

  

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 

Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 

Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 

Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 

subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 

LRF). 

Art. 25º - Na execução do orçamento, verificado que o 

comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de 

resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 

adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 

financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 

da LRF): 

  

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 

transferências voluntarias; 

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 

e 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 

das diversas atividades. 

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 

de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 

limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 

ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 

exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

  

Art. 26º - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em 

relação à Receita Corrente Líquida, programadas para 2026, poderão 

ser expandidas em até 20%, tomando-se por base as Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária 

Anual para 2027. 

  

Art. 27º - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 

desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 

Parágrafo Único: Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão 

atendidos com recursos constantes de Artigo 43 da Lei Federal Nº 

4.320/1964. 

  

Art. 28º - O Orçamento para o exercício de 2027 poderá destinar 

recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 3% das 

Receitas Correntes Líquidas previstas e 10% do total do orçamento de 

cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. 

(art. 5º, III da LRF). 

  

§ 1 º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 

também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 

conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 

nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 

  

§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 

fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de setembro de 
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2027, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 

Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 

dotações que se tornaram insuficientes. 

  

Art. 29º - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 

constarão da Lei Orçamentária 

Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 

  

Art. 30º - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 

financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 

ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 

  

Art. 31º - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 

para 2027 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 

outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 

título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 

respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 

parágrafo único e 50, Ida LRF). 

  

Art. 32º - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2027, 

constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 

efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 

LRF). 

  

Art. 33º - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 

entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 

assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 

voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 

dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f' e 26 da LRF). 

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 

Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 

contabilidade municipal ( art. 70, parágrafo único da Constituição 

Federal). 

  

Art. 34º - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 

trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 

que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

  

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 

consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 

expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 

aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2027, 

em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 

fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 

atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 

  

Art. 35º - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 

público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 

transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 

  

Art. 36º - Despesas de competência de outros entes da federação só 

serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 

convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 

(art. 62 da LRF). 

  

Art. 37º - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 

orçadas para 2027 a preços correntes. 

  

Art. 38º - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 

cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 

cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 

apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 

Portaria STN nº 163/2001. 

  

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência 

de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 

Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 

Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 

âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 

Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 

Federal). 

  

Art. 39º - Durante a execução orçamentária de 2027, se o Poder 

Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 

projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 

Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 

enquadre nas prioridades para o exercício de 2027 (art. 167, Ida 

Constituição Federal). 

  

Art. 40º - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 

Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 

  

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 

planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 

final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 

  

Art. 41º - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 

Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2027 serão 

objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 

acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 

avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 

4º, I, "e" da LRF). 

  

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL 

  

Art. 42º - A Lei Orçamentária de 2027 poderá conter autorização para 

contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 

Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 

Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 

a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 

32). 

  

Art. 43º - A contratação de operações de crédito dependerá de 

autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 

  

Art. 44º - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 

legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação 

de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1 º, II da LRF). 

  

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

  

Art. 45º - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 

autorizativa, poderão em 2027, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 

limites e as regras da LRF (art. 

  

169, § 1°, II da Constituição Federal). 

  

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 

atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2027. 

  

Art. 46º - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 

Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 

Poderes em 2027, Executivo e Legislativo, não excederá em 

Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 

exercício de 2026, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 

51,30% e 5, 70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 

71 da LRF). 

  

Art. 47º - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 

interesse público, devidamente justificado pela autoridade 

competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 

de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 

excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 

22, parágrafo único, V da LRF). 
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Art. 48º - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 

estabelecidos na LRF (art. 19 e 20): 

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

  

Art. 49º - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 

que trata o art. 18, § 1 º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 

atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 

previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 

atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos 

os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros. 

  

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 

também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 

substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 

elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 

decorrentes de Contratos de Terceirização". 

  

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

  

Art. 50º - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 

a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 

ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes (art. 14 da LRF). 

  

Art. 51º - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, 

mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de 

receita (art. 14 § 3º da LRF). 

  

Art. 52º - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 

da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação (art. 14, § 2º da LRF). 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 53º - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 

Município, caso não esteja previsto, será obedecido o que dispõe o 

artigo 4º da Lei 06/91 de 22/01/1991, que a apreciará e a devolverá 

para sanção até o encerramento do período legislativo anual. 

§ 1 º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 

cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à 

sanção até o início do exercício financeiro de 2027, fica o Executivo 

Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 

original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 

  

§ 3º - O limite de remanejamento por anulação total ou parcial das 

dotações orçamentárias será de 60% da despesa fixada, 100% para 

suplementação por excesso de arrecadação e 100% para o superávit 

financeiro, conforme artigos 40, 41, 42 e 43 da Lei Federal 4.320/64, 

não entrando no compito dos percentuais as suplementações com 

Pessoal, excesso de arrecadação, superávit Financeiro, Convênios, 

Emendas Individuais e de bancada 

  

Art. 54º - Serão considerados legais as despesas com multas e juros 

pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 

motivados por insuficiência de tesouraria. 

  

Art. 55º - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 

quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 

subsequente, por Decreto do Executivo. 

  

Art. 56º - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 

com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 

administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 

de competência ou não do Município. 

  

Art. 57º – O repasse ao poder Legislativo obedecerá ao disposto no 

artigo 29 ‘A’ da CF, combinado com os artigos 4º e 5º da Resolução 

19/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

  

Art. 58º – De conformidade com o estabelecido pelo § 2º do Art. 168 

da CF, incluído pela emenda complementar 109/21, os saldos 

financeiros descomprometidos que remanescerem, oriundos do 

duodécimo ao legislativo, deverá ser restituído ao caixa único do 

Tesouro do ente, ou terá seu valor deduzido das primeiras parcelas de 

repasse concedido no ano seguinte. 

  

Art. 59º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Dê Ciência, publique-se, cumpra-se. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS DE CARVALHO  
Prefeito Municipal de Urucurituba 

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:E7737E14 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

O Serviço Autônomo de Àgua e Esgoto de Iranduba-AM, inscrita no 

CNPJ 08.848.656/0001-70, para fins de pesquisa de preço de 

mercado, conforme a Lei 14.133/2021, convoca interessados para 

apresentarem orçamentos, no ramo do objeto: Contratação de empresa 

especializada para realização de serviços de Gestão Patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis, 

inventário de bens patrimoniais e dentre outros serviços correlatos 

necessários à plena organização do patrimônio. Os interessados 

deverão encaminhar orçamentos no prazo dentro de 03 dias úteis a 

contar desta publicação. Informações, bem como descrição completa 

do objeto, poderão ser obtidas através do e-mail 

saaelicitacao2023@gmail.com 

  

Iranduba/AM 07/10/2026 

  

MARCKS RODRIGUES DA SILVA 
Agente de Compras 

Publicado por: 
Reginey de Souza Sampaio 

Código Identificador:53C2725D 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE IRANDUBA- SAAE, no uso de suas atribuições 

legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo do Setor Operacional, referente ao procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico-SRP nº 003/2026; 

CONSIDERANDO que, no referido processo, foram observadas as 

normas e os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes de 

julgamento no referido procedimento licitatório; 

RESOLVE:  
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I - ADJUDICAR o objeto do certame em favor da empresa: 

GABRIEL KLEBER DA COSTA BRUNO, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 59.410.211/0001-45, 

estabelecida na Rua Neper da Silveira, nº 611, Bairro São Jorge, Cep: 

69.030-505, Manaus/AM, vencedora pelo critério de menor preço 

global do lote do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 

003/2026, pelovalorglobalde R$ 48.768,90 (quarenta e oito mil, 

setecentos e sessenta e oito reais e noventa centavos); 

  

II - HOMOLOGAR a deliberação da Comissão de Contratação, 

constante do procedimento licitatório, realizado pelo critério de 

julgamento de menor preço global do lote, referente ao Registro de 

Preços para a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI) e Materiais de Proteção e Sinalização Complementares, 

visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto – SAAE do Município de Iranduba/AM, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

bem como a Proposta de Preços e a Ata da Sessão Pública, que 

integram o Processo Administrativo, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

  

PUBLIQUE-SE o presente despacho, na forma da lei, para fins de 

eficácia. 

  

Iranduba/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

ANDERSON WESLEY FREIRE CHAVES 
Presidente do SAAE 

Decreto nº 316/2024-GAB/PMI  

Publicado por: 
Reginey de Souza Sampaio 

Código Identificador:CE6AAEF3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO 

 

PODER LEGISLARIVO MUNICIPAL 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA, DOS VICE-PRESIDENTES, DA CORREGEDORIA 

E DA OUVIDORIA PARA O BIÊNIO 2027/2028. 

 

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis, às 11h30m, nas dependências provisórias da Câmara Municipal de Careiro, 

situadas na Avenida Adail de Sá, nº 255, Centro, Careiro, Estado do Amazonas, realizou-se Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de 

Careiro, convocada especificamente para a realização da eleição da Mesa Diretora, dos 1º e 2º Vice-Presidentes, do Corregedor-Geral, do 

Corregedor-Substituto, do Ouvidor-Geral e do Ouvidor-Adjunto para o biênio 2027/2028. A Sessão foi presidida pela Senhora Vereadora 

BERENICE BASTOS DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal de Careiro, encontrando-se presentes os seguintes Vereadores: ALDINÉIA 

PASCOAL DA SILVEIRA – MDB, ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ – AVANTE, BERENICE BASTOS DE SOUZA – 

REPUBLICANOS, GILSON SARAIVA DE LIMA – PL, JOÃO DOZA DE OLIVEIRA NETO – PSD, LAÉRCIO DE SOUZA VILAR DA 

SILVA – MDB, LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR – REPUBLICANOS, MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS 

SANTOS – NOVO, NELIO REIS DA SILVA – REPUBLICANOS, NEY FERNANDES ALVES – AGIR, OSMAR DE MELO ALMEIDA 

JUNIOR – AVANTE, ROMÁRIO LUIS DE MOURA – NOVO e VANDERSON DE LIMA REIS – UNIÃO BRASIL. Após a verificação da 

presença dos Vereadores e do quórum regimental, a Senhora Presidente declarou aberta a Sessão Extraordinária e determinou a leitura do Edital de 

Convocação, informando que a finalidade específica da presente sessão era a realização da eleição da Mesa Diretora, dos 1º e 2º Vice-Presidentes, 

do Corregedor-Geral, do Corregedor-Substituto, do Ouvidor-Geral e do Ouvidor-Adjunto para o biênio 2027/2028. Em seguida, a Senhora 

Presidente informou ao Plenário que a eleição seria realizada em conformidade com as disposições do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Careiro, com as alterações promovidas pelas Resoluções, devidamente publicadas, especialmente quanto à forma de votação. Na sequência, foi 

apresentado ao Plenário o registro das candidaturas protocoladas dentro do prazo estabelecido no Edital de Convocação. Foram registrados os 

seguintes candidatos: PRESIDENTE: BERENICE BASTOS DE SOUZA; 1º VICE-PRESIDENTE: ROMÁRIO LUIS DE MOURA; 2º VICE-

PRESIDENTE: LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR; 1º SECRETÁRIO: OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR; 2º 

SECRETÁRIO: VANDERSON DE LIMA REIS; CORREGEDOR-GERAL: LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA; CORREGEDOR-

SUBSTITUTO: NEY FERNANDES ALVES; OUVIDOR-GERAL: ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ; OUVIDOR-ADJUNTO: 

GILSON SARAIVA DE LIMA. A Senhora Presidente esclareceu aos Vereadores que, nos termos da nova redação do art. 10 do Regimento 

Interno desta Câmara, a eleição da Mesa Diretora, dos Vice-Presidentes, do Corregedor-Geral, do Corregedor-Substituto, do Ouvidor-Geral e do 

Ouvidor-Adjunto seria realizada mediante votação nominal e aberta. Esclareceu, ainda, que os Vereadores seriam chamados nominalmente, um a 

um, para declarar publicamente seu voto, sendo cada manifestação registrada pela Secretaria da sessão para fins de apuração, proclamação do 

resultado e posterior registro em Ata. DA ELEIÇÃO PARA PRESIDENTE - Iniciada a eleição para o cargo de Presidente da Câmara Municipal 

de Careiro, a Senhora Presidente determinou que fosse realizada a chamada nominal dos Vereadores presentes. Procedeu-se à votação nominal e 

aberta, tendo cada Vereador declarado publicamente seu voto, conforme o registro abaixo: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA 

declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em BERENICE 

BASTOS DE SOUZA. A Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador 

GILSON SARAIVA DE LIMA declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO 

declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em 

BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em BERENICE 

BASTOS DE SOUZA. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE 

SOUZA. O Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador NEY FERNANDES 

ALVES declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em 

BERENICE BASTOS DE SOUZA. O Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. O 

Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou seu voto em BERENICE BASTOS DE SOUZA. Concluída a chamada nominal e realizada a 

conferência dos votos registrados, foi proclamado o seguinte resultado: Candidata: BERENICE BASTOS DE SOUZA – Total de votos: 13. 

Diante do resultado apurado, foi proclamada eleita para o cargo de Presidente da Câmara Municipal de Careiro, para o biênio 2027/2028, a 

Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA, com 13 votos. DA ELEIÇÃO PARA 1º SECRETÁRIO - Em seguida, passou-se à eleição para o 

cargo de 1º Secretário, procedendo-se à chamada nominal dos Vereadores presentes, com a declaração pública dos respectivos votos. O resultado da 

votação foi registrado da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA declarou seu voto em OSMAR DE MELO 

ALMEIDA JUNIOR. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. A 

Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O Vereador GILSON SARAIVA 

DE LIMA declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto 

em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em OSMAR DE MELO 

ALMEIDA JUNIOR. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA 

JUNIOR. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O 

Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O Vereador NEY FERNANDES ALVES 

declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                70 

 

OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. O Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA 

JUNIOR. O Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou seu voto em OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR. Após a conferência dos 

votos, foi proclamado o seguinte resultado: Candidato: OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR – Total de votos: 13. Foi, então, proclamado 

eleito para o cargo de 1º Secretário o Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR, com 13 votos. DA ELEIÇÃO PARA 2º 

SECRETÁRIO - Prosseguindo os trabalhos, realizou-se a eleição para o cargo de 2º Secretário, mediante votação nominal e aberta. Os votos 

declarados pelos Vereadores foram registrados da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA declarou seu voto em 

VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. A 

Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador GILSON SARAIVA DE 

LIMA declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto em 

VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA 

REIS. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. A Vereadora 

MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador NELIO REIS DA 

SILVA declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador NEY FERNANDES ALVES declarou seu voto em VANDERSON 

DE LIMA REIS. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador 

ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. O Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou 

seu voto em VANDERSON DE LIMA REIS. Concluída a votação, foi proclamado o seguinte resultado: Candidato: VANDERSON DE LIMA 

REIS – Total de votos: 13. Foi proclamado eleito para o cargo de 2º Secretário o Vereador VANDERSON DE LIMA REIS, com 13 votos. DA 

ELEIÇÃO PARA 1º VICE-PRESIDENTE - Na sequência, realizou-se a eleição para o cargo de 1º Vice-Presidente, mediante votação nominal e 

aberta. Os votos declarados pelos Vereadores foram registrados da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA declarou 

seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE 

MOURA. A Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador GILSON 

SARAIVA DE LIMA declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto 

em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE 

MOURA. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. A 

Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador NELIO 

REIS DA SILVA declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador NEY FERNANDES ALVES declarou seu voto em 

ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O 

Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. O Vereador VANDERSON DE LIMA REIS 

declarou seu voto em ROMÁRIO LUIS DE MOURA. Concluída a votação, foi proclamado o seguinte resultado: Candidato: ROMÁRIO LUIS 

DE MOURA – Total de votos: 13. Foi proclamado eleito para o cargo de 1º Vice-Presidente o Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA, com 13 

votos. DA ELEIÇÃO PARA 2º VICE-PRESIDENTE - Em seguida, realizou-se a eleição para o cargo de 2º Vice-Presidente, mediante votação 

nominal e aberta. Os votos declarados pelos Vereadores foram registrados da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA 

SILVEIRA declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ 

declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. A Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu 

voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador GILSON SARAIVA DE LIMA declarou seu voto em LUIZ 

HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE 

DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE 

OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em LUIZ 

HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS declarou seu voto em 

LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE 

OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O Vereador NEY FERNANDES ALVES declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO 

VILLAR. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO 

VILLAR. O Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. O 

Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou seu voto em LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR. Concluída a votação, 

foi proclamado o seguinte resultado: Candidato: LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR – Total de votos: 13. Foi proclamado 

eleito para o cargo de 2º Vice-Presidente o Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR, com 13 votos. DA ELEIÇÃO 

PARA CORREGEDOR-GERAL - Prosseguindo os trabalhos, realizou-se a eleição para o cargo de Corregedor-Geral, mediante votação nominal 

e aberta. Os votos declarados pelos Vereadores foram registrados da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA 

declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em 

LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. A Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA 

VILAR DA SILVA. O Vereador GILSON SARAIVA DE LIMA declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador 

JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador LAERCIO DE SOUZA 

VILAR DA SILVA declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA 

CASTRO VILLAR declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO 

DOS SANTOS declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em 

LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador NEY FERNANDES ALVES declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR 

DA SILVA. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O 

Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. O Vereador VANDERSON DE 

LIMA REIS declarou seu voto em LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA. Concluída a votação, foi proclamado o seguinte resultado: 

Candidato: LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA – Total de votos: 13. Foi proclamado eleito para o cargo de Corregedor-Geral o 

Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA, com 13 votos. DA ELEIÇÃO PARA CORREGEDOR-SUBSTITUTO - Prosseguindo 

os trabalhos, realizou-se a eleição para o cargo de Corregedor-Substituto, mediante votação nominal e aberta. Os votos declarados pelos 

Vereadores foram registrados da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA declarou seu voto em NEY FERNANDES 

ALVES. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. A Vereadora BERENICE 

BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. O Vereador GILSON SARAIVA DE LIMA declarou seu voto em 

NEY FERNANDES ALVES. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. O 

Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE 

OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS 

SANTOS declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. O Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em NEY FERNANDES 

ALVES. O Vereador NEY FERNANDES ALVES declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. O Vereador OSMAR DE MELO 

ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. O Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em 

NEY FERNANDES ALVES. O Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou seu voto em NEY FERNANDES ALVES. Concluída a 

votação, foi proclamado o seguinte resultado: Candidato: NEY FERNANDES ALVES – Total de votos: 13. Foi proclamado eleito para o cargo 

de Corregedor-Substituto o Vereador NEY FERNANDES ALVES, com 13 votos. DA ELEIÇÃO PARA OUVIDOR-GERAL - Prosseguindo 
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os trabalhos, realizou-se a eleição para o cargo de Ouvidor-Geral, mediante votação nominal e aberta. Os votos declarados pelos Vereadores foram 

registrados da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE 

QUEIROZ. O Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. A Vereadora 

BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. O Vereador GILSON SARAIVA DE LIMA 

declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto em 

ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. O Vereador LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA 

DE QUEIROZ. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE 

QUEIROZ. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. 

O Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. O Vereador NEY FERNANDES ALVES 

declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. O Vereador OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em 

ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. O Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE 

QUEIROZ. O Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou seu voto em ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ. Concluída a votação, foi 

proclamado o seguinte resultado: Candidato: ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ – Total de votos: 13. Foi proclamado eleito para o cargo de 

Ouvidor-Geral o Vereador ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ, com 13 votos. DA ELEIÇÃO PARA OUVIDOR-ADJUNTO - Por fim, 

realizou-se a eleição para o cargo de Ouvidor-Adjunto, mediante votação nominal e aberta. Os votos declarados pelos Vereadores foram registrados 

da seguinte forma: A Vereadora ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador 

ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. A Vereadora BERENICE BASTOS DE SOUZA 

declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador GILSON SARAIVA DE LIMA declarou seu voto em GILSON SARAIVA 

DE LIMA. O Vereador JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador LAERCIO 

DE SOUZA VILAR DA SILVA declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA 

CASTRO VILLAR declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. A Vereadora MARINETE NOGUEIRA RIBEIRO DOS SANTOS 

declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador NELIO REIS DA SILVA declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE 

LIMA. O Vereador NEY FERNANDES ALVES declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador OSMAR DE MELO 

ALMEIDA JUNIOR declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador ROMÁRIO LUIS DE MOURA declarou seu voto em 

GILSON SARAIVA DE LIMA. O Vereador VANDERSON DE LIMA REIS declarou seu voto em GILSON SARAIVA DE LIMA. Concluída 

a votação, foi proclamado o seguinte resultado: Candidato: GILSON SARAIVA DE LIMA – Total de votos: 13. Foi proclamado eleito para o 

cargo de Ouvidor-Adjunto o Vereador GILSON SARAIVA DE LIMA, com 13 votos. COMPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA E DOS 

DEMAIS CARGOS ELETIVOS - Após a conclusão de todas as votações e a proclamação dos respectivos resultados, a composição da Mesa 

Diretora, dos Vice-Presidentes, da Corregedoria e da Ouvidoria da Câmara Municipal de Careiro para o biênio 2027/2028 ficou assim 

estabelecida: PRESIDENTE: BERENICE BASTOS DE SOUZA, 1º VICE-PRESIDENTE: ROMÁRIO LUIS DE MOURA, 2º VICE-

PRESIDENTE: LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO VILLAR, 1º SECRETÁRIO: OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR, 2º 

SECRETÁRIO: VANDERSON DE LIMA REIS, CORREGEDOR-GERAL: LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA, CORREGEDOR-

SUBSTITUTO: NEY FERNANDES ALVES, OUVIDOR-GERAL: ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ, OUVIDOR-ADJUNTO: GILSON 

SARAIVA DE LIMA. A Senhora Presidente declarou oficialmente proclamados os resultados da eleição, registrando que os Vereadores eleitos 

exercerão os respectivos cargos no biênio 2027/2028, com posse do mandato em 1º de janeiro de 2027, observadas as disposições legais e 

regimentais aplicáveis. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente BERENICE BASTOS DE SOUZA declarou encerrada a presente Sessão. 

Para constar, eu, ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA, Secretária da sessão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelos 

membros da Mesa e pelos Vereadores presentes, na forma regimental. 

  
BERENICE BASTOS DE SOUZA ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA VANDERSON DE LIMA REIS 

Presidente 1ª Secretária 2º Secretário 

  

VEREADORES PRESENTES 
  
Nº NOME PARTIDO ASSINATURA 

01 ALDINEIA PASCOAL DA SILVEIRA MDB ______________________________ 

02 ANTONIO TEIXEIRA DE QUEIROZ AVANTE ______________________________ 

03 BERENICE BASTOS DE SOUZA REPUBLICANOS ______________________________ 

04 GILSON SARAIVA DE LIMA PL ______________________________ 

05 JOAO DOZA DE OLIVEIRA NETO PSD ______________________________ 

06 LAERCIO DE SOUZA VILAR DA SILVA MDB ______________________________ 

07 LUIZ HENRIQUE DE O. CASTRO VILLAR REPUBLICANOS ______________________________ 

08 MARINETE NOGUEIRA R. DOS SANTOS NOVO ______________________________ 

09 NELIO REIS DA SILVA REPUBLICANOS ______________________________ 

10 NEY FERNANDES ALVES AGIR ______________________________ 

11 OSMAR DE MELO ALMEIDA JUNIOR AVANTE ______________________________ 

12 ROMÁRIO LUIS DE MOURA NOVO ______________________________ 

13 VANDERSON DE LIMA REIS UNIÃO BRASIL ______________________________ 

 

Publicado por: 
Eduardo Junior Dos Santos Felix 

Código Identificador:392EB0B7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2026 DO PREGÃO PRESENCIAL 019/2026 

 

Extrato da Ata de Registro de Preços nº. 020/2026, Pregão Presencial nº. 019/2026 - PMA 

Interessado: Prefeitura Municipal de Amaturá/AM 

Processo Administrativo: 2026.0308.020/PP/PMA 

Objeto: formação de registro de preços para eventual e futura aquisição de materiais de rouparia, vestuário hospitalar e similares, compreendendo 

roupas de cama, banho, peças de uso hospitalar, uniformes, vestimentas profissionais e demais materiais têxteis correlatos, destinados ao 

atendimento das necessidades das unidades, estabelecimentos e serviços vinculados à Secretaria Municipal de Saúde 

Prazo: 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da ata.  
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Item Objeto  Unid  Quant  Vlr Unit  Vencedores 

01 

BATA UNISSEX, MATERIAL: POPELINE 100% ALGODÃO, TAMANHO: P, M, G, GG (A SER DEFINIDO PELO ÓRGÃO 

SOLICITANTE), COR: VERDE FOLHA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM BOLSO E COM DIZERES EM SILK 

SCREEN NA PARTE FRONTAL, OBSERVAÇÕES: MODELO E DIZERES DEVEM SER CONSULTADOS JUNTO AO 

ÓRGÃO SOLICITANTE, FORMA DE APRESENTAÇÃO: EMBALADO INDIVIDUALMENTE. APLICAÇÃO: USO 

HOSPITAR. 

UNID. 400 R$ 137,90 ANC DE SÁ 

02 

BATA UNISSEX, MATERIAL: POPELINE 100% ALGODÃO, TAMANHO: INFANTIL, COR: VERDE FOLHA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM BOLSO E COM DIZERES EM SILK SCREEN NA PARTE FRONTAL, 

OBSERVAÇÕES: MODELO E DIZERES DEVEM SER CONSULTADOS JUNTO AO ÓRGÃO SOLICITANTE, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO: EMBALADO INDIVIDUALMENTE. APLICAÇÃO: USO HOSPITAR. 

UNID. 100 R$ 95,00 ANC DE SÁ 

03 

BATA UNISSEX, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, TAMANHO: P, M, G, GG. COR: 

VERDE FOLHA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PARA PACIENTE, SEM MANGA, COMPRIMENTO ABAIXO DOS 

JOELHOS, GOLA EM V, FECHADA DOS LADOS, COM ABERTURA NAS COSTAS E COM TIRAS PARA 

FECHAMENTO NA PARTE SUPERIOR DAS COSTAS FEITAS DO MESMO TECIDO; LOGOMARCAS DO ÓRGÃO 

IMPRESSAS EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 135,00 ANC DE SÁ 

04 
BONÉ, MODELO: AMERICANO; ABA CURVADA; MATERIAL: TACTEL; FECHO: EM MICROFIBRA; TAMANHO: 

ÚNICO; EM COR; PERSONALIZAÇÃO: A SER DEFINIDA PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 
UNID. 100 R$ 87,50 ANC DE SÁ 

05 

BONÉ, MODELO: COM PROTEÇÃO DE PESCOÇO DESTACÁVEL; MATERIAL: 100% POLIÉSTER COM FATOR DE 

PROTEÇÃO SOLAR UV50; ABA ALONGADA; FECHO: EM VELCRO; CORDÃO COM PRESILHA PARA ACOPLAR À 

CAMISETA; TAMANHO: ÚNICO; COR: A DEFINIR PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

UNID. 500 R$ 85,00 ANC DE SÁ 

06 

CALÇA, MATERIAL: TECIDO BRIM 100% ALGODÃO; APRESENTAÇÃO: COM CORDÃO DE AJUSTE 

CENTRALIZADO; TAMANHOS: P, M, G OU GG; COR E DEMAIS PERSONALIZAÇÕES A SEREM DEFINIDOS PELO 

ÓRGÃO SOLICITANTE. 

UNID. 400 R$ 118,80 ANC DE SÁ 

07 

CAMISA, TIPO: PIJAMA, TECIDO: UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, COR: VERDE OU AZUL, TAMANHOS: 

P, M, G, GG, GGG; MANGA JAPONESA, GOLA: TIPO V, SEM BOLSOS, FRENTE E COSTA INTEIRA; COM 

LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE IMPRESSA EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 79,20 ANC DE SÁ 

08 

CAMISA, MATERIAL: TECIDO 100% ALGODÃO; GRAMATURA 160G/²; GOLA REDONDA; MANGA CURTA; 

PINTADA EM SILK SCREEN FRENTE E COSTAS; TAMANHOS: P, M, G E GG OU GGG; PERSONALIZAÇÃO 

(MOTIVO), COR E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES A SER DEFINIDO PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

UNID. 600 R$ 59,40 ANC DE SÁ 

09 
CAMISA, MATERIAL: MALHA FRIA 67% POLIESTER E 33% VISCOSE; MANGA: LONGA; ACABAMENTO: GOLA 

CARECA, SEM BOTÕES, SEM BOLSOS; TAMANHO, COR E PERSONALIZAÇÃO: CONFORME SOLICITANTE. 
UNID. 100 R$ 59,40 ANC DE SÁ 

10 

CAMISA POLO, MATERIAL: TECIDO MEIA MALHA EM COR, 67% POLIÉSTER E 33% ALGODĂO; GRAMATURA 

160G/M², FIO 30.1; MANGA LONGA COM PUNHO EM RIBANA (97% ALGODĂO E 3% ELASTANO); ACABAMENTOS 

DE GOLA E DE PUNHOS NA COR DA MALHA; ESTAMPA: APLICAÇÃO DE 3 (TRĘS) BORDADOS, LOCALIZADOS 

NA FRENTE E COSTAS; TAMANHOS, COR E DEMAIS CARACTERÍSTICAS A SEREM DEFINIDAS PELO ÓRGÃO 

SOLICITANTE 

UNID. 100 R$ 91,80 ANC DE SÁ 

11 

CAMISA POLO, MATERIAL: 100% ALGODÃO (CORPO) E 98% POLIÉSTER E 2% ELASTANO (GOLA E PUNHO); 

GRAMATURAS (+/- 5%): 170G/M² E 280G/M², RESPECTIVAMENTE; MANGA LONGA, ESTAMPA EM SERIGRAFIA; 

TAMANHOS: P, M, G E GG; PERSONALIZAÇÃO (MOTIVO) E COR: A SER DEFINIDO PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

UNID. 100 R$ 91,80 ANC DE SÁ 

12 

CAMPO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, APRESENTAÇÃO PARA CAIXA, 

DIMENSÕES: 1,00M X 1,00M (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 91,80 ANC DE SÁ 

13 
CAMPO II, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 80M X 80M (+/- 2%), COR: 

VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 
UNID. 100 R$ 85,50 ANC DE SÁ 

14 
CAMPO DUPLO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 80M X 80M (+/- 2%), 

COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 
UNID. 100 R$ 153,90 ANC DE SÁ 

15 
CAMPO DUPLO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,20M X 1,20M (+/- 

2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 
UNID. 100 R$ 200,00 ANC DE SÁ 

16 
CAMPO DUPLO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,20M X 1,60M (+/- 

2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 
UNID. 100 R$ 170,00 ANC DE SÁ 

17 

CAMPO FENESTRADO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 2,00M X 

1,60M (+/- 2%), COM FENESTRA DE 20CM, COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO 

ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 170,00 ANC DE SÁ 

18 

CAMPO FENESTRADO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,90M X 

1,50M (+/- 2%), COM FENESTRA DE 18CM, COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO 

ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 200,00 ANC DE SÁ 

19 

CAMPO FENESTRADO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 0,60M X 

0,60M (±2%), COM FENESTRA DE 15CM, COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 82,80 ANC DE SÁ 

20 

CAMPO SIMPLES, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,10M X 1,60M 

(+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 130,50 ANC DE SÁ 

21 

CAMPO SIMPLES, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,55M X 1,55M 

(+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 130,50 ANC DE SÁ 

22 

CAMPO SIMPLES, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,20M X 1,20M 

(+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 105,40 ANC DE SÁ 

23 

CAMPO SIMPLES, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,00M X 1,180M 

(+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 142,00 ANC DE SÁ 

24 

CAMPO SIMPLES/RECEM NASCIDO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, 

DIMENSÕES: 1,00M X 1,00M (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 126,00 ANC DE SÁ 

25 

CAPOTE CIRÚRGICO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, TAMANHOS: P, M, G, GG, 

GGG; COR: VERDE OU AZUL; MANGA LONGA, PUNHOS SANFONADOS (COMPOSIÇÃO: 97% ALGODÃO-3% 

ELASTANO), SEM OPA; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 50 R$ 259,90 ANC DE SÁ 

26 

CAPOTE CIRÚRGICO, MATERIAL: TECIDO MISTO (44% POLIUTERANO 44% POLIÉSTER 12% ALGODÃO); 

ANTIBACTERIANO, ANTIFÚNGICO, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, MALEÁVEL E MACIO. FECHAMENTO EM TIRAS, 

COM AJUSTES NAS MANGAS EM ELÁSTICO, CAPUZ COM AJUSTE EM CORDÃO REGULÁVEL.TAMANHOS: P, M, 

G, GG, GGG, XG; COR: VERDE OU AZUL; MANGA LONGA. COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 50 R$ 259,90 ANC DE SÁ 

27 

CAPOTE CIRÚRGICO, MATERIAL: TECIDO MISTO (44% POLIUTERANO 44% POLIÉSTER 12% ALGODÃO); 

ANTIBACTERIANO, ANTIFÚNGICO, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, MALEÁVEL E MACIO. FECHAMENTO EM TIRAS, 

COM AJUSTES NAS MANGAS EM ELÁSTICO, CAPUZ COM AJUSTE EM CORDÃO REGULÁVEL.TAMANHOS: P, M, 

G, GG, GGG, XG; COR: VERDE OU AZUL; MANGA LONGA. COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 50 R$ 259,90 ANC DE SÁ 

28 

CAPOTE CIRÚRGICO, MATERIAL: TECIDO MISTO (44% POLIUTERANO 44% POLIÉSTER 12% ALGODÃO); 

ANTIBACTERIANO, ANTIFÚNGICO, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, MALEÁVEL E MACIO. FECHAMENTO EM TIRAS, 

COM AJUSTES NAS MANGAS EM ELÁSTICO. TAMANHOS: P, M, G, GG, GGG, XG; COR: VERDE OU AZUL; 

MANGA LONGA. COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 259,90 ANC DE SÁ 

29 

COBERTURA DUPLA, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,60M X 

1,60M (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 284,50 ANC DE SÁ 

30 

COBERTURA DUPLA, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 1,70M X 

1,70M (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 216,80 ANC DE SÁ 

31 

CONJUNTO DE ROUPA PRIVATIVA, TECIDO 100% ALGODÃO INDICADO PARA USO HOSPITALAR; BLUSA SEM 

GOLA, COM DECOTE EM V, MANGA CURTA, DOIS BOLSOS FRONTAIS; CALÇA COM ELÁSTICO E CADARÇO 

PARA AJUSTE NA CINTURA; COR: VERDE OU AZUL; TAMANHOS: P, M, G OU GG; COM LOGOMARCA DO 

ÓRGÃO SOLICITANTE IMPRESSA EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 174,50 ANC DE SÁ 

32 
CONJUNTO CALÇA/BLUSA, MATERIAL: TECIDO 100% ALGODÃO; APRESENTAÇÃO: CALÇA COM CORDÃO DE 

AJUSTE CENTRALIZADO E BLUSA COM BOLSO NO LADO SUPERIOR ESQUERDO; COR, TAMANHO E DEMAIS 
UNID. 100 R$ 174,40 ANC DE SÁ 
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PERSONALIZAÇÕES A SEREM DEFINIDOS PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

33 FRONHA, MARERIAL: 100% ALGODÃO; COR: A DEFINIDA PELO ÓRGÃO SOLICITANTE; TAMANHO: 50 X 70 CM. UNID. 50 R$ 184,00 ANC DE SÁ 

34 
FRONHA, MATERIAL: CEDROBRIM 100% ALGODÃO; COR: BRANCA; TAMANHO: 50X70CM; COM IMPRESSÃO 

DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 
UNID. 50 R$ 177,30 ANC DE SÁ 

35 

FRONHA DE MAYO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 0,80M X 1,20M ( 

/- 2%), COR: VERDE FOLHA (PANTONE: 18-5841 TC) OU AZUL ROYAL (PANTONE: 19-3952 TC); COM IMPRESSÃO 

DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK SREEN. 

UNID. 50 R$ 196,20 ANC DE SÁ 

36 

FRONHA DE MAYO, MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 0,80M X 0,60M 

(+/- 2%), COR: VERDE BANDEIRA (PANTONE: 18-5841 TC); COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SREEN. 

UNID. 100 R$ 200,00 ANC DE SÁ 

37 

JALECO UNISSEX, MATERIAL: TECIDO OXFORD, APRESENTAÇÃO: MANGA LONGA, PUNHOS SANFONADOS 

(COMPOSIÇÃO: 97% ALGODÃO-3% ELASTANO) ALTURA ATÉ O JOELHO, ABERTURA FRONTAL, FECHAMENTO 

COM BOTÕES, TRÊS BOLSOS, LOGOMARCA DO ÓRGÃO E DESCRITIVO DA ESPECIALIDADE BORDADOS. 

DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTAM NO PROJETO BÁSICO, TAMANHO: P, M, G, GG, COR: VERDE OU AZUL 

UNID. 300 R$ 165,90 ANC DE SÁ 

38 

LENÇOL, TIPO: CIRÚRGICO, SEM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, 

DIMENSÕES: 2,30M X 1,60M (+/- 2%), COR: VERDE FOLHA (PANTONE: 18-5642 TP) OU AZUL ROYAL (PANTONE: 

19-3952 TP); COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ORGÃO SOLICITANTE EM SILK SREEN 

UNID. 200 R$ 199,00 ANC DE SÁ 

39 

LENÇOL, TIPO: PARA MACA, COM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN; 

DIMENSÕES: 2,15M X 0,90M (+/- 2%), COR: VERDE; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 192,00 ANC DE SÁ 

40 

LENÇOL, TIPO: PARA MACA, COM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN; 

DIMENSÕES:1,95X1,20 (+/- 2%), COR: VERDE; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM 

SILK SCREEN. 

UNID. 200 R$ 187,00 ANC DE SÁ 

41 

LENÇOL, TIPO: PARA MACA, COM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN; 

DIMENSÕES: 2,62X1,30(+/- 2%), COR: VERDE; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM 

SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 234,90 ANC DE SÁ 

42 

LENÇOL, TIPO: PARA BERÇO, SEM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO TAPÉ MAIS OU UNILEVE OU CEDROLEVE; 

DIMENSÕES: 1,20M X 1,00M (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 196,00 ANC DE SÁ 

43 

LENÇOL, TIPO:PARA BIOMBO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 

1,50X56(+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM SILK 

SCREEN. 

UNID. 100 R$ 177,30 ANC DE SÁ 

44 

SACO PARA HAMPER, MATERIAL: CONFECCIONADO EM TECIDO 100% ALGODÃO, APLICAÇÃO: TRANSPORTE 

DE ROUPARIA DE USO HOSPITALAR, TAM. 80X80CM); COR: AZUL OU VERDE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

FUNDO REDONDO. 

UNID. 100 R$ 182,00 ANC DE SÁ 

45 
TOUCA, APLICAÇÃO: USO HOSPITALAR; TIPO: GORRO, COM TIRAS PARA AJUSTE NA PARTE POSTERIOR; 

MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, COR: BRANCA, AZUL OU VERDE. 
UNID. 100 R$ 59,00 ANC DE SÁ 

46 PROPÉS, TECIDO CEDROBRIN 100% ALGODÃO, LOGOMARCA C/ SILK, TAMANHO ÚNICO UNID. 100 R$ 72,00 ANC DE SÁ 

47 

CAMISA POLO, MATERIAL: TECIDO MEIA MALHA EM COR, 67% POLIÉSTER E 33% ALGODĂO; GRAMATURA 

160G/M², FIO 30.1; MANGA CURTA COM PUNHO EM RIBANA (97% ALGODĂO E 3% ELASTANO); ACABAMENTOS 

DE GOLA E DE PUNHOS NA COR DA MALHA; ESTAMPA: APLICAÇÃO DE 3 (TRĘS) BORDADOS, LOCALIZADOS 

NA FRENTE E COSTAS; TAMANHOS, COR E DEMAIS CARACTERÍSTICAS A SEREM DEFINIDAS PELO ÓRGÃO 

SOLICITANTE 

UNID. 100 R$ 91,80 ANC DE SÁ 

48 

CAPA DE CHUVA, MATERIAL: EM PVC, FORRADA, COR: A SER DEFINIDA CONFORME ÓRGÃO SOLICITANTE, 

APRESENTAÇÃO: BLUSA COM CAPUZ, MANGA COMPRIDAS, E COM FECHAMENTO FRONTAL, FECHAMENTO 

FRONTAL COM QUATRO BOTÕES PLÁSTICOS DE PRESSÃO, CALÇA SIMPLES COM ELASTICO NA CINTURA, 

TAMANHO: A SER DEFINIDO PELO ÓRGÃO SOLICITANTE, COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 130,00 ANC DE SÁ 

49 

COLETE, CONFECCIONADO EM BRIM 100% ALGODÃO GRAMATURA 260G/M², PARTE FRONTAL DO COLETE: 

COM FECHAMENTO COM ZÍPER E VELCRO CONFORME ARTE; 02 BOLSOS TIPO CARGO NO QUADRANTE 

INFERIOR DIREITO E ESQUERDO; BOLSO NO QUADRANTE SUPERIOR DIREITO; NO QUADRANTE SUPERIOR 

ESQUERDO DO COLETE, CONSTARÁ LOGOMARCA DA SOLICITANTE BORDADA CONFORME ARTE; BOLSOS NO 

LADO DIREITO E ESQUERDO EMBUTIDOS COM FECHAMENTO EM ZÍPER NO HIPOCÔNDRIO; COSTA: CINTO NA 

COSTA COM FECHAMENTO EM ARGOLA. BORDADO NA COSTA EM FORMATO DE ARCO, ALÉM DE LOGO COM 

A MARCA DA SOLICITANTE, TAMBÉM BORDADO. COR E DEMAIS CARACTERÍSTICAS A SEREM DEFINIDAS 

PELO ÓRGÃO. 

UNID. 180 R$ 189,00 ANC DE SÁ 

50 

COLETE, MATERIAL: TECIDO OXFORD; APRESENTAÇÃO: 2 BOLSOS FRONTAIS; ABERTURA FRONTAL COM 

FECHAMENTO POR BOTÃO; PERSONALIZAÇÃO (MOTIVO): LOGOTIPO DO ÓRGÃO SOLICITANTE BORDADO; 

COR, TAMANHO E MODELO: A SEREM DEFINIDOS PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

UNID. 100 R$ 118,80 ANC DE SÁ 

51 

CORTINA, MATERIAL: VINIL (PVC); APRESENTAÇÃO: SEM EMENDAS, COM SUPERFÍCIE LISA EM AMBOS OS 

LADOS, ANTIBACTERIANAS E ANTIFÚNGICOS, ACOMPANHADA DE TRILHO RETO DE 2,50 METROS, COM 

PINTURA ELETROSTÁTICA, E DE GANCHOS DE NYLON; COR: A SER DEFINIDA PELO ÓRGÃO SOLICITANTE; 

DIMENSÕES: LARGURA 2,10 M, ALTURA 1,95 M. 

UNID. 10 R$ 335,00 ANC DE SÁ 

52 

LENÇOL, TIPO: PARA MACA, COM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN; 

DIMENSÕES: 1,50X67(+/- 2%), COR: VERDE; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE EM 

SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 173,00 ANC DE SÁ 

53 

LENÇOL, TIPO: COM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, DIMENSÕES: 

2,30M X 1,60M (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 205,00 ANC DE SÁ 

54 

LENÇOL, TIPO: COM ELÁSTICO; MATERIAL: TECIDO UNIFORTE OU SOLASOL OU CEDROBRIN, 

DIMENSÕES:2,00X1,50 (+/- 2%), COR: VERDE OU AZUL; COM IMPRESSÃO DA LOGOMARCA DO ÓRGÃO 

SOLICITANTE EM SILK SCREEN. 

UNID. 100 R$ 205,00 ANC DE SÁ 

55 

MOCHILA TIPO: MATERIAL 100% POLIESTER, COM 2 ZIPERES DE DIVISÓRIA, 1 COMPARTIMENTO INTERNO, 1 

COMPARTIMENTO EXTERNO, COM SUPORTE PARA CANETAS E ETC, 2 BOLSOS LATERAIS PEQUENOS EM 

TELA FLEXÍVEL, LOGO MARCA PADRONIZADA 

UNID. 120 R$ 128,70 ANC DE SÁ 

56 

SACO PARA HAMPER, MATERIAL: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO DE POLIETILENO VIRGEM DE ALTA 

DENSIDADE LINEAR, APLICAÇÃO: TRANSPORTE DE ROUPARIA DE USO HOSPITALAR, CONTAMINADA OU 

NÃO, DIMENSÕES: (AXL): 100 CM X 90 CM (±5%); COR: AZUL, VERDE, VERMELHO OU AMARELO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: IMPERMEÁVEL, COM SOLDAS LATERAIS PARA GARANTIR SEGURANÇA DE 

EVENTUAIS ROMPIMENTOS E VAZAMENTO, CORDÃO SOLDADO NA BOCA PROPORCIONANDO UM 

FECHAMENTO PRÁTICO E RÁPIDO, IMPRESSÃO EXTERNA DO SÍMBOLO DE INFECTANTE ``6.2`` CONFORME A 

NORMA ABNT/ NBR 7500. 

UNID. 70 R$ 205,20 ANC DE SÁ 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Amaturá/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita Municipal de Amaturá 

  

WALDINEA AVELINO RAMOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preço 

  

ALEX NAGUISON CARVALHO DE SÁ 
A. N. C. de Sá LTDA 
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Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:C494215C 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2026 DO PREGÃO PRESENCIAL 013/2026 

 

Extrato da Ata de Registro de Preços nº. 021/2026, Pregão Presencial nº. 013/2026 - PMA 

Interessado: Prefeitura Municipal de Amaturá/AM 

Processo Administrativo: 2026.0607.013/PP/PMA 

Objeto: FORMAÇÃO DE Registro de Preços para o fornecimento futuro e eventual, de forma parcelada, de medicamentos especiais, incluindo 

aqueles de uso contínuo, alto custo ou sujeitos a controle especial, destinados à manutenção e à continuidade da assistência farmacêutica no âmbito 

da rede pública municipal de saúde de Amaturá/AM. 

Prazo: 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da ata. 

O prazo de vigência estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, até o limite máximo de 24 (vinte e quatro) meses, nos 

termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021. 

  
Item Objeto  Unid. Quant  Vlr Unit Vencedores 

01 Ácido Valproico (Valproato de Sódio) 250mg Cápsula 5000 R$ 1,59 HOSPLAB 

02 Ácido Valproico (Valproato de Sódio) 50mg/mL Solução Oral 2000 R$ 17,20 DCR 

03 Amitriptilina 25mg Comprimido 512000 R$ 0,17 DCR 

04 Atentah (Cloridrato de Atomoxetina) 25mg Comprimido 6000 R$ 5,20 HOSPLAB 

05 Atentah (Cloridrato de Atomoxetina) 40mg Comprimido 6000 R$ 6,55 HOSPLAB 

06 Atentah (Cloridrato de Atomoxetina) 60mg Comprimido 6000 R$ 10,86 HOSPLAB 

07 Atentah (Cloridrato de Atomoxetina) 80mg Comprimido 6000 R$ 12,68 E C ALVES 

08 Cabergolina 0,5mg Comprimido 2000 R$ 35,95 DCR 

09 Carbamazepina 200mg Comprimido 41000 R$ 0,40 HOSPLAB 

10 Carbamazepina 20mg/mL, caixa com 1 frasco com 100mL de suspensão de uso oral + 1 dosador Suspensão oral 2200 R$ 17,95 E C ALVES 

11 Carbonato de Lítio 300mg Comprimido 20200 R$ 0,85 E C ALVES 

12 Carbonato de Lítio 450mg Comprimido 400 R$ 4,95 DCR 

13 Clonazepan 0,5mg Comprimido 6000 R$ 0,14 E C ALVES 

14 Clonazepan 2,5mg/mL GOTAS 20ML Gotas 4000 R$ 6,06 HOSPLAB 

15 Clonazepan 2mg Comprimido 11000 R$ 0,16 HOSPLAB 

16 Cloridrato de Biperideno 2mg Comprimido 2000 R$ 0,88 DCR 

17 Cloridrato de Biperideno 4mg Comprimido 1000 R$ 1,83 HOSPLAB 

18 Cloridrato de Biperideno 5mg Comprimido 1000 R$ 2,20 HOSPLAB 

19 Cloridrato de Clorpromazina 100mg Comprimido 800 R$ 1,05 E C ALVES 

20 Cloridrato de Clorpromazina 25mg Comprimido 600 R$ 0,82 HOSPLAB 

21 Cloridrato de Fluoxetina 10mg Comprimido 4000 R$ 0,50 E C ALVES 

22 Cloridrato de Fluoxetina 20mg Capsula 41600 R$ 0,20 E C ALVES 

23 Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml Injetável 4000 R$ 8,90 DCR 

24 Cloridrato Sertralina 50mg Comprimido 20000 R$ 0,30 HOSPLAB 

25 Cloridrato Setralina 25mg Comprimido 6000 R$ 2,59 E C ALVES 

26 Cloridrato Venlafaxina 75mg Cápsula 3000 R$ 1,58 DCR 

27 Decanoato de Haloperidol 50mg Comprimido 4000 R$ 1,18 DCR 

28 Decanoato de Haloperidol 72,5mg Comprimido 2000 R$ 2,15 DCR 

29 Diazepan 10mg Comprimido 9000 R$ 0,15 HOSPLAB 

30 Diazepan 5mg Comprimido 7000 R$ 0,11 DCR 

31 Fenitoína 100mg Comprimido 20000 R$ 0,69 E C ALVES 

32 Fenobarbital 100mg Comprimido 21400 R$ 0,72 E C ALVES 

33 Fenobarbital 40mg/ml Suspensão Oral 1100 R$ 14,25 DCR 

34 Haloperidol 1mg Comprimido 6600 R$ 0,49 DCR 

35 Haloperidol 5mg (ALDOL) Comprimido 4200 R$ 0,80 DCR 

36 Hemifumarato Quetiapina 100mg Comprimido 4000 R$ 1,08 E C ALVES 

37 Hemifumarato Quetiapina 25mg Comprimido 18000 R$ 0,33 HOSPLAB 

38 
LIDOCAÍNA (CLORIDRATO), FORMA FARMACÊUTICA: GELEIA - CONCENTRAÇÃO: 2% - FORMA DE 

APRESENTAÇÃO: BISNAGA COM 30G. 
Bisnaga 8000 R$ 13,65 E C ALVES 

39 Olanzapina 5mg Comprimido 2000 R$ 0,85 E C ALVES 

40 Paracetamo+Fosfato de Codeína 500mg+30mg Comprimido 16000 R$ 2,62 DCR 

41 Pregabalina 75mg Comprimido 16400 R$ 0,40 E C ALVES 

42 Risperidona 1mg Comprimido 60000 R$ 0,29 E C ALVES 

43 Risperidona 1mg/ml Gotas 3000 R$ 34,80 HOSPLAB 

44 Risperidona 2mg Comprimido 10000 R$ 0,28 HOSPLAB 

45 Risperidona 3mg Comprimido 4000 R$ 0,48 DCR 

46 Ritalina 10mg Comprimido 2000 R$ 1,60 HOSPLAB 

47 Ritalina 20mg Comprimido 2000 R$ 5,40 DCR 

48 Ritalina 30mg Comprimido 2000 R$ 9,90 DCR 

49 Ritalina 40mg Comprimido 2000 R$ 15,67 HOSPLAB 

50 Succinato de desvenlavaxina monoidratado 50mg Comprimido 1000 R$ 2,39 DCR 

51 Sulfato de Morfina 100mg Comprimido 1000 R$ 13,70 E C ALVES 

52 Sulfato de Morfina 10mg Comprimido 1000 R$ 1,72 E C ALVES 

53 Sulfato de Morfina 30mg Comprimido 1000 R$ 4,78 DCR 

54 Sulfato de Morfina 60mg Comprimido 1000 R$ 11,15 E C ALVES 

55 Topiramato 50mg Comprimido 10000 R$ 1,28 DCR 

56 Tramadol 50mg Comprimido 16600 R$ 0,46 HOSPLAB 

57 Zolpidem 10mg Comprimido 4000 R$ 1,25 E C ALVES 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Amaturá/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita Municipal de Amaturá 
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WALDINEA AVELINO RAMOS 
Secretária Municipal de Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preço 

  

LEUSONEY FARIAS DE CASTRO 
DCR Comercio de Produtos Farmacêuticos LTDA 

  

WILLIAN LIBÓRIO MATOS 
E C Alves Comercio de Medicamentos e Representação LTDA 

  

CARLA DA SILVA CARVALHO 
Hosplab Comercio de Artigos Medicos e Ortopedicos LTDA 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:0728154C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITO 02460-2026 

 
TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 02460/2026) 

RETIFICADOR 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: Barreirinha/AM CNPJ: 04.283.040/0001-49 

Endereço: RUA MILITÃO DUTRA 242 

Bairro: CENTRO CEP: 69160-000 

Telefone: 9299311-6307 Fax:   

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com 

Representante DARLAN TAVEIRA PERES 

CPF: 740.397.682-72 

Cargo: Prefeito Complemento:   

E-mail: prefeito@barreirinha.am.gov.br Data início da 01/01/2025 

CREDOR 

Unidade Gestora: Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do CNPJ: 11.067.260/0001-09 

Endereço: Rua Militão Dutra S/N 

Bairro: Centro CEP: 69160-000 

Telefone: 923531-7049 Fax:   

E-mail: fapesbarreirinha@gmail.com 

Representante RAIMUNDO LUIZ NASCIMENTO DA SILVA 

CPF: 654.472.632-04 

Cargo: Presidente Complemento:   

E-mail: rai.luiznascimento@gmail.com Data início da 02/01/2025 

  

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei 

n° LEI Nº 424 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo : 

  

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Barreirinha é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de 

Barreirinha da quantia de R$ 8.686.917,26 (oito milhões e seiscentos e oitenta e seis mil e novecentos e dezessete reais e vinte e seis centavos), 

correspondentes aos valores de Contribuição Segurados - EC 136 (300 meses) devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - 

RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 04/2017 a 08/2025, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do 

Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Barreirinha confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 

estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 

exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de 

outras importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 8.686.917,26 (oito milhões e seiscentos e oitenta e seis mil e novecentos e dezessete reais e vinte e seis centavos), será pago em 

300 (trezentos) parcelas mensais e sucessivas de R$ 28.956,39 (vinte e oito mil e novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos) 

atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 28.956,39 (vinte e oito mil e novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos), vencerá em 10/10/2026 e 

as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas 

conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 

contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 

atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social as informações referentes ao presente acordo de 

parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 

tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 

cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta 

por cento), conforme Lei n° LEI Nº 424 DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
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Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 

dos débitos até o segundo mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela. Além disso, incidirão juros legais simples de 0,50% ao mês (zero 

vírgula cinquenta por cento ao mês), calculados desde o mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao vencimento da parcela. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento incidirá 

atualização monetária pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o segundo mês anterior à data de pagamento. Além disso, incidirão 

juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do 

pagamento da respectiva parcela, bem como multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM para pagamento dos valores das prestações acordadas neste termo de acordo 

de parcelamento, atualizadas na forma da cláusula terceira e da legislação do Município. A vinculação será formalizada, por meio do fornecimento 

ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM, da "Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos 

Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, a revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM prevista na Cláusula Quarta ou a ocorrência de 

alguma das demais hipóteses rescisórias estabelecidas na lei municipal que autorizou este acordo. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em 

novação ou transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil, devendo o 

montante parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 

de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

  

Barreirinha - AM / 28/08/2026 

  
RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO 

CPF NOME RESPONSABILIDADE ASSINATURA DIGITAL 

74039768272 DARLAN TAVEIRA PERES Representante Legal do Ente Assinado digitalmente em 02/10/2026 

65447263204 RAIMUNDO LUIZ NASCIMENTO DA SILVA Representante da Unidade Assinado digitalmente em 02/10/2026 

57556571220 Maria Ecilene de Lima Vasconcelos Ordenador de despesa – Assinado digitalmente em 02/10/2026 

  

Este documento foi assinado digitalmente por completo em 02/10/2026 11:56:25. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://cadprev.previdencia.gov.br/ui/validacao-

assinatura?verificador=2616353&crc=3AD6C6AE, informando o código verificador: 2616353 e código CRC: 3AD6C6AE. 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:049AE5A6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BERURI 

 

FUNPREB 

PORTARIA Nº. 076/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro 

CNPJ: 14.720.662/0001-40 

PORTARIA Nº. 076/2026– GDG/FUNPREB. 
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do Amazonas, usando 

das atribuições que lhes são conferidas por Leis, etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na Cidade de 

Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 234/2014. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor(a) Raiza Miranda Bragança, RG nº3825273-2, CPF nº. 079.013.982-05, Assessor(a) de diretoria do Fundo 

Municipal de Previdência Social de Beruri, à viajar à Manaus-AM, no período de 13/08/2026 a 18/08/2026, conforme o seguinte cronograma: 

  
CRONOGRAMA/PAUTA DE VIAGEM 

DATA HORA ATIVIDADE 

13/08/2026 5;30h Deslocamento do Município de Beruri para Manaus/AM. Organização da documentação e definição da agenda de atividades técnicas. 

14/08/2026 9h Reunião técnica para acompanhamento das demandas administrativas e previdenciárias do FUNPREB, com análise de pendências e documentação do RPPS. 

15/08/2026 9h Organização, conferência e preparação de documentos necessários às demandas do FUNPREB junto às instituições e órgãos sediados em Manaus. 

16/08/2026 9h Permanência no município de destino em razão da continuidade da agenda institucional, organização das atividades e documentos para a semana seguinte. 

17/08/2026 9h Reunião na sede da assessoria/contabilidade responsável pelo acompanhamento do FUNPREB, para análise de informações contábeis, previdenciárias e de prestação de contas. 

18/08/2026 5;30h Retorno/saindo de manaus por via terrestre e de Manacapuru para Beruri por via Fluvial. 
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Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Raiza Miranda Bragança, a importância de R$ 715,00 (sete centos e quinze reais), referente ao 

pagamento do valor equivalente a 05 (cinco) diárias, para custeio das despesas com alimentação, pousada e locomoção urbana, de acordo com o art. 

7º, da Lei Municipal nº 234/2014, a fim de que possa dar cumprimento as determinações da presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de apresentação de 

prova dos meios de transporte utilizados e relatório das atividades desenvolvidas. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, revogam-se as disposições emcontrário. 

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 13 dias do mês de 

Agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066 492268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.09.02 

11:54:20 -04'00' 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANÇO 
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:BD5F8FC0 

 
FUNPREB 

PORTARIA Nº. 080/2026 – GDG/FUNPREB. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERURI 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE BERURI 

Avenida Castelo Branco, 100 – Centro CNPJ: 14.720.662/0001-40 
  

PORTARIA Nº. 080/2026– GDG/FUNPREB. 
  

CONCEDE DIÁRIAS À SERVIDOR DESTA AUTARQUIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Cidadão Ari de Oliveira Picanço, Diretor Geral do Fundo Municipal de Previdência Social de Beruri - FUNPREB, Estado do Amazonas, usando 

das atribuições que lhes são conferidas por Leis, etc, e. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de Servidor para desempenhar atividades de interesse desta Autarquia Municipal na Cidade de 

Manaus-AM. 

CONSIDERANDO, o disposto no art.1º, da Lei Municipal nº 234/2014. 

  

R E S O L V E:  
Art. 1º - AUTORIZAR, o Senhor(a) Suamy Elen Costa de Oliveira, RG/ CPF nº. 071.569.662-94, Diretor(a) Adjuno(a) do Fundo Municipal de 

Previdência Social de Beruri, à viajar à Manaus-AM, no período de 26/08/2026 a 30/08/2026, conforme o seguinte cronograma: 

  

Período: 26 a 30 de agosto de 2026 

Local: Manaus – Amazonas 

Duração: 05 dias 

Participante: Suamy elen costa de oliveira 

  
Data Dia Atividade programada 

26/08/2026 Quarta-feira Deslocamento para a cidade de Manaus/AM. Credenciamento, apresentação da programação e participação nas atividades iniciais do curso de capacitação. 

27/08/2026 Quinta-feira 
Participação no curso de capacitação – atividades teóricas, orientações técnicas e atualização de conhecimentos relacionados às atividades administrativas e 

previdenciárias. 

28/08/2026 Sexta-feira Continuidade do curso de capacitação – aprofundamento dos conteúdos, análise de procedimentos, estudos de casos e aplicação prática dos conhecimentos. 

29/08/2026 Sábado 
Participação nas atividades programadas do curso – oficinas práticas, debates, esclarecimento de dúvidas e orientações para aplicação dos conhecimentos adquiridos no 

âmbito do FUNPREB. 

30/08/2026 Domingo Encerramento da capacitação, consolidação dos conhecimentos adquiridos e retorno ao Município de Beruri/AM. 

  

Art. 2º - Determinar, processar e pagar o Senhor(a) Suamy Elen Costa de Oliveira, a importância de R$ 715,00 (sete centos e quinze reais), referente 

ao pagamento do valor equivalente a 05 (cinco) diárias, para custeio das despesas com alimentação, pousada e locomoção urbana, de acordo com o 

art. 7º, da Lei Municipal nº 234/2014, a fim de que possa dar cumprimento as determinações da presente Portaria. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria, correrão à conta do Fundo Municipal de Previdência Social de Beruiri. 

Art. 4º - Determinar a observância do disposto no inciso III, do art. 9º, da Resolução TCE nº 005/2008, quanto a obrigatoriedade de apresentação de 

prova dos meios de transporte utilizados e relatório das atividades desenvolvidas. 

  

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, revogam-se as disposições emcontrário. 

  

Art. 6º - PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Diretoria Geral do Fundo Municipal de Previdência Social do Município de Beruri,em Beruri, Estado do Amazonas, aos 26 dias do mês de 

agosto de 2026. 

  

ARI DE OLIVEIRA PICANCO:660664 92268 

Assinado de forma digital por ARI DE OLIVEIRA PICANCO:66066492268 

Dados: 2026.09.15 12:38:40 -04'00'  
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ARI DE OLIVEIRA PICANÇO 
Diretor Geral do FUNPREB 

Dec.Nº 012/2025- GPMB 

Publicado por: 
Andre Santos da Silva 

Código Identificador:A43BCF0A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2026 

 

Ata de Registro de Preço nº 041/2026. Pregão Eletrônico nº 040/2026. Objeto: Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

pessoa jurídica especializada na confecção, personalização e fornecimento de uniformes, vestuário institucional, fardamentos e demais materiais 

têxteis personalizados, destinados ao atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Codajás/AM, conforme especificações constantes no 

Termo de Referência. Assinatura da Ata: 06/10/2026. Vigência: 12 (doze) meses. Fornecedor adjudicatário conforme abaixo: 

  

Licitante: SPACENET LTDA, CNPJ sob nº 18.915.760/0001-94; 

  
ITEM UND DESCRIÇÃO - ESPECIFICAÇAO TÉCNICA QTD Licitado P. Unit 

1 UND 

Agasalho esportivo completo (Delegações): Composto por jaqueta manga longa com fechamento em zíper frontal e calça comprida, 

confeccionados em tecido tactel com forro ou helanca flanelada. Punhos e barra da jaqueta com acabamento elástico, bolsos laterais na 

jaqueta e na calça. Cintura da calça com elástico reforçado e cordão de ajuste. Logomarca e brasão do município bordados ou aplicados 

em sublimação/silk de alta definição. Os elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela 

secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

300 R$ 101,90 

2 UND 

Avental / Guarda-pó escolar (Educação / Merendeiras): Confeccionado em tecido Oxford ou microfibra de alta resistência, fácil 

higienização e secagem rápida. Modelo com ou sem mangas, ajuste lateral por tiras, fechamento frontal em botões ou zíper. Dois bolsos 

frontais funcionais inferiores. Acompanha touca regulável com elástico em tecido de mesma composição. Identificação da secretaria 

aplicada. Os elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato 

da emissão da ordem de fornecimento. 

400 R$ 36,90 

3 UND 

Bandeiras oficiais digitais em poliéster: Oficiais (Nacional, Estadual, Municipal ou Institucional), confeccionadas em tecido 100 

poliéster de alta resistência, com processo de estamparia digital de alta definição, garantindo fidelidade absoluta de cores e detalhes 

heráldicos. Acabamento com costura reforçada nas bordas, bainha lateral e ilhós ou cordão para fixação. Dimensões padrão conforme 

regulamentação. Deverá ser fornecida nos seguintes formatos, conforme demanda: Tamanho Oficial 1,35 m x 0,96 m, adequados para 

manuseio e desfiles cívicos escolares em datas comemorativas da Semana da Pátria e Aniversário da Cidade. Os elementos de arte 

visual, brasões e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

200 R$ 84,90 

4 UND 

Bandeiras oficiais digitais em poliéster: Oficiais (Nacional, Estadual, Municipal ou Institucional), confeccionadas em tecido 100 

poliéster de alta resistência, com processo de estamparia digital de alta definição, garantindo fidelidade absoluta de cores e detalhes 

heráldicos. Acabamento com costura reforçada nas bordas, bainha lateral e ilhós ou cordão para fixação. Dimensões padrão conforme 

regulamentação. Deverá ser fornecida nos seguintes formatos, conforme demanda: Tamanho Oficial 1,60 m x 1,11 m, adequados para 

manuseio e desfiles cívicos escolares em datas comemorativas da Semana da Pátria e Aniversário da Cidade. Os elementos de arte 

visual, brasões e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

150 R$ 119,50 

5 UND 

Bandeiras oficiais digitais em poliéster: Oficiais (Nacional, Estadual, Municipal ou Institucional), confeccionadas em tecido 100 

poliéster de alta resistência, com processo de estamparia digital de alta definição, garantindo fidelidade absoluta de cores e detalhes 

heráldicos. Acabamento com costura reforçada nas bordas, bainha lateral e ilhós ou cordão para fixação. Dimensões padrão conforme 

regulamentação. Deverá ser fornecida nos seguintes formatos, conforme demanda: Tamanho Intermediário para Adolescentes (0,90 m x 

0,63 m); adequados para manuseio e desfiles cívicos escolares em datas comemorativas da Semana da Pátria e Aniversário da Cidade. 

Os elementos de arte visual, brasões e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da 

ordem de fornecimento. 

150 R$ 74,90 

6 UND 

Bandeiras oficiais digitais em poliéster: Oficiais (Nacional, Estadual, Municipal ou Institucional), confeccionadas em tecido 100 

poliéster de alta resistência, com processo de estamparia digital de alta definição, garantindo fidelidade absoluta de cores e detalhes 

heráldicos. Acabamento com costura reforçada nas bordas, bainha lateral e ilhós ou cordão para fixação. Dimensões padrão conforme 

regulamentação. Deverá ser fornecida nos seguintes formatos, conforme demanda: Tamanho Reduzido para Crianças (0,45 m x 0,32 m), 

adequados para manuseio e desfiles cívicos escolares em datas comemorativas da Semana da Pátria e Aniversário da Cidade. Os 

elementos de arte visual, brasões e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem 

de fornecimento. 

150 R$ 37,90 

7 UND 

Bolsa tipo Eco Bag (Sacola Ecológica): Confeccionada em tecido sustentável (algodão cru de alta gramatura, lona leve ou material 

reciclado equivalente), com costuras reforçadas nas laterais e na base para suportar peso de até 10 kg. Alças duplas de ombro feitas do 

mesmo tecido ou em fita de algodão trançado, com costura em formato de X para maior resistência. Dimensões aproximadas: 40 cm de 

altura x 35 cm de largura. Os elementos de arte visual, cores, logomarcas, campanhas institucionais e personalizações específicas serão 

definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento para fins de campanhas nacionais de saúde, 

assistência social ou eventos locais. 

1.000 R$ 29,09 

8 UND 

Bolsa transversal multiuso: Material impermeável (Nylon 600 ou similar), revestimento em PVC. Compartimento principal duplo, bolso 

frontal com zíper, dois bolsos laterais. Alça de mão e transversal regulável. Logotipo bordado ou silk. Dimensões: 40x30x12cm. Os 

elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão 

da ordem de fornecimento. 

500 R$ 79,80 

9 UND 

Boné aba curva: Ajustável com velcro ou fivela automática. Tecido leve ripstop ou poliéster, secagem rápida e proteção UV. Cores 

diversas com logotipo e brasão bordados na parte frontal. Tamanho único. Os elementos de arte visual, cores, logomarcas e 

personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

1.000 R$ 28,80 

11 UND 

Camisa de campo com proteção UV50 (Saúde / ACS / ACE): Confeccionada em malha de poliamida ou dry fit tecnológico de alta 

performance com fator de proteção solar UV50 integrado ao fio. Modelo manga longa, gola careca ou redonda com acabamento 

reforçado. Alta dispersão de calor e suor. Identificação visual da secretaria e brasão aplicados em silk screen de alta durabilidade. Os 

elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão 

da ordem de fornecimento. 

3.000 R$ 44,70 

12 UND 

Camisa gari manga longa: Tecido resistente e leve (sarja leve ou poliéster/algodão), conforto térmico. Faixas refletivas horizontais na 

frente, costas e mangas. Costuras reforçadas, cor laranja fluorescente com logotipo silkado ou bordado. Os elementos de arte visual, 

logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

300 R$ 79,70 

13 UND 

Camisas tipo polo: Tradicional, gola e abotoamento frontal (mínimo 2 botões), malha piquet (mínimo 50 algodão). Costura reforçada, 

acabamento overloque, tamanhos P ao GG. Personalização com logotipo bordado ou silk screen no peito esquerdo. Os elementos de arte 

visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de 

fornecimento. 

1.000 R$ 39,70 

14 UND 

Camisas sublimação total: Confeccionada em tecido de malha 100 poliéster, manga curta, gola redonda, com estamparia por sublimação 

total. Tamanhos do P ao EXG conforme demanda. Os elementos de arte visual, layouts, cores e personalizações específicas serão 

definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento para fins de campanhas de saúde (Outubro Rosa, 

Novembro Azul), campanhas assistenciais, Natal e Aniversário da Cidade e Festa do açaí. 

3.000 R$ 29,70 

15 UND 

Chapéu tipo árabe: Aba larga com proteção lateral (balaclava) integrada ou acoplável. Tecido leve, respirável e com proteção UV. Ideal 

para serviços externos sob sol intenso. Os elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela 

secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

500 R$ 36,10 

16 UND 

Colete operacional / de campo (Saúde / Assistência Social): Confeccionado em tecido brim resistente com forro interno. Modelo aberto 

com fechamento em zíper metálico ou de alta densidade. Possui no mínimo 4 (quatro) bolsos frontais com fechamento em velcro ou 

zíper para transporte de fichas e materiais de campo. Personalização com brasão do município e nome da respectiva secretaria em silk 

screen ou bordado. Tamanhos do P ao G. Os elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos 

pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

1.000 R$ 102,40 

17 UND 
Estandartes e Flâmulas institucionais: Confeccionados em tecido de alta qualidade (cetim pesado, veludo ou similar), dupla face, com 

aplicação de franjas decorativas em suas bordas, cordão e acabamentos de gala. Personalização centralizada com o brasão municipal ou 
200 R$ 96,90 
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identificação de órgão/secretaria por meio de bordado computadorizado de alta definição ou impressão digital têxtil direta. Os elementos 

de arte visual, brasões, layouts e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de 

fornecimento. 

20 UND 

Talabartes de tecido: Alças ou cinturões tiracolo confeccionados em galão de tecido resistente, destinados ao suporte e transporte de 

bandeiras em desfiles, cortesias e desfiles cívicos presididos pelas pastas municipais. Acabamento reforçado com encaixe/copo para 

fixação da base do mastro. Os elementos de arte visual, cores e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante 

no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

100 R$ 120,90 

21 UND 

Uniforme esportivo completo: Composto por camisa e short em tecido dryelax com elastano e proteção UV50. Camisa com gola VX 

personalizada, punhos em ribana elástica, escudo bordado digital 3D. Tecido microperfurado em alto relevo. Short com elástico 

reforçado e cordão regulador. Os elementos de arte visual, layouts, numerações, cores e personalizações específicas serão definidos pela 

secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

2.000 R$ 89,40 

  

Licitante: CONFETEXTIL LTDA, CNPJ sob nº 21.581.716/0001-08; 

  
ITEM UND DESCRIÇÃO - ESPECIFICAÇAO TÉCNICA QTD Licitado P. Unit 

10 UND 

Calça comprida operacional (Gari): Tecido de alta resistência contra intempéries e abrasão, costuras duplas/triplas, reforço nos joelhos. 

Aplicação de faixas refletivas horizontais na frente e costas das pernas. Cor laranja fluorescente. Os elementos de arte visual, 

logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da ordem de fornecimento. 

300 R$ 61,00 

18 UND 

Jaleco gari refletivo: Manga longa com fechamento e punhos em botão, tecido brim cor laranja fluorescente com proteção UV50. 

Costuras reforçadas, aplicação de faixas refletivas duplas de 5 cm com alto índice de refletividade conforme ABNT NBR 15292. Os 

elementos de arte visual, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão da 

ordem de fornecimento. 

300 R$ 75,00 

  

Licitante: L P DO VALLE COMERCIO E FABRICACAO DE ROUPAS LTDA, CNPJ sob nº 37.981.565/0001-07; 

  
ITEM UND DESCRIÇÃO - ESPECIFICAÇAO TÉCNICA QTD Licitado P. Unit 

19 UND 

Jaleco profissional de saúde: Confeccionado em tecido gabardine de alta qualidade ou brim leve, manga longa com punho elástico ou 

em botão, fechamento frontal em botões embutidos. Gola tipo esporte ou padre, com dois bolsos inferiores embutidos e um bolso 

superior esquerdo. Personalização com brasão do município e identificação da pasta da Saúde bordados. Tamanhos do P ao GG. Os 

elementos de arte visual, cores, logomarcas e personalizações específicas serão definidos pela secretaria requisitante no ato da emissão 

da ordem de fornecimento. 

500 R$ 72,25 

  

A ata integral com especificações, preços e demais informações encontrar-se disponibilizada para consulta na Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento, Órgão Gerenciador, localizada na Av. 5 de Setembro, 592 – Centro – Codajás- Amazonas. 

  

JEIMESON CALDAS LIRA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

PUBLICAÇÃO: O presente Extrato foi publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Codajás de acordo com a Lei Orgânica do 

Município. 

Publicado por: 
Maycofran Fragoso da Costa 

Código Identificador:BFE8BEDB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 034/2026, PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 039/2026, PROCESSO N° 039/2026. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA 

 

Ata de Registro de Preço Nº 034/2026 
Processo: Nº 039/2026 - Pregão Eletrônico Nº 039/2026 

Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENXOVAL, ROUPARIA E HOTELARIA HOSPITALAR 

DESTINADOS AO HOSPITAL REGIONAL DR. HAMILTON CIDADE (HRDC), NA SEDE DO MUNICÍPIO, E AO HOSPITAL 

NARDÉLIO DELMIRO GOMES (HNDG), NO DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DO MATUPI, AMBOS VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM, por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Edital Nº 039/2026 e seus anexos. 

Assinatura da Ata: 06/10/2026. 

Vigência: 12 meses a contar da publicação na imprensa oficial. 

Fornecedor adjudicatário: 

  

1. :VOGUE IND E COM DE COLCHOES LTDA, CNPJ: 51.812.818/0001-40. 
  
Fornecedor :VOGUE IND E COM DE COLCHOES LTDA 

CNPJ 51.812.818/0001-40 Insc. Estadual nº   

Endereço Avenida Circular - UF: GO- Município: Goiânia 

Cep. 74375764 Telefone   

Celular (62)9981-0585 E-mail   

  
Item ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA 

06 TRAVESSEIRO HOSPITALAR IMPERMEÁVEL ADULTO Un 138 R$ 75,00 R$ 10.350,00 Real 

07 TOALHA DE BANHO HOSPITALAR–ADULTO Un 207 R$ 60,00 R$ 12.420,00 Clamatex 

14 TOALHA DE BANHO INFANTIL COM CAPUZ Un 30 R$ 60,00 R$ 1.800,00 Infral 

21 TOALHA DE BANHO DE RN COM CAPUZ Un 18 R$ 50,00 R$ 900,00 Infral 

22 ROUPA HOSPITALAR DE RN (CONJUNTO) Cj 24 R$ 70,00 R$ 1.680,00 Real 

23 FAIXA CANGURU Un 12 R$ 100,00 R$ 1.200,00 Dennis 

28 CAMPO FENESTRADO–TAMANHO M Un 26 R$ 70,00 R$ 1.820,00 Real 

31 PERNEIRA CIRÚRGICA OBSTÉTRICA (PAR) Par 12 R$ 90,00 R$ 1.080,00 Real 

32 CAMPO DE MESA/BACIA Un 12 R$ 90,00 R$ 1.080,00 Real 

41 KIT DE CAMPO PARA PEQUENOS PROCEDIMENTOS Kit 50 R$ 90,00 R$ 4.500,00 Real 

44 
SACO D EHAMPER IMPERMEÁVEL VERMELHO(ROUPA 

CONTAMINADA) 
Un 18 R$ 90,00 R$ 1.620,00 Real 
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2. ECOTEXTIL LTDA, CNPJ: 63.697.619/0001-17. 
  
Fornecedor ECOTEXTIL LTDA 

CNPJ 63.697.619/0001-17 Insc. Estadual nº   

Endereço Avenida Djalma Batista - UF: AM- Município: Manaus 

Cep. 69050010 Telefone   

Celular (92)98121-6378 E-mail   

  
Item ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA 

24 ROUPA PRIVATIVA DE CENTRO CIRÚRGICO (SCRUB) 42 Cj R$ 84,00 R$ 3.528,00 Propria 

25 CAPOTE/AVENTAL CIRÚRGICO 36 Un R$ 99,80 R$ 3.592,80 Propria 

  

3. MS CONFECCOES HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 19.575.409/0001-64. 
  
Fornecedor MS CONFECCOES HOSPITALAR LTDA 

CNPJ 19.575.409/0001-64 Insc. Estadual nº   

Endereço R Maria Gonçalves de Araújo - UF: GO- Município: Goiânia 

Cep. 74369675 Telefone   

Celular (62) 99138-9700 E-mail   

  
Item ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA 

02 LENÇOL SEM ELÁSTICO–ADULTO Un 276 R$ 47,19 R$ 13.024,44 Propria 

03 LENÇOL MÓVEL(TRAVESSA)–ADULTO Un 276 R$ 65,00 R$ 17.940,00 Propria 

05 COBERTOR–ADULTO Un 276 R$ 75,90 R$ 20.948,40 Propria 

08 CAMISOLA/AVENTAL PARA PACIENTE ADULTO Un 276 R$ 51,90 R$ 14.324,40 Propria 

26 CAMPO CIRÚRGICO SIMPLES Un 36 R$ 79,90 R$ 2.876,40 Propria 

29 CAMPO FENESTRADO–TAMANHO G Un 26 R$ 89,90 R$ 2.337,40 Propria 

30 CAMPO FENESTRADO OBSTÉTRICO Un 12 R$ 89,90 R$ 1.078,80 Propria 

33 LENÇOL DUPLO PARA PACOTES CIRÚRGICOS Un 27 R$ 69,90 R$ 1.887,30 Propria 

34 FRONHA PARA MESA DE MAYO Un 18 R$ 35,90 R$ 646,20 Propria 

38 FRONHA PARA TRAVESSEIRO DE MACA Un 56 R$ 35,90 R$ 2.010,40 Propria 

39 TRAVESSEIRO IMPERMEÁVEL PARA MACA Un 28 R$ 64,30 R$ 1.800,40 Propria 

42 SACO DE HAMPER DETECIDO–BRANCO (ROUPA LIMPA) Un 24 R$ 78,90 R$ 1.893,60 Propria 

43 SACO DE HAMPER DE TECIDO–VERDE (ROUPA SUJA COMUM)   24 R$ 82,50 R$ 1.980,00 Propria 

  

4. NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, CNPJ: 06.253.085/0001-04. 
  
Fornecedor NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 

CNPJ 06.253.085/0001-04 Insc. Estadual nº   

Endereço Avenida Guanabara - UF: RO- Município: Porto Velho 

Cep. 76804131 Telefone (69)3222-5705 

Celular   E-mail   

  
Item ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA 

04 FRONHA–ADULTO Un 276 R$ 18,00 R$ 4.968,00 Aliança 

09 LENÇOL COM ELÁSTICO INFANTIL/PEDIÁTRICO Un 40 R$ 30,00 R$ 1.200,00 Aliança 

10 LENÇOL SEM ELÁSTICO INFANTIL/PEDIÁTRICO Un 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 Aliança 

12 COBERTOR INFANTIL–TAMANHO P Un 40 R$ 70,00 R$ 2.800,00 Aliança 

13 TRAVESSEIRO HOSPITALAR IMPERMEÁVEL INFANTIL Un 20 R$ 64,82 R$ 1.296,40 Aliança 

15 CAMISOLA/AVENTAL PARA PACIENTE PEDIÁTRICO Un 40 R$ 40,00 R$ 1.600,00 Aliança 

16 PIJAMA HOSPITALAR–INFANTIL(CONJUNTO) Cj 32 R$ 84,00 R$ 2.688,00 Aliança 

17 LENÇOL DE BERÇÁRIO–RN Un 24 R$ 29,66 R$ 711,84 Aliança 

18 FRONHA NEONATAL Un 24 R$ 21,22 R$ 509,28 Aliança 

19 COBERTOR DE BERÇÁRIO–RN Un 24 R$ 55,80 R$ 1.339,20 Prime 

27 CAMPO FENESTRADO–TAMANHO P Un 20 R$ 36,19 R$ 723,80 Aliança 

35 COMPRESSA/CAMPO AUXILIAR DE TECIDO Un 45 R$ 17,88 R$ 804,60 Aliança 

36 CAMISOLA/BATA PARA PARTURIENTE Un 24 R$ 61,44 R$ 1.474,56 Aliança 

37 LENÇOL PARA MACA DE ATENDIMENTO Un 84 R$ 45,00 R$ 3.780,00 Aliança 

40 BATA/AVENTAL DE EXAME PARA PACIENTE Un 45 R$ 39,94 R$ 1.797,30 Aliança 

  

5. SANA SERVTECH TDA, CNPJ: 08.192.409/0001-69. 
  
Fornecedor SANA SERVTECH LTDA 

CNPJ 08.192.409/0001-69 Insc. Estadual nº   

Endereço R Don Jose - UF: AM- Município: Humaitá 

Cep. 69800000 Telefone   

Celular (97)98109-4992 E-mail   

  
Item ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA 

01 LENÇOL COM ELÁSTICO-ADULTO Un 276 R$ 30,00 R$ 8.280,00 Leonardo Enxovais 

11 FRONHA–INFANTIL/PEDIÁTRICA Un 40 R$ 9,42 R$ 376,80 Flávia Tex 

20 CUEIRO/MANTA DE RECEPÇÃO DE RN Un 36 R$ 15,00 R$ 540,00 Papi 

  

A ata integral com especificações, preços e demais informações encontrar-se disponibilizada para consulta na Prefeitura Municipal de Manicoré 

Órgão Gerenciador, localizada na Av. Presidente Getúlio Vargas – Centro, Manicoré/AM. 

  

Manicoré – Amazonas, 06 de Outubro de 2026. 
  

KENNEDY MACHADO DUARTE 
Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 
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LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:B29FB7C1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL DA ETAPA DE AVALIAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – PREMIAÇÃO FÁTIMA 

SANTANA DE NOVO AIRÃO/AM, COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

No uso das atribuições que lhe foram conferidas, o Secretário Municipal de Cultura torna público o Resultado Final da Etapa de Avaliação do Edital 

de Chamamento Público nº 01/2026 – Premiação Fátima Santana de Novo Airão/AM. 

Considerando que não foram apresentados recursos contra o resultado preliminar da etapa de seleção, permanece inalterada a classificação 

anteriormente divulgada. 

Os agentes culturais selecionados deverão encaminhar a documentação de habilitação no prazo de 7 (sete) dias após a publicação deste resultado 

final de seleção, por meio do formulário de habilitação disponibilizado pela Secretaria Municipal de Cultura de Novo Airão. 

A etapa de habilitação possui caráter eliminatório. Na hipótese de inabilitação de algum selecionado, serão convocados outros agentes culturais para 

apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo à ordem de classificação. 

  

DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI): 
I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho etc.); 

II – comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada para agentes culturais pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou 

circense; pertencentes à população nômade ou itinerante; ou que se encontrem em situação de rua. 

  

DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 
I – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (Cartão CNPJ); 

II – documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF (ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho etc.); 

III – atos constitutivos, ou seja, contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da 

sociedade civil; 

IV – certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 

lucrativos (apresentação opcional); 

V – certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS (apresentação opcional). 

Atenção! Para fins desta etapa de habilitação, fica ratificado que a apresentação dos documentos previstos nos incisos IV e V acima será facultativa, 

não constituindo sua ausência motivo para inabilitação do agente cultural. 

  

DOCUMENTAÇÃO PARA GRUPO OU COLETIVO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA (SEM CNPJ): 
I – documento pessoal do representante do grupo que contenha RG e CPF (ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho etc.); 

II – comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, em nome 

do representante do grupo. 

  

O formulário para envio da documentação de habilitação será disponibilizado nas redes sociais da Secretaria Municipal de Cultura de Novo 

Airão, podendo ser acessado por meio do link: https://linktr.ee/novoairaocultura. 
  
CATEGORIA – DANÇAS FOLCLÓRICAS | VALOR POR PREMIAÇÃO: R$ 2.487,31 | Nº DE VAGAS: 12 

Clas. Proponente CPF/CNPJ Modalidade Pontuação Status 

1º Danielle Santos da Cruz ***.504.852-** Cota para pessoas negras 43 Selecionado 

2º Quadrilha Quilombola Afro Junina ***.230.642-** Ampla Concorrência 42 Selecionado 

3º Junina Baixada de Novo Airão ***.039.982-** Ampla Concorrência 41 Selecionado 

4º Patrícia de Souza Moraes ***.203.212-** Ampla Concorrência 38 Selecionado 

5º 
Dança Nordestina Cangaço 

Herdeiros de Lampião 
***.389.122-** Ampla Concorrência 37 Selecionado 

6º 
Grêmio Recreativo Folclórico 

Ciranda Barões 
***.329.122-** Ampla Concorrência 37 Selecionado 

7º 
DANÇA FOLCLÓRICA CAFÉ 

NOVO MILÊNIO 
***.144.662-** Ampla Concorrência 33 Selecionado 

8º 

Grêmio Recreativo Folclórico 

Cultural Cangaço Lampião Rei do 

Sertão 

***.167.392-** Ampla Concorrência 33 Selecionado 

9º 

Grêmio Recreativo Folclórico e 

Cultural Peixe Boi Jaú. 

G.R.F.C.P.B.J 

02.949.503/0001-33 Ampla Concorrência 33 Selecionado 

10º Quadrilha Granfinos de Novo Airão ***.031.582-** Ampla Concorrência 33 Selecionado 

11º Dança Nacional Barões do Café ***.189.092-** Ampla Concorrência 33 Selecionado 

12º 
Grêmio Recreativo Folclórico 

Cultural Ciranda Pena Branca 
***.986.902-** Ampla Concorrência 33 Selecionado 

  

PROPONENTE DESCLASSIFICADO 
  
Proponente CPF/CNPJ Modalidade Pontuação Status 

Jhonata Horta Cerdeira ***.804.342-** Ampla Concorrência 24 Desclassificado 
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Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado à Secretaria Municipal de Cultura de Novo Airão, a ser apresentado pelo e-mail 

novoairaopnab@gmail.com no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da publicação do resultado da habilitação, considerando-se para início da 

contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de habilitação será divulgado no Diário Oficial do Município de Novo Airão e na mídia 

social oficial da Secretaria Municipal de Cultura. Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o Termo de Premiação Cultural, conforme Anexo VI do 

Edital, e receberá o recurso na conta bancária de sua titularidade indicada no formulário de Habilitação. 

  

Novo Airão/AM, 05 de outubro de 2026. 

  

ÉRCULES ALVES 
Secretário Municipal de Cultura de Novo Airão 

Publicado por: 
Raisse Vinhorte da Silva 

Código Identificador:D898D9EC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE DO MÉRITO CULTURAL DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 - 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB – CICLO 2 

 

O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA – SECULT, no uso de 

suas atribuições, torna pública o RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE DO MÉRITO CULTURAL, no âmbito do Edital de Chamamento 

Público nº 03/2026 – Seleção de Projetos para firmar Termo de Execução Cultural de Parintins/AM, realizado com recursos da Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura – Ciclo 2. 

Todas as informações, incluindo pontuações, observações, pareceres e demais registros da etapa de análise do mérito, estão disponíveis na 

plataforma https://cadastrocultural.parintins.am.gov.br/ e poderão ser consultadas individualmente pelos respectivos proponentes, mediante login e 

senha. Em caso de perda dos meios de acesso, deverá ser utilizada a opção “Esqueci minha senha”, disponível na página de identificação da Área 

do Cadastro Cultural. 

  
EDITAL Nº 03/2026 - SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

MODALIDADE FOMENTO PARA PESSOA FÍSICA, PESSOA JURÍDICA E COLETIVOS  

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

1 ANGELA MOURAO RAMOS Guardiões da Encruzilhada Artes Visuais 
Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 
78 Selecionado 

2 IRIAN BUTEL SILVA Retalhos da Cultura: Moda, Sustentabilidade e Economia Circular Artesanato 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 77,5 Selecionado 

3 
MILARDISON FERREIRA DE 

SOUZA 
Encantos dos Tambores 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 
71 Selecionado 

4 ALFRANEY DE SOUZA CRUZ Mãos que Brilham - Formação e Renda com Adereços e Indumentária Artesanato 
Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 

68 - maior 

nota critério A 
Selecionado 

5 YZA MELL OLIVEIRA NOBRE Frestas e Colas: Camadas do olhar Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 68 Selecionado 

6 
ARI CARLOS DA SILVA 

SOBRINHO 
Laboratório de figurinos e adereços das Culturas Populares Artes Visuais 

Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 
67 Selecionado 

7 
ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS 

PLÁSTICAS DE PARINTINS 
Arte e Comunidade 

Artes 

Visuais/Artesanato 

Entidade 

(CNPJ) 
Ampla concorrência 

65 - maior 

nota critério A 
Suplente 

8 
SANDER JÚLIO TEIXEIRA 

MARTINS 
Oficinarte - A Arte ensinada em oficinas Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 65 Suplente 

9 SAMUEL DA CONCEIÇÃO GOMES Corpo En-toada - Laboratório de Dança e Movimento Popular Dança 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 64,5 Suplente 

10 
MATEUS DAVI BATISTA 

CAMPOS 
Niara e a Floresta de Giz Literatura 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

63 - maior 

nota critério A 
Suplente 

11 CRISTIANA ANDRADE BUTEL Matriarcas da terra: saberes e encantarias da mata Teatro 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 63 Suplente 

12 JUAN CARVALHO DA SILVA Feito no Norte: Linhas de Rio Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

62,5 - maior 

nota critério B 
Suplente 

13 ALDO SIMAS CABRAL Poema das almas Literatura 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

62,5 - maior 

nota critério C 
Suplente 

14 FERNANDA ANDRADE BUTEL Elas fazem a folia: Mulheres nos Saberes do Carnaval 
Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 62,5 Suplente 

15 EDUARDO DE MELO COELHO Hip-Hop Parintins: A Cultura que Resiste Audiovisual 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 61 Suplente 

16 
JOSÉ RAIMUNDO CASTRO 

TRINDADE 

Desbravando o cenário amazônico do Lago do Macurani: Uma Formação 

Artística através de um minicurso de pintura em telas em área suburbana 

em cidade Parintins 

Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

60 - maior 

nota critério B 
Suplente 

17 MESSIAS DA SILVA VIEIRA Penumbra Ancestral: Fotografia e Imaginário Amazônico Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 60 Suplente 

18 WAGNER DA SILVA REIS Itens que brilham Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

59 - maior 

nota critério B 
Suplente 

19 
SEBASTIÃO JOSÉ NASCIMENTO 

DE SOUZA 

Entre Raízes e Saberes: a presença da juventude indígena na 

Universidade Pública de Parintins 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

59 - maior 

nota critério C 
Suplente 

20 SUELI RODRIGUES AMARAL 
Mãos da Terra, Cores da Ilha: Os Símbolos do Festival de Parintins em 

Argila 
Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 59 Suplente 

21 EVANIL DA SILVA MACIEL Evanil Maciel: Memórias Pintadas de Parintins Literatura 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

58 - maior 

nota critério A 
Suplente 

22 
JOÃO VICTOR DO NASCIMENTO 

DE ABREU 
O Ritmo da Memória: O Charango e a Salvaguarda Musical de Parintins Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 58 Suplente 

23 
GUSTAVO ANGELUS DOS 

SANTOS MARQUES 

Parintins em Camadas: Memória, Cotidiano e Cultura através da 

Fotografia e do Audiovisual 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

57 - maior 

nota critério A 
Suplente 

24 
AGREMIAÇÃO FOLCLÓRICA 

PÁSSARO PAVÃO MISTERIOSO 
Da Promessa à Tradição: A História do Pavão Misterioso Audiovisual 

Coletivo 

(CPF) 
Ampla concorrência 57 Suplente 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                83 

 

25 DAYANA CRUZ PIMENTEL Cria: galeria na escola Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 56 Suplente 

26 
FRANK ANDREY MATOS DOS 

SANTOS 
Pintura de Outono Música popular 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 55 Suplente 

27 GIOVANA DE OLIVEIRA RIBEIRO A era de ouro: memórias de Ray Viana 
Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 54,5 Suplente 

28 KÁSSIA MARIA DA SILVA MUNIZ Vozes Indígenas na rede Audiovisual 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 52,5 Suplente 

29 MATEUS DA SILVA PEREIRA Sagrada Matéria pelas Mãos Parintintin - Arte em Argila Artesanato 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 52 Suplente 

30 
HELDER RONAN DE SOUZA 

MOURÃO 
Fragmentos Literatura 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 51,5 Suplente 

31 GUSTAVO DA SILVA ANDRADE 5º Carnamirim 
Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 48 Suplente 

32 
KEURYANNE GUERREIRO DOS 

REIS 

Artesanato, renda e autonomia: estande formativo e expositivo da marca 

Mundo Rosa 
Artesanato 

Entidade 

(CNPJ) 
Ampla concorrência 46,5 Suplente 

33 RENAN DOS SANTOS OLIVEIRA III Concurso de tirinha: qual a magia da ilha? Literatura 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 46 Suplente 

34 GLEN DINELY DA SILVA Laboratório de Comunicação Ciativa para a Cultura Audiovisual 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 45,5 Suplente 

35 EDUARDO AUGUSTO MARQUES Amanhecer Laranja: da invisibilidade à galeria Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 44 Suplente 

36 JOÃO CABRAL MOURÃO O mistério da Valéria Literatura 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 43,5 Suplente 

37 

COLETIVO DE ARTISTAS 

ESTUDANTES DE PARINTINS - 

ÁRTRUA 

Graffiti Estudantil Imersivo Hip-Hop 
Coletivo 

(CPF) 
Ampla concorrência 42,5 Suplente 

38 RAFAEL SOUSA DE ALMEIDA 
Duelo de Cartas, Laços de Cultura: Torneio Oficial de Yu-Gi-Oh TCG de 

Parintins 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 36 

Não atingiu nota 

suficiente 

39 JACKSON CURSINO DE MENEZES Pinta Cuia Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 34 

Não atingiu nota 

suficiente 

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

COTA PESSOA NEGRA 

1 BENEDITA PINTO DOS SANTOS 
O tambor que a saudade não calou: memória, música e ancestralidade em 

homenagem ao primeiro abatazeiro de Mãe Bena 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 

66,5 - maior 

nota critério B 
Selecionado 

2 CRISLENY MARTINS SAKAMOTO 
Rota dos leitores - IFAM Campus Parintins: Leitura, Autores e Memórias 

da Amazônia 
Literatura 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 66,5 Selecionado 

3 
ANTONIO DE SOUZA PINTO 

NETO 
Quando surge o Pajé: Tributo a Juarez Lima Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 66 Selecionado 

4 
MANOEL MARCOS DE MOURA 

CLEMENTINO 

Curta-metragem audiovisual "Mestre Clarizio: Raízes Negras do Andirá 

em Quilombo de Parintins" 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 65 Suplente 

5 
GLAEDSON NOGUEIRA 

AZEVEDO 
Faces Ancestrais: identidade amazônica em pintura digital Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 64,5 Suplente 

6 SANDRO ASSAYAG DA SILVA Corpos do Boi - Dança, Memória e Movimento entre Gerações Dança 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 

63,5 - maior 

nota critério B 
Suplente 

7 MONICA DA SILVA E SOUZA Circulação Encontros de Dança: Balé Suíte e Carimboi Dança 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 63,5 Suplente 

8 YANO DE SOUZA TAVARES Tamuias: Ancestralidade, Nós e Tramas na Terceira Idade Artesanato 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 62 Suplente 

9 
JHENIFFER NATIVIDADE 

RODRIGUES 
Banzeiro de Histórias: Clube de Leituras Negras e Quilombolas Literatura 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 60 Suplente 

10 GEOVANA NATIELY ALVES LINO Entre a Escola e a Cena: Formação de Público para o Teatro Teatro 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 

59,5 - maior 

nota critério A 
Suplente 

11 EDSON DA SILVA AZEVEDO Orquestra Afro-amazônica: o tambor ancestral Música popular 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 56,5 Suplente 

12 
EDSON DA SILVA AZEVEDO 

JÚNIOR 
Boi de Pano: Semente da Tradição Artesanato 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 55 Suplente 

13 
ANNE ERLENY ARRUDA DE 

SOUZA 
Corpos que contam: mulheres na dança do Boi-Bumbá de Parintins Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 53 Suplente 

14 
GLAUCIVAN OLIVEIRA DA 

SILVA 
Hip-Hop na escola: arte, movimento e voz no espaço escolar Hip-Hop 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 51 Suplente 

15 ANDREW VIANA DE OLIVEIRA Entremundos - Encantarias Amazônicas em arte mural Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 41,5 Suplente 

16 HENRY DA SILVA DOS SANTOS Ayra - uma distopia amazônica Audiovisual 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 36,5 

Não atingiu nota 

suficiente 

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

COTA PESSOA INDÍGENA 

1 ELEZETH HAKME MOMO Miçanga Hixkaryana: o Fio que Transmite o Saber 
Cultura dos Povos 

Originários 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Indígena 

65 - maior 

nota critério A 
Selecionado 

2 

PONTO DE CULTURA 

COMPANHIA DE DANÇA 

ESTRELART 

Musical Vozes da Floresta Dança 
Coletivo 

(CPF) 
Cota - Pessoa Indígena 65 Suplente 

3 MATHEUS BARBOSA DE SOUZA Ler com as mãos: grafismos que se sentem Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Indígena 53,5 Suplente 

4 LILIANE FERREIRA MIQUILES Haryporia Açaí - Mulheres que Tecem Ancestralidade Artesanato 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Indígena 52,5 Suplente 

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

COTA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

1 ELENILSON CARVALHO RAMOS "O que os olhos não veem, a arte mostra" Literatura 
Pessoa 

Física 

Cota - Pessoa com 

deficiência 

54 - maior 

nota critério A 
Selecionado 

2 LUCIO SANTAREM DA SILVA Arte inclusiva: experimentações em aquarelas Artes Visuais 
Pessoa 

Física 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
54 Suplente 

3 HELON COELHO Livro: Guia das pessoas com deficiência na sociedade selvagem Literatura 
Pessoa 

Física 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
42 Suplente 

MODALIDADE FOMENTO EXCLUSIVO PARA PESSOA JURÍDICA  

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

1 

CENTRO CULTURAL OGUM 

BEIRA-MAR E CABLOCA 

MARIANA 

Ekó: Ancestralidade e Empreendedorismo sustentável Artesanato 
Entidade 

(CNPJ) 
Ampla concorrência 71 Selecionado 

2 
ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA BOI 

BUMBÁ MIRIM TUPI 
Escola de Arte Boi-Bumbá Mirim Tupi Markinho Azevedo 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Entidade 

(CNPJ) 
Ampla concorrência 69,5 Suplente 

3 
ESTUDIO BURITI ARTES E 

QUADRINHOS LTDA 
Feira Parintins Encantada Literatura 

Entidade 

(CNPJ) 
Ampla concorrência 62,5 Suplente 

MODALIDADE PROJETO A SER EXECUTADO EM ÁREA PERIFÉRICA 

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

1 ILCIELE OLIVEIRA FONSECA Sete do sete: String Art Artesanato 
Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 
79 Selecionado 
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2 
MARIA DO CARMO MONTE 

VERDE CARVALHO 

A Ladainha de São João Batista - patrimônio cultural imaterial do 

Quilombo Baixa da Xanda 
Literatura 

Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 

72,5 - maior 

nota critério A 
Selecionado 

3 KARINA SANTOS DA SILVA Axé em papel Artesanato 
Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 
72,5 Selecionado 

4 
JOSE INACIO DOS SANTOS 

PAIVA 
Aquarelas do Bom Socorro do Zé Açu Artes Visuais 

Pessoa 

Física 

Ampla concorrência - 

Item 5.2 do edital 

72 - maior 

nota critério D 
Selecionado 

5 
VIVA ARTE - TERRITÓRIO 

CULTURAL 
Parintins em Camadas: Memória, Arte e Território 

Artes Visuais, 

Audiovisual 

Coletivo 

(CPF) 
Ampla concorrência 

72 - maior 

nota critério B 
Selecionado 

6 
MARIA EDUARDA DE SOUZA 

PORTELINHA 
Cambone: do aprendizado ao serviço Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 72 Suplente 

7 
CRIPITA - CRIATIVIDADE PARA 

IMORTALIZAR TODA ARTE 
Tambira - o enigma do Matim Audiovisual 

Coletivo 

(CPF) 
Ampla concorrência 

70 - maior 

nota critério B 
Suplente 

8 RAFAEL ANDRADE DE SOUZA Traumas de Aruanda Artesanato 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 70 Suplente 

9 ANA RIVICK LIRA BERNARDO Quilombo criativo: colagens para adiar o fim do mundo Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

66 - maior 

nota critério A 
Suplente 

10 
KEROLAINE BATISTA 

GUERREIRO 
Documentário: Terra de Encantarias Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 66 Suplente 

11 ANA LÚCIA ALVES DOS SANTOS Coleção Floresta Artesanato 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 65,5 Suplente 

12 PEDRO MELO COELHO NETO Olhares do Território: Oficina de fotografia artesanal Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 

65 - maior 

nota critério A 
Suplente 

13 FABIANO BARAÚNA BENTES Pedro Malasartes e o Caminho dos Bumbás: Periferia em Cena Teatro 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 65 Suplente 

14 RAFAELA PIMENTEL AMARAL I Batalha dos Vera: ancestralidade, caminhos e encruzilhadas poéticas Hip-Hop 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 63 Suplente 

15 KEDSON PIRES DE OLIVEIRA Mistérios de Exu Audiovisual 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 61,5 Suplente 

16 LEVY GAMA SANTOS Cidade Flutuante Hip-Hop 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 60 Suplente 

17 LILIANE GAMA SANTOS 
Cinema de Barracão: Mostra de Curtas e Experiência Audiovisual em 

Área Periférica de Parintins 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 59 Suplente 

18 LENILSON SAMPAIO BENTES Escultura do Saber - Projeção da Cultura Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 58,5 Suplente 

19 HENDREW NUNES DE SOUZA Breaking na Periferia Hip-Hop 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 57 Suplente 

20 DENISON DE SOUZA ROSA Muro Vivo: Identidade e Cor na Comunidade Hip-Hop 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 53,5 Suplente 

21 MIGUEL CARNEIRO DOS SANTOS Cores da Parintins Estudantil Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 52 Suplente 

22 
GEOVANA ANTONELLA 

BATISTA GUERREIRO 
Curta-metragem: quando a casa se calou Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 51 Suplente 

23 PITER ROBERTO FREITAS 
As Margens do Amanhã - um olhar fotográfico sobre sonhos e trajetórias 

dos estudantes ribeirinhos 
Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 49 Desclassificado 

24 ADILIO TAVARES CORREA 
1ª Feira de Arte e Acessórios Regionais na Associação do Residencial 

Parintins - entre sonhos e construção da identidade cultural 
Artesanato 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 48,5 Suplente 

25 
JOÃO FRANKLIN CAMPOS DE 

SOUZA JÚNIOR 
Paraná em Cores Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 46,5 Suplente 

26 CAROL JUANA XAVIER ASTETE 
Mãos que Brilham: aplicação de pedrarias como caminho de autonomia e 

dignidade 
Artesanato 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 45,5 Suplente 

27 GLEDSON OLIVEIRA DA SILVA Era uma vez - musical Fun Fest Teatro 
Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 40 Suplente 

28 DIEGO CORREIA DE OLIVEIRA 
Exposição "Vestígios e Grafismos: Memória e Patrimônio Arqueológico 

em Criação Têxtil" 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Ampla concorrência 32,5 

Não atingiu nota 

suficiente 

29 GRUPO DE TEATRO ULHAJÁ Pedro Malasartes e o Caminho dos Bumbás: Periferia em Cena Teatro 
Coletivo 

(CPF) 
Ampla concorrência 0 

Projeto Duplicado - 

Item 4.2 do edital 

Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

COTA PESSOA NEGRA 

1 
INSTITUTO SERRA DA VALÉRIA 

ARTE E EDUCAÇÃO 

Galeria itinerante - Instituto Serra da Valéria - Arte, Memória e Saberes 

Ribeirinhos 
Artes Visuais 

Entidade 

(CNPJ) 
Cota - Pessoa Negra 65,5 Selecionado 

2 
JORGE ANDERSON XAVIER DE 

MORAES 

Banzeiro de Memórias: Documentário Participativo sobre os pescadores 

Quilombolas da Baixa da Xanda 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 65 Selecionado 

3 
WILA KARENINA DOS SANTOS 

TEIXEIRA ok 
Miririns: Entre águas, matas e encantos Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 62,5 Selecionado 

4 
JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 

TAVARES 
Sabedoria Ancestral: Arte na Melhor Idade Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 61,5 Selecionado 

5 ERIVAN GARCIA DE MENEZES Memórias do Boi - Saberes, Corpo e Cena da terceira idade 
Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 61 Suplente 

6 
DERMISON SALGADO DA 

CUNHA 
Entre Traços e Memórias Artes Visuais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 60,5 Suplente 

7 
MARIA ALCINEIA MACIEL DOS 

SANTOS 
Sabores da Ancestralidade 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 60 Suplente 

8 ERLESON SOUZA FERREIRA Amazônia Solarpunk Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 

59,5 - maior 

nota critério A 
Suplente 

9 ELIZEU DE CASTRO LOPES Jardim Sensorial Amazônico - Arte, Inclusão e Natureza 
Artes Visuais e 

Literatura 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 59,5 Suplente 

10 PEDRO XISTO DE SOUZA PINTO O Caboclo Rapsodo Literatura 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 59 Suplente 

11 
MARIA DA SAÚDE HENRIQUES 

SANTARÉM 
Nós" sem Fronteiras Artesanato 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 

58,5 - maior 

nota critério A 
Suplente 

12 ANDRÉIA PAZ ALCÂNTARA 2º Sarau Literário e Concurso de Poesia Folcórica Regional de Parintins Literatura 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 58,5 Suplente 

13 
MATHEUS VICTOR PINHEIRO DE 

MENEZES 
Tambor da Periferia - Ritmos e Saberes da Cultura Popular 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 

58 - maior 

nota critério A 
Suplente 

14 
MARIO JORGE MENEZES 

GONÇALVES 
Circulação encontros de dança: balé suite e carimboi Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 58 Suplente 

15 
JÚLIO CÉSAR MOREIRA DE 

OLIVEIRA 
Dança que ensina - rios e risos Dança 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 53 Suplente 

16 ISABELLE ALCÂNTARA RAMOS 
Documentário Companhia de Dança Estrelart - As estrelinhas que 

brilham 
Audiovisual 

Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 52,5 Suplente 

17 ROSENILSON DE SOUZA RAMOS 1º Festival de Teatro Amador de Parintins - FESTAPIN Teatro 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 52 Suplente 

18 RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA Reciclar transforma- Módulo Comunidade Artesanato 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 44,5 Suplente 

19 ELOÁ GODINHO MARINHO Exposição Arte na Lata - reciclando com criatividade Artesanato 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 44 Suplente 

20 VALCILEY DA ROCHA COSTA Abstracionismo Amazônico: Cultura e Modernismo expressados em telas Artes Visuais 
Pessoa 

Física 
Cota - Pessoa Negra 39,5 

Não atingiu nota 

suficiente 
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Nº Candidato Projeto Categoria Tipo Concorrência final Nota final Situação 

COTA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

1 
FLAVIO AUGUSTO DOS SANTOS 

AGUIAR JUNIOR 
Ginga de curumim e cunhantã 

Culturas Populares e 

Tradicionais 

Pessoa 

Física 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
71 Selecionado 

  

Os interessados poderão interpor recurso contra o resultado preliminar da Análise do Mérito Cultural no período de 07 a 09/10/2026 até as 23h59, no 

mesmo endereço eletrônico do cadastro. 

  

Parintins/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 

Decreto nº 102/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:3C89E7D3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 11 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 

PERIODO: Janeiro a agosto 

RREO – ANEXO 11(LRF, art. 53, § 1º, inciso III ) R$ 1 

RECEITAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS 

REALIZADAS (b) 

SALDO A 

REALIZAR (c) = 

(a-b) 

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (d) 

DESPESAS 

EMPENHADAS (e) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS 

PAGAS (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

PAGAMENTOS DE 

RESTOS A PAGAR (g) 
SALDO (h) = (d-e) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SALDO FINANCEIRO APLICAR 2025 (i) 
2026 (j) = (Ib – (IIf+ 

IIg)) 

SALDO ATUAL (k) 

= (IIIi + IIIj) 

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00 

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
314.422.692-00 

Prefeito 

  

LUMARA TARSILA VIANA GRANA 
007.929.732-32 

Secretária De Finanças 

  

LOURDES REIS LAURIA 
043.354.492-91 

Contadora CRC/AM 2004/O-6 

  

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 

estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:00C5B8BC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 14 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS   

Previsão Inicial 96.803.090,00 

Previsão Atualizada 96.803.090,00 

Receitas Realizadas 100.279.656,59 

Déficit Orçamentário 0,00 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 17.391.630,37 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS Até o Bimestre 

DESPESAS   

Dotação Inicial 96.803.090,00 

Créditos Adicionais 52.843.701,77 

Dotação Atualizada 149.646.791,77 

Despesas Empenhadas 96.990.698,80 

Despesas Liquidadas 76.425.980,36 

Despesas Pagas 73.875.132,99 

Superávit Orçamentário 23.853.676,23 

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 96.990.698,80 

Despesas Liquidadas 76.425.980,36 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 151.948.552,32 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 146.098.497,32 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 144.598.442,32 

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o Bimestre 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO   

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO   

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

  
RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado até o Bimestre ( b ) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha -336.972,00 10.546.280,57 -3.129,72 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -748.541,00 1.611.416,45 -215,27 

  
MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2.241.853,02 6.007,20 2.105.922,05 129.923,77 

Poder Executivo 2.241.853,02 6.007,20 2.105.922,05 129.923,77 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 17.986.266,30 701.038,24 10.803.239,53 6.481.988,53 

Poder Executivo 17.300.036,30 701.038,24 10.117.009,53 6.481.988,53 

Poder Legislativo 686.230,00 0,00 686.230,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 20.228.119,32 707.045,44 12.909.161,58 6.611.912,30 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE Valor Apurado até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 10.208.390,79 25,00 16,55 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 13.300.730,37 70,00 67,56 

Mínimo Anual de 4% do FUNDEB na Criação de Matrículas em ETI 832.570,48 4,00 4,14 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 3.332.362,68 59,06 77,67 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 236.349,65 15,00 5,51 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado até o Bimestre Saldo Não Realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00 

Despesa de Capital Líquida 7.671.757,24 17.945.063,03 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o Bimestre Saldo a Realizar 

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado até o Bimestre 
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 8.534.218,23 15,00 14,00 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 

  
MUNDO PAULINO DE ALMEIDA GR LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:9EBD868E 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 4 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

1 de 5 PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM 

CAPITALIZAÇÃO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 
RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

  
RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 
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TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM 

REPARTIÇÃO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCÍARIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) 

= (IX - X) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE 

(b) 

Receitas Correntes 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃOP RPPS (XII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas Correntes (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = 

(XIII) + (XIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII-XV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIO MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 

(XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) 

= (XVII - XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas 

executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:7E6D0DAB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 5 E 6 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS (a) 

Jan a ago/2026 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 96.803.090,00 99.970.463,30 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 23.937.400,00 40.596.435,49 
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IPTU 11.500,00 5.363,62 

ISS 22.600.000,00 39.466.642,88 

ITBI 3.800,00 3.648,03 

IRRF 1.290.000,00 1.100.232,50 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 32.100,00 20.548,46 

Contribuições 89.000,00 66.789,19 

Receita Patrimonial 2.143.700,00 4.130.859,67 

Aplicações Financeiras (II) 2.143.700,00 4.130.859,67 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Transferências Correntes 70.607.940,00 55.014.839,94 

Cota Parte do FPM 14.516.800,00 9.774.302,17 

Cota Parte do ICMS 10.840.160,00 7.199.828,39 

Cota Parte do IPVA 128.480,00 40.693,11 

Cota Parte do ITR 9.120,00 3.686,27 

Transferências da LC 61/1989 30.560,00 17.351,25 

Transferencias do FUNDEB 30.516.900,00 19.878.870,52 

Outras Transferências Correntes 14.565.920,00 18.100.108,23 

Demais Receitas Correntes 25.050,00 161.539,01 

Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 25.050,00 161.539,01 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 94.659.390,00 95.839.603,63 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 0,00 309.193,29 

Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 0,00 0,00 

Transferências de Capital 0,00 309.193,29 

Convênios 0,00 259.193,29 

Outras Transferências de Capital 0,00 50.000,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 0,00 309.193,29 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 94.659.390,00 96.148.796,92 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 94.659.390,00 96.148.796,92 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS 

PAGAS (a) 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS PAGOS (b) 

RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

 LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) 

(XVIII) 
122.600.599,70 89.318.941,56 71.254.480,77 69.447.195,13 2.105.922,05 1.635.614,15 1.557.092,15 

Pessoal e Encargos Sociais 52.653.000,60 36.245.849,05 31.780.704,30 31.780.704,30 842.166,11 14.740,00 14.740,00 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 1.050.000,00 696.196,38 696.196,38 696.196,38 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 68.897.599,10 52.376.896,13 38.777.580,09 36.970.294,45 1.263.755,94 1.620.874,15 1.542.352,15 

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 68.897.599,10 52.376.896,13 38.777.580,09 36.970.294,45 1.263.755,94 1.620.874,15 1.542.352,15 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES 

RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 
121.550.599,70 88.622.745,18 70.558.284,39 68.750.998,75 2.105.922,05 1.635.614,15 1.557.092,15 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES 

RPPS) (XXI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 

(XXIII) 
25.616.820,27 7.671.757,24 5.171.499,59 4.427.937,86 0,00 9.246.147,38 9.246.147,38 

Investimentos 24.888.820,27 7.186.175,40 4.685.917,75 3.942.356,02 0,00 9.246.147,38 9.246.147,38 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado(XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito(XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 728.000,00 485.581,84 485.581,84 485.581,84 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES 

RPPS) (XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)] 
24.888.820,27 7.186.175,40 4.685.917,75 3.942.356,02 0,00 9.246.147,38 9.246.147,38 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 1.429.371,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES 

RPPS) (XXX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 

FONTES RPPS) (XXXI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + 

XXVIII + XXIX + XXX) 
147.868.791,77 95.808.920,58 75.244.202,14 72.693.354,77 2.105.922,05 10.881.761,53 10.803.239,53 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) 

(XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX) 
147.868.791,77 95.808.920,58 75.244.202,14 72.693.354,77 2.105.922,05 10.881.761,53 10.803.239,53 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha 

(XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa + XXXIIb + XXXIIc)] 
            10.546.280,57 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha 

(XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa + XXXIIIb + XXXIIIc)] 
            10.546.280,57 

  
META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência -336.972,00 

JUROS NOMINAIS 
Jan a ago/2026 

VALOR INCORRIDO 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVOS (Exceto RPPS) (XXXVI) 0,00 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVOS (Exceto RPPS) (XXXVII) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 10.546.280,57 

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE 
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Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência -748.541,00 

  
ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL SALDO 

  Em 31/Dez/2025 (a) Jan a ago/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (XL) -2.317.813,25 -706.396,80 

Disponibilidade de Caixa -2.317.813,25 -706.396,80 

Disponibilidade de Caixa Bruta 0,00 0,00 

(-)Restos a Pagar Processados (XLI) 2.241.853,02 208.445,77 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 75.960,23 497.951,03 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 2.317.813,25 706.396,80 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb)   1.611.416,45 

AJUSTE METODOLÓGICO Jan a ago/2026 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -2.033.407,25 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00 

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] -421.990,80 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) -421.990,80 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 17.391.630,37 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 17.391.630,37 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 

  
RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:3B054E30 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 8 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (Art. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS JAN 

A AGO 

1- RECEITA DE IMPOSTOS 23.905.300,00 40.575.887,03 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 11.500,00 5.363,62 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 3.800,00 3.648,03 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 22.600.000,00 39.466.642,88 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.290.000,00 1.100.232,50 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 31.361.800,00 21.115.371,96 

2.1- Cota-Parte FPM 17.601.400,00 12.038.423,15 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea B 15.423.000,00 11.320.606,47 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea D e E 2.178.400,00 717.816,68 

2.2- Cota-Parte ICMS 13.550.200,00 8.999.785,52 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 38.200,00 21.689,06 

2.4- Cota-Parte ITR 11.400,00 4.607,74 

2.5- Cota-Parte IPVA 160.600,00 50.866,49 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 55.267.100,00 61.691.258,99 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1 5.836.680,00 4.079.510,77 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% 

DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)) 
7.980.095,00 11.343.303,69 

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS JAN 

A AGO 

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 31.048.900,00 20.117.243,25 

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 16.621.000,00 12.265.799,62 

6.1.1- Principal 16.089.000,00 12.027.426,89 

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 532.000,00 238.372,73 

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 5.655.000,00 3.129.533,25 

6.2.1- Principal 5.655.000,00 3.129.533,25 

6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 8.096.000,00 4.290.562,18 

6.3.1- Principal 8.096.000,00 4.290.562,18 

6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 676.900,00 431.348,20 

6.4.1- Principal 676.900,00 431.348,20 

6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 
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6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 - 4) 10.252.320,00 7.947.916,12 

  
RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 357.364,06 

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 357.364,06 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8) 20.474.607,31 

  
DESPESAS COM RECURSOS DO 

FUNDEB 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS JAN 

A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS JAN 

A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS JAN 

A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM 

RECURSOS DO FUNDEB 
31.495.948,35 25.171.974,61 18.934.604,52 18.357.094,69 0,00 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
21.681.963,00 15.952.749,31 13.300.730,37 13.300.730,37 0,00 

10.1.1- Educação Infantil 6.136.602,00 3.660.398,73 2.619.431,08 2.619.431,08 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 15.083.081,00 12.292.350,58 10.681.299,29 10.681.299,29 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 462.280,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 9.813.985,35 9.219.225,30 5.633.874,15 5.056.364,32 0,00 

10.2.1- Educação Infantil 2.593.021,66 2.381.779,10 1.491.945,10 1.362.389,12 0,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 7.220.963,69 6.837.446,20 4.141.929,05 3.693.975,20 0,00 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES DO FUNDEB 

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 

DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

DESPESAS 

EMPENHADAS JAN 

A AGO (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS JAN 

A AGO (e) 

DESPESAS 

PAGAS JAN A 

AGO (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(g) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO PROC. 

(sem disponibilidade de 

caixa) (h) 

DESPESAS LIQUIDADAS/EMPENHADAS 

EM VALOR SUP. AO TOTAL DAS RECEITAS 

RECEB. NO EXERCÍCIO (i) 

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM RECURSOS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

24.774.522,17 18.537.152,08 17.959.642,25 0,00 0,00 0,00 

11.1- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Impostos e Transferências de 

Impostos 

14.232.240,48 10.756.468,76 10.179.336,43 0,00 0,00 0,00 

11.2- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
3.642.300,66 3.108.045,26 3.108.045,26 0,00 0,00 0,00 

11.3- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
6.712.264,93 4.484.921,96 4.484.544,46 0,00 0,00 194.359,78 

11.4- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAR 
187.716,10 187.716,10 187.716,10 0,00 0,00 0,00 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB 

PARA FINS DE INDICADORES 
            

12.1- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

15.952.749,31 13.300.730,37 13.300.730,37 0,00 0,00 0,00 

12.2- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI 
917.714,33 832.570,48 512.570,61 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

5.203.164,33 3.332.362,68 3.331.985,18 0,00 0,00 0,00 

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA 

DE CAPITAL 

236.349,65 236.349,65 236.349,65 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2 
VALOR EXIGIDO 

(j) 

VALOR APLICADO 

(k) 

VALOR CONSIDERADO APÓS 

DEDUÇÕES (l) 

% APLICADO10 

(m) 

15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%)         

15.1- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSI 
13.780.126,54 13.300.730,37 13.300.730,37 67,56 

15.2- MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB NA CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI11 804.689,73 832.570,48 832.570,48 4,14 

16- Percentual da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT na Educação Infantil 

(INDICADOR IEI) 
2.534.006,02 3.332.362,68 3.332.362,68 77,67 

17- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesa de Capital 643.584,33 236.349,65 236.349,65 5,51 

  
INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máx. 

de 10% de Superávit)3 

VALOR MÁX. 

PERMITIDO (n) 

VALOR NÃO 

APLICADO (o) 

VALOR NÃO APLICADO APÓS 

AJUSTE (p) 

VALOR NÃO APLICADO EXCED. AO 

MÁX. PERMIT.(q) 

% NÃO 

APLICADO (r) 

18- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício 2.011.724,33 1.580.091,17 1.580.091,17 0,00 7,85 

  
INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, 

de 2020 (Aplicação do Superávit de 

Exercício Anterior)3 

Valor de Superávit 

Permitido no Exercício 

Anterior (s) 

Valor não Aplicado No 

Exercício Anterior (t) 

Valor de Superávit 

Aplicado até o 1º 

Quadrimestre (u) 

Valor Aplicado Após o 

1º Quadrimestre (v) 

Valor Total de Sup. Não 

Aplicado Até o Final do 

Exercício (w) 

Valor de Superávit Permitido no 

Ex. Ant. não Aplicado no 

Exercício Atual (x) 

19- Total das Despesas Custeadas com 

Superávit do FUNDEB 
2.791.881,85 639.547,57 443.919,84 0,00 195.627,73 195.627,73 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 

IMPOSTOS EXCETO FUNDEB (Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 

CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 
21.488.692,00 7.954.678,49 6.599.036,57 6.515.591,17 0,00 

20.1- Educação Infantil 3.297.303,00 2.897.031,88 2.540.232,95 2.509.990,25 0,00 

20.2- Ensino Fundamental 17.530.389,00 4.396.782,01 3.426.903,72 3.379.701,02 0,00 

20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5- Administração Geral 661.000,00 660.864,60 631.899,90 625.899,90 0,00 
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20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 

IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por área de Atuação)6 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 

CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 
53.031.640,35 33.173.120,50 25.580.108,49 24.919.153,26 0,00 

21.1- Educação Infantil 12.068.926,66 8.980.848,11 6.693.247,53 6.533.448,85 0,00 

21.1.1- Creche 2.847.602,00 2.216.239,73 1.895.692,30 1.841.931,60 0,00 

21.1.2- Pré-Escola 9.221.324,66 6.764.608,38 4.797.555,23 4.691.517,25 0,00 

21.2- Ensino Fundamental 40.962.713,69 24.192.272,39 18.886.860,96 18.385.704,41 0,00 

  
APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 6.599.036,57 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 4.079.510,77 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 0,00 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x) 195.627,73 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = 

(L30.1(af)) 
274.528,82 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 10.208.390,79 

  
APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 VALOR EXIGIDO (z) VALOR APLICADO (aa) % APLICADO (ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 15.422.814,75 10.208.390,79 16,55 

  
RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA 

CUMPRIMENTO DO LIMITE8 

SALDO INICIAL 

(ac) 

RP LIQUIDADOS 

(ad) 

RP PAGOS 

(ae) 

RP CANCELADOS 

(af) 

SALDO FINAL 

(ag) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 10.013.653,43 4.508.188,25 5.531.232,36 275.413,71 4.207.007,36 

30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 8.295.476,37 3.726.427,93 3.945.929,48 274.528,82 4.075.018,07 

30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 1.044.431,27 182.760,32 914.420,09 884,89 129.126,29 

30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) 673.745,79 599.000,00 670.882,79 0,00 2.863,00 

  
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 2.367.100,00 1.910.931,67 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIA DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 2.367.100,00 1.910.931,67 

31.1.1- Salário-Educação 1.730.600,00 1.238.510,11 

31.1.2- PDDE 3.000,00 2.436,68 

31.1.3- PNAE 356.000,00 321.011,28 

31.1.4- PNATE 277.500,00 348.758,98 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 0,00 214,62 

31.2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 0,00 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00 

31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 

  
OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 

(Por Subfunção)6 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS JAN 

A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS JAN 

A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS JAN 

A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS 

COM EDUCAÇÃO 
5.600.050,00 2.658.846,79 1.892.616,87 1.858.255,56 0,00 

32.1- Educação Infantil 365.533,00 278.495,02 240.724,02 226.440,72 0,00 

32.2- Ensino Fundamental 2.664.691,00 968.140,63 556.991,91 556.842,26 0,00 

32.3- Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- Ensino Superior 192.000,00 192.000,00 23.100,00 23.100,00 0,00 

32.5- Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- Educação de Jovens e Adultos 751.026,00 154.219,62 119.672,12 119.672,12 0,00 

32.7- Educação Especial 1.328.600,00 840.022,50 779.329,80 779.329,80 0,00 

32.8- Outras 298.200,00 225.969,02 172.799,02 152.870,66 0,00 

  

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS JAN 

A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM 

EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 
58.584.690,35 35.785.499,89 27.426.257,96 26.730.941,42 0,00 

33.1- Despesas Correntes 44.177.993,35 35.010.713,68 26.968.730,35 26.274.162,06 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 23.926.082,00 17.188.113,86 14.295.384,51 14.295.384,51 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3- Transferências às instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 20.251.911,35 17.822.599,82 12.673.345,84 11.978.777,55 0,00 

33.2- Despesas de Capital 14.079.816,00 693.686,32 376.427,72 375.679,47 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 14.079.816,00 693.686,32 376.427,72 375.679,47 0,00 

  
CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB (ah) SALÁRIO EDUCAÇÃO (aj) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 2.075.541,12 823.127,55 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 20.117.243,25 1.238.510,11 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 19.544.945,13 583.766,22 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 2.647.839,24 1.477.871,44 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) -410.019,10 -265,40 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 2.237.820,14 1.477.606,04 

  
RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

1) Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação. 
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2) Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

3) 3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 

primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.” utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.” 

4) Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5) Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6) As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para 

essas áreas de atuação. 

7) Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de 

caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as 

disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas. 

8) Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores. 

9) Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero). 

10) Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

11) Até o atingimento das metas do Plano Nacional de Educação, nos termos do art. 212-A, XV da Constituição e observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:4856BC63 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 9 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS JAN A AGO (b) SALDO NÃO REALIZADO (c) = (a-b) 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DOTAÇÃO ATUALIZADA (d) DESPESAS EMPENHADAS JAN A AGO (e) SALDO NÃO EXECUTADO (f) = (d-e) 

DESPESAS DE CAPITAL 25.616.820,27 7.671.757,24 17.945.063,03 

Investimentos 24.888.820,27 7.186.175,40 17.702.644,87 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 728.000,00 485.581,84 242.418,16 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 25.616.820,27 7.671.757,24 17.945.063,03 

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I) 25.616.820,27 7.671.757,24 17.945.063,03 

  <(d - a)> <(e - b)> <(f - c)> 

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA  LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

Notas: 

1 < Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III> 

2 Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas 

executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 

 

CURSO DE CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE URUCURITUBA/AM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCURITUBA, Estado do Amazonas, por meio do Gabinete do Prefeito, no uso de suas atribuições 

legais, TORNA PÚBLICA A CONVOCAÇÃO dos 62 (sessenta e dois) servidores públicos integrantes do Quadro da Guarda Civil 

Municipal de Urucurituba/AM, constantes da relação nominal anexa, para participarem do Curso de Capacitação e Aperfeiçoamento da 

Guarda Civil Municipal. 

O curso será promovido pela Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM, em parceria com o Instituto Integrado de Ensino de Segurança Pública 

do Amazonas – IESP, e será realizado na modalidade presencial, com carga horária total de 364 (trezentas e sessenta e quatro) horas, no 

período de 13 de outubro de 2026 a 23 de dezembro de 2026. 

A capacitação tem por finalidade promover a qualificação, atualização, aperfeiçoamento técnico e profissional dos integrantes da Guarda Civil 

Municipal, contribuindo para o aprimoramento das atividades de segurança pública municipal e para o adequado desempenho das atribuições 

institucionais da Guarda Civil Municipal de Urucurituba. 

A presente convocação fundamenta-se no art. 144, § 8º, da Constituição Federal de 1988, na Lei Federal nº 13.022/2014 – Estatuto Geral das 

Guardas Municipais, e na Lei Municipal nº 003-A/2017, que institui a Guarda Civil Municipal de Urucurituba, normas que estabelecem diretrizes 

relacionadas à organização, formação, capacitação e aperfeiçoamento dos integrantes das Guardas Municipais. 

1. DA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os 62 (sessenta e dois) servidores públicos integrantes do Quadro da Guarda Civil Municipal de Urucurituba/AM, 

relacionados no Anexo Único deste Aviso, para participação no Curso de Capacitação e Aperfeiçoamento. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 
Os servidores convocados deverão participar do curso durante todo o período de sua realização, observando rigorosamente a programação, horários, 

frequência e demais orientações estabelecidas pela coordenação do curso e pelas instituições responsáveis pela capacitação. 

3. DO PERÍODO E CARGA HORÁRIA 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                94 

 

Período: 13 de outubro de 2026 a 23 de dezembro de 2026. 

Modalidade: Presencial. 

Carga horária: 364 (trezentas e sessenta e quatro) horas. 

Instituição parceira: Instituto Integrado de Ensino de Segurança Pública do Amazonas – IESP. 

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Os casos omissos e as situações não previstas neste Aviso serão dirimidos pela Administração Municipal, em conjunto com a coordenação 

responsável pelo curso, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

A relação nominal dos 62 (sessenta e dois) servidores convocados integra o presente Aviso como Anexo Único. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

  

ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES CONVOCADOS 

Curso de Capacitação e Aperfeiçoamento da Guarda Civil Municipal de Urucurituba/AM 
  
N° MAT NOME SERVIDOR CPF DATA DE NASCIMENTO 

1 11113 ALEUSON DA SILVA PEREIRA 003981962-06 30/07/1987 

2 12785 ALEXANDER TEIXEIRA DE SOUZA 067051052-16 13/12/2005 

3 11092 ALISON SOUZA ANDRADE 026216132-05 30/12/1994 

4 11149 ANDERSON BRASIL DA CUNHA 018722432-31 02/12/1992 

5 11126 ANDRE FELIPE VIDINHO VIEIRA 058151602-88 13/08/2003 

6 11112 BEBETO RAMOS AMAZONAS 948334942-72 01/02/1986 

7 11101 DANIELE ROCHA DE ANDRADE 016720262-61 11/04/1994 

8 11085 DENIVAL AMAZONAS BELEM 600812362-04 05/02/1977 

9 11136 DIEGO RODRIGUES BARARA JUNIOR 012607062-04 27/05/1990 

10 11093 DOUGLAS SOUZA DE ALMEIDA 038072592-44 29/04/1997 

11 1927 EDELSON SANTOS COELHO 683521742-15 16/12/1979 

12 11121 EDEN DE JESUS GONÇALVES AMORIN PEREIRA 013919932-25 28/07/1992 

13 11103 EDINALDO ROBERTO MARTINS 030855272-57 22/05/1993 

14 11158 EDYANA RAMOS FALCAO 019905552-17 13/05/1993 

15 11115 ELIAKIM NASCIMENTO BENTES 010409762-04 29/10/1989 

16 11108 ELIANE GAMA DA SILVA 032576542-19 11/12/1996 

17 11167 EMERSON SERRÃO DOS SANTOS 029267402-39 02/06/1999 

18 2364 ERIVALDO DA COSTA ROLIM 798592912-68 14/10/1984 

19 11095 EVERTON PEREIRA DE JESUS 007853952-88 10/06/1989 

20 11177 FABIANO DA SILVA FREITAS 883956502-72 29/05/1988 

21 11106 FRANCISCO GERALDO DE OLIVEIRA MIRANDA 343252712-87 07/02/1970 

22 11127 FRANCISCO JOSÉ CHAGAS DE AMORIN 029453442-38 11/10/1995 

23 11125 FRANCIVAN TAVARES SOUZA 044208912-03 13/09/2001 

24 11144 GABRIEL DOS SANTOS MARTINS 027276312-86 21/02/1996 

25 11189 GLEICE MENDONÇA MENDES 033077922-29 28/05/1997 

26 11172 IANNAIRA PEREIRA VIANA 052775912-06 07/05/2002 

27 11175 IRANILDO GUIMARÃES SOARES 021757282-00 01/08/1995 

28 6547 IRLEM NEVES LIRA 021862372-02 22/02/1995 

29 8039 JAMIRES SANTAREM COSTA 015717352-67 26/04/1992 

30 11328 JANDERSON ABREU DA SILVA 815486562-91 30/09/1983 

31 11181 JANDERSON DINIZ DE SOUZA 035380622-69 01/12/2000 

32 11140 JESSE DA SILVA ROCHA 020042772-54 31/08/1994 

33 11142 JHONATHAN LOPES LEITE 945485012-15 11/05/1988 

34 1983 JOÃO BATISTA DE CASTRO DE ALMEIDA 346527442-34 21/11/1970 

35 1984 JOÃO SIDNEY BARRETO DA SILVA 910728162-53 21/10/1982 

36 11123 JOAQUIM DOS SANTOS MENDONÇA FILHO 001493442-17 03/02/1987 

37 11197 JOCINEI JOSÉ FERNANDES DE CASTRO JUNIOR 012778252-46 31/10/1990 

38 11114 JOHNATHAN HUGO CORREA DE CASTRO 023642882-90 18/03/1994 

39 11174 JOSÉ ADSON DE SOUZA SEIXAS 522972682-20 10/10/1981 

40 10999 JUNIOR DOS SANTOS CRUZ 884830292-00 21/08/1984 

41 11516 KAREN SOARES VASCONCELOS 078136642-99 11/09/2009 

42 11100 KEITIANE SANTANA COSTA 035108602-17 16/04/1996 

43 11188 KELVIN DOS SANTOS ANDRADE 048645412-64 12/02/2001 

44 10989 KEZIA KELLEM FERNANDES VIEIRA 912362822-72 02/10/1986 

45 11107 LEEONAI CARNEIRO DE FIGUEIREDO 021258952-00 30/06/1992 

46 11111 LEONARDO MORAES DA CRUZ 016344002-67 02/12/1993 

47 11105 LEONARDO OLIVEIRA MENDES 033181222-38 28/11/1996 

48 11124 LUCAS CARVALHO DE OLIVEIRA 006769132-37 20/10/1994 

49 11129 MADSON WILLIAN ALMEIDA LHIPS 701299342-16 16/11/1999 

50 11116 MANOEL OTAVIO DA SILVA CORREA 012020982-90 26/11/1991 

51 11122 MARCOS ANTONIO BATISTA LIMA 846398302-20 03/09/1985 

52 11099 MARCOS BATISTA AMAZONAS 028549462-78 12/01/2000 

53 582 MARIA DO ROSARIO PEREIRA GABINO 345703142-87 07/10/1965 

54 11097 MARIA LINA FRÕES PARA 990294992-49 05/06/1988 

55 11090 MATHEUS BENTES ALVES 037020442-56 19/04/1997 

56 11118 NANNE KELLY LIBÓRIO DA SILVA 903039112-04 27/09/1986 

57 11497 PAULO BATISTA VIANA 784626902-00 14/05/1982 

58 11130 RANULFO DA SILVA DE BENEDITO JUNIOR 026193142-32 23/05/1998 

59 11089 RAYLESON FERNANDES TEIXEIRA 055281592-65 15/08/2003 

60 10996 ROBERT MOTA BARBOSA 028063222-35 14/05/1995 

61 11141 WILLIAN DA FONSECA BENTES 997138882-00 03/10/1987 

62 11147 YURI MARCOS SOARES DO NASCIMENTO 049134202-08 02/04/1998 

 

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 583, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB.  

 

Estado do Amazonas 

Prefeitura Municipal de Barreirinha 

PORTARIA Nº 583, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES Prefeito Municipal de Barreirinha, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais legislações vigentes, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 383, de 18 de junho de 2025, que autoriza o reajuste dos vencimentos dos servidores públicos municipais efetivos 

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição do poder aquisitivo dos servidores públicos municipais e conforme o índice oficial do IPCA e o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, Lei 

Complementar nº 101/2000(Lei da Responsabilidade Fiscal) e demais legislações vigentes, conforme o Decreto nº 170/2026, com matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 07/05/2025, Edição 4100, Código Identificador:998CDIFD 

CONSIDERANDO o anexo I (DEMOSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL) e o anexo II ( REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNUICÍPIO 

DE BARREURINHA VINCULADOS A PREFEITURA DE BARREIRINHA - ANO 2026) 

R E S O L V E: 
I - REAJUSTAR o valor de 10% (dez por cento), sobre os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Titulares de cargos do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal, em consonância com a Lei 

nº 383/2025, produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, com pagamento realizado em fevereiro. 

II - Revogam – se as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 

III- Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 13 de março de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO a presente PORTARIA no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

PORTARIA Nº 583, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  
ANEXO I 

DEMONSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL 

Ord Nome Data de Admissão Cargo 

01 Edna da Silva Beltrão 01/07/2004 Assistente Social 

  

PORTARIA Nº 583, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  
ANEXO II 

REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICIPIO DE BARREIRINHA VINCULADOS À PREFEITURA- LEI MUNICIPAL Nº. 383, DE JANEIRO DE 2025 

CARGOS 
QTD E DE 

SERVIDORE S 

SALÁRIO BASE 

ATÉ 31/12/2026 

PATRONAL 

ATÉ 31/12/2025 

DESEMBOLSO SALÁRIO 

BASE PATRONAL ATÉ 

31/05/2026 

DESEMBOLSO COM 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL E ATÉ 31/12/2026 

REAJUST 

E (%) 

SALÁRIO BASE 

ATUALIZADO (R$) 

AUMENTO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

PATRONAL NOVO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

DESEMBOLS O COM NOVO 

SALÁRIOS BASE COM PATRONAL - 

(SEM AS VANTAGENS PESSOAIS) 

DESEMBOLSO COM NOVOS 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL AS VANTAGENS 

IMPACTO 

FINANCEIRO 

Agente Social 6 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 9.826,81   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 10.809,49   R$ 982,68 

Assistente Social 1 R$ 3.464,11 R$ 1.373,52 R$ 4.837,63   10% R$ 3.810,52 R$ 346,41 R$ 1.510,87 R$ 5.321,39   R$ 483,76 

Aux. 

Administrativo 
20 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 19.600,19   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 21.560,21   R$ 1.960,02 

Aux. De 

Contabilidade 
2 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.935,40   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 4.328,94   R$ 393,54 

Aux. 

Enfermagem 
6 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 7.416,47   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 8.158,11   R$ 741,65 

Aux. Patologia 1 R$ 2.197,87 R$ 871,46 R$ 3.069,33   10% R$ 2.417,66 R$ 219,79 R$ 958,60 R$ 3.376,26   R$ 306,93 

Digitador 9 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 13.286,11   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 14.614,72   R$ 1.328,61 

Eletricista 1 R$ 1.669,80 R$ 662,08 R$ 2.331,88   10% R$ 1.836,78 R$ 166,98 R$ 728,28 R$ 2.565,06   R$ 233,19 
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Fiscal de 

Posturas 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Fiscal de 

Tributos 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Motorista de 

autos 
4 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 5.675,93   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 6.243,53   R$ 567,59 

Motorista 

Regional 
7 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 6.905,65   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 7.596,22   R$ 690,57 

Odontotólogo 0 R$ 4.400,00 R$ 1.744,60 R$ 4.400,00   10% R$ 4.840,00 R$ 440,00 R$ 1.919,06 R$ 4.840,00   R$ 440,00 

Op. Máq. Pesada 1 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.065,14   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 3.371,65   R$ 306,51 

Pedreiro 1 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 2.554,30   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 2.809,73   R$ 255,43 

Pinto de Parede 2 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 3.279,52   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 3.607,47   R$ 327,95 

Téc. Agrícola 7 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 10.979,91   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 12.077,90   R$ 1.097,99 

Téc. 

Contabilidade 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. Em 

Patologia 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. 

Enfermagem 
0 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 2.908,20   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 3.199,02   R$ 290,82 

TOTAL                       R$ 12.954,25 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:886A211D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 584, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB.  

 

Estado do Amazonas 

Prefeitura Municipal de Barreirinha 

PORTARIA Nº 584, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES Prefeito Municipal de Barreirinha, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais legislações vigentes, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 383, de 18 de junho de 2025, que autoriza o reajuste dos vencimentos dos servidores públicos municipais efetivos 

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição do poder aquisitivo dos servidores públicos municipais e conforme o índice oficial do IPCA e o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, Lei 

Complementar nº 101/2000(Lei da Responsabilidade Fiscal) e demais legislações vigentes, conforme o Decreto nº 170/2026, com matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 07/05/2025, Edição 4100, Código Identificador:998CDIFD CONSIDERANDO o anexo I (DEMOSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL) e o anexo II 

(REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNUICÍPIO DE BARREURINHA VINCULADOS A PREFEITURA DE BARREIRINHA - ANO 2026) 

R E S O L V E: 
I - REAJUSTAR o valor de 10% (dez por cento), sobre os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Titulares de cargos do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal nomeado pelo Decreto nº 

039/2003, em consonância com a Lei nº 383/2025, produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, com pagamento realizado em fevereiro. 

II - Revogam – se as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 

III- Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 13 de março de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO a presente PORTARIA no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

PORTARIA Nº 584, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  
ANEXO I 

DEMONSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL 

Ord Nome Data de Admissão Cargo 

01 Egivalson Marinho Beltrão 01/08/2003 Fiscal de Postura 
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PORTARIA Nº 584, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  
ANEXO II 

REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICIPIO DE BARREIRINHA VINCULADOS À PREFEITURA- LEI MUNICIPAL Nº. 383, DE JANEIRO DE 2025 

CARGOS 
QTD E DE 

SERVIDORE S 

SALÁRIO 

BASE ATÉ 

31/12/2026 

PATRONAL 

ATÉ 31/12/2025 

DESEMBOLSO SALÁRIO BASE 

+ SALÁRIOS BASE PATRONAL 

ATÉ 31/05/2026 

DESEMBOLSO COM 

COM PATRONAL E ATÉ 

31/12/2026 

REAJUST 

BASE E (%) 

SALÁRIO 

ATUALIZADO 

(R$) 

AUMENTO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

PATRONAL NOVO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

DESEMBOLS O COM NOVO 

SALÁRIOS BASE COM PATRONAL - 

(SEM AS VANTAGENS PESSOAIS) 

DESEMBOLSO COM NOVOS 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL AS VANTAGENS 

IMPACTO 

FINANCEIRO 

Agente Social 6 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 9.826,81   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 10.809,49   R$ 982,68 

Assistente Social 1 R$ 3.464,11 R$ 1.373,52 R$ 4.837,63   10% R$ 3.810,52 R$ 346,41 R$ 1.510,87 R$ 5.321,39   R$ 483,76 

Aux. 

Administrativo 
20 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 19.600,19   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 21.560,21   R$ 1.960,02 

Aux. De 

Contabilidade 
2 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.935,40   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 4.328,94   R$ 393,54 

Aux. 

Enfermagem 
6 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 7.416,47   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 8.158,11   R$ 741,65 

Aux. Patologia 1 R$ 2.197,87 R$ 871,46 R$ 3.069,33   10% R$ 2.417,66 R$ 219,79 R$ 958,60 R$ 3.376,26   R$ 306,93 

Digitador 9 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 13.286,11   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 14.614,72   R$ 1.328,61 

Eletricista 1 R$ 1.669,80 R$ 662,08 R$ 2.331,88   10% R$ 1.836,78 R$ 166,98 R$ 728,28 R$ 2.565,06   R$ 233,19 

Fiscal de 

Posturas 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Fiscal de 

Tributos 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Motorista de 

autos 
4 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 5.675,93   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 6.243,53   R$ 567,59 

Motorista 

Regional 
7 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 6.905,65   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 7.596,22   R$ 690,57 

Odontotólogo 0 R$ 4.400,00 R$ 1.744,60 R$ 4.400,00   10% R$ 4.840,00 R$ 440,00 R$ 1.919,06 R$ 4.840,00   R$ 440,00 

Op. Máq. Pesada 1 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.065,14   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 3.371,65   R$ 306,51 

Pedreiro 1 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 2.554,30   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 2.809,73   R$ 255,43 

Pinto de Parede 2 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 3.279,52   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 3.607,47   R$ 327,95 

Téc. Agrícola 7 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 10.979,91   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 12.077,90   R$ 1.097,99 

Téc. 

Contabilidade 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. Em 

Patologia 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. 

Enfermagem 
0 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 2.908,20   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 3.199,02   R$ 290,82 

TOTAL                       R$ 12.954,25 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:FC94C8BB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 585, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB 

 

Estado do Amazonas 

Prefeitura Municipal de Barreirinha 

PORTARIA Nº 585, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES Prefeito Municipal de Barreirinha, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais legislações vigentes, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 383, de 18 de junho de 2025, que autoriza o reajuste dos vencimentos dos servidores públicos municipais efetivos 

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição do poder aquisitivo dos servidores públicos municipais e conforme o índice oficial do IPCA e o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, Lei 

Complementar nº 101/2000(Lei da Responsabilidade Fiscal) e demais legislações vigentes, conforme o Decreto nº 170/2026, com matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 07/05/2025, Edição 4100, Código Identificador:998CDIFD 

CONSIDERANDO o anexo I (DEMOSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL) e o anexo II ( REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNUICÍPIO 

DE BARREURINHA VINCULADOS A PREFEITURA DE BARREIRINHA - ANO 2026) 

R E S O L V E: 
I - REAJUSTAR o valor de 10% (dez por cento), sobre os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Titulares de cargos do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal nomeada pelo Decreto nº 

059/2003, em consonância com a Lei nº 383/2025, produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, com pagamento realizado em fevereiro. 
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II - Revogam – se as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 

III- Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 13 de março de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO a presente PORTARIA no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  
PORTARIA Nº 585, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 

ANEXO I 

DEMONSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL 

Ord Nome Data de Admissão Cargo 

01 Eliana de Souza Pinto 01/12/2003 Aux. Enfermagem 

  
PORTARIA Nº 585, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 

ANEXO II 

REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICIPIO DE BARREIRINHA VINCULADOS À PREFEITURA- LEI MUNICIPAL Nº. 383, DE JANEIRO DE 2025 

CARGOS 
QTD E DE 

SERVIDORE S 

SALÁRIO 

BASE ATÉ 

31/12/2026 

PATRONAL 

ATÉ 31/12/2025 

DESEMBOLSO SALÁRIO 

BASE + PATRONAL ATÉ 

31/05/2026 

DESEMBOLSO COM 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL E ATÉ 31/12/2026 

REAJUST 

E (%) 

SALÁRIO BASE 

ATUALIZADO (R$) 

AUMENTO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

PATRONAL NOVO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

DESEMBOLS O COM NOVO 

SALÁRIOS BASE COM PATRONAL - 

(SEM AS VANTAGENS PESSOAIS) 

DESEMBOLSO COM NOVOS 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL AS VANTAGENS 

IMPACTO 

FINANCEIRO 

Agente Social 6 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 9.826,81   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 10.809,49   R$ 982,68 

Assistente Social 1 R$ 3.464,11 R$ 1.373,52 R$ 4.837,63   10% R$ 3.810,52 R$ 346,41 R$ 1.510,87 R$ 5.321,39   R$ 483,76 

Aux. 

Administrativo 
20 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 19.600,19   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 21.560,21   R$ 1.960,02 

Aux. De 

Contabilidade 
2 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.935,40   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 4.328,94   R$ 393,54 

Aux. 

Enfermagem 
6 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 7.416,47   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 8.158,11   R$ 741,65 

Aux. Patologia 1 R$ 2.197,87 R$ 871,46 R$ 3.069,33   10% R$ 2.417,66 R$ 219,79 R$ 958,60 R$ 3.376,26   R$ 306,93 

Digitador 9 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 13.286,11   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 14.614,72   R$ 1.328,61 

Eletricista 1 R$ 1.669,80 R$ 662,08 R$ 2.331,88   10% R$ 1.836,78 R$ 166,98 R$ 728,28 R$ 2.565,06   R$ 233,19 

Fiscal de 

Posturas 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Fiscal de 

Tributos 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Motorista de 

autos 
4 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 5.675,93   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 6.243,53   R$ 567,59 

Motorista 

Regional 
7 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 6.905,65   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 7.596,22   R$ 690,57 

Odontotólogo 0 R$ 4.400,00 R$ 1.744,60 R$ 4.400,00   10% R$ 4.840,00 R$ 440,00 R$ 1.919,06 R$ 4.840,00   R$ 440,00 

Op. Máq. Pesada 1 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.065,14   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 3.371,65   R$ 306,51 

Pedreiro 1 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 2.554,30   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 2.809,73   R$ 255,43 

Pinto de Parede 2 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 3.279,52   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 3.607,47   R$ 327,95 

Téc. Agrícola 7 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 10.979,91   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 12.077,90   R$ 1.097,99 

Téc. 

Contabilidade 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. Em 

Patologia 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. 

Enfermagem 
0 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 2.908,20   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 3.199,02   R$ 290,82 

TOTAL                       R$ 12.954,25 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:8F241D88 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 586, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB.  
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Estado do Amazonas 

Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº 586, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES Prefeito Municipal de Barreirinha, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais legislações vigentes, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 383, de 18 de junho de 2025, que autoriza o reajuste dos vencimentos dos servidores públicos municipais efetivos 

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição do poder aquisitivo dos servidores públicos municipais e conforme o índice oficial do IPCA e o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, Lei 

Complementar nº 101/2000(Lei da Responsabilidade Fiscal) e demais legislações vigentes, conforme o Decreto nº 170/2026, com matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 07/05/2025, Edição 4100, Código Identificador:998CDIFD 

  

CONSIDERANDO o anexo I (DEMOSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL) e o anexo II (REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNUICÍPIO 

DE BARREURINHA VINCULADOS A PREFEITURA DE BARREIRINHA - ANO 2026) 

  

R E S O L V E: 
  

I - REAJUSTAR o valor de 10% (dez por cento), sobre os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Titulares de cargos do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal nomeado pelo Decreto nº 

005/2004, em consonância com a Lei nº 383/2025, produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026, com pagamento realizado em fevereiro. 

II - Revogam – se as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 

  

III- Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 13 de março de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal  

_____ 

PUBLICADO a presente PORTARIA no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

PORTARIA Nº 586, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  

ANEXO I 
  

DEMONSTRATIVO POR CATEGORIA NOMINAL E CATEGORIA PROFISSIONAL 
  
Ord Nome Data de Admissão Cargo 

01 Ridson dos Santos Barbosa 02/02/2004 Fiscal de Tributos 

  

PORTARIA Nº 586, DE 13 DE MARÇO DE 2026 - GPMB. 
  
ANEXO II 

REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICIPIO DE BARREIRINHA VINCULADOS À PREFEITURA- LEI MUNICIPAL Nº. 383, DE JANEIRO DE 2025 

CARGOS 
QTD E DE 

SERVIDORE S 

SALÁRIO BASE 

ATÉ 31/12/2026 

PATRONAL 

ATÉ 31/12/2025 

DESEMBOLSO SALÁRIO 

BASE PATRONAL ATÉ 

31/05/2026 

DESEMBOLSO COM 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL E ATÉ 31/12/2026 

REAJUST 

BASE E (%) 

SALÁRIO 

ATUALIZADO 

(R$) 

AUMENTO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

PATRONAL NOVO 

SALÁRIO BASE 

(R$) 

DESEMBOLS O COM NOVO 

SALÁRIOS BASE COM PATRONAL - 

(SEM AS VANTAGENS PESSOAIS) 

DESEMBOLSO COM NOVOS 

SALÁRIOS BASE COM 

PATRONAL AS VANTAGENS 

IMPACTO 

FINANCEIRO 

Agente Social 6 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 9.826,81   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 10.809,49   R$ 982,68 

Assistente Social 1 R$ 3.464,11 R$ 1.373,52 R$ 4.837,63   10% R$ 3.810,52 R$ 346,41 R$ 1.510,87 R$ 5.321,39   R$ 483,76 

Aux. 

Administrativo 
20 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 19.600,19   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 21.560,21   R$ 1.960,02 

Aux. De 

Contabilidade 
2 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.935,40   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 4.328,94   R$ 393,54 

Aux. 

Enfermagem 
6 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 7.416,47   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 8.158,11   R$ 741,65 
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Aux. Patologia 1 R$ 2.197,87 R$ 871,46 R$ 3.069,33   10% R$ 2.417,66 R$ 219,79 R$ 958,60 R$ 3.376,26   R$ 306,93 

Digitador 9 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 13.286,11   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 14.614,72   R$ 1.328,61 

Eletricista 1 R$ 1.669,80 R$ 662,08 R$ 2.331,88   10% R$ 1.836,78 R$ 166,98 R$ 728,28 R$ 2.565,06   R$ 233,19 

Fiscal de 

Posturas 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Fiscal de 

Tributos 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Motorista de 

autos 
4 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 5.675,93   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 6.243,53   R$ 567,59 

Motorista 

Regional 
7 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 6.905,65   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 7.596,22   R$ 690,57 

Odontotólogo 0 R$ 4.400,00 R$ 1.744,60 R$ 4.400,00   10% R$ 4.840,00 R$ 440,00 R$ 1.919,06 R$ 4.840,00   R$ 440,00 

Op. Máq. Pesada 1 R$ 2.194,87 R$ 870,27 R$ 3.065,14   10% R$ 2.414,36 R$ 219,49 R$ 957,29 R$ 3.371,65   R$ 306,51 

Pedreiro 1 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 2.554,30   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 2.809,73   R$ 255,43 

Pinto de Parede 2 R$ 1.829,07 R$ 725,23 R$ 3.279,52   10% R$ 2.011,98 R$ 182,91 R$ 797,75 R$ 3.607,47   R$ 327,95 

Téc. Agrícola 7 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 10.979,91   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 12.077,90   R$ 1.097,99 

Téc. 

Contabilidade 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. Em 

Patologia 
3 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 6.367,50   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 7.004,25   R$ 636,75 

Téc. 

Enfermagem 
0 R$ 2.908,20 R$ 1.153,10 R$ 2.908,20   10% R$ 3.199,02 R$ 290,82 R$ 1.268,41 R$ 3.199,02   R$ 290,82 

TOTAL                       R$ 12.954,25 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:5D3541D0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RGF-ANEXO 01 | TABELA 1.0 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

 

Relatório de Gestão Fiscal Simplificado 

Prefeitura Municipal de Canutama - AM (Poder Executivo) 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 1º semestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
  

  

Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS   

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses) - - - - - - - - - - - - - - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.361.951,48 3.838.748,28 4.090.533,52 4.721.092,76 4.093.963,16 6.124.112,11 3.120.665,78 3.178.507,05 4.070.479,57 4.308.306,55 4.197.400,89 4.592.980,50 50.698.741,65   

Pessoal Ativo 4.211.753,11 3.688.549,91 3.940.335,15 4.565.960,89 3.933.958,31 5.887.293,91 2.955.134,98 3.011.280,41 3.901.107,64 4.136.643,78 4.025.738,12 4.421.317,73 48.679.073,94   

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 3.783.391,79 3.559.640,11 3.812.688,97 3.680.002,04 3.657.630,34 5.777.279,06 2.822.630,28 2.921.587,86 3.798.572,38 3.600.937,99 3.978.542,05 3.990.806,83 45.383.709,70   

Obrigações Patronais 428.361,32 128.909,80 127.646,18 885.958,85 276.327,97 110.014,85 132.504,70 89.692,55 102.535,26 535.705,79 47.196,07 430.510,90 3.295.364,24   

Pessoal Inativo e Pensionistas 150.198,37 150.198,37 150.198,37 155.131,87 160.004,85 236.818,20 165.530,80 167.226,64 169.371,93 171.662,77 171.662,77 171.662,77 2.019.667,71   

Aposentadorias, Reserva e Reformas 76.054,35 76.054,35 76.054,35 79.090,35 79.090,35 155.903,70 81.803,77 81.803,77 81.803,77 81.803,77 81.803,77 81.803,77 1.033.070,07   

Pensões 74.144,02 74.144,02 74.144,02 76.041,52 80.914,50 80.914,50 83.727,03 85.422,87 87.568,16 89.859,00 89.859,00 89.859,00 986.597,64   

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 

ou de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 
                            

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente                             
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DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 496.226,24 283.832,37 408.460,76 402.196,83 416.821,45 703.090,08 219.072,07 236.047,30 227.243,99 176.019,90 246.562,42 91.882,08 3.907.455,49   

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                             

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração                             

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da 

Apuração 
                            

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 150.198,37 150.198,37 150.198,37 155.131,87 160.004,85 236.818,20             1.002.550,03   

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com 

Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 
135.184,00 133.634,00 57.684,00 133.634,00 154.944,00 261.595,35 130.534,00 146.480,28 137.676,97 137.732,14 61.598,00   1.490.696,74   

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 

Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) 
210.843,87   200.578,39 113.430,96 101.872,60 204.676,53 88.538,07 89.567,02 89.567,02 38.287,76 184.964,42 91.882,08 1.414.208,72   

Outras Deduções Constitucionais ou Legais                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.865.725,24 3.554.915,91 3.682.072,76 4.318.895,93 3.677.141,71 5.421.022,03 2.901.593,71 2.942.459,75 3.843.235,58 4.132.286,65 3.950.838,47 4.501.098,42 46.791.286,16   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

Valor % sobre a RCL Ajustada 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal - - 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 101.826.738,66   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 5.700.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 4.450.110,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 1.192.236,60   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais     

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 90.484.392,06   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (IIIa + IIIb) 46.791.286,16 51,71 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 48.861.571,71 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 46.418.493,12 51,30 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 43.975.414,54 48,60 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte 

No Quadrimestre/Semestre Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte 

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c) = (b-a) Redutor Mínimo de 1/3 do Excedente (d) = (1/3*c) Limite (e) = (b-d) % DTP (f) Redutor Residual (g) = (f-a) Limite (h) = (a) % DTP (i) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) 
Percentual 

Percentual 

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) - 

Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20)   

DTP em 2021 (X) (%)   

Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%)   

Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%)   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
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Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) 
Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) - - - - - - - - - - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (V) 
                      

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)                       

% DTP (VI / V)                       

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)                       

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.3 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 

  

  

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Cálculo da Dívida Consolidada Líquida 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre 

Dívida Consolidada - - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 3.708.640,92 3.259.224,08   

Dívida Mobiliária   0,00   

Dívida Contratual 3.708.640,92 3.259.224,08   

Empréstimos   0,00   

Internos       

Externos       

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios   0,00   

Financiamentos   2.469.717,21   

Internos   2.469.717,21   

Externos       

Parcelamento e Renegociação de Dívidas 3.708.640,92 789.506,87   

De Tributos       

De Contribuições Previdenciárias 1.006.456,11 789.506,87   

De Demais Contribuições Sociais       

Do FGTS       

Com Instituição Não Financeira 2.702.184,81     

Demais Dívidas Contratuais   0,00   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) Vencidos e Não Pagos   0,00   

Outras Dívidas   0,00   

DEDUÇÕES (II) 2.306.176,48 7.397.576,99   
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Disponibilidade de Caixa 2.306.176,48 7.397.576,99   

Disponibilidade de Caixa Bruta 20.609.601,93 24.410.205,10   

(-) Restos a Pagar Processados 2.790.219,19 921.086,48   

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 15.513.206,26 16.091.541,63   

Demais Haveres Financeiros   0,00   

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 1.402.464,44 -4.138.352,91   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 92.783.503,96 101.826.738,66   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 3.700.000,00 5.700.000,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 89.083.503,96 96.126.738,66   

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 4,16 3,39   

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) 1,57 -4,31   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 106.900.204,75 115.352.086,39   

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 96.210.184,28 103.816.877,75   

Outros Valores Não Integrantes da DC - - - 

Precatórios Anteriores a 05/05/2000   0,00   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 220.475,47 1.018.160,52   

Passivo Atuarial       

RP Não-Processados 355.104,54     

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO       

Dívida Contratual de PPP       

Apropriação de Depósitos Judiciais       

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.3 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.4 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 
  

  

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada 

Líquida 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DCL 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte Exercício do Terceiro Período Seguinte 

Quadrimestre/Semestre em que Excedeu o Limite Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte Terceiro Período Seguinte 

Limite Máximo 

(a) 
% DCL (b) 

% Excedente (c) = (b - 

a) 

Redutor Mínimo de 25% do Excedente (d) = 

(0,25*c) 

Limite (e) = (b - 

d) 
% DCL (f) 

Redutor Residual (g) = (f 

- a) 

Limite (h) = 

(e) 
% DCL (i) 

Redutor Residual (j) = (i 

- a) 

Limite (k) = 

(a) 
% DCL (l) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada 

Líquida 
- - - - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                         

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.4 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.1 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores - Municípios Semestral 

  

  

Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

Saldos das Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre 

Garantias Concedidas - - - 

Garantias Concedidas - - - 

AOS ESTADOS (I)       

Em Operações de Crédito Externas       

Em Operações de Crédito Internas       
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AOS MUNICÍPIOS (II)       

Em Operações de Crédito Externas       

Em Operações de Crédito Internas       

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)       

Em Operações de Crédito Externas       

Em Operações de Crédito Internas       

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)       

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 92.783.503,96 101.826.738,66   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (VII) 3.700.000,00 5.700.000,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - 

VII) 
89.083.503,96 96.126.738,66   

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)   0,00   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 19.598.370,87 21.147.882,51   

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 17.638.533,78 19.033.094,26   

Contragarantias Recebidas - - - 

Contragarantias Recebidas - - - 

DOS ESTADOS (IX)       

Em Garantia às Operações de Crédito Externas       

Em Garantia às Operações de Crédito Internas       

DOS MUNICÍPIOS (X)       

Em Garantia às Operações de Crédito Externas       

Em Garantia às Operações de Crédito Internas       

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)       

Em Garantia às Operações de Crédito Externas       

Em Garantia às Operações de Crédito Internas       

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)       

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)       

  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.1 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores - Municípios Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

  

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Semestre de Referência Até o Semestre de Referência (a) 

Operações de Crédito - - 

Mobiliária     

Interna     

Externa     

Contratual     

Interna     

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa     

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III)     
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RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

Apuração do Cumprimento dos Limites 
Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Apuração do Cumprimento dos Limites - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 101.826.738,66   

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 5.700.000,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 96.126.738,66   

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 15.380.278,19 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 13.842.250,37 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA   0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 6.728.871,71 7,00 

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

  

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Semestre de Referência Até o Semestre de Referência (a) 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada - - 

Parcelamentos de Dívidas     

Tributos     

Contribuições Previdenciárias     

FGTS     

Demais Contribuições Sociais     

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas     

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Receita Corrente Líquida 
Valor Até o Semestre 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA 

Receita Corrente Líquida - 

Receita Corrente Líquida 101.826.738,66 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 96.126.738,66 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 90.484.392,06 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Despesa com Pessoal 
Valor Realizado no Período 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa com Pessoal - - 

Despesa Total com Pessoal - DTP 46.791.286,16 51,71 

Limite Máximo (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 48.861.571,71 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único art. 22 da LRF) - <%> 46.418.493,12 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 43.975.414,54 48,60 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  
Dívida Consolidada Comparativo do Saldo da Dívida 
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VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Dívida Consolidada - - 

Dívida Consolidada Líquida -4.138.352,91 -4,31 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 115.352.086,39 120,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Garantias de Valores 
Comparativo do Saldo de Garantia 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Garantias de Valores - - 

Total das Garantias Concedidas   0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 21.147.882,51 22,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Operações de Crédito 
Valor Realizado no Período 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Operações de Crédito - - 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 15.380.278,19 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 6.728.871,71 7,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

  

Restos a Pagar 

Restos a Pagar e Disponibilidade de Caixa 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Restos a Pagar - - 

Valor Total     

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

Lista de Assinaturas 

  

Assinatura: 1 

  

Digitally signed by JOSE ROBERTO TORRES DE PONTES:40572919204 Date: 2026.09.23 18:32:30 BOT 

Reason: Perfil: Titular do Poder Executivo 

Location: Instituição: Prefeitura Municipal de Canutama - AM 

Assinatura: 2 

  

Assinatura: 3 

  

Assinatura: 4 

  

Assinatura: 5 

  

Assinatura: 6 
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As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF. 

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:D027FC1C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 1 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 96.803.090,00 96.803.090,00 20.304.633,94 20,98 100.279.656,59 103,59 -3.476.566,59 

RECEITAS CORRENTES 96.803.090,00 96.803.090,00 20.254.633,94 20,92 99.970.463,30 103,27 -3.167.373,30 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 23.937.400,00 23.937.400,00 6.727.574,99 28,10 40.596.435,49 169,59 -16.659.035,49 

Impostos 23.905.300,00 23.905.300,00 6.725.530,66 28,13 40.575.887,03 169,74 -16.670.587,03 

Taxas 32.100,00 32.100,00 2.044,33 6,37 20.548,46 64,01 11.551,54 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTRIBUIÇÕES 89.000,00 89.000,00 20.435,99 22,96 66.789,19 75,04 22.210,81 

Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 89.000,00 89.000,00 20.435,99 22,96 66.789,19 75,04 22.210,81 

RECEITA PATRIMONIAL 2.143.700,00 2.143.700,00 1.123.205,56 52,40 4.130.859,67 192,70 -1.987.159,67 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valores Mobiliários 2.143.700,00 2.143.700,00 1.123.205,56 52,40 4.130.859,67 192,70 -1.987.159,67 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 24.350,00 24.350,00 45.690,48 187,64 59.524,12 244,45 -35.174,12 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 24.350,00 24.350,00 45.690,48 187,64 59.524,12 244,45 -35.174,12 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 70.607.940,00 70.607.940,00 12.315.446,66 17,44 55.014.839,94 77,92 15.593.100,06 

Transferências da União e de suas Entidades 43.361.840,00 43.361.840,00 6.911.775,70 15,94 33.496.028,97 77,25 9.865.811,03 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 11.157.100,00 11.157.100,00 1.804.520,89 16,17 8.455.302,12 75,78 2.701.797,88 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 601.624,13 0,00 1.036.081,96 0,00 -1.036.081,96 

Transferências de Outras Instituições Públicas 16.089.000,00 16.089.000,00 2.997.525,94 18,63 12.027.426,89 74,76 4.061.573,11 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 700,00 700,00 22.280,26 .182,89 102.014,89 573,56 -101.314,89 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 700,00 700,00 22.280,26 .182,89 102.014,89 573,56 -101.314,89 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 50.000,00 0,00 309.193,29 0,00 -309.193,29 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 50.000,00 0,00 309.193,29 0,00 -309.193,29 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 259.193,29 0,00 -259.193,29 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 -50.000,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Tranferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 96.803.090,00 96.803.090,00 20.304.633,94 20,98 100.279.656,59 103,59 -3.476.566,59 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 96.803.090,00 96.803.090,00 20.304.633,94 20,98 100.279.656,59 103,59 -3.476.566,59 

DÉFICIT (VI)         0,00     

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 96.803.090,00 96.803.090,00 20.304.633,94 20,98 100.279.656,59 103,59 -3.476.566,59 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 17.391.630,37     17.391.630,37     

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00           

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais (CC 5.2.2.1.3.01.00)   17.391.630,37     17.391.630,37     

  
RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

  
RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1 

DESPESAS 
DOTACAO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (g) = (e-f) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (i) = (e-h) 
DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS² (k) BIMESTRE JAN A AGO (f) BIMESTRE JAN A AGO (h) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 
96.803.090,00 149.646.791,77 21.506.714,06 96.990.698,80 52.656.092,97 24.476.599,36 76.425.980,36 73.220.811,41 73.875.132,99 0,00 

DESPESAS CORRENTES 81.086.597,00 122.600.599,70 19.697.079,10 89.318.941,56 33.281.658,14 22.094.052,97 71.254.480,77 51.346.118,93 69.447.195,13 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 44.408.490,00 52.653.000,60 9.920.148,05 36.245.849,05 16.407.151,55 9.854.898,04 31.780.704,30 20.872.296,30 31.780.704,30 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 800.000,00 1.050.000,00 173.587,55 696.196,38 353.803,62 173.587,55 696.196,38 353.803,62 696.196,38 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 35.878.107,00 68.897.599,10 9.603.343,50 52.376.896,13 16.520.702,97 12.065.567,38 38.777.580,09 30.120.019,01 36.970.294,45 0,00 

Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 35.878.107,00 68.897.599,10 9.603.343,50 52.376.896,13 16.520.702,97 12.065.567,38 38.777.580,09 30.120.019,01 36.970.294,45 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 11.383.022,00 25.616.820,27 1.809.634,96 7.671.757,24 17.945.063,03 2.382.546,39 5.171.499,59 20.445.320,68 4.427.937,86 0,00 
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INVESTIMENTOS 10.883.022,00 24.888.820,27 1.688.239,50 7.186.175,40 17.702.644,87 2.261.150,93 4.685.917,75 20.202.902,52 3.942.356,02 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 500.000,00 728.000,00 121.395,46 485.581,84 242.418,16 121.395,46 485.581,84 242.418,16 485.581,84 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.333.471,00 1.429.371,80 0,00 0,00 1.429.371,80 0,00 0,00 1.429.371,80 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = 

(VIII + IX) 
96.803.090,00 149.646.791,77 21.506.714,06 96.990.698,80 52.656.092,97 24.476.599,36 76.425.980,36 73.220.811,41 73.875.132,99 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / 

REFINANCIAMENTO (XI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + 

XI) 
96.803.090,00 149.646.791,77 21.506.714,06 96.990.698,80 52.656.092,97 24.476.599,36 76.425.980,36 73.220.811,41 73.875.132,99 0,00 

SUPERÁVIT (XIII)       3.288.957,79     23.853.676,23   26.404.523,60   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = 

(XII + XIII) 
96.803.090,00 149.646.791,77 21.506.714,06 100.279.656,59   24.476.599,36 100.279.656,59   100.279.656,59 0,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00     0,00     0,00     
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 12 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 23.905.300,00 23.905.300,00 40.575.887,03 169,74 

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 11.500,00 11.500,00 5.363,62 46,64 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 3.800,00 3.800,00 3.648,03 96,00 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 22.600.000,00 22.600.000,00 39.466.642,88 174,63 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 1.290.000,00 1.290.000,00 1.100.232,50 85,29 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 29.183.400,00 29.183.400,00 20.397.555,28 69,89 

Cota-Parte FPM 15.423.000,00 15.423.000,00 11.320.606,47 73,40 

Cota-Parte ITR 11.400,00 11.400,00 4.607,74 40,42 

Cota-Parte IPVA 160.600,00 160.600,00 50.866,49 31,67 

Cota-Parte ICMS 13.550.200,00 13.550.200,00 8.999.785,52 66,42 

Cota-Parte IPI-Exportação 38.200,00 38.200,00 21.689,06 56,78 

Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 53.088.700,00 53.088.700,00 60.973.442,31 114,85 

  

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) POR SUBFUNÇÃO E 

CATEGORIA ECONÔMICA 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) ATÉ BIMESTRE 

(d) 

% ( d/c ) x 

100 

ATÉ BIMESTRE 

(e) 

% ( e/c ) x 

100 

ATÉ BIMESTRE 

(f) 

% ( f/c ) x 

100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 4.021.815,00 8.004.321,40 7.008.835,35 87,56 5.101.161,98 63,73 4.876.132,78 60,92 0,00 
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Despesas Correntes 3.248.300,00 7.156.806,40 6.482.721,14 90,58 4.854.207,58 67,83 4.638.884,78 64,82 0,00 

Despesas de Capital 773.515,00 847.515,00 526.114,21 62,08 246.954,40 29,14 237.248,00 27,99 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 4.056.490,00 7.670.490,00 4.255.881,82 55,48 3.414.695,90 44,52 3.381.191,16 44,08 0,00 

Despesas Correntes 3.826.490,00 6.971.490,00 3.797.344,52 54,47 3.325.989,60 47,71 3.292.784,16 47,23 0,00 

Despesas de Capital 230.000,00 699.000,00 458.537,30 65,60 88.706,30 12,69 88.407,00 12,65 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 85.000,00 105.000,00 18.360,35 17,49 18.360,35 17,49 18.360,35 17,49 0,00 

Despesas Correntes 85.000,00 105.000,00 18.360,35 17,49 18.360,35 17,49 18.360,35 17,49 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 120.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 120.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 8.283.305,00 15.889.811,40 11.283.077,52 71,01 8.534.218,23 53,71 8.275.684,29 52,08 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS Despesas Empenhadas (d) Despesas Liquidadas (e) Despesas Pagas (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 11.283.077,52 8.534.218,23 8.275.684,29 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 11.283.077,52 8.534.218,23 8.275.684,29 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 0,00 9.146.016,35 0,00 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 2.137.061,17 -611.798,12 -870.332,06 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) -611.798,12     

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 18,50 14,00   

  

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

VINCULADOS CONFOME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no Exercicio 

atual) (h) 

Despesas Custeadas no Exercício de 

Referência Saldo Final (não aplicado) (l) = (h - 

(i ou j)) 
Empenhadas (i) Liquidadas (j) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2026 (saldo inicial = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 -611.798,12 

Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 -611.798,12 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO 

EMPENHO 

Valor Mínimo para 

aplicação em ASPS (m) 

Valor aplicado em 

ASPS no exercício (n) 

Valor aplicado além do limite 

mínimo (o) = (n - m), se < 0, então 

(o) = 0 

Total inscrito em RP 

no exercício (p) 

RPNP Inscritos Indevidamente no no Exercício 

sem Disponibilidade Financeira q = (XIVd) 

Valor inscrito em RP considerado no 

Limite (r) = (p - (o + q)) se < 0, então (r) 

= (0) 

Total de RP 

pagos (s) 

Total de RP 

a pagar (t) 

Total de RP 

cancelados ou 

prescritos (u) 

Diferença entre o valor aplicado além do 

limite e o total de RP cancelados (v) = ((o + 

q) - u)) 

Empenhos de 2026 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2025 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 e 

anteriores 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v") 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior) 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012) 0,00 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (no Exercicio 

atual) (w) 

Despesas Custeadas no Exercício de 

Referência 

Saldo Final (não aplicado) (aa) = (w - (x 

ou y)) 
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Empenhadas (x) Liquidadas (y) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2026 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 9.976.700,00 9.976.700,00 12.934.519,83 129,65 

Proveniente da União 9.976.700,00 9.976.700,00 12.728.326,28 127,58 

Proveniente dos Estados 0,00 0,00 206.193,55 0,00 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 9.976.700,00 9.976.700,00 12.934.519,83 129,65 

  

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) ATÉ BIMESTRE 

(d) 

% ( d/c ) x 

100 

ATÉ BIMESTRE 

(e) 

% ( e/c ) x 

100 

ATÉ BIMESTRE 

(f) 

% ( f/c ) x 

100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 7.843.500,00 10.223.600,00 5.781.007,83 56,55 4.493.452,59 43,95 4.334.548,08 42,40 0,00 

Despesas Correntes 7.843.500,00 10.210.240,00 5.776.272,83 56,57 4.493.452,59 44,01 4.334.548,08 42,45 0,00 

Despesas de Capital 0,00 13.360,00 4.735,00 35,44 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 1.760.000,00 9.393.055,00 4.370.008,03 46,52 3.101.231,23 33,02 3.083.666,03 32,83 0,00 

Despesas Correntes 1.760.000,00 9.392.419,00 4.369.372,83 46,52 3.100.596,03 33,01 3.083.666,03 32,83 0,00 

Despesas de Capital 0,00 636,00 635,20 99,87 635,20 99,87 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 93.200,00 93.200,00 9.707,40 10,42 9.707,40 10,42 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 93.200,00 93.200,00 9.707,40 10,42 9.707,40 10,42 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 280.000,00 180.000,00 64.385,84 35,77 59.885,84 33,27 58.385,84 32,44 0,00 

Despesas Correntes 280.000,00 180.000,00 64.385,84 35,77 59.885,84 33,27 58.385,84 32,44 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 

XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 
9.976.700,00 19.889.855,00 10.225.109,10 51,41 7.664.277,06 38,53 7.476.599,95 37,59 0,00 

  

 

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 

INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (g) 
ATÉ BIMESTRE (d) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE (e) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE (f) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 11.865.315,00 18.227.921,40 12.789.843,18 70,17 9.594.614,57 52,64 9.210.680,86 50,53 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 5.816.490,00 17.063.545,00 8.625.889,85 50,55 6.515.927,13 38,19 6.464.857,19 37,89 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 93.200,00 93.200,00 9.707,40 10,42 9.707,40 10,42 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 365.000,00 285.000,00 82.746,19 29,03 78.246,19 27,45 76.746,19 26,93 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 120.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 18.260.005,00 35.779.666,40 21.508.186,62 60,11 16.198.495,29 45,27 15.752.284,24 44,03 0,00 

1) Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício. 

2) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j". 

3) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k". 

4) Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/2012 

5) Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012 

6) No último bimestre, será utilizada a fórmula [VI(h+i) - (15 x IIIb)/100]. 
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7) Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 13 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) R$ 1 

ESPECIFICAÇÃO SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR (a) 
REGISTROS EFEUADOS EM 2026 

NO BIMESTRE (d) JAN A AGO (c) SALDO TOTAL (b) 

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00 0,00 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Obrigações Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
ESPECIFICAÇÃO 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENTES  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratadas (I.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

A contratar (I.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratadas (II.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

A contratar (II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE = (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:8425FEE0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 2 

 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                                                                         113 

 

MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (I) 
96.803.090,00 149.646.791,77 21.506.714,06 96.990.698,80 100,00 52.656.092,97 24.476.599,36 76.425.980,36 100,00 73.220.811,41 0,00 

LEGISLATIVA 4.500.000,00 4.500.000,00 508.546,29 3.235.270,30 3,34 1.264.729,70 854.242,22 2.726.407,27 3,57 1.773.592,73 0,00 

AÇÃO LEGISLATIVA 4.500.000,00 4.500.000,00 508.546,29 3.235.270,30 3,34 1.264.729,70 854.242,22 2.726.407,27 3,57 1.773.592,73 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 10.070.194,00 18.142.621,02 4.061.110,39 13.823.732,61 14,25 4.318.888,41 3.918.362,93 11.457.758,51 14,99 6.684.862,51 0,00 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 600.000,00 747.360,00 71.106,82 625.265,61 0,64 122.094,39 112.832,77 459.430,32 0,60 287.929,68 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 8.065.194,00 12.551.474,02 2.384.265,35 9.191.831,15 9,48 3.359.642,87 2.075.788,94 7.043.112,34 9,22 5.508.361,68 0,00 

Demais Subfunções 1.395.000,00 4.833.787,00 1.605.738,22 4.006.635,85 4,13 827.151,15 1.729.741,22 3.955.215,85 5,18 878.571,15 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 170.000,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 

DEFESA CIVIL 170.000,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.553.420,00 6.908.517,60 1.047.552,80 4.834.878,88 4,98 2.073.638,72 1.184.742,47 4.026.152,39 5,27 2.882.365,21 0,00 

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 60.000,00 60.000,00 6.000,00 18.000,00 0,02 42.000,00 4.500,00 13.500,00 0,02 46.500,00 0,00 

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 
340.000,00 470.000,00 51.524,95 304.383,28 0,31 165.616,72 50.024,95 299.883,28 0,39 170.116,72 0,00 

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.410.000,00 2.555.400,00 457.424,81 2.122.923,08 2,19 432.476,92 624.265,95 1.514.770,94 1,98 1.040.629,06 0,00 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS;e 1.132.520,00 3.442.320,00 508.853,04 2.317.248,54 2,39 1.125.071,46 496.951,57 2.146.424,19 2,81 1.295.895,81 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 610.900,00 380.797,60 23.750,00 72.323,98 0,07 308.473,62 9.000,00 51.573,98 0,07 329.223,62 0,00 

SAÚDE 18.260.005,00 35.779.666,40 4.545.081,57 21.508.186,62 22,18 14.271.479,78 4.993.678,68 16.198.495,29 21,20 19.581.171,11 0,00 

ATENÇÃO BÁSICA 11.865.315,00 18.227.921,40 2.606.931,45 12.789.843,18 13,19 5.438.078,22 3.024.760,61 9.594.614,57 12,55 8.633.306,83 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL 
5.816.490,00 17.063.545,00 1.913.412,52 8.625.889,85 8,89 8.437.655,15 1.945.680,47 6.515.927,13 8,53 10.547.617,87 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 93.200,00 93.200,00 9.707,40 9.707,40 0,01 83.492,60 9.707,40 9.707,40 0,01 83.492,60 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 365.000,00 285.000,00 15.030,20 82.746,19 0,09 202.253,81 13.530,20 78.246,19 0,10 206.753,81 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 90.000,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 0,00 

Demais Subfunções 30.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 

EDUCAÇÃO 43.042.500,00 58.631.690,35 7.883.969,73 35.831.967,29 36,94 22.799.723,06 8.109.654,70 27.472.725,36 35,95 31.158.964,99 0,00 

ENSINO FUNDAMENTAL 27.028.650,00 42.504.124,69 5.736.615,31 24.499.548,42 25,26 18.004.576,27 5.856.460,04 18.811.952,97 24,61 23.692.171,72 0,00 

ENSINO SUPERIOR 120.000,00 192.000,00 0,00 192.000,00 0,20 0,00 7.000,00 23.100,00 0,03 168.900,00 0,00 

EDUCAÇÃO INFANTIL 13.121.750,00 12.434.459,66 1.725.780,63 9.259.343,13 9,55 3.175.116,53 1.835.929,77 6.933.971,55 9,07 5.500.488,11 0,00 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 1.710.000,00 1.213.306,00 60.815,40 154.219,62 0,16 1.059.086,38 60.364,45 119.672,12 0,16 1.093.633,88 0,00 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 712.100,00 1.328.600,00 245.460,03 840.022,50 0,87 488.577,50 282.416,08 779.329,80 1,02 549.270,20 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 350.000,00 959.200,00 115.298,36 886.833,62 0,91 72.366,38 67.484,36 804.698,92 1,05 154.501,08 0,00 

CULTURA 422.600,00 874.693,15 499.407,01 797.641,64 0,82 77.051,51 471.267,46 682.696,34 0,89 191.996,81 0,00 

DIFUSÃO CULTURAL 90.000,00 521.144,15 451.335,50 513.335,50 0,53 7.808,65 405.060,50 425.060,50 0,56 96.083,65 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 332.600,00 353.549,00 48.071,51 284.306,14 0,29 69.242,86 66.206,96 257.635,84 0,34 95.913,16 0,00 

URBANISMO 6.776.755,00 13.632.386,45 2.136.725,96 10.920.946,43 11,26 2.711.440,02 2.923.929,35 8.750.930,40 11,45 4.881.456,05 0,00 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.332.607,00 3.292.800,45 424.913,13 2.943.986,88 3,04 348.813,57 510.672,39 1.879.596,82 2,46 1.413.203,63 0,00 

SERVIÇOS URBANOS 5.444.148,00 10.339.586,00 1.711.812,83 7.976.959,55 8,22 2.362.626,45 2.413.256,96 6.871.333,58 8,99 3.468.252,42 0,00 

HABITAÇÃO 0,00 328.000,00 0,00 0,00 0,00 328.000,00 0,00 0,00 0,00 328.000,00 0,00 

HABITAÇÃO URBANA 0,00 328.000,00 0,00 0,00 0,00 328.000,00 0,00 0,00 0,00 328.000,00 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

SANEAMENTO 700.000,00 810.000,00 0,00 120.000,00 0,12 690.000,00 0,00 120.000,00 0,16 690.000,00 0,00 

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 500.000,00 620.000,00 0,00 120.000,00 0,12 500.000,00 0,00 120.000,00 0,16 500.000,00 0,00 

SANEAMENTO BÁSICO URBANO 200.000,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00 0,00 

GESTÃO AMBIENTAL 560.000,00 928.400,00 140.401,13 653.070,28 0,67 275.329,72 233.465,13 461.134,28 0,60 467.265,72 0,00 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 

AMBIENTAL 
120.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 120.000,00 0,00 

Demais Subfunções 440.000,00 808.400,00 140.401,13 653.070,28 0,67 155.329,72 233.465,13 461.134,28 0,60 347.265,72 0,00 

AGRICULTURA 1.930.000,00 3.751.000,00 337.247,67 2.943.740,64 3,04 807.259,36 1.159.879,01 2.319.374,28 3,03 1.431.625,72 0,00 

ABASTECIMENTO 1.490.000,00 2.175.000,00 337.247,67 1.488.131,97 1,53 686.868,03 488.973,55 1.310.068,82 1,71 864.931,18 0,00 

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO 440.000,00 1.576.000,00 0,00 1.455.608,67 1,50 120.391,33 670.905,46 1.009.305,46 1,32 566.694,54 0,00 
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AGROPECUÁRIA 

TRANSPORTE 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 

DESPORTO E LAZER 150.000,00 648.200,00 47.636,00 98.555,97 0,10 549.644,03 98.555,97 98.555,97 0,13 549.644,03 0,00 

DESPORTO COMUNITÁRIO 150.000,00 648.200,00 47.636,00 98.555,97 0,10 549.644,03 98.555,97 98.555,97 0,13 549.644,03 0,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 2.234.145,00 3.012.245,00 299.035,51 2.222.708,14 2,29 789.536,86 528.821,44 2.111.750,27 2,76 900.494,73 0,00 

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 1.300.000,00 1.778.000,00 294.983,01 1.181.778,22 1,22 596.221,78 294.983,01 1.181.778,22 1,55 596.221,78 0,00 

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 934.145,00 1.234.245,00 4.052,50 1.040.929,92 1,07 193.315,08 233.838,43 929.972,05 1,22 304.272,95 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 4.333.471,00 1.429.371,80 0,00 0,00 0,00 1.429.371,80 0,00 0,00 0,00 1.429.371,80 0,00 

Demais Subfunções 4.333.471,00 1.429.371,80 0,00 0,00 0,00 1.429.371,80 0,00 0,00 0,00 1.429.371,80 0,00 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 96.803.090,00 149.646.791,77 21.506.714,06 96.990.698,80 100,00 52.656.092,97 24.476.599,36 76.425.980,36 100,00 73.220.811,41 0,00 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
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MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2025 A AGO/2026 

RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLTIMOS 

12 MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

RECEITAS 

CORRENTES (I) 
12.214.160,02 13.998.039,22 11.377.628,77 16.307.223,13 14.516.571,71 14.882.779,47 11.770.466,90 11.624.305,89 20.645.681,85 9.420.728,79 12.516.322,44 8.673.117,02 157.947.025,21 102.639.770,00 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

4.355.873,42 4.975.651,91 4.558.103,29 8.216.126,69 6.713.907,69 7.904.060,98 5.361.178,40 3.509.243,20 8.511.776,64 1.868.693,59 5.181.678,37 1.545.896,62 62.702.190,80 23.937.400,00 

IPTU 317,14 546,10 320,38 256,92 785,27 328,23 615,99 1.185,24 360,16 291,90 689,94 1.106,89 6.804,16 11.500,00 

ISS 4.233.382,59 4.846.209,14 4.448.648,79 7.321.227,25 6.428.073,06 6.157.292,14 6.872.425,23 3.353.576,87 8.402.612,17 1.765.203,69 5.056.069,59 1.431.390,13 60.316.110,65 22.600.000,00 

ITBI 0,00 1.230,00 1.110,00 0,00 0,00 1.627.778,02 -1.624.348,86 0,00 18,87 0,00 200,00 0,00 5.988,03 3.800,00 

IRRF 118.320,77 126.881,76 107.807,72 894.545,83 281.650,96 118.044,21 107.284,70 150.983,26 95.660,10 110.535,16 123.312,64 112.761,47 2.347.788,58 1.290.000,00 

Outros Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

3.852,92 784,91 216,40 96,69 3.398,40 618,38 5.201,34 3.497,83 13.125,34 -7.337,16 1.406,20 638,13 25.499,38 32.100,00 

Contribuições 9.433,24 10.410,07 7.947,58 8.460,26 11.004,11 10.866,12 8.308,65 0,00 7.866,22 8.308,10 10.333,43 10.102,56 103.040,34 89.000,00 

Receita Patrimonial 339.355,54 369.685,08 323.859,34 422.105,27 401.816,35 408.271,74 552.511,85 507.058,67 546.006,10 591.989,40 606.462,05 516.743,51 5.585.864,90 2.143.700,00 

Rendimentos de 

Aplicação Financeira 
339.355,54 369.685,08 323.859,34 422.105,27 401.816,35 408.271,74 552.511,85 507.058,67 546.006,10 591.989,40 606.462,05 516.743,51 5.585.864,90 2.143.700,00 

Outras Receitas 

Patrimoniais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 2.396,00 1.978,28 173.798,53 -169.769,53 2.758,88 2.269,24 3.404,36 1.777,00 1.503,00 2.121,16 2.616,28 43.074,20 67.927,40 24.350,00 

Transferências Correntes 7.494.525,43 8.627.737,49 6.313.519,87 7.805.587,82 7.375.684,31 6.544.399,30 5.832.907,41 7.589.245,44 11.566.373,66 6.935.488,41 6.705.088,18 6.545.164,00 89.335.721,32 76.444.620,00 

Cota-Parte do FPM 1.524.552,20 1.033.184,95 1.405.734,21 2.269.128,81 1.444.167,09 1.814.091,64 1.096.412,93 1.292.704,96 1.569.533,53 1.654.824,69 1.758.503,00 1.408.185,31 18.271.023,32 17.601.400,00 

Cota-Parte do ICMS 1.183.431,56 1.000.501,28 1.106.210,20 1.246.583,86 1.044.632,44 951.037,17 999.910,05 1.633.010,11 1.088.308,09 1.075.884,29 1.132.885,94 1.074.117,43 13.536.512,42 13.550.200,00 

Cota-Parte do IPVA 10.440,51 3.216,26 2.230,13 9.085,33 10.103,25 2.857,00 5.076,21 7.774,54 9.474,41 3.687,12 10.328,43 1.565,53 75.838,72 160.600,00 
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Cota-Parte do ITR 4.694,94 8.938,88 4.727,60 170,46 1.352,74 1.496,34 146,62 737,89 781,89 19,64 47,62 25,00 23.139,62 11.400,00 

Transferências da LC 

61/1989 
3.359,42 3.346,96 3.080,31 3.538,29 2.767,27 2.465,10 2.207,58 2.375,07 2.211,25 3.476,37 3.255,80 2.930,62 35.014,04 38.200,00 

Transferencias do 

FUNDEB 
1.801.197,06 2.470.538,71 2.206.953,88 2.442.195,01 3.758.367,47 2.189.725,05 1.916.511,20 2.812.842,62 2.245.632,18 2.245.574,15 2.336.686,77 2.373.531,08 28.799.755,18 30.516.900,00 

Outras Transferências 

Correntes 
2.966.849,74 4.108.010,45 1.584.583,54 1.834.886,06 1.114.294,05 1.582.727,00 1.812.642,82 1.839.800,25 6.650.432,31 1.952.022,15 1.463.380,62 1.684.809,03 28.594.438,02 14.565.920,00 

Outras Receitas Correntes 12.576,39 12.576,39 400,16 24.712,62 11.400,37 12.912,09 12.156,23 16.981,58 12.156,23 14.128,13 10.144,13 12.136,13 152.280,45 700,00 

DEDUÇÕES (II) 434.679,22 409.837,62 504.396,46 570.048,82 500.604,53 554.389,41 420.750,66 587.320,48 534.061,78 547.578,39 437.440,77 497.364,75 5.998.472,89 5.836.680,00 

Contribuição do Servidor 

para o Plano de 

Previdência 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira 

entre Regimes de 

Previdência 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Rendimentos de 

Aplicações de Recursos 

Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para 

Formação do Fundeb 
434.679,22 409.837,62 504.396,46 570.048,82 500.604,53 554.389,41 420.750,66 587.320,48 534.061,78 547.578,39 437.440,77 497.364,75 5.998.472,89 5.836.680,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA (III) = (I - II) 
11.779.480,80 13.588.201,60 10.873.232,31 15.737.174,31 14.015.967,18 14.328.390,06 11.349.716,24 11.036.985,41 20.111.620,07 8.873.150,40 12.078.881,67 8.175.752,27 151.948.552,32 96.803.090,00 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas 

individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) (IV) 

1.000.000,00 1.000.055,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.100.055,00 500.000,00 0,00 -1.250.055,00 5.850.055,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA PARA 

CÁLCULO DOS 

LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) 

= (III - IV) 

10.779.480,80 12.588.146,60 10.873.232,31 15.237.174,31 14.015.967,18 14.328.390,06 11.349.716,24 11.036.985,41 16.011.565,07 8.373.150,40 12.078.881,67 9.425.807,27 146.098.497,32 96.803.090,00 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas de 

bancada (art. 166, § 16, 

da CF) (VI) 

0,00 1.001.287,75 0,00 -1.001.287,75 0,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 0,00 0,00 1.250.055,00 1.500.055,00 0,00 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas à remuneração 

dos agentes comunitários 

de saúde e de combate às 

endemias (CF, art. 198, § 

11) (VII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

( - ) Outras Deduções 

Constitucionais ou Legais 

(VIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DA DESPESA 

COM PESSOAL (IX) = 

(V - VI - VII - VIII) 

10.779.480,80 11.586.858,85 10.873.232,31 16.238.462,06 14.015.967,18 14.328.390,06 11.349.716,24 11.036.985,41 15.761.565,07 8.373.150,40 12.078.881,67 8.175.752,27 144.598.442,32 96.803.090,00 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLTIMOS 

12 MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

                              

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA LUMARA TARSILA VIANA GRANA LOURDES REIS LAURIA 

314.422.692-00 007.929.732-32 043.354.492-91 

Prefeito Secretária De Finanças Contadora CRC/AM 2004/O-6 

 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:F8F59471 

 



Amazonas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4208 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                                                                         116 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RREO - 4 BIM - ANEXO 7 

 
MUNICÍPIO DE SILVES 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1 

PODER / ORGÃO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L = (e + 

k) 
Inscritos       Inscritos 

Liquidados 

(h) 
Pagos (i) 

Cancelados 

(j) 

Saldo k = (f+g) - 

(i+j) Exercicios Anteriores 

(a) 

Em 31 de Dezembro 2025 

(b) 
Pagos (c) Cancelados (d) 

Saldo e = (a+b) - 

(c+d) 

Exercicios Anteriores 

(f) 

Em 31 de Dezembro 2025 

(g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 95.276,49 2.146.576,53 2.105.922,05 6.007,20 129.923,77 1.328.165,82 16.658.100,48 10.881.761,53 10.803.239,53 701.038,24 6.481.988,53 6.611.912,30 

01 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 686.230,00 686.230,00 686.230,00 0,00 0,00 0,00 

0100 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 0,00 0,00 0,00 

0101 CAMARA MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 684.730,00 684.730,00 684.730,00 0,00 0,00 0,00 

02 PODER EXECUTIVO 87.255,49 1.439.291,94 1.396.780,94 640,20 129.126,29 947.200,47 12.608.156,23 7.528.510,14 7.517.129,14 348.888,24 5.689.339,32 5.818.465,61 

0201 GABINETE DO PREFEITO 0,00 55.313,60 55.313,60 0,00 0,00 6.718,00 191.639,59 178.210,00 166.829,00 6.662,53 24.866,06 24.866,06 

0202 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 0,00 9.244,43 9.244,43 0,00 0,00 42.732,90 221.738,18 55.381,10 55.381,10 24.762,00 184.327,98 184.327,98 

0203 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 0,00 69,00 0,00 69,00 0,00 410,00 0,00 0,00 0,00 410,00 0,00 0,00 

0204 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 87.221,49 1.235.937,65 1.193.495,65 537,20 129.126,29 293.706,05 9.375.840,31 4.514.188,25 4.514.188,25 313.773,71 4.841.584,40 4.970.710,69 

0205 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 410,00 6.250,00 1.500,00 1.500,00 410,00 4.750,00 4.750,00 

0206 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
0,00 5.360,26 5.360,26 0,00 0,00 1.640,00 150.299,00 41.228,00 41.228,00 1.640,00 109.071,00 109.071,00 

0207 SECRETARIA MUN. DE TRANSPORTE, OBRAS E 

URBANISMO 
34,00 64.711,00 64.711,00 34,00 0,00 600.225,52 2.598.604,65 2.673.680,29 2.673.680,29 410,00 524.739,88 524.739,88 

0208 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROD E ABAST. AQUC E 

PESCA 
0,00 44.885,00 44.885,00 0,00 0,00 410,00 63.784,50 63.784,50 63.784,50 410,00 0,00 0,00 

0209 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 0,00 23.771,00 23.771,00 0,00 0,00 948,00 0,00 538,00 538,00 410,00 0,00 0,00 

04 FUNDO MUNICIPAL 0,00 225.338,00 225.338,00 0,00 0,00 27.584,00 102.678,47 95.761,47 95.761,47 25.701,00 8.800,00 8.800,00 

0401 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 0,00 225.338,00 225.338,00 0,00 0,00 27.584,00 102.678,47 95.761,47 95.761,47 25.701,00 8.800,00 8.800,00 

05 FUNDO MUNICIPAL 5.367,00 481.185,11 481.185,11 5.367,00 0,00 353.381,35 3.246.295,78 2.556.519,92 2.489.378,92 326.449,00 783.849,21 783.849,21 

0501 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 5.367,00 481.185,11 481.185,11 5.367,00 0,00 353.381,35 3.246.295,78 2.556.519,92 2.489.378,92 326.449,00 783.849,21 783.849,21 

09 FUNDAÇÃO MUNICIPAL 2.654,00 761,48 2.618,00 0,00 797,48 0,00 14.740,00 14.740,00 14.740,00 0,00 0,00 797,48 

0901 FUNDAÇÃO DE TURISMO,CULTURA E ESPORTE DE 

SILVES 
2.654,00 761,48 2.618,00 0,00 797,48 0,00 14.740,00 14.740,00 14.740,00 0,00 0,00 797,48 

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

01 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

02 PODER EXECUTIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

04 FUNDO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

05 FUNDO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

09 FUNDAÇÃO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 95.276,49 2.146.576,53 2.105.922,05 6.007,20 129.923,77 1.328.165,82 16.658.100,48 10.881.761,53 10.803.239,53 701.038,24 6.481.988,53 6.611.912,30 
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